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PREFÁCIO

A Semana Universitária é o evento científico mais im-
portante da UECE.  Realizada por meio de edições anuais, 
tem por objetivo geral divulgar os trabalhos e pesquisas dos 
alunos de graduação participantes da iniciação científica de 
todos os programas institucionais de bolsa da UECE, de alu-
nos voluntários, bem como divulgar os trabalhos de Monitoria 
dos grupos do Programa de Educação Tutorial (PET) sejam 
os apoiados pelo Ministério da Educação (MEC), sejam pelo 
Ministério da Saúde (PET-saúde). Esse objetivo geral envolve, 
de igual forma, a divulgação dos trabalhos dos grupos de Ex-
tensão, das ações de Política Estudantil e de outras que sejam 
supervisionadas por professores pesquisadores da UECE e de 
outras instituições que desejem participar do evento.

Sob essa perspectiva, a UECE busca contínua e siste-
maticamente estimular e incrementar a produção científica, a 
qualificação dos trabalhos de pesquisa, promover a integração 
entre alunos e pesquisadores, universidades locais e nacionais 
e, ainda, a interdisciplinaridade entre as diversas áreas do co-
nhecimento. Para a consecução desses objetivos, critérios são 
estabelecidos e  observados  por avaliadores internos e externos 
dos programas institucionais, os quais, através de observações 
e sugestões procuram contribuir para a melhoria da qualidade 
almejada.

Portanto, foi perseguindo esses ideais, buscando estimu-
lar a produção científica dos alunos de cursos de especialização 
oferecidos pela UECE e divulgar as pesquisas desenvolvidades 
nesses cursos, que a UECE realizou na XVII edição da Sema-
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na Universitária, em 2012, o I Concurso de Monografias de 
Especialização da UECE, cuja meta foi premiar os melhores 
trabalhos, nessa modalidade, pertencentes a diferentes áreas do 
conhecimento.

Logo, para divulgar esse Concurso de Monografias de 
Especialização e as melhores monografias desenvolvidas entre 
2011 e 2012, apresentamos a I Coletânea de Trabalhos Mo-
nográficos da UECE, contendo os trabalhos premiados no I 
Concurso de Monografias de Especialização da instituição. 
Todos os artigos aqui expostos são produto de monografias de 
especialização defendidas entre 1º de setembro de 2011 e 31 
de agosto de 2012.  O livro contém 7 (sete) artigos, sendo dois 
da área de Ciências da Saúde, 2 da área de Ciências Sociais 
Aplicadas, 2, de Linguística, Letras e Artes e, ainda, 1 da área 
de Ciências Humanas.
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O Perfil Socioeconômico e as Expectativas 
Laborais de Trabalhadores Informais de Dois 

Municípios do Estado do Ceará 

Emanoela Therezinha Bessa Mendes1

Maria Rodrigues da Conceição2

Maria Irismar de Almeida
Silvia Maria Nóbrega-Therrien

1Especialista em Enfermagem do Trabalho pela UECE 
2Orientadora

Este capítulo foi redigido em cinco partes. Na primeira 
se contextualiza o mercado de trabalho informal brasileiro na 
época da elaboração deste estudo. Na segunda etapa discute-se 
parcialmente sobre o conceito de trabalho informal, a evolução 
das relações de trabalho e a prevalência do trabalho informal 
no Brasil, no Nordeste e no Ceará, com estudos publicados 
até 2011. Na terceira parte explicamos a metodologia adotada 
para a elaboração deste estudo, para enfim nas etapas seguintes 
apresentarmos os resultados de nossos estudos e as nossas con-
siderações diante dos achados.

1 INTRODUÇÃO

Durante a primeira década do século XXI, embora o 
Brasil tenha aumentado a quantidade de postos formais de em-
prego, a existência ainda de níveis expressivos de informalidade 
no mercado de trabalho brasileiro tem gerado um intenso de-
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bate na sociedade e na literatura econômica a respeito do mer-
cado informal de trabalho. Há poucos anos, a força de trabalho 
informal no Brasil chegou a representar em torno de 60% da 
População Economicamente Ativa (PEA). Atualmente, com 
o crescimento econômico, a maior geração de empregos com 
carteira assinada e a proteção social estendida aos trabalhado-
res rurais, esse percentual reocupara metade desse percentual 
(IPEA, 2011).

Na sociedade brasileira perdura uma preocupação com 
os níveis existentes de informalidade, oriundos da década de 
1990, e com o impacto desta sobre a Previdência Social e a 
economia do país. Países em que o setor informal é relevan-
te tendem a experimentar maior volatilidade na produção, no 
investimento e consumo privado durante os ciclos econômi-
cos, consequentemente vivenciam baixas taxas de crescimento 
econômico e baixos níveis de investimento direto (TIRYAKY, 
2008). Complementa o pensamento de Tiryaki, Silveira (2011) 
ao afirmar que o fato de o país ter um alto grau de informali-
dade dificulta a tributação direta sobre os rendimentos, conse-
quentemente a arrecadação governamental.

Embora o trabalho informal seja um fenômeno que se 
alastrou na sociedade globalizada, a fim de amenizar a massi-
ficação do desemprego, como uma solução provisória para os 
altos níveis de desemprego e desamparo ao desempregado e a 
sua família; estudos, como de Díaz, Guevara e Lizana (2008) 
e previsões da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
(2002), ressaltam a importância do setor informal de trabalho 
para a economia dos países latino-americanos, 

Tal é a importância do trabalho informal na América 
Latina que há aqueles que acreditam que a economia 
de duas potências econômicas regionais -. México e  
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Brasil não poderia ser adequadamente compreendida 
sem referência a ela (DÍAZ; GUEVARA; LIZANA, 
2008, p. 694).1

A economia global cresceu em 40 milhões de em-
pregos por ano, enquanto 48 milhões de pessoas es-
tariam à procura de trabalho (OIT, 2002, p. 137).2

Os resultados do estudo de Curi e Menezes-Filho 
(2006), cujos dados utilizados tiveram como fonte as infor-
mações obtidas pela Pesquisa Mensal de Emprego (PME), 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) no período de 1984 a 2001 para as seguintes regiões 
metropolitanas: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Salvador e Recife; mostram que a redução da 
formalidade no Brasil decorreu, principalmente, do aumento 
das transições do setor formal para o informal e devido à re-
dução da taxa de saída do desemprego para o setor formal, que 
ocorreu principalmente entre os mais escolarizados vivendo 
na região metropolitana de São Paulo e que estavam desem-
pregados há mais de três meses. Além disto, os resultados de-
monstram que a rotatividade entre o setor informal e formal é 
bastante elevada e que a probabilidade de saída do desemprego 
ou do setor informal diminui com o tempo de permanência na 
situação inicial.

Outro estudo que corrobora com a ideia do aumento da 
informalidade no mercado de trabalho brasileiro é o do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) que indica que, 
nas metrópoles brasileiras a informalidade cresceu: de 24% em 
1992 para 34% em 2005 (GLORIA et al., 2007).
1 Conforme texto original “Tanta importancia tiene el trabajo informal em América Latina 
que hay quienes estiman que la economía de dos potencias económicas regionales – México y 
Brasil- no podría ser adecuadamente comprendida sin hacer referencia a aquel.” (DÍAZ, GUE-
VARA e LIZANA, 2008, p. 694).
2   Conforme texto original “La economia global ha crecido en 40 millones de puestos de trabajo 
por año mientras habría 48 millones de personas buscando empleo” (OIT, 2002, p. 137).
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O mercado de trabalho tem a função de fazer a ponte 
entre a procura por mão-de-obra e a oferta de trabalho. Con-
forme Meneguin e Bugarin (2008), a ausência de um bom 
funcionamento no mercado de trabalho pode fazer com que 
o crescimento econômico não gere empregos ou, ainda, que 
os investimentos em educação e novas tecnologias não signifi-
quem reais ganhos de produtividade e melhores salários, fazen-
do com que o Governo deixe de investir nesses setores.

Os negócios informais nas cidades estão concentrados, 
atualmente, no comércio, nos pequenos serviços, nas fabrique-
tas e na construção civil. São setores com forte presença na 
economia e que garantem a sobrevivência de muita gente, na 
maioria das vezes em condições totalmente insalubres, inse-
guras, ilegais ou perigosas, sem assegurar nenhum dos direitos 
trabalhistas estabelecidos na legislação (OLIVEIRA; IRIART, 
2008). Conforme a OIT, 

Estes postos de trabalho não são reconhecidos ou 
protegidos por regulamento abrangendo trabalhado-
res legais ou altamente vulneráveis que são às vezes 
confundidos com criminosos sendo alvos de precon-
ceito, discriminação e repressão (OIT, 2002, p. 3).3

A informalidade também se relaciona com a migração, 
ilegalidade e a contravenção penal existente no mercado de 
consumo e de trabalho. É significativa a quantidade de pessoas 
que sobrevivem vendendo desde relógios, roupas, bolsas, equi-
pamentos eletrônicos até cosméticos e medicamentos falsifica-
dos, oriundos principalmente de países orientais, como China, 
Malásia e Índia; e as que se submetem às condições insalubres 

3 Conforme texto original “Estos trabajos no están reconocidos ni protegidos jurídica ni 
reglamentariamente englobando a trabajadores de alta vulnerabilidad a quienes a veces 
se les confunde con delincuentes siendo objeto de prejuicio, discriminación y represión” 
(OIT, 2002, p. 3).
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de trabalho em fábricas legalmente formalizadas mediante um 
rendimento variável ao final do mês.

Da fábrica chinesa à banca de camelô, o sistema 
de comercialização de “muamba” vai se alterando e 
adquirindo ora a face da legalidade, ora da irregu-
laridade. Da mesma forma, um mesmo processo de 
produção pode se caracterizar por uma fachada for-
mal, sendo grande parte de seus subsídios informais 
(PINHEIRO-MACHADO, 2008, p. 119).

Diante desta conjuntura, objetiva-se conhecer o perfil 
socioeconômico e as expectativas laborais de trabalhadores in-
formais do estado do Ceará por meio da avaliação de formu-
lários aplicados por alunos do Curso Técnico em Enfermagem 
do Trabalho da Universidade Estadual do Ceará, nos meses de 
fevereiro e março de 2007, aos trabalhadores informais encon-
trados nos centros urbanos dos municípios de Fortaleza-CE 
e Juazeiro do Norte-CE. Justifica-se esse estudo, pois se faz 
necessário a conclusão desta pesquisa, com a interpretação e 
análise dos dados coletados, para que esta sirva de parâmetro 
para estudos posteriores sobre a informalidade do trabalho 
nesse  mesmo lócus de atuação e também, para comparações 
com pesquisas em nível nacional.

2 BASE TEÓRICA

2.1 Os Múltiplos Conceitos do Termo “Trabalho Informal”

O uso da expressão trabalho informal tem suas origens 
na África, que conforme Cacciamalli (1983) e Jatobá (1990) foi 
cunhado para retratar uma sociedade que não era tipicamente 
urbana e industrial. Esse termo foi utilizado nos relatórios a 
respeito das condições de trabalho em Gana e no Quênia, re-
alizados pela OIT, através do Programa Mundial de Emprego, 
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em 1972. Nestes países, constatou-se um grande contingente 
de trabalhadores vivendo de atividades econômicas conside-
radas à margem da lei e desprovidas de qualquer proteção ou 
regulação pública (GLORIA et al., 2007).

Segundo Machado, Oliveira e Antigo (2008) a definição 
da OIT ocasionou a dicotomia formal/informal mediante uma 
abordagem denominada subordinação. 

As atividades do setor informal ocupariam nichos 
do mercado não preenchidos pela atividade tipica-
mente capitalista, uma vez que a lucratividade não é 
suficiente para operação da firma capitalista. O setor 
informal compreenderia a pequena unidade de pro-
dução na qual não ocorre a dissociação do proprietá-
rio dos meios de produção do processo de trabalho.” 
(MACHADO; OLIVEIRA; ANTIGO, 2008, p. 
359).

Em termos de uma tipologia, o informal englobaria as 
pequenas empresas familiares, o trabalhador autônomo (ex-
cluindo o profissional liberal) e o serviço doméstico remunerado 
em moeda ou espécie4. Marginalmente, o trabalho assalariado 
poderia ocorrer. Atualmente há várias expressões como, setor 
informal, atividade informal, setor não estruturado, setor de 
subsistência que se relacionam ao trabalho informal, como ter-
mos sinônimos. Mas afinal, o que significa trabalho informal? 

O conceito de trabalho informal congrega em si uma 
série de atividades e formas distintas de inserção no mundo 
4 Cabe aqui diferenciar os conceitos de trabalhador autônomo e profissional liberal. 
Conforme diretrizes do Ministério do Trabalho “os profissionais liberais são profissionais 
pertencentes a categorias diferenciadas regidos por estatuto próprio, ou seja, legislação 
específica, inserindo-se no conceito de profissões regulamentadas que podem exercer suas 
atividades na qualidade de empregado, ou na qualidade de empresa (empregador). Já tra-
balhador autônomo é todo aquele que exerce sua atividade profissional sem vínculo em-
pregatício, por conta própria e assumindo seus próprios riscos. A prestação de serviços é 
de maneira eventual e não habitual. Disponível em: http://www.a2office.com.br/Inf_aut.
htm Acesso 25/12/2011.
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do trabalho (HIRATA; MACHADO, 1997). Pela contro-
vérsia que envolve a discussão sobre o termo informalidade, 
esse comporta múltiplos significados e usos, propiciando a co-
existência de grande variedade de abordagens sobre a questão 
(OLIVEIRA; IRIART, 2008). 

Diante dos critérios de regulamentação do trabalho, 
conforme Noronha (2008) considera-se trabalho informal o 
trabalho sem carteira assinada, à margem das leis trabalhistas, 
ou seja, às práticas de trabalho e mercado não-reguladas pelo 
Estado. O trabalho é formal se, e somente se, o trabalhador 
possuir carteira de trabalho assinada ou registro de autônomo 
ou, ainda, o status de empregador. Para a OIT:

[...] o conceito inclui os trabalhadores independentes 
envolvidos em atividades de subsistência, os traba-
lhadores domésticos, e os pertencentes a empresas 
ou fábricas que foram passadas por funcionários, os 
trabalhadores independentes que operam de forma 
isolada dos trabalhadores familiares com micro ou às 
vezes, com os alunos (OIT, 2002, p. 2-3)5.

Contudo, vale salientar, que o conceito de trabalho in-
formal permanece em contínuo processo de avaliação. Pois, 
embora a grande causa do aumento no contingente de traba-
lhadores informais ainda seja a dificuldade de obtenção de em-
pregos formais seja por falta de capacidade técnica ou falta de 
postos de trabalho, alguns indivíduos possuem outros motivos 
para permanecerem na informalidade, como, para manterem 
negócios de família, o rendimento ser melhor ou já estarem 
aposentados. Machado, Oliveira e Antigo (2008) identificaram 
que os trabalhadores menos escolarizados percebem rendi-
5 Conforme texto original “(...) el concepto incluye trabajadores por cuenta propia dedicados 
a actividades de subsistência, trabajadores a domicilio, y los pertenecientes a empresas o fábri-
cas en que se les hace pasar por asalariados, trabajadores independientes de microempresas que 
funcionan aisladas com trabajadores familiares o, a veces, con aprendices” (OIT, 2002, p. 2-3).



18

mentos mais elevados como autônomos do que como assalaria-
dos com carteira assinada, justamente devido às características 
intrínsecas do trabalho informal como o histórico familiar na 
atividade, a experiência profissional pregressa como assalariado 
e a flexibilidade da jornada de trabalho.

Em 1983, o conceito de trabalho informal recebeu ver-
são mais atualizada de Cacciamali, em que este setor foi defini-
do como agregando um conjunto de formas de organização da 
produção e distribuição, que se estabelecem nos interstícios da 
produção capitalista de forma integrada e subordinada. Ao es-
clarecer o conceito de Cacciamali, Nunura (1992) explica que 
a empresa capitalista formal tende a se articular com a pequena 
produção informal, via subcontratação e dessa forma, a origem 
do setor informal não está mais na existência de excedente de 
mão-de-obra, porém está no próprio processo de acumulação 
capitalista. 

Deste conceito ampliado de trabalho informal surgiu 
o termo economia informal, que conforme Kon (2006) não é 
uma condição individual, mas sim um processo de geração de 
renda caracterizado pela condição central de não ser regulada 
pelas instituições da sociedade, em um ambiente legal e social 
em que semelhantes atividades são reguladas.

Há ainda quem sugira a substituição desses conceitos 
pelo termo empregabilidade. Para Machado da Silva (2002) 
apud Pinheiro-Machado (2008) deve haver uma substituição 
do conceito para “empregabilidade”, pois este se refere à nova 
cultura do trabalho relacionada ao desemprego, ao risco e à in-
segurança, baseada nos processos recentes como a reestrutura-
ção produtiva, a globalização e a terceirização.
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Como se pode perceber as múltiplas facetas na definição 
da informalidade no mercado de trabalho assemelha-se a pró-
pria dinâmica das relações de trabalho mediada pelas contínuas 
transformações econômicas, sociais e culturais da sociedade.

2.2 A Evolução das Relações de Trabalho: uma breve 
incursão histórica

Pode se afirmar que, como aponta Sorj (2000), ocorreu 
uma grande mudança em relação ao regime de emprego que 
prevaleceu nas sociedades capitalistas desde o Pós-Guerra até 
os dias atuais. Durante o período chamado de idade de ouro do 
capitalismo, as relações trabalhistas se caracterizavam por um 
alto grau de padronização em vários aspectos, como o contrato 
de trabalho, o lugar do trabalho e a duração da jornada de tra-
balho. Nos dias de hoje, os novos postos tendem a ser flexíveis 
no tempo, no espaço e na duração, dando origem a uma gran-
de variedade de contratos de trabalho. Embora o desemprego 
constitua a expressão mais visível da mudança na conjuntura 
do emprego, é a precarização do trabalho a sua característica 
mais relevante (CASTEL, 1998a apud OLIVEIRA; IRIART, 
2008). 

No Brasil a formalização do cenário nacional de tra-
balho inicia-se a partir do século XX, no governo de Getúlio 
Vargas, ao lançar as bases para a industrialização do país e para 
a estruturação da legislação trabalhista, sendo assim, o enten-
dimento popular de “trabalho formal” ou “informal” deriva da 
ordem jurídica6. Durante as primeiras três décadas, o traba-

6 No Brasil, o ano de 1930 é que marca a sua “Revolução Industrial”. Temos assim um 
capitalismo industrial tardio, processo que se beneficia da crise de 1929 e pela Revolução 
de 1930. É a decadência da cafeicultura, que transfere o capital para a indústria, justifi-
cando a concentração industrial no Sudeste, especificamente em São Paulo. No governo 
de Getúlio Vargas, esse quadro industrial se altera, com a criação das empresas estatais 
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lho transformou-se numa mercadoria livremente negociada, já 
que leis e contratos coletivos eram quase inexistentes. Duran-
te as décadas de 1930 e 1940, o corporativismo do Estado de 
Vargas estabeleceu um amplo Código de Leis do Trabalho, o 
qual marcou o mercado de trabalho nacional por todo o século. 
Inicia-se um longo processo de formalização das relações de 
trabalho, sedimentado, sobretudo por leis federais e, apenas se-
cundariamente, por contratos coletivos. Buscava-se combinar 
trabalho e proteção, concedendo à condição de assalariado não 
apenas uma retribuição monetária em forma de salário, mas 
certo número de garantias e de direitos (OLIVEIRA; IRIART, 
2008). Os servidores públicos foram os primeiros beneficiários 
dos contratos de trabalho formais e, consequentemente, dos di-
reitos sociais a ele associados. Gradualmente, os trabalhadores 
urbanos não industriais foram incorporados. Entre as grandes 
categorias, uma das últimas a obter sua formalização foi a dos 
trabalhadores rurais na década de 1960 (NORONHA, 2003).

Nos anos 70, o perfil do mercado de trabalho já era clara-
mente dual: a maioria dos trabalhadores industriais havia sido 
incorporada ao mercado formal, bem como expressiva parte 
dos trabalhadores do setor de serviços. Além disso, o processo 
simultâneo de urbanização diminuiu de modo significativo, em 
poucas décadas, o número de trabalhadores rurais, os quais se 
encontravam fundamentalmente no mercado de trabalho in-
formal, ou em outras relações não propriamente contratuais 
de trabalhos familiares, em economias de subsistência e com 
do setor de base, como a Companhia Siderúrgica Nacional, a Petrobrás e a Companhia 
de Mineração Vale do Rio Doce. No entanto, o maior crescimento industrial de todos os 
tipos de indústria foi no governo Juscelino Kubitschek, dando início à “Internacionaliza-
ção da Economia”, com a entrada de empresas transnacionais, do setor automotivo. Esse 
processo tem continuidade durante a Ditadura Militar (1964 a 1985), destacando o Go-
verno Médici, no chamado período do “Milagre Brasileiro” que, atendendo à política do 
mercado internacional, impulsionou um crescimento econômico, mas ocasiona aumento 
da dívida externa e maior concentração de renda (BONFIM, 2005; p.16-17).
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práticas contratuais tradicionais (NORONHA, 2003). É neste 
período que estudos a respeito da economia informal no Bra-
sil surgem com mais visibilidade, pois até aquele momento, 
descreve Pinheiro-Machado (2008) a economia informal era 
considerada como um produto residual da evolução capitalista 
terceiro-mundista ou uma forma pré-capitalista.

Até o final dos anos de 1980 a informalidade (ou o su-
bemprego) era percebida principalmente como um problema 
endêmico pela maioria dos especialistas. Porém, as mudanças 
das décadas anteriores levaram os especialistas e políticos a 
prever uma expressiva redução do mercado informal. Predomi-
nava a suposição de que a informalidade era um legado de uma 
economia semi-industrializada, cujo fim era uma questão de 
tempo e desenvolvimento (NORONHA, 2003).

Nos anos de 1990, com a crise do modelo rígido do for-
dismo que se instala nos países desenvolvidos, os países presos 
às dívidas externas, como o Brasil, são obrigados a se adaptarem 
à nova ordem do culto à política neoliberal. Desta maneira, de-
terminou-se a privatização de quase todas as empresas estatais, 
tanto no setor produtivo, como as siderúrgicas e a Companhia 
de Mineração Vale do Rio Doce, quanto no setor da infraes-
trutura e serviços, como o caso do Sistema Telebrás (sistema 
de telecomunicação do país) (BONFIM, 2005). Essas gran-
des transformações no cenário político-econômico brasileiro, 
resultaram em mudanças consideráveis sobre o mercado de tra-
balho, particularmente no que se refere à redução do número de 
postos de trabalhos formais, às altas taxas de desemprego nos 
vários setores da economia, ao aprofundamento da internacio-
nalização e à abertura comercial das economias (NORONHA, 
2003). A partir de 1994 consolida-se o avanço da flexibilização 
das relações de trabalho, com a explosão do trabalho informal, 
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da precarização do trabalho, terceirização do trabalho e com o 
aumento do trabalho temporário e autônomo que perdura até 
os dias atuais. Para alguns analistas, trata-se de uma nova safra 
de contratos atípicos, os quais rompem com os padrões da so-
ciedade capitalista assalariada (NORONHA, 2003).

Conforme Bonfim (2005, p. 7-8) a terceirização é a for-
ma mais visível da flexibilização do trabalho, pois permite, a 
concretização dos contratos por tempo determinado, por tem-
po parcial, por tarefa (empreitada), por prestação de serviço, 
sem cobertura legal e sob responsabilidade de “terceiros”, resul-
tando na “quádrupla” precarização – do trabalho, da saúde, do 
emprego e dos sindicatos.

Estas novas relações de trabalho se difundem para todo 
o espaço econômico, levando à reestruturação das demais fir-
mas e gerando condições para a ampliação do trabalho por 
conta própria, particularmente devido à diminuição do tra-
balho assalariado, paralelamente a falta de políticas públicas 
compensatórias. Adicionalmente surgem no setor informal 
oportunidades de ganhos superiores aos empregos assalariados 
de média e baixa qualificação. Finalmente a ampliação das ati-
vidades informais é devida ainda à dificuldade de sobrevivência 
de indivíduos que não logram reempregar-se ou ingressar no 
mercado de trabalho e podem exercer trabalhos de baixa pro-
dutividade (KON, 2006).

Atualmente com o aumento das exportações e o aqueci-
mento do mercado interno houve uma estagnação no aumento 
da informalidade e um incremento no número de postos de 
trabalhos formais. 

Durante a década de 1990, o desempenho do mer-
cado de trabalho era pobre, resultando em uma que-
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da nas taxas de formalidade de 46,4% em 1992 para 
43,9% em 1999. Na década de 2000, o padrão foi re-
vertido, resultando em um aumento na formalidade 
para 49,6% em 2008 (BERG, 2010, p. 10).7

Todavia a preocupação com a informalidade persiste. De 
acordo com Hirata e Machado, (1997) a inquietação parece 
estar mais associada a questões de ordem tributária e equilíbrio 
fiscal do que, propriamente, com a economia informal per si 
e com os trabalhadores nela inseridos. A cada ano é menor 
o percentual de trabalhadores que contribui para o instituto 
de previdência e que possui carteira de trabalho assinada (FI-
LHO; MENDES; ALMEIDA, 2004). 

Diante disso, o Governo Federal por meio de maciça 
propaganda nos meios de comunicação em massa divulgou 
novas formas, mais flexíveis, para que o trabalhador informal 
possa contribuir individualmente com a Previdência Social e 
assim garantir alguns dos seus direitos como licença-mater-
nidade e a aposentadoria, e estabeleceu novas estratégias para 
a redução da burocracia na formalização das pequenas e mi-
croempresas, através do Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (SIMPLES). Conforme Berg (2010) o Gover-
no prevê um aumento de 5% na economia doméstica entre os 
anos de 2010-2015, devido aos investimentos públicos com o 
Programa de Aceleração do Crescimento e o Programa Bolsa 
Família e a formalização do trabalho das empregadas domés-
ticas. Como se pode perceber, embora tardiamente, o Brasil 
caminha para uma reformulação da sua legislação trabalhista 
diante das alterações irrefutáveis das relações de trabalho.
7 Conforme texto original “During the 1990s, the performance of the labour market was poor 
resulting in a fall in formality rates from 46.4 percent in 1992 to 43.9 percent in 1999. In the 
2000s, the pattern was reversed resulting in an increase in formality to 49.6 percent in 2008.” 
(BERG, 2010, p.10)
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2.3 A prevalência do Trabalho Informal no Brasil, no 
Nordeste e no Ceará

Embora as forças que determinaram a ampliação da 
informalidade no país tenham surgido mais intensamente no 
período correspondente ao processo de industrialização por 
substituição de importações, no final da década de cinquenta, 
pesquisas a respeito do impacto deste setor na economia brasi-
leira surgem com mais visibilidade somente a partir da década 
de 1970 (CACCIAMALI, 1983 apud HIRATA; MACHA-
DO, 1997). 

Segundo Hirata e Machado (1997), apenas em 1997 
institui-se a primeira pesquisa voltada especificamente para 
avaliar os aspectos da informalidade com mais rigor, a Pesquisa 
Economia Informal Urbana (EcInf ), realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo repetida 
em 2003. Esta pesquisa valeu-se do estudo da dinâmica de fun-
cionamento e da capacidade de geração de postos de trabalho 
e de rendimento das pequenas unidades produtivas não-agrí-
colas que faziam parte do setor informal urbano do País nas 
referidas épocas.

Grande parte das empresas do setor informal pertencia 
a trabalhadores por conta própria (88%) em 2003, sendo ape-
nas 12% de pequenos empregadores. As atividades econômicas 
preponderantes neste setor eram comércio e reparação (33%), 
construção civil (17%) e indústria de transformação e extrativa 
(16%) (IBGE, 2005, p. 23).

Dentre as pessoas ocupadas nas empresas do setor in-
formal, 69% eram trabalhadores por conta própria, 10% em-
pregadores, 10% empregados sem carteira assinada, 6% traba-
lhadores com carteira assinada e 5% não-remunerados. Essas 
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proporções pouco se alteraram em relação a 1997, quando 67% 
eram trabalhadores por conta própria, 12% empregadores, 10% 
empregados sem carteira assinada, 7% trabalhadores com car-
teira assinada e 4% não-remunerados (IBGE, 2005, p. 29).

Na maior parte das categorias predominava o sexo mas-
culino, 64% das pessoas ocupadas, com exceção de não-remune-
rados, onde 64% eram mulheres, o que correspondia a 3% da po-
pulação ocupada. O comércio e reparação e a indústria de trans-
formação e extrativa eram as atividades que geravam a maior 
parcela dos postos de trabalho, 35% e 16% respectivamente.

Grande parcela dos trabalhadores com carteira assina-
da, 43%, estavam no comércio e reparação. Das mulheres com 
carteira de trabalho assinada, 34% trabalhavam em educação, 
saúde e serviços sociais e 23% dos homens nesta posição na 
ocupação, estavam na indústria de transformação e extrativa 
(IBGE, 2005, p. 30).

A maioria destes trabalhadores, 36%, tinha o primeiro 
grau incompleto, entretanto, de 1997 para 2003, reduziu-se a 
proporção de trabalhadores do setor informal com apenas o 1° 
grau incompleto e aumentou a participação dos trabalhadores 
com 2° grau completo, tanto entre os homens quanto entre as 
mulheres (IBGE, 2005, p. 30).

O rendimento médio do trabalho das pessoas ocupadas 
nas empresas do setor informal, excluindo os proprietários, foi 
de R$ 363,00, sendo o dos homens (R$ 378,00) superior ao das 
mulheres (R$ 338,00). Os rendimentos médios apresentaram 
valores inferiores àqueles observados em 1997, que eram de R$ 
373,00 para as pessoas ocupadas, sendo que os homens ganha-
vam R$ 393,00 e as mulheres R$ 339,00 em média, rendimen-
tos estes já corrigidos a valores de 2003 (IBGE, 2005, p. 30).
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Verificou-se que o rendimento aumentava com o pata-
mar educacional alcançado, com exceção das pessoas com se-
gundo grau incompleto, que recebiam R$ 292,00, valor menor 
que o rendimento dos ocupados com primeiro grau completo, 
R$ 371,00. Os empregados com carteira de trabalho assinada 
ganhavam R$ 436,00, sendo que os homens nesta situação rece-
biam R$ 472,00, e as mulheres R$ 399,00 (IBGE, 2005, p. 30).

Constatou-se, ainda, que quanto maior a idade da pessoa 
ocupada, maior era o seu rendimento, tanto entre os homens 
quanto entre as mulheres; com exceção apenas dos maiores de 
60 anos, que ganhavam em média R$ 395,00 em 2003 (IBGE, 
2005, p. 30).

Evidenciou-se o aumento da proporção de trabalhadores 
com menor jornada de trabalho, mas também com diminuição 
no valor do rendimento real entre 1997 e 2003, embora, con-
forme visto, tenha crescido a proporção das empresas que au-
mentaram a jornada de trabalho nos últimos 12 meses (IBGE, 
2005, p. 30).

Mediante o Comunicado do IPEA nº 88, publicado dia 
27/04/2011, sobre as características da formalização do merca-
do de trabalho brasileiro entre 2001 e 2009, ao analisar o pro-
cesso de formalização ocorrido na última década com base em 
informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD); revelou que, nos últimos dez anos, a proporção de 
trabalhadores formalizados (funcionários públicos estatutários 
e empregados com carteira assinada) cresceu de 37,9% para 
44,2% (IPEA, 2011).

No entanto, mesmo com essa mudança no mercado de 
trabalho, mais da metade da população economicamente ativa 
(PEA) brasileira continua na informalidade, o seu percentu-
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al também aumentou, apesar de ter crescido em ritmo menos 
acentuado, para 9,2%. De acordo com os pesquisadores, o au-
mento da formalização foi causado principalmente pelo rit-
mo maior de criação de vagas formais de trabalho e não por 
substituição dos postos informais existentes; e pela recuperação 
da capacidade de fiscalização das relações de trabalho pelo Es-
tado. A maior parte das vagas criadas tinha o perfil típico do 
mercado formal: preenchidas por pessoas entre 25 a 34 anos, 
com jornadas entre 40 a 44 horas, em setores formalizados da 
economia (indústria, administração pública e educação, saúde 
e serviços sociais) (IPEA, 2011).

O referido Comunicado trouxe ainda a distribuição re-
gional do processo de formalização. As regiões com mercados 
menos formalizados foram as que tiveram crescimento mais 
significativo. No Nordeste, houve o maior aumento na propor-
ção de ocupações formais (27,4%). O Norte do país veio em 
seguida, com elevação de 24,6%. Fortaleza, Salvador e Recife 
foram os municípios que responderam por quase 63% de todas 
as vagas formais geradas no Nordeste no período compreen-
dido entre 2005 e 2010. O Nordeste foi quem mais ampliou a 
participação em empregos formais na década passada em re-
lação às demais regiões brasileiras. Saiu de 23,26% em 2001 
para 29,62% em 2009. Um crescimento relativo de 27,37% - o 
maior do País. No absoluto, a alta foi de 51,01%, a segunda 
mais expressiva do Brasil, atrás apenas do Centro-Oeste, com 
53,88%. Mesmo com o bom desempenho, a concentração do 
emprego com carteira assinada nos estados nordestinos ainda 
é considerada a mais baixa na esfera nacional (IPEA, 2011).
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3 METODOLOgIA

3.1 Tipo de Estudo

Esta pesquisa é retrospectiva de abordagem predomi-
nantemente quantitativa, pois é usada em populações nume-
rosas, apreendendo dos fenômenos apenas as partes concretas 
por meio de medidas objetivas, utilizando-se basicamente da 
estatística (BASTOS, 2003; GONSALVES, 2005); quanto 
aos seus objetivos se classifica em descritivo-exploratória, pois 
segundo Gil (1991, p. 46), “há pesquisas que, embora definidas 
como descritivas a partir de seus objetivos, acabam servindo 
mais para proporcionar uma nova visão do problema, o que as 
aproxima das pesquisas exploratórias (...). As pesquisas des-
critivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitu-
almente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a 
atuação prática.” (GIL, 1996, p. 46).

Quanto aos procedimentos técnicos adotados, a pesquisa 
é considerada um estudo documental, uma vez que, “realizar-
se-á sobre materiais que se encontram elaborados, mas que não 
receberam tratamento de análise e síntese” (SANTOS, 2003, 
p. 172). Convém lembrar que algumas pesquisas elaboradas a 
partir de documentos são importantes não porque respondem 
definitivamente a algum problema, mas porque proporcionam 
melhor visão desse problema (RAMPAZZO, 2004, p. 52).

Para finalizar, quanto à utilização dos resultados este es-
tudo se classifica em pura, pois, no que se conclui de Bastos 
(2003) e Lakatos e Marconi (1996), a pesquisa pura tem por 
finalidade aumentar o conhecimento do pesquisador para uma 
nova tomada de posição, não implicando na transformação 
imediata da realidade.
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3.2 Fonte da Pesquisa

A fonte da pesquisa, ou o objeto de trabalho, deste es-
tudo foi constituído pelos 260 formulários aplicados pelos 
52 alunos do Curso Técnico em Enfermagem do Trabalho 
da Universidade Estadual do Ceará8, nos meses de fevereiro 
e março de 2007, aos trabalhadores informais escolhidos nos 
centros urbanos dos municípios de Fortaleza-CE (n=140) e 
Juazeiro do Norte-CE (n=120).

A aplicação desses formulários pelos alunos do Curso 
Técnico em Enfermagem do Trabalho da Universidade Esta-
dual do Ceará ocorreu como estratégia de avaliação dos dis-
centes na disciplina de Enfermagem do Trabalho, à época, 

8 O Curso Técnico em Enfermagem do Trabalho da UECE com nove disciplinas 
(Diretrizes Políticas e Legislação do Trabalho, Higiene e Segurança do Trabalho; Ep-
idemiologia e Estatística Aplicada; Organização do Serviço de Saúde do Trabalhador; 
Toxicologia do Trabalho e Doenças Ocupacionais; Enfermagem do Trabalho; Fisiologia 
do Trabalho e Ergonomia; Ciências Sociais e Psicologia do Trabalho; e Estágio Super-
visionado), distribuídas em 380 horas/aula (300 horas/aula teóricas e 80 horas/aula de 
estágio supervisionado), com prazo de formação de seis meses, tem como missão instru-
mentalizar conceitos de saúde, meio ambiente, trabalho, segurança, legislação trabalhista, 
prevenção, promoção, preservação e vida; fortificar o perfil de envolvimento consequente 
da Fundação Universidade Estadual do Ceará (FUNECE) na contribuição social da mão 
de obra e mercado de trabalho no Ceará, como também, o desenvolvimento de ações 
de Enfermagem do Trabalho e suas consequências sócio-trabalhista e cultural. Segundo 
informações da Coordenação do Curso de Especialização Técnica em Enfermagem do 
Trabalho da UECE, desde o ano de sua criação a Universidade, oferecendo este cur-
so somente na capital do Estado, já formou 451 técnicos de Enfermagem do Trabalho, 
estando atualmente na sua décima quarta turma. (Informações obtidas em fev/2012) O 
primeiro curso Técnico em Enfermagem do Trabalho da UECE foi oferecido em 2002, 
sob a coordenação da professora Maria Irismar de Almeida (curso de Medicina/CCS), 
como Curso de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. A partir de 2009, sob a supervisão 
da Unidade de Educação Profissional (UNEP) da Fundação Universidade Estadual do 
Ceará (FUNECE), o Curso Técnico em Enfermagem e a Especialização Técnica em 
Enfermagem do Trabalho tiveram renovado o seu reconhecimento até 31 de dezembro de 
2013, pelo Conselho de Educação do Ceará. A Unidade de Educação Profissional foi cria-
da em 2006, pelo Conselho Universitário (CONSU) da Fundação Universidade Estadual 
do Ceará (FUNECE), através da Resolução n° 301 e aprovada pelo Decreto Estadual nº 
28.502 de 28/11/2006, tendo como finalidade promover a oferta de projetos, programas 
e cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores e de Educação Profissional 
Técnica em nível médio.
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ministrada pela Profª Maria Rodrigues da Conceição e pela 
Profª Maria Irisimar de Almeida. Cada aluno do curso deveria 
aplicar o formulário para até 5 trabalhadores informais encon-
trados nos centros urbanos desses municípios. Os critérios de 
inclusão utilizados para abordagem desses trabalhadores infor-
mais foram os seguintes: exercessem a atividade informal há 
mais de 1 ano nos centros urbanos daqueles municípios, não 
possuíssem qualquer outro tipo de trabalho e que aceitassem 
participar da pesquisa mediante a assinatura de um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. 

O material, objeto de estudo, pode ser classificado con-
forme a natureza de sua importância (TRUJILLO FERRA-
RI, 1982), a fonte (RAMPAZZO, 2004) entendida como a 
origem do documento, ou o tipo de documento (LAKATOS; 
MARCONI, 1996). Neste levantamento documental po-
demos considerar os formulários como documentos escritos 
oriundos do arquivo particular do Curso Técnico em Enfer-
magem do Trabalho da Universidade Estadual do Ceará que 
quanto à natureza de sua importância, podem ser classificados 
como documentos de primeira mão (fonte primária), pois os 
formulários são de natureza inédita e serão recolhidos, orga-
nizados e formulados pela pesquisadora a fim de reforçar tra-
balhos já em desenvolvimento assim como empreender novas 
pesquisas (TRUJILLO FERRARI, 1982, p. 225). Os critérios 
de inclusão utilizados para seleção dessas fichas foram os se-
guintes: as fichas deveriam estar preenchidas completamente e 
de maneira legível, não possuindo rasuras. Não foram coletados 
quaisquer tipos de dados que permitissem a identificação dos 
sujeitos da pesquisa e não houve uma nova coleta de dados. Os 
formulários, objeto de estudo, oferecem uma ampla quantidade 
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de dados de natureza econômica, social, trabalhista e política 
que não foram explorados na sua totalidade neste estudo.

3.3 Organização e Análise dos Dados Coletados

A análise dos dados segundo Lakatos e Marconi (1996, 
p. 32) seria “a tentativa de evidenciar as relações existentes en-
tre o fenômeno estudado e outros fatores”. Quanto ao método 
de análise dos documentos, conforme Duverger (1976) apud 
Trujillo Ferrari (1982) este pode ser encetado tomando-se em 
consideração duas orientações: métodos clássicos ou quantita-
tivos. Decidimos pela análise quantitativa uma vez que os for-
mulários foram aplicados a um número significativo de sujeitos 
e em sua construção optou-se na maioria das vezes por respos-
tas diretas, cuja interpretação tornar-se-á mais visível diante da 
análise estatística.

Para a análise e interpretação dos dados quantitativos 
foi utilizada a tabulação eletrônica, através do programa Excel 
Windows XP 2003 e o programa SPSS 13.0 Windows. A re-
presentação destes dados foi feita através de tabelas. 

Para os dados qualitativos referentes aos riscos ocupa-
cionais e expectativas laborais, foi empregada a análise de con-
teúdo categorial, através da criação de categorias mediante a 
frequência de ideias encontradas nos discursos, conforme pro-
põe Bardin (1977).

Conforme explica Bardin (1977), a análise de conteúdo 
organiza-se em: a) Pré-análise: é a fase de organização do estu-
do, que abrange a escolha dos documentos a serem submetidos 
a análise, a formulação de hipóteses e a elaboração de indi-
cadores que fundamentem a interpretação final (BARDIN, 
1977, p. 95); b) Exploração do Material: esta fase consiste nas 
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operações de codificação, desconto ou enumeração, em função 
de regras previamente formuladas (BARDIN, 1977, p. 101). A 
codificação na análise de conteúdo categorial consiste na es-
colha das unidades de codificação, das regras de contagem e 
do critério para formulação das categorias (BARDIN, 1977, 
p. 104). Neste estudo a unidade de codificação é o tema9, a re-
gra de enumeração será a frequência de aparição de núcleos de 
sentido nos discursos analisados e o critério para a categoriza-
ção será o semântico; c) Tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação: os resultados brutos são tratados de maneira a 
serem significativos e válidos, por meio de operações estatísti-
cas que permitam estabelecer quadros, diagramas e modelos os 
quais condensam as informações obtidas na análise (BARDIN, 
1977, p. 101).

3.4 Aspectos Ético-Legais da Pesquisa

A pesquisa foi realizada baseando-se na Resolução no 
196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Para tanto este pro-
jeto de pesquisa foi enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa 
Profº Leonard Michel Martin da Universidade Estadual do 
Ceará para apreciação, com seu respectivo Termo de Fiel De-
positário e Folha de Rosto n° 40841, elaborado no Sistema 
Nacional de Informação sobre Ética em Pesquisa envolvendo 
Seres Humanos do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa 
(SISNEP/CONEP), obtendo parecer favorável em 10 de julho 
de 2011, por meio do Processo n° 11042567-7.

9 O tema é a unidade de significação na análise de conteúdo categorial e pode ser idéias, 
enunciados e proposições portadores de significações isoláveis recortados do material em 
análise. (BARDIN,1977, p.104) 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS

Para análise dos dados seguimos a organização conti-
da nos quatros tópicos do questionário aplicado, como: perfil 
socioeconômico, caracterização do trabalho informal exercido, 
identificação do risco ocupacional e expectativas laborais dos 
trabalhadores pesquisados. 

4.1 Perfil Socioeconômico dos Sujeitos Entrevistados

Quanto à faixa etária dos 260 trabalhadores informais 
entrevistados 11 não responderam a sua idade; os 249 que in-
formaram, foram classificados em cinco classes diferentes, cujo 
intervalo com maior frequência foi o de 28 a 39 anos (n= 85; 
34,10%), seguido pelo intervalo de 16 a 27 anos (n= 67; 26,9%) 
e o de 40 a 51 anos (n= 62; 24,9%) (Tabela 1).
Tabela 1 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais entre-
vistados por faixa etária. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

FAIXA ETÁRIA FREQUÊNCIA FREQUÊNCIA
ABSOLUTA(em anos) RELATIVA

16 ---/ 27 67 26,9

28 ---/ 39 85 34,1

40 ---/ 51 62 24,9

52 ---/ 63 27 10,8

64 ---/ 76 8 3,2

Total 249 100%

Relativo ao sexo, 156 (60%) eram do sexo feminino e 
104 (40%) do masculino. Ao se correlacionar o gênero com a 
faixa etária, verificou-se que dos 249 entrevistados que infor-
maram os dois dados, 98 (65,77%) das mulheres pertenciam ao 
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estrato dos 28 aos 51 anos e que 63 (63%) dos homens possu-
íam entre 16 e 39 anos.
Tabela 2 - Distribuição relativa dos trabalhadores informais entrevistados por 
sexo e faixa etária. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

 
Faixa Etária Total

 16 - 27 28 - 39 40 - 51 52 - 63 64 - 76

Sexo
Masculino 32 31 18 13 6 100
Feminino 35 54 44 14 2 149

Total 67 85 62 27 8 249

Conforme Kon (1999) recentemente a participação das 
mulheres no mercado de trabalho está aumentando, não tanto 
em virtude da superação deste pensamento tradicional, porém 
muito mais intensamente devido à necessidade de comple-
mentação da renda familiar, ou como visto, pelo fato de que 
vem aumentando consideravelmente a necessidade da mulher 
assumir o papel de chefe de família, mesmo quando a família é 
composta pelo casal completo.

Referente ao estado civil, dos 257 que responderam, 121 
(47,1%) mantinham uma relação estável, 101 (39,3%) eram sol-
teiros, 29 (11,3%) divorciados e 6 (2,3%) declararam-se viúvos. 

Tabela 3 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais 
entrevistados por estado civil. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

ESTADO CIVIL FREQUÊNCIA FREQÜÊNCIA
ABSOLUTARELATIVA

Casado/União Consensual 121 47,1
Solteiro 101 39,3
Divorciado/Separado 29 11,3
Viúvo 6 2,3

Total 257 100%
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Quanto à escolaridade, dos 256 que responderam, 24 
(9,4%) se consideraram analfabetos, 117 (45,7%) informaram 
possuir o ensino fundamental, 92 (35,9%) o ensino médio 
completo, e 23 (9%) o ensino superior.

Relativo à moradia, 182 (70%) declararam habitar em 
casa própria, 63 (24,23%) em moradia alugada e 15 (5,76%) na 
casa de outras pessoas, como na dos pais (n=4), avós (n=3), tios 
(n=2), irmãos (n=4) e sogra (n=1).

Referente ao tamanho da família dos 260 trabalhadores 
informais pesquisados, apenas um informou morar sozinho, 
a maioria dos trabalhadores informais pesquisados (n=152; 
58,46%) possuíam família com até quatro integrantes, 95 
(36,53%) possuíam família com cinco a sete integrantes, e 13 
(5%) possuíam família com oito a treze integrantes.

Quanto ao quantitativo de pessoas da família que resi-
diam na mesma casa e que trabalhavam, em 69 (27,16%) famí-
lias apenas o trabalhador informal entrevistado trabalhava, 169 
(66,53%) famílias possuíam de dois a quatro integrantes que 
trabalhavam, em 15 (5,9%) famílias havia de cinco a sete in-
tegrantes que trabalhavam e apenas uma (0,39%) possuía mais 
de sete integrantes trabalhando.
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Tabela 4 - Distribuição relativa do número de integrantes na família 
que trabalhavam pelo tamanho das famílias dos trabalhadores informais 

entrevistados. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

N° de 
Integrantes 
na Família

N° de Integrantes na Família que 
Trabalhavam

TotalSomente o 
trabalhador 
entrevistado

2-4 5-7
Acima 
de 7

1
2 - 4
5 - 7
Acima de 7

1 0 0 0 1

50 97 0 0 147

18 72 15 1 106

Total 69 169 15 1 254

Relativo à renda familiar houve uma significativa vari-
ância, conforme pode ser verificado na tabela a seguir, contudo, 
majoritariamente (n=92; 36,5%), a renda familiar dos traba-
lhadores informais pesquisados variou entre 1 a 2 salários mí-
nimos. Destaca-se que na época da coleta de dados, o salário 
mínimo era de R$ 350,00 e que a partir de 1° de abril de 2007, 
conforme DOU de 29/06/2007 sofreu um reajuste de 8,57%, 
aumentando para R$ 380,00.
Tabela 5 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais 
entrevistados por renda familiar. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

RENDA FAMILIAR FREQUÊNCIA FREQUÊNCIA
ABSOLUTA(em salário) RELATIVA

Até 1 salário 28 11,1
1---/ 2 92 36,5
2 ---/ 3 64 25,4
3 ---/ 4 39 15,5
4 ---/ 21 29 11,5

Total 252 100%
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Ao se comparar a renda familiar com o tamanho das 
famílias as quais pertenciam os trabalhadores informais en-
trevistados notou-se que a maioria (n=74; 51%) das famílias 
constituídas por um a quatro integrantes possuíam renda entre 
um e dois salários mínimos, cerca de R$175,00 por pessoa; que 
a maioria (n=62; 66%) das famílias com cinco a sete integran-
tes estavam na faixa de renda de um a três salários mínimos, 
cerca de R$150,00 por pessoa; e que 6 (46,15%) famílias com 
oito a treze integrantes detinham renda de três a vinte salários 
mínimos.
Tabela 6 - Distribuição relativa da renda familiar por quantidade de inte-
grantes das famílias dos trabalhadores informais entrevistados. Fortaleza/CE, 
2007 (mar).

N° de 
Integrantes 
nas Famílias

Renda Familiar Total

Até 350 351- 700 701 - 1050 1051 -1400 1401 - 8000  

1 ---/ 4 20 54 34 22 15 145
5 ---/ 7 7 35 27 13 12 94
8 ---/ 13 1 3 3 4 2 13
Total 28 92 64 39 29 252

Quanto à distribuição relativa da renda familiar pela lo-
calidade de moradia dos trabalhadores informais entrevistados, 
observou-se que a maioria dos trabalhadores de Juazeiro do 
Norte (n=78; 69%) e de Fortaleza (n=78; 56%) possuíam renda 
familiar entre um e três salários mínimos.
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Tabela 7 - Distribuição relativa da renda familiar por localidade de moradia 
dos trabalhadores informais entrevistados. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

Localidade 
de moradia

Renda Familiar Total
Até 350 351- 700 701 - 1050 1051 - 1400 1401 - 8000  

Juazeiro do 
Norte

10 50 28 15 10 113

Fortaleza 18 42 36 24 19 139
Total 28 92 64 39 29 252

Referente às preferências de lazer, os entrevistados ti-
veram a opção de informar até três alternativas, nessa tendên-
cia foram citados as seguintes assertivas: assistir TV (n= 186; 
28,44%); ouvir rádio (n= 155; 23,70%); ficar em casa com a 
família (n= 65; 9,93%); praticar alguma atividade física (n= 58; 
8,86%) [futebol (n=36), caminhada (n=11), academia (n=9), 
jiu-jitsu (n=1), surf (n=1)]; ir a festas (n= 46; 7,03%); dormir 
(n= 39; 5,96%); visitar alguém (n= 38; 5,81%); beber social-
mente (n= 37; 5,65%); participar de celebrações religiosas 
(n= 10; 1,52%); namorar (n= 9; 1,37%); jogar baralho (n= 3; 
0,45%); ler (n= 3; 0,45%); passear (n= 3; 0,45%); navegar pela 
internet (n= 1; 0,15%); e crochê (n= 1; 0,15%).

Quanto ao perfil alimentar verificou-se que 43 (16,53%) 
faziam de 1 a 2 refeições diárias, 180 (69,23%) faziam de 3 a 
4 refeições diárias, 34 (13,07%) faziam de 5 a 6 refeições di-
árias, e 3 (1,15%) faziam de 7 a 8 refeições diárias. Referente 
ao tipo de alimento que era consumido constatou-se um maior 
consumo de carboidratos (n=252; 96,92%), seguindo por legu-
mes (n=183; 70,38%) e frutas (n=157; 60,38%); e por último de 
proteína (n=120; 46,15%), tendo como principais fontes, fran-
go (n=58), carne bovina (n=32) e ovos (n=32). Pontuamos que 
não sabemos se havia um consumo adequado na quantidade 
e na variedade das frutas e verduras ingeridas pelos trabalha-



39

dores. Algo que consideramos, curioso, foi a citação por cerca 
de 10 depoentes acerca do consumo frequente de rapadura, 
alimento típico da culinária brasileira, obtido da cana de açú-
car, que possui alto teor nutritivo, por ser fonte de ferro, cálcio, 
fósforo, sódio e potássio; e energético. Indicado na prevenção 
de anemias, também atua no sistema nervoso, evitando a irri-
tabilidade e depressão.

Relativo às principais queixas ou problemas de saúde ci-
tados pelos trabalhadores informais entrevistados apenas 107 
se pronunciaram, deste total, 53 queixas se aglutinaram em 
problemas no sistema musculoesquelético, como crises de co-
luna (n= 23; 43,39%), dores musculares (n= 10; 18,86%), doen-
ças reumáticas (n= 8; 15,09%), dores a serem esclarecidas nos 
membros superiores ou inferiores (n= 8; 15,09%), e cansaço 
físico (n= 4; 7,54%); as outras queixas mais vezes citadas (n=54) 
se referiram aos sintomas de doenças preexistentes, como hi-
pertensão (n= 26; 48,14%), cefaléia (n= 9; 16,66%), gastrite e 
refluxo esofágico (n= 7; 12,96%), labirintite (n= 4; 7,4%), dia-
betes (n= 4; 7,4%) e transtornos afetivos (n= 4; 7,4%), a saber, 
depressão (n= 2), alcoolismo (n= 1), e esquizofrenia (n= 1). 
Giatti, Barreto e Cesar (2008) ao investigarem se o trabalho 
sem proteção social assim como o desemprego menor do que 
12 meses e superior a 12 meses estão associados à pior condi-
ção de saúde, detectaram que a cirrose hepática foi a doença 
mais fortemente associada com a situação informal no mer-
cado de trabalho, assim como a não utilização dos serviços de 
saúde, especialmente as consultas médicas. Participaram des-
te estudo homens com idades entre 15 e 64 anos, residentes 
em oito regiões metropolitanas que participaram da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios em 1998 (n = 31.870) e 
2003 (n = 32.887).
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4.2 Caracterização do Trabalho Informal Exercido

As atividades laborais exercidas pelos trabalhadores in-
formais entrevistados estão listadas na Tabela 8. Conforme a 
mesma, notou-se que 59,6% (n=155) dos entrevistados situ-
aram-se nas dez primeiras funções laborais elencadas, sendo 
elas, vendedor ambulante, comerciante, manicure, empregada 
doméstica, costureira, mototaxista, artesão, revendedora de 
cosméticos, lavadeira de roupas e cabeleireira. Conforme a 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) observa-se que 
apenas as atividades de comerciante, manicure, costureira, ar-
tesão, foram encontradas. A CBO é um documento normali-
zador do reconhecimento, da nomeação e da codificação dos 
títulos e conteúdos das ocupações do mercado de trabalho bra-
sileiro, sem função de regulamentação profissional.
Tabela 8 - Distribuição relativa e absoluta das atividades laborais exercidas 
pelos trabalhadores informais entrevistados. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

Atividade Laboral
Frequência 

Relativa
Frequência 
Absoluta

Vendedor ambulante 74 28,5
Comerciante 19 7,3
Manicure 12 4,6
Empregada doméstica 10 3,8
Costureira 8 3,1
Mototaxista 7 2,7
Artesão/artesã 7 2,7
Revendedora de cosméticos 6 2,3
Lavadeira de roupas 6 2,3
Cabeleireira 6 2,3
Pedreiro 5 1,9
Funcionário de mercearia 5 1,9
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Feirante/verdureiro 5 1,9
Sacoleira 4 1,5
Professor de reforço 4 1,5
Professor 4 1,5
Bordadeira/rendeira 4 1,5
Auxiliar/técnico de enfermagem 4 1,5
Prestador de serviços terceirizados 3 1,2
Diarista 3 1,2
Confeiteiro 3 1,2
Ajudante de pedreiro/servente 3 1,2
Segurança 2 0,8
Recepcionista 2 0,8
Pintor 2 0,8
Mecânico 2 0,8
Marmiteira 2 0,8
Lavador de carro 2 0,8
Gerente 2 0,8
Garçom 2 0,8
Esteticista 2 0,8
Bicheiro 2 0,8
Auxiliar de escritório 2 0,8
Vigilante noturno 1 0,4
Tosador de animais 1 0,4
Técnico em computação 1 0,4
Técnico de Enfermagem do Trabalho 1 0,4
Sorveteiro 1 0,4
Secretária executiva 1 0,4
Radialista 1 0,4
Produz componentes para calçados 1 0,4
Operador de cartão de crédito 1 0,4
Motorista particular 1 0,4
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Motoboy 1 0,4
Montador de móveis projetados 1 0,4
Metalúrgico 1 0,4
Marceneiro 1 0,4
Líder comunitário 1 0,4
Gari 1 0,4
Flanelinha 1 0,4
Fisioterapeuta 1 0,4
Fabricante de vassouras 1 0,4
Fabricante de material de limpeza 1 0,4
Estofador 1 0,4
Eletricista 1 0,4
Digitador 1 0,4
Decoradora de festas 1 0,4
Coureiro 1 0,4
Corretor de imóveis 1 0,4
Catadora de lixo reciclável 1 0,4
Carpinteiro 1 0,4
Balconista de farmácia 1 0,4
Babá 1 0,4
Auxiliar de produção 1 0,4
Auxiliar de laboratório 1 0,4
Atendente de consultório 1 0,4
Almoxarife 1 0,4
Ajudante de professor 1 0,4
Açougueiro 1 0,4
Total 260 100%

Referente à distribuição das atividades laborais por loca-
lidade pesquisada identificou-se que nas duas cidades a atuação 
como vendedor ambulante foi a que maior vezes fora citada, 
sendo seguida no município de Juazeiro do Norte/CE pelas 
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funções de mototaxista (n= 6; 5%), comerciante (n=4; 3,33%), 
costureira (n=4; 3,33%), empregada doméstica (n=4; 3,33%), 
manicure (n=4; 3,33%), revendedora de cosméticos (n=4; 
3,33%), auxiliar/técnico de enfermagem (n=3; 2,5%), feirante/
verdureiro (n=3; 2,5%), pedreiro (n=3; 2,5%), sacoleira (n=3; 
2,5%), artesão/artesã (n=2; 1,66%), cabeleireira (n=2; 1,66%), 
confeiteiro (n=2; 1,66%), funcionário de mercearia (n=2; 
1,66%), lavador de carro (n=2; 1,66%), pintor (n=2; 1,66%), 
recepcionista (n=2; 1,66%), e lavadeira de roupas (n=2; 1,66%); 
enquanto que na cidade de Fortaleza/CE as atividades mais 
vezes referidas foram comerciante (n=15; 10,71%), manicure 
(n=8; 5,71%), empregada doméstica (n=6; 4,28%), artesão/ar-
tesã (n=5; 3,57%), costureira (n=4; 2,85%), cabeleireira (n=4; 
2,85%), lavadeira de roupas (n=4; 2,85%), professor (n=4; 
2,85%), professor de reforço (n=4; 2,85%), funcionário de mer-
cearia (n=3; 2,14%), revendedora de cosméticos (n=2; 1,42%), 
feirante/verdureiro (n=2; 1,42%), pedreiro (n=2; 1,42%), bor-
dadeira (n=2; 1,42%), diarista (n=2; 1,42%), prestador de ser-
viços terceirizados (n=2; 1,42%), garçom (n=2; 1,42%), e ser-
vente (n=2; 1,42%).

Quanto à realização de algum curso para o exercício da 
atividade laboral 73 (28%) trabalhadores informais entrevista-
dos declaram terem participado de algum curso. As profissões 
relacionadas com a participação em algum curso de capacita-
ção foram: vendedor ambulante, cabeleireira, artesão/artesã, 
auxiliar/técnico de enfermagem, comerciante, costureira, ma-
nicure, professor de reforço, mototaxista, professor, garçom, 
revendedora de cosméticos, esteticista, segurança, bordadeira, 
carpinteiro, coureiro, digitador, eletricista, mecânico, estofador, 
gerente, líder comunitário, marceneiro, marmiteira, prestador 
de serviços terceirizados, radialista, técnico de Enfermagem do 
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Trabalho, técnico em computação, produz componentes para 
calçados, gari, decoradora de festas, fisioterapeuta.

Referente ao motivo que levou os trabalhadores a ingres-
sarem no mercado de trabalho informal as respostas se organi-
zaram em oito grupos: falta de opção (n=98; 35,89%), neces-
sidade de ajudar na renda da família (n=88; 32,23%), porque 
gostava do que fazia (n=56; 20,51%), foi a oportunidade que 
surgira (n=19; 6,95%), para participar de um negócio da família 
(n=5; 1,83%), quis trabalhar por conta própria (n=4; 1,46%), 
necessidade de ocupar o tempo (n=2; 0,73%), e vontade de tra-
balhar (n=1; 0,36%). Quanto a assertiva ‘falta de opção’, desta-
ca-se que alguns dos entrevistados (n=44; 44,9%) se referiram 
a ausência ou a inconclusão dos estudos como um dos motivos 
que o levaram a exclusão do mercado de trabalho formal.

Segundo Machado, Penido e Oliveira (2005 apud HI-
RATA; MACHADO 1997), o trabalhador que se insere em 
uma posição precária no mercado de trabalho (seja no senti-
do de rendimento, seja no sentido de condições de trabalho), 
como forma de se manter ocupado e garantir um nível mínimo 
de renda, o faz por meio de uma estratégia de sobrevivência. 
Tal estratégia está ligada à pobreza, pois é justamente para evi-
tar essa situação ou aliviá-la que os indivíduos ingressam no 
mercado de trabalho. A inserção, de modo geral, ocorre alme-
jando apenas uma forma de remuneração, e desconsideram-se 
as características não pecuniárias da posição. Se os trabalha-
dores do setor informal estivessem todos atuando por meio de 
uma estratégia de sobrevivência, não haveria tanta controvérsia 
acerca da definição de informalidade, com uma análise sob o 
ponto de vista da posição. No entanto, é sabido que os traba-
lhadores informais no Brasil são muito heterogêneos. O histó-
rico familiar e a preocupação com a qualidade de vida podem 
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levar o trabalhador a procurar essa forma de inserção em busca 
de jornada de trabalho flexível e controle de seu próprio negó-
cio, entre outros fatores. 

Quanto à forma de ingresso no mercado de trabalho in-
formal, 103 informaram que o ingresso aconteceu por conta 
própria, para 42 o ingresso ocorreu através de convite de ami-
gos, para 30 se realizou quando assumiram a função de ajudan-
te/aprendiz, para 22 ocorreu ao prestar serviços para amigos, 
familiares e vizinhos em casa mesmo, para 15 somente após a 
conclusão do curso de capacitação/graduação, para outros 15 
através de convite de familiares, para 10 mediante a realiza-
ção de um empréstimo, para 9 com a experiência adquirida em 
um emprego anterior, para 7 com a ajuda financeira de amigos, 
para 4 com a ajuda financeira de familiares e para 3 com o in-
gresso em uma associação existente na comunidade.

Relativo ao suporte financeiro necessário para começar 
o empreendimento informal, 13 trabalhadores informais en-
trevistados não informaram a fonte de recursos, 94 declara-
ram que, na época, já possuíam o capital inicial necessário, 44 
citaram o auxílio de algum familiar, 40 o apoio dos pais, 29 o 
incentivo do companheiro, 28 o auxílio de amigos, 5 o apoio do 
fornecedor da mercadoria, e 2 o auxílio proveniente do benefi-
cio do seguro desemprego. Também, destacou-se a informação 
de fontes financeiras terceiras, como a patroa da esposa, a as-
sociação comunitária do bairro, a diretora da escola do filho, a 
prefeitura do município, e a professora da escola do filho.

Referente à jornada de trabalho diária, observou-se que 
mais da metade dos trabalhadores informais respondentes 
(n=149; 57,75%) trabalhavam de oito a doze horas diariamen-
te. 
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Tabela 9 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais entre-
vistados pela jornada de trabalho diária realizada. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

JORNADA DE TRABALHO 
DIÁRIA (em horas)

FREQUÊNCIA 
RELATIVA

FREQUÊNCIA
ABSOLUTA

Até 6 24 9,3
6---/ 8 38 14,72
8---/ 12 149 57,75
Até 12 47 18,21

Total 258 100%

Sobre a realização (ou não) de algum repouso da jornada 
de trabalho, 65 (25,4%) dos respondentes declaram não gozar, 
131 (51,17%) informaram realizá-la aos domingos, 31 (12,1%) 
ao longo dos fins de semana, e 22 (8,6%) durante algum dia 
da semana, sendo as segundas-feiras (n=19; 86,3%) o dia mais 
vezes escolhido.
Tabela 10 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais 
entrevistados pelo dia de repouso. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

REPOUSO
FREQUÊNCIA

RELATIVA
FREQUÊNCIA

ABSOLUTA
Aos domingos 131 51,17
Não tem repouso 65 25,4
Nos finais de semana 31 12,1
Às segundas-feiras 19 7,42
Quinzenal 4 1,56
Aos sábados 2 0,78
Às terças-feiras 1 0,4
Às sextas-feiras 1 0,4
Às quartas-feiras 1 0,4
Alternado 1 0,4

Total 256 100%
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Quanto à renda mensal do trabalhador informal pes-
quisado, dos 240 que responderam a este questionamento, 
102 (42,5%) ganhavam até dois salários mínimos, 88 (36,7%) 
apenas um salário, 42 (17,5%) de dois a quatro salários e 8 
(3,4%) de quatro a seis salários mínimos. Comparando a renda 
mensal do trabalhador informal com a localidade de moradia 
constatou-se que tanto em Fortaleza (102 de 134) quanto em 
Juazeiro do Norte (88 de 106) a renda mensal da maioria dos 
trabalhadores informais variou de um até dois salários míni-
mos; quanto à idade, verificou-se que a faixa etária dos 28 aos 
39 anos foi constante em todos os intervalos de renda mensal 
do trabalhador informal como a faixa de maior frequência; re-
ferente à escolaridade, identificou-se que a maioria (12 de 22) 
dos indivíduos que se declararam analfabetos possuíam ren-
dimentos mensais de até um salário mínimo, enquanto que a 
grande parte (14 de 20) dos sujeitos portadores de diploma 
possuía rendimentos que variavam de um a quatro salários mí-
nimos; quanto a ocupação, ganhavam acima de quatro salários 
mínimos 3 vendedores ambulante, 1 comerciante, 1 garçom, 
1 manicure e 1 técnico em computação, e as ocupações que 
pior remuneravam chegando ao máximo a um salário míni-
mo o rendimento mensal do trabalhador, foram: empregada 
doméstica, manicure, lavadeira de roupas, funcionário de mer-
cearia, cabeleireira, bordadeira, recepcionista, prestador de ser-
viços terceirizados, marmiteira, feirante/verdureiro, vigilante 
noturno, tosador de animais, sorveteiro, servente, sacoleira, 
mecânico, líder comunitário, lavador de carro, gerente, garçom, 
fisioterapeuta, fabricante de vassouras, fabricante de material 
de limpeza, esteticista, decoradora de festas, corretor de imó-
veis, bicheiro, balconista de farmácia, babá, auxiliar de escritó-
rio, artesão/artesã, almoxarife, ajudante de professor e ajudante 
de pedreiro/servente.
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Tabela 11 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais 
entrevistados pelo dia de repouso. Fortaleza/CE, 2007 (mar).

RENDA MENSAL FREQUÊNCIA FREQUÊNCIA
ABSOLUTA(em salário) RELATIVA

Até 1 88 36,66
1---/ 2 102 42,5
2---/ 4 42 17,5
4---/ 6 8 3,33
Total 240 100%

Ao serem inquiridos sobre sua vinculação com o sistema 
previdenciário brasileiro, o Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS), 213 trabalhadores informais pesquisados se 
consideraram trabalhadores autônomos sem previdência so-
cial, 7 eram aposentados e 3 pensionistas; sendo assim, apenas 
27 contribuíam, na época da coleta de dados, com a previdên-
cia social. Estes que contribuíam tinham uma renda mensal 
na faixa de até um salário mínimo. Evidenciou-se que todos 
pensionistas tinham renda de dois a quatro salários mínimos, 
que a maioria dos aposentados (4 de 7) tinham renda de até 
um salário mínimo, e que a grande parte dos autônomos sem 
Previdência Social (158 de 201) possuíam rendimentos de até 
dois salários mínimos.

4.3 Identificação do Risco Ocupacional

Quando questionados sobre quais os riscos ocupacionais 
que estavam expostos, 247 trabalhadores responderam confor-
me a classificação dos principais riscos ocupacionais em gru-
pos existente na Portaria n° 25 de 29 de dezembro de 1994. O 
risco ocupacional mais vezes citado foi o ergonômico (n=176; 
54,32%), seguido pelo risco de acidentes (n=84;25,95%), quí-
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mico (n=32; 9,87%), físico (n=29; 8,95%) e biológico (n=3; 
0,92%).

No risco ergonômico albergaram-se as queixas referen-
tes essencialmente à excessiva atividade física, como caminhar 
muito, levantar peso, passar o dia em pé ou sentado inadequa-
damente e realizar movimentos repetitivos. Destaca-se a in-
ferência ao risco de assaltos como risco ergonômico, uma vez 
que foi considerada como situação potencialmente geradora 
de stress físico e psíquico. No risco de acidentes citaram-se as 
possibilidades de queimadura térmica, de acidente de trânsi-
to, de acidente com material perfuro cortante, de acidente na 
construção civil, como queda de altura e intoxicação; e o risco 
de alergias. No risco químico pontuou-se a exposição à poeira 
da rua, fumaça dos carros, gás de cozinha, produtos de limpeza 
doméstica, como água sanitária, sabão e detergente; tintas de 
artesanato, tintas e solventes da construção civil, algodão cru, 
e produtos químicos utilizados em couros. No risco físico re-
feriu-se a exposição excessiva ao sol, chuva, umidade e raio-x. 
E no risco biológico mencionaram-se o contato com secreções 
e sangue no manuseio de pacientes gravemente enfermos e no 
exercício de atividades estéticas.

As ocupações que possuíram maior variedade de riscos 
ocupacionais citados foram, gari, técnico de enfermagem, fisio-
terapeuta e manicure. O risco ergonômico esteve relacionado 
principalmente às atividades de vendedor ambulante, comer-
ciante, manicure, empregada doméstica, costureira, mototaxis-
ta, artesão/artesã, revendedora de cosméticos, lavadeira de rou-
pas, cabeleireira, pedreiro, funcionário de mercearia, feirante/
verdureiro, sacoleira e bordadeira/rendeira; o risco de acidentes 
às atividades de manicure, mototaxista, vigilante noturno, tosa-
dor de animais; o risco químico às atividades de empregada do-
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méstica, artesão/artesã, diarista, ajudante de pedreiro/servente 
e pintor; o risco físico aos vendedores ambulantes; e o risco 
biológico, aos profissionais da saúde e estética.

4.4 Expectativas Laborais dos Trabalhadores Pesquisados

Quando inquiridos a responder sobre quais eram as suas 
expectativas laborais para o futuro, 2 (0,76%) dos 260 traba-
lhadores informais entrevistados se recusaram a responder a 
pergunta, 4 (1,55%) declararam não possuir expectativas labo-
rais, 104 (40,31%) declararam possuir planos de encontrar um 
trabalho formal de carteira assinada, 67 (25,96%) responderam 
que pretendiam continuar na informalidade, 36 (13,95%) ma-
nifestaram a vontade de viver de rendas, 22 (8,52%) informa-
ram que pretendiam montar ou ampliar o próprio negócio, 20 
(7,75%) explicaram que gostariam de ganhar um salário me-
lhor independente de ser na informalidade ou formalidade a 
fim de garantir uma melhor qualidade de vida para ele(a) e sua 
família, e 8 (3,10%) expuseram o desejo de se aposentar.

Comparando a relação das respostas com a localidade da 
habitação dos trabalhadores informais entrevistados, percebe-
se que os dois indivíduos que não responderam a interrogação 
eram de Juazeiro do Norte/CE, 3 dos quatro que declararam 
não possuir expectativas laborais também eram da referida ci-
dade e que a maioria das respostas relacionadas a pretensão 
de montar ou ampliar o próprio negócio e o desejo de ganhar 
um salário melhor independente de ser na informalidade ou 
formalidade foram provenientes dos trabalhadores informais 
habitantes do município de Juazeiro do Norte/Ce.
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Tabela 12 - Distribuição relativa e absoluta dos trabalhadores informais 
entrevistados por expectativa laboral e localidade de habitação. Fortaleza/CE, 
2007 (mar).

Expectativas 
Laborais 

LOCALIDADE
TotalJuazeiro do 

Norte
Fortaleza

Encontrar um 
trabalho formal

35 (33,65%)
69 

(66,34%)
104 (40,31%)

Continuar na 
informalidade 

17 (25,37%)
50 

(74,62%)
67 (25,96%)

Viver de rendas 12 (33,33%)
24 

(66,66%)
36 (13,95%)

Montar ou ampliar o 
próprio negócio 

15 (68,18%) 7 (31,81%) 22 (8,52%)

Ganhar um salário 
melhor

17 (85%) 3 (15%) 20 (7,75%)

Aposentar-se 4 (50%) 4 (50%) 8 (3,10%)

Não possui 
expectativas laborais 

3 (75%) 1 (25%) 4 (1,55%)

Total 103 158 261

Nota: Os sujeitos puderam assinalar mais de uma alternativa expostas no ques-
tionário que foi aplicado, o que resultou em um número de respostas superior 
ao número de participantes da pesquisa.

Sobre o percentual de respondentes que declaram não 
possuir expectativas laborais pontua-se que todos os sujeitos 
que forneceram essas respostas foram pessoas do sexo femi-
nino, cuja idade variou entre 50 e 56 anos, que estudaram até 
o ensino fundamental tendo em alguns casos, não concluído 
(n=1); e que as atividades laborais informadas foram lavadeira 
(n=2), artesã (n=1) e ambulante (n=1).
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Diferentemente do trabalho realizado por Díaz, Gue-
vara e Lizana (2008), a maioria dos trabalhadores informais 
entrevistados (n=104; 40,31%) se demonstraram insatisfeitos 
com a atividade laboral, planejando, assim, ingressar no mer-
cado formal afim de garantir e usufruir de seus direitos traba-
lhistas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o intuito de conhecer o perfil socioeconômico e as 
expectativas laborais de trabalhadores informais do estado do 
Ceará, constatou-se na análise de 260 formulários aplicados 
pelos alunos do Curso Técnico em Enfermagem do Trabalho 
da Universidade Estadual do Ceará, nos meses de fevereiro 
e março de 2007, aos trabalhadores informais escolhidos nos 
centros urbanos dos municípios de Fortaleza-CE (n=140) e 
Juazeiro do Norte-CE (n=120), que não há significativa di-
ferenciação do mercado de trabalho informal na capital e no 
interior do estado. Quanto à distribuição relativa da renda fa-
miliar pela localidade de moradia dos trabalhadores informais 
entrevistados, observou-se que a maioria dos trabalhadores de 
Juazeiro do Norte (n=78; 69%) e de Fortaleza (n=78; 56%) 
possuíam renda familiar entre um e três salários mínimos. 
Referente à distribuição das atividades laborais por localidade 
pesquisada identificou-se que nas duas cidades a atuação como 
vendedor ambulante foi a que maior vezes fora citada. Com-
parando a renda mensal do trabalhador informal com a locali-
dade de moradia constatou-se que tanto em Fortaleza (102 de 
134) quanto em Juazeiro do Norte (88 de 106) a renda mensal 
da maioria dos trabalhadores informais variou de um até dois 
salários mínimos.
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Acerca dos riscos ocupacionais aos quais os trabalhado-
res informais entrevistados estavam expostos, o risco ocupa-
cional mais vezes citado foi o ergonômico (n=176; 54,32%), 
seguido pelo risco de acidentes (n=84;25,95%), químico (n=32; 
9,87%), físico (n=29; 8,95%) e biológico (n=3; 0,92%). 

Sobre quais eram as suas expectativas laborais para o 
futuro, a maioria dos trabalhadores informais entrevistados 
(n=104; 40,31%) declararam possuir planos de encontrar um 
trabalho formal de carteira assinada.

Diante do estudo, compreende-se que embora tenha 
ocorrido um decréscimo na quantidade de trabalhadores in-
formais no Brasil, especificamente, no Nordeste e no estado 
do Ceará, sua prevalência ainda é significativa. Sendo oportuna 
as diversas tentativas do Governo Federal em reduzi-la com a 
ampliação dos postos de trabalho e geração de renda, todavia 
o investimento em educação ainda se faz necessário para au-
mentar as chances dos indivíduos no ingresso no mercado de 
trabalho formal.
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1 INTRODUÇÃO 

A longevidade da população é um fenômeno mundial 
que determina repercussões no sistema de saúde, no campo so-
cial, econômico e político do país. Este fato vem se manifestan-
do em várias partes do mundo de distintas formas.

O envelhecimento da população é acompanhado pelo 
envelhecimento do indivíduo. Na década de 1940, a vida média 
do brasileiro era de 40 a 45 anos. Em 1980, aumentou para 60 
anos e, de 1995 a 2000, passou para 65 (homem) e 70 (mulher). 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) esti-
ma que em 2025 ela seja de 79 anos (ARAÚJO, 2010).

Isto nos alerta para a necessidade de formação de pro-
fissionais da saúde, em especial enfermeiros capacitados para o 
cuidado direcionado a este seguimento populacional que en-
velhece e, para os idosos, na perspectiva de manter a sua ca-
pacidade funcional, independente da condição de saúde dos 
mesmos.
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No estado do Ceará, os maiores de 60 anos aumenta-
ram 61% em dez anos. Os dados do Censo 2010 confirmam 
que esse contingente etário está em 1,063 milhão de pessoas, 
enquanto em 2000 esse valor correspondia a exatos 658,9 mil 
(BRASIL, 2010). 

Embora o fenômeno do envelhecimento seja algo cada 
vez mais presente, ainda traz consigo muitos estereótipos e 
crenças negativas. A percepção da velhice como última fase do 
ciclo de vida humano, onde a degeneração, a incapacidade e a 
dependência prevalecem, marca o seu significado para a maio-
ria da sociedade. 

Entretanto, o aumento progressivo da longevidade e da 
expectativa de vida nas últimas décadas unido às melhores con-
dições de vida e de saúde dessa parcela populacional tem leva-
do os idosos a uma nova forma, mais ativa, de viver a velhice: a 
reintegração no mercado de trabalho.

Continuar exercendo uma atividade laboral e participar 
do mundo do trabalho é um direito de todo cidadão e esse di-
reito não termina com a idade. O idoso que trabalha mantém-
se ativo física e intelectualmente, sente-se independente, útil e 
valorizado. Para uns, o trabalho influenciará na qualidade de 
vida, mas não acreditamos que seja correto generalizar tal in-
fluência, visto que alguns exercem atividades que contribuem, 
certamente, com a renda familiar.

O trabalho é considerado como uma ponte que liga o 
homem ao mundo externo. É a partir dele que o homem sus-
tenta as bases materiais da vida e se apresenta diante dela. É 
por esse meio que ele é reconhecido, valorizado, admirado e 
respeitado (OLIVEIRA, 2009).
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Especialmente na terceira idade, a ocupação útil resgata 
a verdadeira dignidade humana porque restaura os sentidos de 
cidadania, responsabilidade e utilidade, dando ao ser idoso um 
maior significado para sua existência.

Para Lopes (2000), o trabalho é um dos fatores mais 
significativos na conquista e manutenção da Qualidade de 
Vida (QV) para o homem. Quando associado à satisfação e à 
realização pessoal, amplia as possibilidades de uma sobrevida 
saudável e digna, e preserva sobremodo o papel social do in-
divíduo.

Segundo o Grupo de Qualidade de Vida da Divisão de 
Saúde Mental da Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
QV é a percepção do “indivíduo sobre a sua posição na vida, no 
contexto da cultura e dos sistemas de valores, nos quais ele vive 
e em relação a seus objetivos, expectativas, padrões e preocupa-
ções” (CARROL et al., 2000).

O termo QV contempla a integração de duas concep-
ções importantes. Uma delas refere-se à subjetividade ou aos 
aspectos percebidos pela pessoa sobre suas condições físicas, 
emocionais e psicológicas. A outra está relacionada com a ob-
jetividade das condições materiais e das relações estabelecidas 
pela pessoa com o meio ambiente e a própria sociedade (VI-
LARTA, 2008).

Permeada por esse enfoque, decidiu-se estudar o idoso 
na perspectiva do trabalho, o idoso em plenas atividades la-
borais, tentando resgatar um conceito de independência para 
velhice. Teve-se a curiosidade de observar o idoso como ser 
ativo e independente, a fim de mostrar novos horizontes de se 
vivenciar a senescência.  
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A partir de pesquisa em bases de dados no meio digital 
com as palavras-chave: idoso, enfermagem do trabalho e qua-
lidade de vida não se obteve muito sucesso. Revelou-se uma 
escassa literatura sobre esta temática, principalmente referen-
te às ações da enfermagem do trabalho, demostrando que os 
enfermeiros especialistas na saúde do trabalho possivelmente 
não publicam suas ações de cuidado e preparo dos idosos que 
permanecem ou retornam ao mundo do trabalho ou ainda não 
alertaram para a necessidade de estudo desta mais nova cate-
goria de trabalhadores.

Diante do exposto, as inquietações advindas nortearam 
a elaboração desta pesquisa, que pretendeu responder aos se-
guintes questionamentos: Como os policiais militares idosos 
aposentados que retornam ao trabalho na função de segurança 
patrimonial no campus do Itaperi da Universidade Estadual do 
Ceará avaliam sua qualidade de vida? Quais as características 
da qualidade de vida da amostra segundo os domínios: físico, 
psicológico, meio ambiente e relações sociais, da escala abrevia-
da de Qualidade de Vida World Health Organization Quality 
of Life (WHOQOL-bref ) da OMS? Existe associação entre 
os domínios da WHOQOL-bref? Quais as ações de enferma-
gem para os idosos militares reintegrados ao mundo do traba-
lho no Campus do Itaperi-CE?

Observa-se no cotidiano da prática que a retomada do 
trabalho permite ao idoso preservar sua capacidade funcional, 
contribuindo para a sua inserção social, autonomia e indepen-
dência. Portanto, ao investigar-se a satisfação, qualidade, felici-
dade e capacidade dos policiais militares idosos em relação às 
facetas físico, psicológico, social e ambiental, almeja-se avaliar 
as condições de vida, saúde e trabalho no qual os mesmos es-
tão inseridos, fazendo o reconhecimento de uma realidade que, 
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embora não seja expressa em sua totalidade, possibilita apontar 
caminhos para um enfrentamento responsável da realidade vi-
venciada. 

Desta forma, poder-se-á construir um panorama global 
que represente a QV dos policiais militares idosos e a partir do 
mesmo propor medidas para melhoria das condições de saúde 
e do ambiente de trabalho.

Nesse sentido, destacam-se as ações da enfermagem do 
trabalho, uma especialidade que junta a humanização da ciên-
cia enfermagem com a técnica e preparo do enfermeiro que 
busca estratégias que proporcionem um ambiente de trabalho 
satisfatório ao trabalhador, no caso o idoso, no desenvolvimen-
to de seu trabalho. Desta forma, apresentamos um assunto re-
levante para a área da Saúde do Trabalhador, pois através dela 
pode-se pensar no significado do trabalho na vida do ser idoso 
e na repercussão deste sobre a qualidade de vida. 

É importante que a enfermagem do trabalho (re)conhe-
ça o perfil dessa parcela populacional reinserida no mercado de 
trabalho, pois possibilitará a realização de um planejamento de 
atividades educativas que permitam a esse idoso maior envol-
vimento em suas atividades cotidianas; saber as condições de 
saúde do idoso trabalhador e agir com práticas de prevenção 
de doenças ocupacionais e promoção da saúde, enfim, é preciso 
garantir uma qualidade de vida melhor a esse indivíduo e aju-
dá-los a viver uma velhice saudável.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Tipo e Natureza do Estudo

Trata-se de estudo transversal de natureza quantitativa. 
O tipo de estudo transversal se mostrou apropriado, pois sua es-
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trutura condiz com estudos em que as medições são feitas num 
único momento, sem período de seguimento dos participantes. 

Quanto à natureza quantitativa, objetiva informar sobre 
a distribuição de um evento na população, em termos quantita-
tivos, e ambiciona apenas estimar parâmetros de uma popula-
ção, nomeadamente proporções e médias, como uma fotografia 
da situação (LEITE BARBOSA, 2001). 

A abordagem é dedutiva, na qual informações são trans-
formadas em variáveis e as relações entre elas são testadas. O 
conhecimento resultante é baseado, então, em observação, me-
dição e interpretação cuidadosas da realidade objetiva (SOU-
SA; DRIESSNACK; MENDES, 2007). 

2.2 Cenário do Estudo

A investigação desenvolveu-se no Campus Itaperi da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), situado na cidade 
de Fortaleza–CE. 

2.3 Universo, População e Amostra 

Trata-se de investigação acerca da QV dos policiais mi-
litares idosos aposentados que trabalham na função de Guar-
da de Segurança Patrimonial (GSP) no Campus Itaperi da 
UECE, integram o universo do estudo todos estes idosos, por-
tanto 108 militares idosos aposentados.

No serviço público, no que se diz respeito à Polícia Mili-
tar do Estado do Ceará (PM-CE) de acordo com o art.186, da 
Lei nº13.729, de 11/01/2006 (Estatuto dos Militares Estadu-
ais do Ceará), art.1º da Lei 12.098, de 05/05/1993, foi criado 
o Batalhão de Segurança Patrimonial (BSP), convocando poli-
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ciais militares da reserva remunerada da Polícia Militar para o 
serviço ativo (CEARÁ, 1993; CEARÁ, 2006). 

Para a seleção dos sujeitos participantes da pesquisa e 
para garantir a homogeneidade da amostra, foram utilizados 
como critérios de inclusão: indivíduos do sexo masculino, com 
o status de aposentado, participantes do quadro de BSP da 
UECE independente do turno de trabalho; com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos ou que completassem 60 anos 
até o final da coleta de dados; e apresentavam-se orientados no 
tempo e no espaço.

 Estabeleceu-se que seria excluído o militar idoso que, 
no período de coleta de dados, estivesse afastado das atividades 
laborais por motivo qualquer (férias, licença, falecimento ou 
outros). 

A amostra do estudo foi selecionada a partir dos dados 
fornecidos pelo comandante do batalhão, o qual continha o 
nome de todos os policiais militares com mais de 60 anos e os 
que completavam 60 anos em 2012, somando 55 policiais mi-
litares. Destes, sete ainda não haviam completado 60 anos até o 
fim da coleta de dados, um solicitou desligamento, um faleceu, 
quatro estavam de licença saúde por um período de 90 dias, 
quatro gozavam de férias, três foram transferidos a outros ór-
gãos e três recusaram-se a participar da pesquisa. Desta forma, 
a amostra resultou em 32 policiais militares idosos aposentados 
em pleno exercício do trabalho como GSP.

2.4 Procedimentos e Instrumentos de Coleta de Dados

A coleta de dados deu-se no mês de janeiro de 2012, du-
rante o horário de serviço (diuturnamente) e no local onde os 
policiais ficam de guarda. A pesquisadora e outros componen-
tes da linha de pesquisa foram treinados para a coleta de dados.
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Para a coleta dos dados aplicou-se um formulário com-
posto por perguntas objetivas e subjetivas, com o intuito de 
registrar o perfil sociodemográfico e o estado de saúde e doen-
ça de cada sujeito da amostra.  Além do formulário, aplicou-
se um questionário, a escala abreviada de Qualidade de Vida 
(WHOQOL-bref ) da OMS, um instrumento que se baseia 
nos pressupostos de que qualidade de vida é um construto sub-
jetivo, multidimensional e composto por dimensões positivas 
e negativas, uma vez que o mesmo possui aceitação nacional e 
avalia os domínios adotados no conceito de saúde: física, psico-
lógica, social e ambiental.

O WHOQOL-bref fornece um perfil da qualidade de 
vida obtido através dos escores dos quatro domínios, onde 
quanto mais alto os escores, melhor é a qualidade de vida. Os 
escores dos domínios podem ser agrupados e então revelar um 
escore único para a qualidade de vida (MARTINS, 2002).

As questões do WHOQOL-bref foram formuladas para 
uma escala de respostas do tipo Likert, com uma escala de in-
tensidade (nada até extremamente), capacidade (nada até com-
pletamente), frequência (nunca até sempre) e avaliação (muito 
insatisfeito até muito satisfeito; muito ruim até muito bom) 
(FLECK et al., 1999).

Dessa maneira, a versão breve do WHOQOL-100 sur-
ge como um instrumento de fácil e rápida aplicação a fim de 
auxiliar a prática clínica no desvendar da percepção única e 
subjetiva de QV que cada sujeito constrói.

A versão abreviada do WHOQOL-100 mostrou-se 
uma alternativa útil para as situações em que a versão longa 
é de difícil aplicabilidade como em estudos epidemiológicos 
e/ou com utilização de múltiplos instrumentos de avaliação 
(FLECK et al., 2000).
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A seguir, no Quadro 1 temos a demonstração dos quatro 
domínios e as 26 facetas que compõe WHOQOL-bref.

Quadro 1 - Domínios e facetas do WHOQOL-bref.

Domínio 1 - Domínio físico

3. Dor e desconforto
          10. Energia e fadiga

16. Sono e repouso
15. Mobilidade
17. Atividades da vida cotidiana
4. Dependência de medicação ou de tratamentos
18. Capacidade de trabalho

Domínio 2 - Domínio psicológico

5. Sentimentos positivos
7. Pensar, aprender, memória e concentração
19. Autoestima
11. Imagem corporal e aparência
26. Sentimentos negativos
6. Espiritualidade/religião/crenças pessoais

Domínio 3 - Relações sociais
20. Relações pessoais
22. Suporte (Apoio) social
21. Atividade sexual

Domínio 4 - Meio ambiente

8. Segurança física e proteção
23. Ambiente no lar
12. Recursos financeiros
24. Cuidados de saúde: disponibilidade e qualidade
13. Oportunidades de adquirir novas informações e habilidades
14. Participação em, e oportunidades de recreação/lazer
9. Ambiente físico: (poluição/ruído/trânsito/clima)
25. Transporte
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Fonte: Adaptado de Fleck et al. Aplicação da versão em português do instru-
mento abreviado de avaliação da qualidade de vida “WHOQOL-bref ”. Rev 
Saúde Pública, n° 34, v. 2, 2000. p.178.

2.5 Aspectos Éticos e Legais 

A pesquisa recebeu a aprovação no Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará (UECE) de acor-
do com o parecer nº de protocolo 10029764-1, e a coleta de 
dados foi realizada somente após sua aprovação. 

As seguintes salvaguardas, para proteger os direitos dos 
participantes da pesquisa, foram utilizadas: os militares idosos 
selecionados (de acordo com os critérios de inclusão na amos-
tra) foram convidados a participar do estudo, cujos objetivos 
foram informados verbalmente, de forma que pudessem ser 
compreendidos claramente; mediante aceitação do convite, a 
permissão por escrito foi solicitada (assinatura do Termo de 
Compromisso Livre e Esclarecido – TCLE, em duas vias: uma 
para o arquivamento junto à pesquisadora e outra que foi en-
tregue ao participante) para que a coleta de dados pudesse ser 
iniciada; os sujeitos que não concordaram em participar do es-
tudo não sofreram prejuízo algum. Foi garantido o anonimato 
aos participantes do estudo. 

2.6 Análise e Apresentação de Resultados 

Os dados foram organizados em tabelas, onde foram 
apresentadas as frequências absolutas e relativas, além das me-
didas estatísticas: média e desvio padrão. Os escores da escala 
WHOQOL-bref foram pontuados utilizando o software de 
análise estatística Statistical Package for the Social Sciences (SPSS 
versão 17.0).
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Analisaram-se as médias da escala total e de seus do-
mínios com as variáveis socioeconômicas e com as variáveis 
condições de saúde por meio do teste F de Snedecor. Para as 
análises comparativas (associação) utilizou-se como recurso a 
estatística analítica. As associações entre a escala e seus do-
mínios com as variáveis socioeconômicas e com as variáveis 
condições de saúde foram realizadas por meio dos testes Qui-
quadrado de Pearson (c2) ou Razão de Verossimilhança. 

Para todas as análises, consideraram-se como estatisti-
camente significantes aquelas com os valores de p < 0,05, sen-
do sua discussão realizada por meio da utilização de literatura 
científica pertinente, com o intuito de responder aos objetivos 
propostos no presente estudo.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Caracterização Sociodemográfica e Epidemiológica dos 
Idosos em Estudo

O estudo envolveu a coleta de dados sociodemográficos 
e epidemiológicos, bem como a aplicação de escala de aferição 
da qualidade de vida (WHOQOL-bref ). 

A idade dos militares variou de 60 a 68 anos, com média 
de 63,6 + 2,3 anos. A grande maioria (71,9%) era casada, re-
sultado esse semelhante a um estudo realizado em 2004, o qual 
mostra que em 2002, 77,3% dos idosos brasileiros do sexo mas-
culino estavam casados (CAMARANO; KANSO; MELLO, 
2004) e na pesquisa de Joia e Ruiz (2006) que aponta a porcen-
tagem de 79,6% de idosos masculinos casados.

O Quadro 2, logo adiante, exibe o perfil sociodemográ-
fico da população em estudo. 
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Quadro 2 - Caracterização sociodemográfica dos policiais militares 
aposentados em   atividade laboral no Campus do Itaperi da UECE. 
Fortaleza/CE, 2012.

Variáveis f % Média DP

Faixa Etária

60-62 12 37,5

     63,63 + 2,31163-65 13 40,6

66-68 7 21,9

Estado Civil

Casado 23 71,9

Solteiro 1 3,1

Divorciado 4 12,5

Viúvo 4 12,5

Religião

Católico 26 81,3

Protestante 4 12,5

Outros 2 6,2

Escolaridade

Até Médio Incompleto 19 59,4

Médio Completo ou Superior 13 40,6

Renda Familiar

R$ 1500-2000 9 28,1

550 +1590,59R$ 2001-3500 12 37,5

R$ 3501-7500 11 34,4

Anos de aposentadoria

1-9 7 21,8

13,12 + 6,75910-17 18 56,2

18-26 7 25

TOTAL 32 100
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Não há idoso com idade igual ou superior a 70 anos, uma 
vez que possuir 70 anos representa condução compulsória dos 
militares estaduais à inatividade (CEARÁ, 2006).

Consoante à escolaridade, 19 (59,4%) dos entrevistados 
possuem até o ensino médio incompleto e 13 (40,6%) comple-
taram o ensino médio ou possuem curso superior. Percentuais 
estes bastantes superiores aos encontrados na maioria da po-
pulação, uma vez que, segundo os Indicadores e Dados Básicos 
(IDB), em 2005, 36,3% dos nordestinos com 15 anos ou mais 
possuíam menos de quatro anos de estudo (RIPSA, 2008).  

Em 2000, 68,8% dos idosos homens no Brasil eram alfa-
betizados, porém possuíam uma média de apenas cinco anos de 
estudos, o que demonstra que não há continuidade no processo 
de aprendizagem (CAMARANO; KANSO; MELLO, 2004).

É importante destacar que o nível de escolaridade dos 
idosos está acima da média encontrada no país, acredita-se que 
isto está relacionado ao nivelamento profissional ou ao cargo 
ocupado pelos idosos, sendo um fator de inclusão social, pois 
favorece a interação dos idosos com as demais gerações, in-
cluindo nisto o domínio de novas tecnologias e o maior envol-
vimento cultural.

Constata-se que a condição financeira da amostra des-
te estudo enquadra-se em uma minoria, quando comparado à 
população em geral do Ceará, já que possui uma renda bastante 
superior a um salário mínimo mensal, chegando a ser de três a 
quinze vezes o valor do mesmo. 

De acordo com a  síntese dos Indicadores Sociais  do 
IBGE, a renda domiciliar per capita das pessoas de 60 anos ou 
mais estava em torno dos 43,2% os que recebiam até um salário 
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mínimo, 29% de um a dois salários mínimos e 22,9% com ren-
da de mais de dois salários mínimos (BRASIL, 2010b).

De acordo com o IDB, dos 8.097.276 cearenses, 
4.480.592 sobrevivem com menos de meio salário mínimo, o 
que representa mais de 55% da população do estado (RIPSA, 
2008). 

A melhor notícia, contudo, é que de 1998 a 2008 ocorreu 
uma forte queda tanto na taxa de pobreza, como na taxa de 
indigência. Indicando que nesse período houve, de fato uma 
queda na proporção de idosos pobres (renda domiciliar per ca-
pita inferior a ½ de salário mínimo por mês), bem como na 
proporção de indigentes (renda domiciliar per capita inferior 
a ¼ de salário mínimo). Em 1998, 46,21% dos idosos eram 
pobres e 13,57% dos idosos eram indigentes, já em 2008 es-
ses percentuais caíram para 21,30% e 3,15%, respectivamente. 
(SALES; BARBOSA; OLIVEIRA, 2009).

Com a observação dos dados levantados, pode-se evi-
denciar uma melhoria na situação do idoso que é um aconteci-
mento desejável para uma população que construiu sua história 
pessoal e merece todo respeito e atenção.

O idoso aposentado precisa, muitas vezes, permanecer 
trabalhando por necessidade financeira, considerando-se que, 
para grande maioria dos brasileiros, os valores recebidos como 
aposentadoria não cobrem as suas necessidades e as de seus 
dependentes, principalmente quando cabe ao idoso o papel de 
mantenedor do grupo familiar (BULLA; KAEFER, 2003).

Todos os entrevistados relataram ter uma religião, sendo 
em maior número os católicos com 26 representantes (81,3%). 
Dados que estão em conformidade com Dalgalarrondo e Flo-
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riano (2007) que referiram que a maioria (67%) dos  idosos de 
seu estudo era católica.

A totalidade da amostra do estudo encontrava-se apo-
sentada por tempo efetivo de serviço. Com relação ao tempo de 
aposentadoria, a média ficou entre  12 e 13  anos.

Quando interrogados acerca da motivação em regressar 
a atividade laboral 21 (65,6%) citaram a necessidade financeira, 
18 (56,2%) falaram em fuga do ócio, 3 (9,4%) citaram apreço 
em exercer a profissão e 1 (3,1%) revelou satisfação pessoal e 
prestação de serviço à comunidade (Gráfico 1). 
gráfico 1 - Motivos para o retorno dos policiais idosos aposentados à 
atividade laboral. Fortaleza/CE, 2012.

N=32. Há possibilidade de mais de uma resposta.

Em um estudo que buscou desvendar o motivo de rein-
tegração no mercado de trabalho na Universidade Federal de 
Santa Maria, apenas 13,3% dos entrevistados se referiram com 
motivação ao caráter financeiro, enquanto 40% se referiram à 
satisfação em realizar a atividade laboral (MOTA; OLIVEI-
RA; ROCHA, 2005).
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Diante deste achado é viável referir que nos últimos anos 
o idoso passou a permanecer no mercado de trabalho não por 
satisfação pela atividade que exerce, mas por uma obrigação, 
uma necessidade financeira, uma forma de aumentar a renda 
familiar ou para manter o padrão de vida que a família possuía. 

A enfermagem do trabalho no desenvolvimento de suas 
tarefas proativas e humanas, não se distancia muito da assis-
tência de enfermagem num plano mais geral, pelo fato de que 
o saber da enfermagem do trabalho atuará dando certa sus-
tentabilidade a este grupo humano em destaque, sendo um 
profissional presente em momentos de desafios, desabafos e 
escuta; um agente ativo na programação de atividades que pro-
porcionam descontração e motivação ao trabalhador em seu 
ambiente de trabalho.

O destaque agora é para os fatores de risco que os po-
liciais militares estão envolvidos, como mostrado no Quadro 
3. 7 (21,9%) são tabagistas, 18 (56,3%) deixaram de fumar e 7 
(21,9%) nunca fumaram. Já com relação ao etilismo, 15 (46,9%) 
fazem uso de álcool, 10 (31,3%) deixaram de ingerir bebidas 
alcoólicas e 7 (21,9%) nunca fizeram ingestão de álcool. 
Quadro 3 - Fatores de risco dos policiais militares aposentados em atividade 
laboral no Campus do Itaperi da UECE. Fortaleza/CE, 2012.

Variáveis f %
Tabagismo

Sim 7 21,9
Não 7 21,9

Ex-tabagista 18 56,3
Etilismo

Sim 15 46,9
Não 7 21,9

Ex-etilista 10 31,2
Total 32 100
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Conforme o IDB, entendendo-se consumo regular de 
cigarros como o indivíduo que fuma atualmente ou já fumou 
pelo menos 100 cigarros na vida, nos anos de 2002 e 2003, o 
Nordeste possuiu as menores proporções em relação às regiões 
brasileiras. Porém, Fortaleza é a capital nordestina que apre-
sentou o maior índice, 23,9%, de homens com 15 anos ou mais 
que fazem consumo regular de cigarros. Neste mesmo período, 
em relação ao consumo de álcool do sexo masculino com 15 
anos ou mais, Fortaleza apresenta-se como a segunda capital 
brasileira com maior índice, 18,4%, perdendo somente para 
Recife (RISPA, 2008).

Um estudo recente realizado por Marinho et al. (2010) 
mostra que o número de idosos que apresentam o hábito do 
tabagismo ainda é considerado alto no mundo todo. O número 
total de idosos incluídos nos levantamentos foi 140.058, com 
dados disponíveis em todos os continentes. A prevalência de 
tabagismo foi de 13% em ambos os sexos (22% homens e 8% 
mulheres).

Os idosos possuem este hábito por várias décadas e vi-
veram a época da valorização do cigarro, na qual ser fumante 
era algo chique e não havia campanhas antitabagistas, em razão 
disso, hoje eles apresentam certa resistência em deixar o vício. 

Nas últimas décadas, o uso e o abuso de álcool têm au-
mentado drasticamente, constituindo-se em um dos maiores 
riscos à saúde da população mundial. Conforme o relatório 
sobre a saúde no mundo, o uso de álcool constituía o principal 
risco à saúde nos países em desenvolvimento e na região das 
Américas, era o principal fator de risco entre os 27 fatores ava-
liados na carga de morbidade (OPAS, 2007).
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Os principais fatores de risco e estressores psicossociais 
associados ao abuso do álcool em idosos são a viuvez, a apo-
sentadoria, a solidão, o isolamento social e as doenças crônicas. 
Nesta fase de suas vidas, é comum desenvolverem reações de 
luto diante das perdas familiares ou de pessoas íntimas com 
quem conviveram durante a sua juventude. Estas ações pode-
riam contribuir para o consumo problemático do álcool (CAS-
TILLO et al., 2008). 

O etilismo se configura como um problema social com 
repercussões em todas as áreas da vida da pessoa, e quando é o 
idoso o sujeito vítima desta droga, deve se investigar se o uso 
do álcool não está envolvido no aparecimento de alguma do-
ença clínica ou psiquiátrica como depressão, insônia, doenças 
cardiovasculares e quedas frequentes.

Com relação às comorbidades, 12 (37,5%) relataram não 
portar nenhum processo patológico crônico ou alergia, 8 (25%) 
referiram apenas uma patologia e 12 (37,5%) são acometidos 
por três ou mais doenças.

Um maior percentual de idosos não apresentar nenhuma 
enfermidade reflete a possibilidade do envelhecimento saudá-
vel, o que se confirma em cinco dos indivíduos entrevistados, 
pois relataram que realizam consulta médica e exames periodi-
camente, tendo cinco deles afirmado que a sua última consulta 
em um serviço de saúde foi há menos de cinco meses. Os sete 
demais não procuram um serviço de saúde há mais de um ano, 
destes, três não vão a uma consulta médica há mais de cinco 
anos e dois, há mais de dez anos. Isto faz crer na possibilidade 
do não acometimento patológico, ou de possuir alguma doença 
que ainda não tenha sido diagnosticada.
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De acordo com o Gráfico 2, dos que apresentaram al-
guma comorbidade, 16 apresentam diabetes mellitus (DM), 8 
possuem hipertensão arterial sistêmica (HAS), 5 relatam ou-
tras patologias, 2 possuem cardiopatia, 1 referiu neuropatia e 1 
é portador de nefropatia. Houve maior associação entre a HAS 
e DM, com cinco pacientes possuindo ambas as enfermidades.

No Brasil são cerca de 17 milhões de portadores de 
HAS, com uma prevalência na população urbana adulta brasi-
leira, variando de 22,3% a 43,9%, dependendo da cidade. To-
davia, estima-se, com relação à população idosa brasileira, que 
este índice seja de pelo menos 65% (BRASIL, 2006). 

Dados do IDB mostram que, para pessoas de 60 anos 
ou mais, os maiores percentuais de HAS são observados em 
cidades do sul e sudeste do país. É possível que este achado 
seja também consequência do maior acesso a serviços de saúde 
entre as cidades das duas regiões mais ricas do país. Em 2002 e 
2003, em Fortaleza, 23,3% da população masculina de 25 anos 
ou mais afirmou possuir diagnóstico de HAS (RISPA, 2008).

gráfico 2 - Comorbidades apresentadas pelos policiais militares aposentados 
em atividade laboral no Campus do Itaperi da UECE. Fortaleza/CE, 2012.

N=32; Há possibilidade de mais de uma resposta.
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Em se tratando de DM, em 1995, atingia 4,0% da popu-
lação adulta mundial e, em 2025, deve alcançar a cifra de 5,4%. 
A maior parte desse aumento se dará em países em desenvol-
vimento, acentuando-se, nesses países, o padrão atual de con-
centração de casos na faixa etária de 45-64 anos. No Brasil, no 
final da década de 1980, essa prevalência variava de 3% a 17% 
entre as faixas de 30-39 e de 60-69 anos. Em 2005, estima-se 
que 11% da população brasileira com idade igual ou superior 
a 40 anos são portadores de DM, o que representa cerca de 5 
milhões e meio de brasileiros (BRASIL, 2006b).

A incidência do DM aumenta com a idade e apresenta-
se como uma patologia que acarreta várias consequências que 
influenciam na qualidade de vida, podendo limitar o desempe-
nho e eficácia do idoso no seu exercício profissional.

A atuação da enfermagem do trabalho, neste contexto, é 
voltada para a programação de atividades de educação para a 
saúde dos trabalhadores, para que estes a partir de uma inte-
ração com o enfermeiro adquiram conhecimentos e incremen-
tem competências para a manutenção de uma boa saúde ou 
para que evite agravamentos de doenças crônicas.

Constatou-se que 7 (21,8%) dos policiais entrevistado 
já sofreram algum tipo de acidente do trabalho típico, ou seja, 
aquele decorrente das características da atividade profissional 
desempenhada. Desses 7, 3 (9,4%) referiram fraturas ósseas, 
2 (6,3%) foram vítimas de perfuração por arma branca (PAB) 
e 2 (6,3%) tiveram perfuração por arma de fogo (PAF), como 
demonstrado no Quadro 4, logo adiante. 

O IDB revela que o Brasil teve, em 2005, uma taxa de 
incidência de acidentes do trabalho típicos de 16 a cada 10 mil 
trabalhadores (RISPA, 2008). No ano de 2007, houve no Brasil 
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414.785 registros de acidentes do trabalho típico, e tratando-se 
dos trabalhadores do sexo masculino entre 60 a 69 anos idade, 
tem-se 3.750 (BRASIL, 2008).
Quadro 4 - Acidentes de trabalho e doenças ocupacionais referidas pelos 
policiais militares aposentados em atividade laboral no Campus do Itaperi da 
UECE. Fortaleza/CE, 2012.

Variáveis f %
Acidentes de trabalho

Não 25 78,1
Fraturas ósseas 3 9,4

PAB 2 6,3
PAF 2 6,3

Doenças Ocupacionais
Não 25 78,1

Distúrbios do sono 4 12,5
Osteomuscular 3 9,4

Total 32 100

Ainda de acordo com o Quadro 4, temos os números 
referentes às doenças ocupacionais, que apesar da maioria 
(78,1%) dos militares não terem sido acometidos de nenhuma 
doença, ainda registramos 7 (21,9%) sujeitos com algum aco-
metimento relacionado ao trabalho.

Doenças ocupacionais são as moléstias de evolução lenta 
e progressiva, originárias de causa igualmente gradativa e durá-
vel, vinculadas às condições de trabalho. A legislação em vigor 
subdivide e equipara as doenças ocupacionais em: doença pro-
fissional e doença do trabalho, conforme artigo 20, incisos I e 
II da Lei 8.213/1991 (CHATTERJI; BICKENBACH, 2010).

Tem-se, em 2007, em todo o país um total de 20.786 
trabalhadores acometidos por doenças relacionadas à atividade 
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laboral e no estado do Ceará este número é de 472, este núme-
ro cai para sete quando se tem trabalhadores do sexo masculino 
entre 60 a 69 anos idade (BRASIL, 2008).

O trabalho policial é marcado pelo regime de plantão 
que pode gerar distúrbios fisiológicos do sono e articulares, 
possivelmente causados pela inexistência e/ou inadequação de 
lugares de repouso. As jornadas rotativas de trabalho na ter-
ceira idade podem ainda potencializar problemas de saúde e 
desorganizarem a vida familiar e social dos trabalhadores.

Para o transtorno do ciclo vigília-sono devido a fato-
res não-orgânicos, apresentam-se como fatores de risco a má 
adaptação à organização do horário de trabalho (trabalho diur-
no e/ou trabalho noturno) e para as enfermidades do sistema 
osteomuscular podem desenvolver-se por posições forçadas e 
gestos repetitivos, ritmo de trabalho penoso e/ou condições di-
fíceis de trabalho (BRASIL, 2001).

3.2 Avaliação da Qualidade de Vida dos Militares Idosos

As respostas do instrumento WHOQOL-Bref foram 
analisadas de acordo com os escores obtidos pela conversão dos 
escores brutos em escores transformados, utilizando-se a escala 
de transformação de 0-100%. Primeiramente serão analisa-
dos os resultados referentes aos diferentes domínios da escala 
WHOQOL-bref. A Tabela 1 ilustra a média específica obtida 
em cada domínio.

O maior escore dentre os domínios foi alcançado pelo 
físico, com média de 72,10 ± 13,89. Logo após, o domínio psi-
cológico com média 67,79 + 12,23, seguido do domínio social 
tendo média de 66,67 + 8,45. Por último, aparece o domínio 
ambiental com média 55,76 + 12,38.
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Tabela 1 - Média dos quatro domínios da escala WHOQOL-bref. Fortaleza/
CE, 2012.

Domínio 
Físico

Domínio 
Psicológico

Domínio 
Social

Domínio 
Ambiental

Total da 
Escala

Média 72,10 67,79 66,67 55,76 61,57
Desvio 
padrão

13,89 12,23 8,45 12,38 8,99

Mínimo 39,29 46,15 0,00 31,25 39,42
Máximo 96,43 92,31 91,67 84,38 74,04

Com relação ao total de escore da escala WHOQOL
-bref, observa-se uma média de 61,57 + 8,99. Essas estatísticas 
mostram que a QV da amostra de maneira geral é boa. 

O domínio físico apresentou a maior média e a maior 
pontuação máxima, aspecto divergente da literatura, em se tra-
tando de uma população de idosos. Em um estudo realizado 
em Siderópolis com idosos, o domínio físico obteve a pior mé-
dia, segundo a autora, a capacidade física vai se declinando, ao 
passo que dores, problemas com sono, alterações de mobilidade 
vão progredindo (CHEPP, 2006). 

A maior influência do domínio físico na qualidade de 
vida global desses idosos ressalta a importância de se conside-
rar a capacidade funcional como importante fator de impacto 
nas condições de bem-estar dos idosos. 

O domínio psicológico possui a segunda maior média, 
revelando que a QV depende, então da interpretação emocio-
nal que cada indivíduo faz dos fatos e eventos e está intima-
mente relacionada à percepção subjetiva dos acontecimentos e 
condições de vida.

Nesse sentido, a qualidade de vida do idoso compreen-
de a consideração de diversos critérios de natureza biológi-
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ca, psicológica e social, pois vários elementos são apontados 
como determinantes ou indicadores de satisfação na velhice: 
longevidade, saúde biológica, saúde mental, satisfação, controle 
cognitivo, competência social, produtividade, eficácia cognitiva, 
status social, continuidade de papéis familiares e ocupacionais 
e continuidade de relações informais com amigos (HEINO-
NEN et al., 2004).

A média elevada do domínio social sugere que os ido-
sos em estudo apresentam um suporte social adequado às suas 
necessidades, denotando, em especial, um bom relacionamento 
familiar, além das relações interpessoais e do apoio social.

Com a menor média aparece o domínio ambiental, pro-
piciando uma queda na qualidade de vida do indivíduo, já que 
a QV na velhice apresenta relação direta com a existência de 
condições ambientais que permitam aos idosos desempenhar 
comportamentos biológicos, sociais e psicológicos adaptativos. 
As condições ambientais relacionam-se com a qualidade de 
vida percebida (NERI, 2004).  

Examinando-se a questão que demonstra como o en-
trevistado avalia sua qualidade de vida, tem-se uma média de 
49,38 + 16,84 e a resposta para satisfação com a saúde apre-
senta uma média de 55,62 + 17,40 (Tabela 2). Ambas as mé-
dias enquadram as respostas entre o percentual de 41 a 60% 
representando o escore 3 da escala WHOQOL-bref, assim, a 
avaliação da QV foi dita como nem ruim, nem boa e a satisfa-
ção com a saúde relatada como nem insatisfeito, nem satisfeito.
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Tabela 2 - Média das duas questões gerais sobre qualidade de vida da escala  
WHOQOL-bref. Fortaleza/CE, 2012.

q1 – Avaliação da 
própria QV

q2 – Satisfação com a 
própria saúde

Média 49,38 55,62
Desvio padrão 16,84 17,40

Mínimo ,00 20,00
Máximo 80,00 80,00

Como se observa na Tabela 3, apenas o domínio 3 (so-
cial) não apresenta correlação linear estatisticamente signifi-
cante com a idade (r= 0,268; p>0,05). Os demais se correlacio-
naram com essa variável de maneira diretamente proporcional.

Tabela 3 - Coeficiente de correlação entre a idade dos policiais militares e os 
domínios da escala WHOQOL-bref. Fortaleza/CE, 2012.

Domínio 1 
(Físico)

Domínio 2 
(Psicológico)

Domínio 3 
(Social)

Domínio 4 
(Ambiental)

Total da 
Escala

Idade 0,934 0,896 0,268 0,675 0,682

A família é uma das instituições mais importantes e 
eficientes no tocante ao bem-estar dos indivíduos, ela é vista 
como a fonte de apoio informal mais direta para a população 
idosa (CAMARANO et al., 2004).

Cabe ressaltar que, um convívio social positivo, próxi-
mo e estável é o principal determinante de um alto nível de 
qualidade de vida, numa análise pessoal subjetiva (FERRAZ; 
PEIXOTO, 1997).

Chepp (2006) elucida a importância das redes sociais na 
velhice, sendo destacada como um fator positivo que influencia 
não somente o domínio psicológico, mas também os demais 
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construtos. As redes sociais insatisfatórias correlacionam-se 
com piores escores na qualidade de vida relacionada à saúde, 
além de piores escores de componentes físicos nos homens.

Quando se analisa as respostas das duas questões gerais 
sobre QV, a maioria da amostra, 17 (53,1%) policiais militares 
avalia sua QV como boa, enquanto, a insatisfação com a saúde 
predomina em 14 (43,7%) dos entrevistados (Gráficos 5 e 6). A 
distinção entre os padrões destas respostas revelam a interpre-
tação coerente da distinção do conceito de QV e de saúde para 
os idosos entrevistados.

Segundo Ferraz e Peixoto (1997) isto pode ter sido evi-
denciado em decorrência de que, embora a saúde seja consi-
derada um indicador objetivo de qualidade de vida, as pessoas 
têm uma interpretação subjetiva da própria saúde, desde que os 
problemas relacionados a esta não representem limitações à sua 
vida tanto ao nível individual como social.
gráfico 4 - Avaliação do grau de qualidade de vida dos policiais militares 
aposentados em atividade laboral. Fortaleza/CE, 2012.

Não há dúvidas de que o estado de saúde seja considera-
do um componente imprescindível para o bem-estar humano 
e, assim, para a melhoria da QV. Entretanto, saúde e QV não 
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podem ser consideradas sinônimas (CHATTERJI; BICKE-
NBACH, 2010). A avaliação da QV envolve um conceito mais 
amplo, comportando outros fatores de vida do indivíduo, con-
forme se evidencia nos domínios da escala (físico, psicológico, 
social e ambiental), a saúde perpassa por somente um destes 
domínios analisados.

O declínio gradual das funções fisiológicas do organis-
mo, pertinentes ao envelhecimento, como a perda da elastici-
dade da pele, da força muscular, da sensibilidade dos órgãos 
do sentido, da memória, dentre inúmeras outras alterações, 
associado aos processos patológicos desenvolvidos na terceira 
idade, são fatores que podem determinar a visão insatisfatória 
do idoso com a sua saúde. 
gráfico 5 - Avaliação do grau de satisfação com a saúde dos policiais milita-
res aposentados em atividade laboral. Fortaleza/CE, 2012.

É interessante relatar que embora 14 (43,75%) dos ido-
sos estejam insatisfeitos com sua saúde, 20 (62,5%) deles in-
formaram ser portadores de uma ou mais enfermidade. Mais 
uma comprovação de que a percepção de saúde é bastante in-
dividual, influenciada por um contexto do sistema cultural e 
de valores em que o indivíduo vive, não diz respeito apenas à 
presença ou não de doenças.
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Uma vez que o presente estudo possui como amostra 
idosos aposentados que retornaram ao mercado de trabalho, há 
a necessidade de se analisar isoladamente a faceta da escala que 
avalia a satisfação da capacidade para trabalho. Tem-se que, 8 
(25%) dos policiais militares estão nem insatisfeitos, nem satis-
feitos com o desempenho laboral, 17 (53,1%) estão satisfeitos, 
7 (21,9%) estão muito satisfeitos e nenhum referiu o parâmetro 
muito insatisfeito ou insatisfeito (Gráfico 6).

 Mesmo com as condições adversas de trabalho, carga 
horária excessiva de dozes horas de serviço, ambiente de tra-
balho hostil, ergonomicamente desfavorável e, para alguns, ati-
vidade noturna, todos estes adicionados às limitações do pro-
cesso de envelhecimento, a maioria dos entrevistados julgou-se 
satisfeita ou muito satisfeita com a sua capacidade produtiva.

Conforme elucida Araújo (2010), o senso de autoeficá-
cia, ou seja, o que a pessoa idosa pensa de sua habilidade e ca-
pacidade de organizar e executar ações para alcançar determi-
nados resultados, é de suma importância para atingir qualidade 
de vida na velhice.    

gráfico 6 - Satisfação quanto à capacidade para o trabalho dos policiais 
militares aposentados em atividade laboral. Fortaleza/CE, 2012.
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A satisfação que o trabalhador idoso apresenta em re-
lação a sua capacidade de trabalho é quesito que reflete di-
retamente em sua QV, pois refere a proporção de capacidade 
funcional, a sensação de se sentir útil e valorizado perante a sua 
família e sociedade.

A Tabela 4 apresenta os coeficientes de correlação entre 
os domínios da escala, as duas questões gerais sobre QV e o 
total de escores da escala. Observa-se que há correlação (p < 
0,05) entre o total de escores da escala e todos os domínios da 
escala, exceto o domínio físico, ou seja, a QV geral dos policiais 
militares aposentados em atividade laboral não foi afetada pe-
las questões pertinentes ao domínio físico.

O domínio físico apresenta forte correlação (p = 0,000) 
com a questão que avalia a satisfação do indivíduo com a sua 
saúde, e nenhum dos outros domínios demonstraram correla-
ção estatisticamente significativa. 

Dessa forma, as condições de saúde estão influenciadas 
pelas questões da esfera biológica (dor e desconforto, sono e 
repouso, energia e fadiga, mobilidade, atividades de vida co-
tidiana, dependência de medicamentos ou de tratamentos e 
capacidade para o trabalho). Porém, a somatória de toda a es-
cala não aparece correlacionada a esta questão da satisfação do 
indivíduo com a sua saúde (p = 0,153).   

Esses resultados corroboram com as teorias do envelhe-
cimento ativo e produtivo, que associam a realização de ati-
vidade de vida diária e a disposição ao trabalho, ao bem estar 
físico e sugerem que pessoas ativas estão menos propensas a 
doenças, desconfortos físicos, desajustamentos e patologias.
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Tabela 4 - Coeficiente de correlação entre os domínios da escala WHOQOL-bref. 
Fortaleza/CE, 2012.

Domínio 1 
(Físico)

Domínio 2 
(Psicológico)

Domínio 3 
(Social)

Domínio 4 
(Ambiental)

q1 q2
Escala 
Total

Domínio 1 0,157 0,018 0,391 0,354 0,000 0,112
Domínio 2 0,157 0,009 0,016 0,150 0,469 0,000
Domínio 3 0,018 0,009 0,009 0,003 0,114 0,000
Domínio 4 0,391 0,016 0,009 0,235 0,218 0,000

q1* 0,354 0,150 0,003 0,235 0,301 0,027
q2** 0,000 0,469 0,114 0,218 0,301 0,153

Escala 
Total 0,112 0,000 0,000 0,000 0,027 0,153

* autoanálise da QV; ** satisfação do indivíduo com a sua saúde

A questão que demonstra a avaliação do sujeito da pes-
quisa com a sua QV expressa correlação com o domínio social 
(p = 0,003) denotando significância das relações pessoais, apoio 
social e atividade sexual - facetas deste domínio - com a per-
cepção da própria QV. 

O estudo de Garcia et al. (2005) sobre a qualidade de 
vida na terceira idade confirma nossos achados, pois os ido-
sos relatam que ter qualidade de vida é ter um bom convívio 
social com todos, particularmente com vizinhos e amigos; um 
bom relacionamento familiar incluindo uma boa educação dos 
filhos e netos; capacidade para estabelecer contatos com as pes-
soas e fazer novas amizades; e um bom relacionamento com o 
cônjuge.

Intrínseco ao bom relacionamento com o cônjuge está a 
capacidade e desempenho sexual. É bom ter em mente que, na 
ausência de doença, apesar das mudanças fisiológicas e anatô-
micas produzidas na idade avançada, tanto homens como mu-
lheres podem continuar a desfrutar das relações sexuais. Porém, 
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este fato pode ser influenciado pelas condições psicológicas e 
por fatores externos como problemas financeiros e longa jor-
nada de trabalho.  

Esta questão de autoanálise da QV (q1) e o total de es-
cores da escala apresentaram correlação (p = 0,027), entenden-
do-se que a visão que o indivíduo tem da sua QV representa 
de fato a QV que o mesmo possui, segundo os parâmetros de 
avaliação da escala.  

Apreciando-se as correlações entre os domínios, tem-se 
que o domínio físico possui correlação com o domínio social (p 
= 0,018). O domínio psicológico apresenta correlação com o 
domínio social (p = 0,009) e o domínio ambiental (p = 0,016). 
Por fim, o domínio ambiental tem correlação com o domínio 
social (p = 0,009).

Estas inúmeras correlações entre os domínios fortalecem 
claramente a prerrogativa de que a QV do homem constitui o 
conjunto dos fatores biológicos, físicos, psicológicos, espiritu-
ais, sociais, ambientais, dentre vários outros que constituem o 
ser humano de forma intrínseca ou que extrinsecamente in-
fluenciam o mesmo. 

Desta forma, mostra-se provável que o ambiente físico 
seja no lar ou no trabalho, os recursos financeiros, as oportu-
nidades de lazer e cuidados de saúde e a disponibilidade de 
transporte do idoso estejam ligadas a domínios da vida do tra-
balhador idoso, influenciando negativa ou positivamente em 
sua autoestima.

Idosos que vivem em ambientes inseguros são menos 
propensos a saírem sozinhos e, portanto, estão mais susceptí-
veis ao isolamento e à depressão, bem como a ter mais proble-
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mas de mobilidade e pior estado físico, o que vem a influenciar 
a qualidade de vida. Idosos com limitações em seu ambiente 
físico têm cinco vezes mais chances de sofrer depressão, bem 
como a moradia e o ambiente físico adequados têm influência 
positiva na qualidade de vida do idoso (THOMÉ et al., 2004).

Numa compreensão mais abrangente, considerando as-
pectos integrais dos indivíduos, encontramos a QV enquanto 
um processo de construção subjetiva e individual, mas influen-
ciada pelos aspectos culturais, sociais e ambientais no qual o 
indivíduo está inserido (FLECK et al., 2000).

O conceito de qualidade de vida está relacionado à auto-
estima e ao bem-estar pessoal e abrange uma série de aspectos 
como a capacidade funcional, o nível socioeconômico, o estado 
emocional, a interação social, a atividade intelectual, o autocui-
dado, o suporte familiar, o próprio estado de saúde, os valores 
culturais, éticos e a religiosidade, o estilo de vida, a satisfação 
com o emprego e/ou com atividades diárias e o ambiente em 
que se vive (VECCHIA et al., 2005).

No idoso, a qualidade de vida pode ser percebida como 
boa ou ruim de acordo com a forma como cada indivíduo vi-
vencia a velhice, podendo variar entre os dois extremos (muito 
bom e péssimo) (REIS et al., 2009).

Neri (2004) defende que a atividade laboral favorece a 
obtenção de satisfação pessoal para o idoso, uma vez que em-
presta significado à existência e pode contribuir para a ocorrên-
cia de interação social significativa, para a profilaxia e cura do 
estresse e para a prevenção de doenças, prolongando o tempo 
de vida.



89

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Novos estudos têm sido desenvolvidos tendo como ob-
jeto central de estudo a qualidade de vida do homem, com a 
valorização da felicidade, bem-estar e melhores condições de 
vida.  Neste contexto, o presente estudo teve o propósito de 
revelar a relação entre envelhecimento, trabalho e qualidade de 
vida.

A partir do processo de análise, considerou-se que os 
policiais militares idosos vêm retornando ao mundo do tra-
balho ultrapassando preconceitos, estigmas e discriminações, 
impondo-lhes incontáveis desafios – por opção ou necessidade  
-- optam por se manter em atividade, sendo o fator financeiro 
o mais prevalente. 

Ao analisar a qualidade de vida por meio da escala abre-
viada da OMS, WHOQOL-bref, tem-se nesta população de 
idosos, escores compatíveis com qualidade de vida satisfatória, 
principalmente no aspecto físico. A autoavaliação da qualidade 
de vida foi dita como boa por mais da metade dos sujeitos. A 
satisfação com a capacidade para o trabalho foi considerada, 
pela maior parte da amostra, como satisfatória.

 Assim, a qualidade de vida na população estudada en-
controu-se adequada para a manutenção de um envelhecimen-
to saudável. O conhecimento de parâmetros de qualidade de 
vida nesta faixa da população, que vem crescendo rapidamente, 
é de extrema importância quando se visam ações de enferma-
gem do trabalho que objetivem a aliança entre um envelheci-
mento bem sucedido, com autonomia e independência e um 
trabalho que traga satisfação aos anos adicionais de vida.
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Diante disso, este estudo trouxe um perfil de como se 
configura a situação do idoso que se encontra inserido em 
atividades produtivas, não esgotando o assunto, contudo pro-
porcionando subsídios para que enfermeiros envolvidos nesta 
temática fiquem mais inteirados, já que tornou-se essencial 
aprofundar o debate sobre a relação entre trabalho e saúde, 
bem como sobre o reconhecimento dessa relação, de modo a 
garantir amparo legal ao trabalhador e, principalmente, aplicar 
mudanças positivas nas situações de trabalho.

Mesmo a QV do idoso em estudo tendo demonstrado 
ser positiva em sua maioria, cabe ao enfermeiro do trabalho 
propor intervenções nesta amostra, pois foram apontados al-
guns aspectos de insatisfação modificáveis, como a situação de 
saúde/doença e os relacionamentos sociais.

No campo de prevenção e promoção de saúde, o enfer-
meiro do trabalho tem um papel crucial para identificar neces-
sidades, planejar intervenções e colaborar no desenvolvimento 
de programas de prevenção de acidentes de trabalho. 

Outro fator que deve ser de interesse para a enfermagem 
do trabalho é a preparação deste idoso para a aposentadoria, 
pois é uma nova realidade que deve ser vivida depois de várias 
décadas dedicadas a vida profissional e certamente acarretará 
consequências positivas ou negativas. 

A assistência de enfermagem à saúde do trabalhador 
deve lançar mão do desenvolvimento constante dos processos 
cognitivos e intelectual do trabalhador idoso, a partir de ativi-
dades pedagógicas e lúdicas que estimulem o desenvolvimento 
mental destes que precisam ou desejam continuar a contribuir 
com o mundo do trabalho.
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Mesmo que a política da instituição não seja acessível e 
favorável às ações da enfermagem do trabalho, não podemos 
nos privar de mostrar a importância e a dimensão das nossas 
responsabilidades como enfermeiros do trabalho, destacando 
que nossas estratégias são efetivas, trazem resultados para o lo-
cal de trabalho e para o trabalhador, pois amplia o espaço de 
participação do idoso na sociedade como cidadão, contribuinte, 
profissional e ser humano com direitos, deveres, conquistas e 
superações. Alguém capaz de trabalhar, contribuir, ter ideias, 
gerar renda, ensinar e também aprender.

Neste sentido, a enfermagem do trabalho poderá plane-
jar ações que incentivem a implantação de um ambulatório de 
saúde ocupacional dentro da UECE, não visando apenas ao 
bem-estar deste grupo em foco, mas de todos os trabalhadores 
da instituição. Organizar palestras procurando conscientizar e 
ensinar medidas de proteção para se evitar acidentes de traba-
lho; incentivo ao uso de equipamentos de proteção individual 
e coletivo que viabilizam melhorias no ambiente em que tra-
balha; estimular a prática de ginástica laboral para amenizar os 
efeitos do sedentarismo, da monotonia e da repetição. Estas 
ações são simples, entretanto de grandioso retorno, visto que 
trazem uma maior satisfação profissional e, sobretudo resulta-
dos positivos na situação de saúde/doença dos trabalhadores. 
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A formação é necessária não apenas para aprimorar 
a ação profissional ou melhorar a prática pedagógica. 
A formação é direito de todos os professores, é con-
quista e direito da população, por uma escola pública 
de qualidade. (KRAMER, 2005, p.224) 

A formação de professores da Educação Básica no Brasil 
sofreu modificações nos últimos anos, devido às exigências de 
qualificação dos profissionais em níveis cada vez mais elevados 
de escolaridade. Com a publicação da atual Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Nº 9394/96, a educação infantil 
passou a ser considerada como a primeira etapa da educação 
básica, sendo o profissional que  educa e cuida da criança pe-
quena considerado como professor, passando a ter os mesmos 
direitos e exigências de qualificação que os profissionais das 
outras etapas da educação.

 No âmbito legal, a garantia de formação inicial e con-
tinuada dos professores está garantida na LDB (artigo 61 e 62), 
como se pode constatar a seguir: 
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Art. 61. A formação de profissionais da educação, de 
modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino e as características de cada 
fase do desenvolvimento do educando, terá como 
fundamentos:

I- A associação entre teorias e práticas, inclusive me-
diante a capacitação em serviço. 

II- Aproveitamento da formação e experiências an-
teriores em instituições de ensino e outras atividades.

De acordo com o artigo 62 da atual LDB:

A formação de docentes para atuar na educação bási-
ca far-se-á em nível superior, em curso de licenciatu-
ra, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na Educação 
Infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fun-
damental, a oferecida em nível médio, na modalidade 
Normal. (BRASIL, 1996, p.129)

 Segundo o Referencial Pedagógico Curricular para a 
formação de professores da educação infantil e séries iniciais 
do Ensino Fundamental publicado pelo MEC, a formação do 
professor deve estar relacionada ao saber, ao saber fazer e ao 
saber explicar o saber.

     A educação infantil, enquanto uma etapa da educação 
básica representa uma conquista importante na legislação edu-
cacional, pois tem como objetivo integrar todas as dimensões 
do desenvolvimento da criança pequena: física, psicológica, in-
telectual e social. Esta tem ganhado destaque nos últimos anos 
e estudos acadêmicos apontam para a necessidade de investigar 
os currículos de formação para a docência na educação infantil, 
possibilitando um diagnóstico mais abrangente sobre a forma-
ção oferecida aos profissionais da área.
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A formação é um direito do profissional, no entanto, 
no contexto brasileiro, esse direito não tem sido respeitado, 
principalmente quando se refere aos profissionais da educação 
infantil, pois segundo Kramer (2005, p. 13): “os profissionais 
ganham não pelo nível que alcançam em sua escolaridade, mas 
pelo nível de escolaridade em que trabalham; assim, os que atu-
am com a criança pequena são ainda mais desvalorizados”.

Com a demanda crescente do atendimento educacional 
em creches e pré-escolas, para atender crianças de zero a cinco 
anos, surge também a necessidade de profissionais qualificados 
para atuar na área, como também aumenta a procura por for-
mações em serviço para aqueles que não tinham a qualificação 
exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

A formação inicial é considerada condição sine qua 
non para a qualificação básica do professor da Edu-
cação Infantil. Por formação inicial compreendem-se 
os cursos que habilitam os professores em dois níveis 
de ensino – o nível médio e o superior. A formação 
continuada - que compreende toda a formação pos-
terior à inicial – tem a tarefa, especialmente na área 
da educação infantil, de formar em serviço os profes-
sores leigos e também de ir trabalhando as especifi-
cidades sobre a educação e o cuidado das crianças de 
0 a 6 anos. Mesmo que cumprindo papéis diferentes, 
há uma imbricação entre formação inicial e continu-
ada (FERNANDES, 2000, p. 16-17).

A formação continuada deve considerar o professor 
como um ser total, considerando que a sua identidade profis-
sional está associada à sua identidade pessoal. É preciso que ele 
tome sua prática pedagógica como objeto para reflexão pessoal 
e profissional. Rosseti, em seu livro Os Fazeres na Educação In-
fantil, afirma:
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É importante, então, prestar atenção às concepções, 
crenças, valores e projetos de vida desse profissional. 
Muitas delas não aparecem claramente durante o 
processo de formação. Porém, refletem-se na atuação 
desse profissional, influenciando a qualidade geral do 
seu trabalho (ROSSETI-FERREIRA, 2005, p. 26).

Dentro desse contexto, a formação continuada ganha 
destaque por oferecer aos profissionais da educação infantil, 
considerados aqueles que atuam diretamente com as crianças 
pequenas, a aquisição de conhecimentos, habilidades e valores 
necessários para se ter uma atuação significativa e enrique-
cedora que favoreça o desenvolvimento integral das crianças. 
Aliando a tudo isso, as experiências vividas com saberes que 
elaboram sobre o seu fazer docente, tendo uma compreensão 
autônoma do próprio trabalho.

Segundo Candau (2003), a formação continuada de pro-
fessores deve ter por base três eixos: 
1. A escola como lócus da formação continuada, ou seja, deslo-

car essa formação continuada da universidade para a própria 
escola. 

2. A valorização do saber docente, referência fundamental para 
o processo de formação continuada; integrando as habilida-
des de saber fazer e saber ser. 

3. O ciclo de vida dos professores; início da carreira; estabilida-
de; questionamento; conservadorismo; e fase final da carreira 
profissional.

Visando tudo isso, e diante dessa dinâmica real, a for-
mação continuada não é tão simples de acontecer, ela deve ser 
oferecida de forma sistematizada e contínua. Portanto, só a 
formação inicial não é suficiente para possibilitar uma qualifi-
cação do profissional que atua na área, é preciso uma formação 
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continuada que tenha como referência as práticas pedagógicas 
cotidianamente vivenciadas.

Neste sentido, é que durante a formação continuada, as 
oportunidades de reflexões sobre as práticas contextualizadas 
poderão ser revertidas na melhoria da qualidade das ações edu-
cativas oferecidas às crianças pequenas. Este trabalho se propôs 
a pesquisar: como ocorre a formação continuada do professor 
de educação infantil do município de Ocara? Partindo do pres-
suposto de que é de fundamental importância compreender os 
significados e sentidos dados pelos professores da educação in-
fantil acerca das formações por eles vivenciadas nos encontros 
mensais de formação promovidos pela Secretaria de Educação 
deste município. 

Neste trabalho procurou-se conhecer a problemática da 
formação continuada dos professores da educação infantil da 
rede municipal de Ocara.  Acreditando-se que, assim pode-se 
estar contribuindo para a identificação do tipo de formação 
oferecida aos profissionais do município, como também, para 
a análise dos significados e sentidos que são dados pelos pró-
prios professores acerca das formações oferecidas pelos órgãos 
públicos.

A melhoria da qualidade da educação oferecida às crian-
ças de 0 a 5 anos encontra-se diretamente ligada à formação 
dos profissionais da educação infantil.  Apesar de não ser uma 
condição suficiente, haja vista a necessidade de outros aspectos 
essenciais, tais como: melhor remuneração salarial dos profis-
sionais da área, melhoria das suas condições de trabalho, da 
infraestrutura das instituições, de materiais didáticos e peda-
gógicos adequados e disponíveis, de acompanhamento peda-
gógico, dentre outros.
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No entanto, a formação continuada proporciona contri-
buições valiosas para o trabalho do professor da educação in-
fantil, na medida em que estabelece uma relação direta entre a 
formação oferecida e a reflexão sobre a sua atuação profissional, 
repercutindo significativamente na qualidade do atendimento 
educacional oferecido às nossas crianças.

Esta preocupação, cada vez mais intensa com a elevação 
do nível educacional e profissional do trabalhador de educação 
infantil, decorre tanto de resultados de pesquisas – que eviden-
ciam a intensa associação entre formação educacional e a quali-
dade do atendimento oferecido à criança pequena – quando do 
impacto, em longo prazo, na vida das crianças, de uma experi-
ência educacional de boa qualidade (BRASIL, 1994, p. 52-53).

 Conforme o documento os Indicadores de Qualidade na 
Educação Infantil (BRASÍLIA, 2009) um dos fatores que mais 
influenciam na qualidade do atendimento educacional ofere-
cido consiste na qualificação dos profissionais que trabalham 
com as crianças, desde que esta formação contemple as especi-
ficidades e necessidades das crianças de 0 a 5 anos. 

A educação das crianças de 0 a 6 anos tem o papel de 
valorizar os conhecimentos que as crianças possuem 
e garantir a aquisição de novos conhecimentos, mas, 
para tanto, requer um profissional que reconheça as 
características da infância. Observar as particularida-
des infantis, promovendo a construção coletiva de es-
paços de discussão da prática exige embeber a forma-
ção na crença de que não há “déficit” na criança, nem 
no profissional que a ela se dedica, a ser compensado; 
há saberes plurais e diferentes modos de pensar a re-
alidade (KRAMER, 2002, p. 129).

Portanto, a formação deve possibilitar o desenvolvi-
mento de competências e habilidades básicas do professor da 
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educação infantil no desempenho de seu papel específico na 
educação e cuidado de crianças pequenas, dando-lhes sentido 
e um tratamento apropriado na perspectiva de garantir uma 
educação de qualidade. 

A busca dessas discussões sobre a formação continuada 
do professor da educação infantil e as suas consequências para 
a prática pedagógica surge da necessidade de se verificar quais 
são as suas contribuições e seus reflexos para favorecer uma 
educação infantil de qualidade. 

A formação continuada das professoras de educação in-
fantil é, portanto, um direito, e deve ser assegurado a todos os 
profissionais pelo poder público, associado a sua profissionali-
zação, tendo em vista a valorização do magistério, a melhoria 
das condições salariais desses profissionais e sua inclusão nos 
planos de cargos e carreiras.

Portanto, o objetivo deste trabalho foi analisar as pro-
postas de formação continuada para profissionais de educação 
infantil desenvolvidas no município de Ocara sob a ótica dos 
seus participantes. 

1 UM ESTUDO DE CASO DA FORMAÇÃO CONTI-
NUADA DOS PROFESSORES NO MUNICíPIO DE 
OCARA: os caminhos da investigação

A pesquisa teve como foco uma abordagem qualitativa 
da formação continuada dos profissionais da educação infan-
til do município de Ocara, tendo em vista que buscou com-
preender as percepções dos professores sobre o seu processo 
de formação. A preocupação da pesquisa qualitativa é com o 
universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 
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atitudes dos sujeitos envolvidos. É o mundo das ações e rela-
ções humanas.

A partir deste enfoque foi utilizado como método de 
pesquisa um estudo de caso que é um “estudo profundo e 
exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira que permita 
o seu amplo e detalhado conhecimento.” (GIL, 1996, p. 58), 
nesse caso, o estudo centra-se em refletir sobre as propostas de 
formação continuada para os professores da educação infantil 
no município de Ocara, permitindo uma maior aproximação 
do objeto de estudo investigado.

O estudo de caso apresenta vantagens e desvantagens, 
dentre as vantagens estão: o estímulo a novas descobertas, visto 
que é impossível detalhar todo o conhecimento dependendo 
das considerações que se faz; os procedimentos de coleta e aná-
lise dos dados nesse caso são mais simples; os relatórios utili-
zam uma linguagem acessível. A desvantagem está na dificul-
dade de generalizar os resultados obtidos que são particulares 
de um caso específico (GIL, 1996).

Os instrumentos utilizados na realização deste estudo 
de caso foram observações participantes nos encontros de for-
mação das professoras da educação infantil do município de 
Ocara; questionários aplicados junto às professoras e entrevis-
tas semiestruturadas com uma agente pedagógica (formadora 
dos encontros) e duas professoras da educação infantil. 

Com relação às observações efetuadas nos encontros de 
formação promovidos pela Secretaria da Educação, essas tive-
ram como objetivo compreender como os professores perce-
bem esses encontros de formação, como participam e avaliam o 
que está sendo estudado. Durante o encontro realizado em fe-
vereiro de 2011, o tema em estudo era: Movimento, Identidade 
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e o Brincar na educação infantil e não se teve problema em ficar 
no canto da sala observando, somente no final do encontro a 
agente pedagógica informou sobre o motivo de ter alguém de 
fora do grupo. Nesse momento se teve a oportunidade de in-
formar às professoras a minha intenção e a pesquisa que estava 
sendo realizada. 

 No que se refere ao questionário, esse foi aplicado nos 
encontros de formação das professoras da rede municipal com 
o objetivo de identificar o perfil desse grupo de professores em 
formação. Esse instrumento foi aplicado durante dois encon-
tros de formação. No primeiro, a coordenadora da formação 
ficou responsável por aplicar com os professores, pois no mo-
mento a pesquisadora não pode estar presente e, por essa razão,  
as dúvidas das professoras não foram tiradas e a explicação da 
importância da pesquisa não foi enfatizada e com isso apenas 
30% delas responderam o questionário. Durante a coleta dos 
dados o percentual obtido não foi satisfatório para se ter um 
retrato do grupo de professores. 

Desse modo, o questionário foi aplicado novamente em 
outro encontro para que os mesmos professores e outros vo-
luntários respondessem o que havia ficado incompleto por falta 
de explicação e incentivo, tirando as dúvidas também daqueles 
que estavam respondendo pela primeira vez, atingindo agora 
40% dos professores que participam dos encontros de forma-
ção promovidos pela secretaria de educação do município. O 
resultado do questionário será apresentado mais adiante.

Outra estratégia utilizada foi a entrevista semiestrutu-
rada para se ter um olhar mais minucioso sobre a formação 
continuada dos professores da educação infantil do município 
de Ocara. Sendo a pesquisa de cunho qualitativo não houve 
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preocupação com a quantidade de professoras a serem entre-
vistadas, mas com a qualidade das informações obtidas, por 
isso foram selecionados alguns critérios para a escolha das 
professoras, tais como: escolaridade, experiência profissional na 
educação infantil, participação nas formações oferecidas pelo 
município e disponibilidade em participar da pesquisa.

Atualmente a formação continuada de professores da 
educação infantil no município acontece mensalmente, onde 
são tratados assuntos relevantes na área da educação infantil, 
incluindo também a legislação atual sobre a infância. Os en-
contros são coordenados pela Secretaria de Educação do mu-
nicípio que recebe formação do Programa de Alfabetização na 
Idade Certa (PAIC), que em sua concepção, afirma que nes-
sa etapa da educação básica as funções de cuidar e de educar 
coexistem, de forma complementar e indissociável, superando 
dicotomias, concebendo a criança em toda a sua complexidade 
como um ser humano e não um vir a ser. Dessas funções de-
corre a elaboração de diretrizes pedagógicas que orientam um 
trabalho docente para as especificidades dessa etapa, sem, con-
tudo, se responsabilizar com as atribuições que sejam próprias 
das etapas educacionais posteriores.

2 AS PROFESSORAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO 
MUNICíPIO: uma análise do perfil dessas profissionais e 
das propostas de formação continuada a elas oferecidas

No município de Ocara, os encontros mensais de for-
mação para a educação infantil são planejados e executados 
pela agente pedagógica que, por sua vez, recebe bimestralmen-
te orientações do PAIC através da SEDUC. Quando não há 
formação pelo PAIC a própria secretaria prepara os encontros 



107

para os professores do município seguindo a mesma linha do 
Programa. O tempo que as professoras participam dessa forma-
ção é de quatro horas visto que a maioria delas ensina também 
no fundamental II e precisa estar em sala de aula no segundo 
período. Isso reduz assim o tempo destinado a formação. 

Durante a formação de professores da educação infan-
til,  no município de Ocara, as atividades realizadas observadas 
foram: uma apresentação de slides sobre as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil; apresentação de 
quadros do pintor brasileiro Romero Brito, trabalhos de arte 
produzidos por crianças reproduzindo as telas do artista; dis-
cussão sobre o trabalho com arte para as crianças; vivência de 
brincadeiras envolvendo a história lida; trabalho em grupo para 
a listagem de atividades a serem praticadas em sala de aula; 
apresentação por escrito dos grupos pelos professores das brin-
cadeiras de cada grupo. 

Parece que muitas dessas atividades, por mais simples 
materiais necessitem, não são aplicadas, devido à falta de re-
cursos materiais nas escolas. Isso fica evidente na fala de uma 
professora ao questionar no momento em que a coordenadora 
do encontro comenta sobre a importância do brincar na educa-
ção infantil: “Vocês tem esses brinquedos nas escolas de vocês?” 
Outro professor rebate dizendo haver cortes de orçamento so-
mente para a educação infantil, prejudicando-a. 

Brincar é um direito da criança, no entanto na maioria 
das escolas do município não  existe estrutura material e pe-
dagógica adequada e suficiente para as crianças manipularem 
brinquedos e brincarem em suas salas de aula. 

É através do brinquedo que elas conquistam suas 
primeiras relações com o mundo exterior e entram 
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em contato com objetos, o que lhes permite várias 
possibilidades de expressão e criação [...]. Os espaços 
da creche ou instituição devem colocar ao alcance das 
crianças brinquedos e jogos, para que possam explorá
-los livremente (CRAIDY, 1998, p. 16).

Outro aspecto observado nesses encontros é que durante 
as discussões de ideias, acontecem muitas conversas paralelas 
relacionadas às dificuldades encontradas por cada profissional 
em sua prática e isso não é colocado como tema a ser explorado 
no contexto da formação.

Essas dificuldades encontradas pelos profissionais em 
sua prática devem ser fonte de novos conhecimentos e habili-
dades na educação das crianças. Dentro do trabalho pedagógi-
co a formação contextualizada vem da prática e dela se renova  
na produção de conhecimentos e métodos para melhoria da 
qualidade no atendimento das crianças pequenas.

Com o objetivo de se ter um levantamento do perfil das 
professoras de educação infantil que estão em formação pela 
Secretaria de Educação do Município, um questionário foi 
aplicado com elas durante o encontro de formação, ocorrido 
no mês de junho. A partir desse levantamento realizado atra-
vés do questionário com as professoras da educação infantil foi 
possível chegar aos seguintes resultados.

Quanto às turmas em que trabalham as professoras, 
constatou-se que 45% estão nas turmas de 04 anos, 35% de-
las trabalham na turma de 05 anos e 20% na creche. Pode-se 
constatar que um pequeno percentual dos professores atua com 
crianças até três anos de idade. O que nos leva a questionar o 
acesso e o atendimento que o município está oferecendo às 
crianças pequenas nas creches.
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Figura 1 - Distribuição dos professores nas turmas de educação infantil.

Fonte: Pesquisa Direta - 2011

 Na creche, é onde também se evidenciam profissionais 
com menor escolaridade, prevalecendo nessa etapa os 
professores com nível médio, em contraste com os demais 
que em sua maioria possuem nível superior. Isto demonstra a 
existência de diferenças em relação ao nível de escolaridade de 
professores que atuam em creches e pré-escolas.

Por outro lado, por serem profissionais que trabalham 
com alunos muito pequenos, o prestígio e salário das 
professoras de pré-escola costuma ser mais baixos do 
que o de professores que se ocupam de outras faixas 
etárias: quanto menor a criança, menor o “status” de 
seu educador (CAMPOS, 1994, p. 33).

  A partir de uma análise da escolaridade destes pro-
fessores, percebe-se que 90% têm nível superior e apenas 10 
% têm ensino médio no magistério cursado em escola públi-
ca. Isso demonstra como afirmado anteriormente que, os pro-
fessores com nível superior estão na pré-escola. No entanto, a 
creche também necessita de profissionais com a qualificação 
necessária para atuar na educação infantil, e que deve ser consi-
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derada tão importante quanto à pré-escola e por isso, necessita 
de profissionais com níveis cada vez mais elevados.
Figura 2 - Nível de escolaridade dos professores.

10%

90%

Ens. Médio
Ens. Superior

Fonte: Pesquisa Direta - 2011.

 Considerei importante destacar qual a formação 
superior dos professores pesquisados. Dos 90% com esse nível 
de formação, o curso de Pedagogia foi destaque. 

Figura 3 - Cursos superiores dos professores.

Fonte: Pesquisa Direta - 2011
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Desde 2000, houve um crescimento acelerado de cur-
sos de Pedagogia no País, com predomínio para a formação 
de professores das séries iniciais do ensino fundamental, não 
desenvolvendo nessa formação uma docência voltada para a 
educação infantil, prejudicando a qualidade no atendimento. 
Estudos apontam a necessidade de investigar os currículos de 
formação nas instituições de ensino superior, possibilitando 
um diagnóstico mais abrangente sobre a formação oferecida.

No Curso de Pedagogia, um mesmo plano curricu-
lar visa formar profissionais para todos os níveis da 
educação: educação infantil e séries iniciais do ensi-
no fundamental, educação de jovens e adultos, ensi-
no médio, gestores, tecnólogos entre outros, prática 
que se distancia da ótica profissional (MACHADO, 
2002, p. 109).

Outra questão trata das instituições que o professor fre-
quentou na sua formação superior, 55%, cursou na Universi-
dade Vale do Acaraú- UVA, 35% na Universidade Estadual 
do Ceará- UECE, 5% na Faculdade Kúrios – FAK e 5% na 
Universidade Federal do Ceará – UFC.
Figura 4 - Instituições de Ensino Superior.

Fonte: Pesquisa Direta - 2011
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Este dado revela que a maioria teve que “patrocinar” sua 
própria formação, já que a UVA apesar de ser uma universidade 
pública tem polos em regiões fora de seu campus que funciona 
em regime particular. Em Ocara, utilizando uma escola muni-
cipal funcionam turmas de graduação em nível superior com 
aulas aos finais de semana, e nos meses de férias; janeiro e julho, 
considerados cursos em regime especial. 

As disciplinas cursadas, específicas para a educação in-
fantil, relacionadas foram: psicologia da infância e da adoles-
cência; didática da educação infantil; pedagogia da infância e 
literatura infantil. Os demais professores tiveram sua formação 
superior sem cursar nenhuma disciplina específica para a edu-
cação infantil, representando um percentual de 47% dos pro-
fessores.

Assim como as crianças de 0 a 6 anos têm direito a 
uma educação de qualidade, os professores da edu-
cação infantil têm direito a uma formação específica 
que lhes assegure um trabalho educativo-pedagógi-
co adequado às especificidades das crianças. A rea-
lização desses direitos constitui um dos passos para 
tornar realidade a Pedagogia da educação infantil 
(FERNANDES, 2000, p. 23).

 Com relação aos cursos de pós-graduação realizados 
pelos professores da rede municipal e as instituições onde estes 
cursos foram ofertados:
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Figura 5 - Cursos de pós-graduação cursados pelos professores.

Fonte: Pesquisa Direta- 2011

Em relação ao curso de pós-graduação, 78% dos entre-
vistados não  fazem um curso de especialização ou mestrado, 
evidenciando as dificuldades que o professor tem de se espe-
cializar, devido a fatores como a não valorização profissional e 
salarial. Apenas 22% têm especialização em educação infantil 
garantindo melhoria da qualidade da educação oferecida às 
crianças do município. No entanto esse percentual está longe 
de ser o ideal. 
Figura 6 - Instituições de pós-graduação.

Fonte: Pesquisa Direta - 2011



114

Quanto às instituições em que foram e estão sendo cur-
sadas a especialização em educação infantil, a Faculdade Kú-
rios - FAK tem um percentual de 75%, em razão do acesso aos 
professores do município, visto que as turmas funcionam em 
regime semipresencial na sede de Ocara. 

A formação continuada é importante para a aquisição 
de conhecimentos, habilidades e valores necessários para se ter 
uma atuação significativa e enriquecedora que favoreça o de-
senvolvimento integral das crianças. No entanto, apenas 50% 
dos professores participaram dos últimos cursos de formação 
continuada oferecidos pela secretaria de educação do muni-
cípio, entre eles o curso de educação infantil promovido em 
2003 e o Programa de Professores Alfabetizadores (PROFA) 
em 2004.
Figura 7 - Participação na formação continuada oferecida pelo poder público.

Fonte: Pesquisa Direta- 2011

O grupo de professores que participou destas forma-
ções destacou como positivo: aprender a reconhecer o modo 
de aprender das crianças, o material e a didática utilizada no 
repasse do curso e assuntos relacionados a direitos escolares, 
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conceituando a formação como produtiva. Já quanto aos aspec-
tos negativos, os professores relataram a distância para chegar 
até o local do curso e o tempo curto para o repasse de todos os 
conhecimentos e informações.

Então perguntamos: existe uma incapacidade ou 
comodismo do professor quando não modifica sua 
prática apesar de ter acesso a teoria? Ou devemos 
questionar as condições de produção dessa teoria e o 
modo como é “repassada” aos professores? Se falamos 
de “um saber que não sabe”, produzido nas universi-
dades, o que dizer quando esse saber chega ao profes-
sor esvaziado, sob a forma de repasses consecutivos? 
Esse esvaziamento impede que o professor reconheça 
no saber da teoria os desafios com os quais depara no 
dia-a-dia (KRAMER, 2005, p. 144).

Deste grupo docente, 90% participou do Programa de 
Professores Alfabetizadores (PROFA) oferecido em 2004 
e apenas 10% teve a oportunidade de  cursar a proposta de 
formação em educação infantil promovida pelo município em 
2003. 
Figura 8 - Cursos de formação continuada.

Fonte: Pesquisa Direta- 2011.
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3 AS PERCEPÇÕES DA AgENTE PEDAgÓgICA E 
DAS PROFESSORAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
SOBRE AS SUAS EXPERIêNCIAS DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA NO MUNICíPIO DE OCARA

O objeto de estudo da pesquisa em análise é saber como 
ocorre à formação continuada do professor de educação infan-
til no município de Ocara. E para isso as percepções da agente 
pedagógica, formadora dos encontros no município é um dos 
aspectos importantes a serem analisados.

Com 46 anos de idade e 21 anos de tempo de serviço no 
Magistério, com atuação na creche e pré-escola, a formadora 
dos encontros tem especialização em Psicopedagogia com in-
terdisciplinaridade em educação infantil e especial e também 
em gestão escolar, concluídos em 2009 e 2010.

Durante a entrevista com a agente pedagógica do mu-
nicípio, que é a organizadora dos encontros de formação para 
a educação infantil em Ocara, foram feitos vários questiona-
mentos sobre: os objetivos e a organização desses encontros; a 
relação da formadora com as professoras da educação infantil; 
bem como a contribuição desses encontros de formação para 
a prática e também sugestões para a melhoria da proposta de 
formação oferecida.

O principal objetivo dos encontros de formação pro-
movidos pela secretaria de educação do município de Ocara, 
segundo a formadora é:

É assegurar que a formação do professor da educação 
infantil considere o brincar, além de outros recursos 
como a literatura, a música, arte e movimento no 
tempo e espaço como sendo a linguagem essencial 
da criança. O que eu oriento nas formações é que elas 



117

ensinem brincando. O outro objetivo é repassar os 
conteúdos dessa lista da SEDUC, que o pessoal pre-
para para que os professores sejam capazes de fazer 
um bom trabalho com a educação infantil para que 
as salas não sejam consideradas como um depósito de 
crianças.  Estudos comprovam que a criança apren-
de desde bem cedo principalmente se você ensinar 
brincando.

 Como ensinar brincando, se, ao que parece, as escolas 
municipais não disponibilizam brinquedos e jogos que auxi-
liem o professor de educação infantil no cuidar e no educar das 
crianças pequenas? E se não há participação dos diretores das 
escolas onde funcionam as turmas de creche e pré-escola para 
que vejam a importância e a necessidade urgente de mudanças 
na prática cotidiana e aconteça o que é dito nos discursos?

É de suma importância a participação do gestor escolar 
durante a formação continuada destes professores, para que, 
juntos, abracem a tarefa de educar e cuidar da criança pequena, 
viabilizando recursos e materiais pedagógicos da própria escola 
na melhoria de um atendimento de qualidade.

Sobre a organização dos encontros, a agente pedagógica 
retrata que esses encontros são mensais agendados no calendá-
rio letivo das escolas para todo o ano, podendo ser modificados 
de acordo com as necessidades dos participantes:

Os encontros são mensais, todos os meses a gente vai 
e aí já marca, a gente procura a melhor data pra ver 
se concilia com as datas que eles têm, a janela, o dia 
do planejamento do professor, uma vez por mês, a 
gente vai recebe a formação, chega aqui estuda com 
a equipe todinha com a gerente do PAIC, prepara o 
material, e aí todo mês, tem uma data já certa todos 
os meses para eles irem e a gente fazer o repasse.
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 Repassar conteúdos torna a formação continuada 
pouco reflexiva sobre a prática pedagógica e fragmentada, pre-
dominando atividades eventuais, que tendem a descontinuida-
de. E quando questionada sobre a rotina dos encontros de for-
mação pareceu ficar evidenciada a reprodução das formações 
recebidas pelo PAIC.

Tem a agenda preparada do que a gente viu lá e você 
adequar quando chegar ao município. Tem a dinâ-
mica, hora do texto, cada tempo é marcado pra você 
não perder tempo, é muito corrido. Cada ponto é 
marcado, o tempo pra discutir, pra dá tempo passar 
bastante conteúdo.

Chama  atenção a questão do tempo para a formação dos 
professores o qual tem de adequar-se ao calendário das escolas, 
sair dela e se dirigir até a sede do município para participar do 
encontro de formação, no qual tem o tempo cronometrado. Já 
que esse seria o tempo do planejamento do professor na escol, 
por que a formação não acontece dentro da escola com todos 
os educadores envolvidos: professores, diretores, coordenadores 
e auxiliares?

No desenrolar do encontro de formação o  certo é o que 
está programado segundo as orientações do PAIC e o que qua-
se não acontece são os debates, dúvidas e os questionamentos 
dos professores em formação.

Do início vai tudo bem, sempre dá tempo passar os 
objetivos do encontro, o conteúdo, o texto é sem-
pre priorizado, a discussão, o vídeo e o trabalho em 
equipe o trabalho com texto e a apresentação. O que 
nunca dá tempo é o debate ser mais longo, tem gente 
que fica no mesmo assunto e a gente tem que cortar 
por conta do tempo.
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O debate também é importante no sentido de se discutir 
as dificuldades particulares de cada escola, de cada professor 
em relação à dinâmica da profissão que não se limita somente 
às questões pedagógicas. Temos também debates que abran-
gem questões estruturais; de espaço físico para atividades ao 
ar livre; de merenda escolar deficiente para as crianças e das 
relações profissionais entre os professores da educação infantil 
e os demais profissionais da escola.  

Ressalto mais uma vez a necessidade da presença do 
gestor escolar durante a formação dos professores, pois ques-
tões tanto estruturais quanto pedagógicas  seriam tratadas com 
maior excelência dentro da escola.

Quanto à relação da formadora com os professores par-
ticipantes do encontro de formação, ela afirma que:

Eu me dou bem com todos eles, eu respeito muito o 
trabalho deles porque eu sou professora de educação 
infantil, eu sei o quanto o professor de educação in-
fantil ele precisa se virar em mil, então eu sei, eu te-
nho conhecimento de sala, como é difícil você pegar 
20 crianças, 15 crianças dentro de uma sala sem ter 
muitos recursos, então eu estudo muito a dificuldade 
que eles tem e eu respeito, agora isso não é desculpa 
pra você não fazer um bom trabalho. Se você quiser 
você pode tudo, se não qualquer dificuldade é des-
culpa. Todo profissional, você tem aquele bem bom e 
aquele que tudo bota uma dificuldade. Mas na maio-
ria eles são bons, participam, não faltam e agente se 
da bem.

No que se refere às possibilidades de mudanças no pla-
nejamento da formação continuada para os professores do mu-
nicípio, cuida-se não haver necessidade frente ao que se vem 
“recebendo” através da SEDUC. O modelo de formação re-
cebido parece ser aceito sem questionamentos, sem analisar as 
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especificidades do município e seus atores: professores, demais 
profissionais das escolas e as crianças que são atendidas.

Eu faria igual, pois a formação feita por a gente do 
município já era muito parecido com a que recebe-
mos hoje a diferença era que antes o governo não 
ajudava e agora ele ajuda. Um dos assuntos bem in-
teressantes está sendo a proposta curricular que esta-
mos formando agora e também as diretrizes para a 
educação infantil, a gente estudou através de slides. 
Então eu faria dessa forma.

Por que não tem como você tirar o professor uma 
semana da sala de aula se ele tem duas turmas, de 
manhã ele tá na educação infantil e de tarde ele passa 
por três quatros turmas então não tem como, a não 
ser que seja só uma semana pedagógica, mas assim 
mensal não tem como, pois o diretor sozinho não dar 
de conta. Agora assim, o ideal era que tivesse forma-
ções próprias no curso de pedagogia tivesse muitas 
partes voltadas para o professor de educação infantil. 
que ele preparasse no todo, mas, a gente sabe que era 
pra ser um curso específico. Por que prá você ser pro-
fessor de educação infantil não é só gostar de crian-
ça, você tem que saber o que você vai passar pra essa 
criança, que cidadão você vai formar.

Em relação aos professores buscou-se compreender os 
significados e sentidos dados por eles na formação continuada 
que recebem da Secretaria de Educação do município atual-
mente como também do Curso de Formação Continuada para 
Educadores Infantis, realizada em 2003, pelo Estado, em vários 
municípios. Ocara contou com uma turma de 30 professores 
que no período de 18 de fevereiro de 2002 a 20 de novembro 
de 2003, frequentaram essa formação.

Foram realizadas entrevistas com duas professoras da 
educação infantil que participaram da formação continuada 
em 2003 e participam mensalmente da formação promovida 
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pela secretaria de educação do município a todas as professoras 
de creche e pré-escola.

Ana (nome fictício) tem 33 anos e há 8 anos trabalha na 
educação infantil sempre com a faixa etária de 4 anos. Ganha 
em média 2,5 salários mínimos por 40h semanais. Tem vincu-
lação efetiva há 13 anos no Magistério, com nível superior em 
dois cursos: Pedagogia em 2004 e Letras em 2009.

Vera (nome fictício) tem 36 anos e há 10 anos trabalha 
na educação infantil, atualmente está trabalhando com a faixa 
etária de cinco anos. Ganha também em média 2,5 salários mí-
nimos por 40h semanais. Seu tempo de serviço no Magistério é 
13 anos efetivo. Tem formação superior em Pedagogia e Letras 
e está cursando especialização em educação infantil.

Sobre as percepções das professoras acerca do Curso de 
Formação Continuada para Educadores Infantis, oferecido 
pelo Estado ao município, em 2003: 

Achei muito importante por que foi mostrado como 
trabalhar as disciplinas dentro do desenvolvimento 
da criança, o social, a questão do espaço para o desen-
volvimento psicomotor da criança e isso é trabalhado 
com brincadeiras, mas não brincadeiras aleatórias, 
mas com brincadeiras que estão dentro do conteúdo 
que ele estudou e as brincadeiras e as músicas é pra 
facilitar cada vez mais o aprendizado (ANA).

Muito bom por que trazia muita novidade o que tava 
acontecendo no momento, às mudanças os currículos 
(VERA).

Entre os aspectos positivos e negativos da formação em 
2003 estão:

Fazíamos estudo do livro relacionado àquela disci-
plina, como por exemplo, português a gente fazia o 
estudo de todas aquelas atividades relacionadas ao 
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português e depois a gente ia fazer a produção de 
material que a gente teria que utilizar naquela aula. 
Negativo foi a questão da arte que foi muito teórica, 
foi estudando a história antiga que eu achei que foi 
assim sem noção e sem objetivo relacionado à criança 
não sei por que a necessidade de ter acontecido isso 
no curso (ANA).

Positivo a gente fazia muito trabalho em equipe, es-
tudava depois apresentava e muita teoria também e 
isso é bom para a prática. Negativo era o tempo que 
era muito corrido, era muito conteúdo muita coisa 
pro tempo pequeno e ficava sempre tudo corrido. As 
apresentações eram corridas, as discussões os debates 
que era a hora que a gente tem para a troca de expe-
riências eram curtos (VERA).

Em relação às contribuições deste curso de formação 
continuada para a prática profissional, como professora da edu-
cação infantil, nos relatos identifica-se a preocupação com os 
métodos a serem aplicados.

Não sei por que às vezes a gente quer a coisa pron-
ta pra só desenvolver ali e que a criança aprenda, na 
verdade a gente está buscando maneiras, métodos a 
serem utilizados para que a criança possa aprender 
e esses cursos na maioria das vezes que a gente vai 
espera isso, que ele dê uma fórmula pronta para que a 
gente só jogue na sala. (ANA)

Foi para aperfeiçoar ainda mais a minha prática. Por 
que ela trazia muitas informações como o professor 
atuar. (VERA)

As sugestões relatadas pelas professoras para um traba-
lho de formação passariam primordialmente pela prática como 
fonte de saber necessária para enfrentar os desafios com os 
quais elas se deparam no dia a dia.
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Mas na verdade o que ajuda muito a gente a fazer isso 
na sala de aula e fazer com que o aluno aprenda é a 
troca de experiências, eu acho muito interessante no 
curso essa troca de experiências de um profissional de 
uma escola com outra. Por que vai aplicar, às vezes 
pode não dar certo, por que são realidades diferentes, 
mas ás vezes dar certo. Houve troca de experiências, 
mas o tempo é tão corrido que às vezes o que é mais 
importante acaba deixando passar (ANA).

Eu faria. Primeiro o tempo e depois as teorias que 
realmente fossem elencadas a sua prática e uma for-
mação que depois o professor realmente gostasse e 
quisesse ficar na área. Por que o que a gente ver nas 
formações aqui elas não são continuadas. Da turma 
de 2003 que eu fiz poucas estão na educação infantil. 
Então eu estou percebendo assim que não vale à pena. 
É gasto muito dinheiro nessas formações e não dei-
xam o professor na área. Do tempo que foi realizado 
só estão eu e mais três colegas e o resto? Eles formam 
esse ano e no próximo ano quando vão fazer a lotação 
eles não priorizam a formação. Se fossem priorizados 
eles deixariam na área, tá sendo investido tanto, mas 
não estar sendo bem aproveitado (VERA).

Os significados e os sentidos dados pelas professoras en-
trevistadas em relação aos encontros de formação continuada 
que recebem diretamente da Secretaria de Educação do Muni-
cípio de Ocara são retratados nos seguintes depoimentos:

Tem encontro que não é tão proveitoso, mas a maio-
ria são proveitosos, elas trazem sempre alguma ati-
vidade diferenciada, traz estudos também. Uma das 
atividades é a questão do brincar, como foi mostrado 
no encontro passado. A importância do brincar, a 
gente acha que brincar é só aquele instante de brinca-
deira, mas o brincar ele traz um objetivo e foi dentro 
da matemática que foi passado o vídeo e nessas brin-
cadeiras a gente vê que tem uma grande importância 
para o desenvolvimento da criança (ANA).
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Acho um curso bom também só que como eu já falei 
antes ele é também muito corrido, a gente fica às ve-
zes de oito a onze, onze e meia, agente vê que não dar 
pra ver tanta coisa de oito às onze horas, fica muita 
coisa a desejar. Pedem pra gente fazer um trabalho, 
muitas vezes a gente não apresenta. Aqueles planos 
que elas pedem pra gente fazer lá um roteiro, nem 
dar pra gente pegar e às vezes eles não mandam, quer 
dizer que muito trabalho fica sem retorno, no meio 
do caminho (VERA).

 Com relação aos aspectos positivos e negativos da 
formação, as professoras apontaram:

É bom não vou dizer que é excelente, mas é bom por 
que também a gente vendo a realidade das escolas 
do município, não dar pra oferecer tanto pra criança, 
por que a realidade mesmo das salas de aula da escola 
pública você olha, você coloca o papel da atividade 
ali da criança, quando é com o tempo já não estar 
mais, então não tem assim um ambiente adequado 
que favoreça a criança. A criança tá lá o piso da sala 
é esburacado e já aconteceu o ano passado da criança 
cair no buraco e machucar o joelho, mas não é por 
essas razões que a gente vai deixar de ensinar, mas 
que na realidade o ambiente, a sala de aula, o espaço 
físico não favorece o aprendizado da criança (ANA).

Positivo é a troca de experiências que ela oportuni-
za. Dar oportunidade pra gente trocar experiências, 
como é que estar sendo. E o negativo é esse, por que 
às vezes não dar pra gente pegar o que o colega tá 
fazendo de interessante, pra pegar bem direitinho 
(VERA).

No que se refere às contribuições da formação para a sua 
prática profissional, as professoras pontuaram que:

Contribui nessa questão de trazer ideias, de inovar, 
que esteja sempre com novidades na sala de aula, por 
que uma atividade na educação infantil seja ela qual 
for oral, escrita, o máximo que ela dura é uns cinco 
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minutos pra realização, não estou dizendo que vou 
ficar aleatório fazendo uma coisa fazendo outra não, 
mas de um determinado conteúdo eu vou ter que dar 
a sequência, mas sempre trazendo algo de novo, para 
que atraia seja atrativo para ele se concentrar e que 
ele goste, que ele queira fazer aquilo, aquela tarefa na-
quele momento que ele fale, que ele busque realizar a 
atividade oral ou escrita de movimento (ANA).

A contribuição é que a gente conversa, tá sempre com 
as teorias em dias. Por que a educação infantil está 
sendo o auge agora, estudos e mais estudos. Cada 
dia sai uma coisa nova e isso ela tá proporcionando a 
gente, trazendo o que é de novo que ela pode trazer 
ela traz e acho que isso é interessante (VERA).

Entre as sugestões citadas pelas professoras para a me-
lhoria da formação oferecida pela Secretaria de Educação estão:

Primeiro eu iria, em cima de um objetivo que é a 
criança aprender as letras, conhecer o som, as formas, 
então em cima desse objetivo eu iria traçar metas, 
várias atividades orais e escritas para que eu chegue 
nesse objetivo, com isso utilizando de tecnologia, que 
hoje a gente sabe que a tecnologia tá muito avançada, 
as crianças já tem contato com a informática, com 
a internet e aí teria que também estar junto a esse 
conteúdo (ANA).

Eu colocaria a questão mais do brincar na educação 
infantil por que eu tô percebendo que a educação in-
fantil ela estar muito escolarizada. E a gente vê que 
essa não é a proposta. A proposta da educação infan-
til não é alfabetizar (VERA).

De acordo com as falas da formadora dos encontros e 
das professoras da educação infantil, o “inimigo” maior dos en-
contros de formação no município de Ocara é o tempo. Tempo 
esse muito reduzido que impede uma formação continuada de 
qualidade e que favoreça a troca de experiências entre as profis-
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sionais e entre as escolas que desenvolvem experiências exitosas 
na educação infantil.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realidade mostra os desafios a serem enfrentados: for-
mações esporádicas, descontínuas e sem relação com a prática 
que visam implementar somente reformas educativas impos-
tas pelo poder público. A concepção “clássica” de formação de 
acordo com Candau (2003) onde se separam teoria e prática 
parece ser a realidade existente nas formações oferecidas pelos 
sistemas públicos aos professores tendo por base ainda o mo-
delo tradicional de escola. 

A formação continuada que se quer é vista como um 
instrumento de profissionalização que possibilite uma reflexão 
sobre a realidade social e institucional, onde o profissional tra-
balha para assim transformá-la. Havendo integração entre o 
cotidiano dos professores e  a formação, tendo a escola como 
local da ação e a intervenção das experiências e aprendizagens.

Buscou-se nesta pesquisa compreender os sentidos e os 
significados formulados pelos professores acerca de sua própria 
formação, através de observações dessas propostas de forma-
ção continuada, bem como de entrevistas com os professores 
da educação infantil que frequentam os cursos oferecidos pela 
Secretaria de Educação do município.

Após a organização e a análise dos dados, tornou-se vi-
sível um processo de formação continuada para os professores 
da educação infantil, que, em muitos aspectos acontece pela 
perspectiva “clássica” de formação. Nessa perspectiva há uma 
dicotomia entre teoria e prática. Na sua concepção a teoria é 
planejada nas academias e a sua execução é “repassada” aos pro-
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fessores, que recebem toda uma formação teórico-metodológi-
ca para, posteriormente, substituir à sua prática, por uma mais 
adequada às novas tendências, desconsiderando os saberes da 
experiência dos professores.

Os professores destacaram a troca de experiências como 
um dos aspectos não considerados na formação, não estabele-
cendo assim, a reflexão acerca do seu próprio trabalho peda-
gógico. Desta maneira isto não favorece o desenvolvimento de 
uma práxis reflexiva, pois os professores não têm espaço (tem-
po), dentro da formação de expor as suas experiências e bus-
car no aporte teórico a compreensão dos problemas e buscar 
transformações no trabalho cotidiano das creches e pré-escolas.

A formação oferecida aos professores da educação in-
fantil no município de Ocara  fragmenta-se pelo processo de 
“repasse” da coordenadora, que já o recebe do Programa de Al-
fabetização na Idade Certa (PAIC). Os conteúdos trabalhados, 
a estrutura e a metodologia adotada é a mesma vista na forma-
ção que frequenta a nível estadual. No município ele é adap-
tado pela coordenadora. Durante o encontro de formação, os 
conteúdos, são “repassados” e, por conta do tempo limitado, a 
fala, as críticas e os depoimentos dos professores participantes 
são deixados em segundo plano. 

As entrevistas mostraram que, no seu processo de for-
mação, os professores evidenciaram a possibilidade de redi-
mensionar a sua prática pedagógica através do relato das ex-
periências dos colegas, fato não ocorrido durante os encontros 
por falta de tempo, também por não ser prioridade do PAIC 
que em sua concepção enfatiza o professor alfabetizador não 
havendo estímulo a participação ativa dos professores em for-
mação.
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A formação dos professores da educação infantil deve 
contemplar requisitos indispensáveis: conhecimento, habilida-
des e valores. A presença do lúdico, do criativo e da imagina-
ção acontece no interior das creches e pré-escolas, contudo, as 
práticas de formação não têm contemplado em seu currículo o 
exercício dessas diferentes linguagens.

Outro fator negativo é a descontinuidade das formações, 
de acordo com os professores, a mobilidade do profissional 
dentro do quadro de séries todos os anos, não leva em conta as 
formações recebidas e a importância da mesma para o desen-
volvimento de uma educação de qualidade.  A análise da for-
mação oferecida pelo município aos professores da educação 
infantil permite afirmar que desenvolver uma prática reflexiva 
onde teoria e prática se integrem não é tarefa fácil.
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1 INTRODUÇÃO

Neste estudo, que resulta do Trabalho de Conclusão do 
Curso de Especialização em Serviço Social, Trabalho e Ética 
Profissional do Centro de Estudos Sociais e Aplicados da Uni-
versidade Estadual do Ceará (UECE), descrevemos os impac-
tos da experiência do trabalho na vida da mulher egressa1 do 
Instituto Penal Feminino Desembargadora Auri Moura Costa 
(IPF).

1 O termo ‘egressa’ está sendo utilizado para indicar, conforme dicionário Michaelis 
(2008), aquele/a que saiu. Entretanto, a Lei de Execução Penal, artigo 26, considera egres-
so/a o/a liberado/a definitivo/a, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da saída do estabeleci-
mento, e o liberado condicional, durante o período de prova. Ressaltamos que na SEJUS/
CE, habitualmente, funcionários e profissionais denominam egresso todo/a preso/a que 
saiu do presídio por progressão de regime, semiaberto e aberto, e realiza trabalho externo 
na Secretaria vinculado ao Núcleo de Assistência ao Presidiário e Apoio ao Egresso (NA-
PAE). Assim, utilizamos o termo ‘egressa’ pelo contexto específico do núcleo.
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Discutimos as limitações, avanços e desafios do traba-
lho como espaço de reintegração social das mulheres assistidas 
pelo Núcleo de Assistência ao Presidiário e Apoio ao Egresso 
(NAPAE), da Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do 
Ceará (SEJUS/CE) as quais retornam ao convívio social atra-
vés do trabalho externo e progressão de regime2.

Nossas indagações surgem quando, na época, compomos 
a equipe de profissionais de serviço social da SEJUS-CE, na 
condição de terceirizadas3, lotadas na única penitenciária fe-
minina do Estado do Ceará.

No IPF deparamo-nos com o contexto social das mu-
lheres encarceradas, cheio de dilemas, problemáticas, angústias 
e estratégias de sobrevivência. Percebíamos que existia um tra-
tamento diferenciado dispensado às presidiárias que exerciam 
atividade de labor no IPF. Nos atendimentos do serviço social 
no sistema penitenciário, as mulheres presidiárias relatavam 
a esperança em sair do presídio e progredir para regime se-
miaberto4, através do trabalho. Conforme artigo 37 da Lei de 
Execução Penal, LEP, Lei Nº 7210 de 11 de julho de 1984, a 
prestação de trabalho externo deverá ser autorizada pela dire-
ção do estabelecimento prisional, dependendo de aptidão, dis-

2 Conforme a Lei de Execução Penal a progressão de regime criminal será executada 
em forma progressiva com a transferência para um regime menos rigoroso. Esta deverá 
ser determinada pelo juiz, quando o/a preso/a tiver cumprido pelo menos 1/6 da pena no 
regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor da 
unidade prisional.
3 Na época (2008) a SEJUS–CE tinha cerca de oito assistentes sociais na condição 
precarizada da terceirização. Atualmente, somos 21 (vinte e uma) assistentes sociais terce-
irizadas SEJUS/CE, distribuídas nas unidades prisionais e projetos de cidadania na sede 
da Secretaria.
4 O regime semiaberto conforme a Lei de Execução Penal deverá ser cumprida em 
Colônia Agrícola, Industrial ou Similar. No caso do Estado do Ceará, não existe este 
espaço destinado às mulheres. Assim, estas cumprem o regime semiaberto no próprio IPF. 
Algumas, dependendo da decisão judicial, trabalham na semana e aos fins-de-semana se 
recolhem no presídio feminino do Estado do Ceará.
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ciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 
1/6 (um sexto) da pena5.

Nesta vivência cotidiana, fomos construindo indagações 
e delineando um caminho para conhecimento das atividades 
de labor exercidas pelas mulheres antes do cárcere e realização 
do trabalho externo após saída da prisão. Nosso objetivo era 
identificar, a partir da experiência no NAPAE, como as mulhe-
res percebiam a reinserção social, ou suposta reintegração social 
através do trabalho.

Na exposição do nosso estudo, dividimos nosso texto 
em três momentos. Ressaltamos que estes não estão dissocia-
dos, porém tratam de pontos específicos da pesquisa em foco. 
Inicialmente, descrevemos a evolução da punição e prisões no 
âmbito mundial, brasileiro e cearense. Discutimos, nesse item, 
a reintegração social através do trabalho. Posteriormente, apre-
sentaremos os caminhos metodológicos, o campo de estudo 
e a pesquisa realizada. Neste ponto será exposto o perfil das 
entrevistadas. Finalmente, apresentamos, nossas conclusões a 
partir da análise dos dados coletados, dialogando com nossos 
referenciais bibliográficos.

Acreditamos que esta pesquisa contribuirá para estudos 
de outros pesquisadores/as ou interessados/as pelo tema, que 
desejem se desbravar no contínuo e dinâmico processo do co-
nhecimento.

5 É importante destacar que no Estado do Ceará, atualmente, a atribuição de conceder e 
fiscalizar o trabalho externo dos presos estava sendo avocada ao Juiz da Vara de Execução 
Penal (VEP). A partir de agosto deste ano, formou-se uma Comissão de Concessão e 
Fiscalização do Trabalho Externo na SEJUS/CE, que terá a incumbência de analisar e 
elaborar pareceres sobre o trabalho externo dos/as presidiários/as. Desta forma, a SEJUS/
CE deverá discutir e acompanhar o processo de deferimento, ou não, das concessões de 
trabalho externo ao/à preso/a.
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2 A EVOLUÇÃO DAS PRISÕES E O DEBATE DA 
REINTEgRAÇÃO SOCIAL DE PRESIDIÁRIOS/AS

Os relatos na história da humanidade sobre o cárcere 
remota ao Egito no período de 1700 a.C. a 1280 a.C. Neste 
contexto, a prisão era um espaço de custódia dos escravos do 
Faraó. Segundo Faustino (2008) eram também submetidas, ao 
cativeiro, as pessoas que cometessem faltas, tais como não pa-
gamento de impostos e desobediência ao faraó. Assim, a prisão 
não era compreendida como pena.

Aos poucos foi se estabelecendo na sociedade grandes 
regulamentações, dentre elas podemos citar a Lei de Talião6 
que limitava a reação à ofensa a um dano idêntico praticado 
pelo infrator. Com o desenvolvimento político e a organização 
da sociedade, na busca pela garantia de uma maior estabilidade 
do Estado, a pena se transformou em uma sanção imposta em 
nome de uma autoridade pública, que representaria os interes-
ses sociais. Desta forma, a autoridade soberana, inclusive em 
nome de Deus, surge na figura do Rei, Príncipe e/ou Regente.

A punição era sempre imposta ao corpo do condenado 
através dos castigos corporais (mutilação) e morte (na fogueira, 
por enforcamento, por apedrejamento e outras formas. Con-
forme Foucault (1987), os criminosos eram punidos através 
dos suplícios. O corpo era supliciado, esquartejado, amputado, 
exposto vivo ou morto; tudo se tornava espetáculo para o povo. 
É importante destacar que o suplício variava conforme a natu-
reza do crime.

A partir de 1769, surgem projetos de reforma da justiça, 
especificamente, na Europa e nos Estados Unidos. Nos res-
gates identificados pelo referido autor, neste período, há um 
6 Olho por olho e dente por dente.
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ambiente propício para uma nova teoria da lei e do crime, nova 
justificação moral e política do direito de punir, abolição das 
antigas ordenanças, supressão dos costumes e descrição de có-
digos modernos em países como Prússia, Rússia, Pensilvânia, 
Toscana, Áustria e França.

No fim do século XVIII e início do XIX, houve modi-
ficações do espetáculo da punição. Assim, o corpo deixa de ser 
o foco da repressão penal. Paulatinamente, com a extinção da 
encenação, também se exauriu o domínio sobre o corpo. O cor-
po passa a ser utilizado como instrumento. O autor supracitado 
retrata que o poder sobre o corpo deixa de existir totalmente 
até meados do século XIX. O castigo é transferido do corpo 
para a alma, devendo-se suceder sobre o coração, o intelecto, a 
vontade e o comportamento.

Esse declínio moral dos suplícios foi um dos elementos 
relevantes que contribuíram para o processo de modificação do 
sistema penal. Desta forma, surge a pena privativa de liberdade 
e o seu uso passa a se tornar mais constante. Ocorre, então, uma 
mudança no papel da prisão.

É preciso realizar uma contextualização histórica para se 
compreender como ocorre a institucionalização da prisão como 
forma de sanção penal7, isto é, na emergência e consolidação 
do modo de produção capitalista.

Houve mudanças no ordenamento social, econômico e 
político. A Europa Ocidental passou por uma grande modifi-
cação no setor da produção, dos avanços das técnicas de cultivo 
e da mecanização das fábricas. É neste quadro de pobreza e de 
miséria que acompanhou a transição da sociedade, do regime 
feudal para o capitalista, na Europa, que a criminalidade evi-
7 Espaço de cumprimento da pena privativa de liberdade.
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denciou. Neste contexto, surgem as primeiras prisões, não mais 
como espaço de custódia, porém como locais de cumprimento 
da pena, quase sempre associada ao trabalho.

Conforme Foucault (1987), a prisão surge fora do apare-
lho judiciário. O cárcere era usado como um local de retenção 
provisória. Não se usava a prisão como pena. 

Nos Estados Unidos, a partir do século XVII, na Colô-
nia da Pensilvânia, com a construção da primeira prisão nor-
te-americana, desenvolveu-se o chamado Sistema Filadélfico. 
Nele, os presos permaneciam completamente isolados em uma 
cela, sem qualquer contato com os demais presos e eram obri-
gados a rezar. 

Em 1818, no Estado de Nova York, origina-se o Sistema 
Auburn, o qual impunha ao preso o trabalho dentro da cela ou 
fora dela, durante o dia, e o isolamento total durante o período 
da noite. Este sistema foi adotado em quase todas as prisões 
daquele país.

Muakad (1984) relata que por volta de 1846, Macho-
nochie, Capitão da Marinha Inglesa, experimenta um novo 
sistema, o Mark System. Na ilha de Norfolk, que evoluiu para 
a progressão. Sua ideia era de que o tratamento ao apenado 
deveria ser mais preventivo que curativo. Machonochie dividiu 
o regime em períodos: o primeiro, de isolamento celular e tra-
balhos pesados; o segundo, de separação noturna e trabalho em 
comum durante o dia; por último, período de liberdade.

O primeiro período era de prova, isolamento celular 
completo. O segundo, trabalho coletivo sob a regra de silêncio 
e isolamento noturno. Posteriormente, o condenado ia para as 
Public Work-houses, com maiores vantagens. Na terceira fase, 
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alcançava, através da correção, o ticket of leave, ou livramento 
condicional.

Este sistema foi aperfeiçoado, em 1853, por Walter 
Crofton, na Irlanda, sempre visando preparar o regresso do re-
cluso para a sociedade fora do cárcere. O modelo referido seria 
um estágio intermediário que consistia na transferência para 
prisões mais leves, sem o uso do uniforme, com permissão para 
conversar e trabalhar ao ar livre no exterior do estabelecimento 
penal.

Verificamos que as prisões apresentaram formulações 
distintas, dependendo do contexto social e histórico, e refor-
mulações sucessivas, até chegarmos aos modelos vigentes.

No Brasil, as prisões apresentaram, historicamente, ca-
racterísticas diferenciadas. Conforme Pedroso (2004, p. 01), os 
primeiros registros sobre a prisão brasileira encontram-se no 
Livro V das Ordenações Filipinas do Reino, em 1870, Código 
de leis portuguesas que foi implantado no Brasil, no período 
Colonial. A pena era imposta aos culpados por utilizarem ar-
mas de fogo, violação às residências, falsificação de documentos 
e contrabando de pedras e metais preciosos. A instalação da 
primeira prisão no Brasil é registrada na Carta Régia de 1769, 
quando se estabelece uma Casa de Correção no Rio de Janeiro. 
O Brasil deveria incorporar a discussão mundial para implan-
tar um sistema prisional.

A partir da Constituição de 1824 houve assimilação da 
nova modalidade de pena: a pena de trabalho. Esta adaptação 
foi regulamentada pelo Código Criminal de 1830. Neste perí-
odo, foram enviadas comissões para verificarem o sistema peni-
tenciário dos Estados Unidos, Inglaterra e França e adaptá-los 
à realidade brasileira. 
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A Constituição de 1824, período do Império no Brasil, 
estabelecia que as prisões deveriam ser seguras, limpas, areja-
das, havendo separação dos réus segundo a natureza de seus 
crimes. No entanto, as Casas de Correção, no início do século 
XIX, já apresentavam condições insalubres. Apesar do descaso 
público, buscava-se, ainda, um modelo de enclausuramento por 
excelência. Buscava-se que a prisão atingisse metas, tais como: 
“reduzir o crime, a pobreza e a insanidade social; dirigir suas 
finalidades para a cura e prevenção do crime; reforçar a segu-
rança e a glória do Estado”.8

O Código Criminal do Império admitiu duas espécies 
de penas, prisão simples9 e prisão com trabalho. Estas varia-
vam de acordo com a pena aplicada. Assim, a reclusão poderia 
ser de dias ou até prisão perpétua. 

O Segundo Código, de 1890, estabeleceu novas modali-
dades de penas: prisão celular, banimento, reclusão, prisão com 
trabalho obrigatório, prisão disciplinar, interdição, suspeição e 
perda do emprego público e multa. Parafraseando Pedroso, o 
artigo 44 desse Código considera que não deverá haver penas 
perpétuas e coletivas. As penas restritivas de liberdade indi-
vidual eram temporárias, sendo que não deveriam ultrapassar 
trinta anos, são: prisão celular, reclusão, prisão com trabalho 
obrigatório e prisão disciplinar.

O Código Penal de 1890, em seus artigos 50 e 51, regu-
lamenta que o condenado à prisão celular, por tempo superior a 
seis anos, que obtivesse cumprido metade da pena demonstra-
do bom comportamento, poderia ser transferido para alguma 
penitenciária agrícola, a fim de cumprir o restante de sua pena. 

8 Rothman apud Pedroso (2004, p. 01).
9 Reclusão por tempo marcado na sentença.
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O condenado a esta mesma pena incorria ser interditado: sus-
pensão de todos os direitos políticos, perda do emprego e perda 
de todas as dignidades e condecorações.

A persistência na implantação do regime de trabalho, na 
época, dificultava a sentença proferida para a execução da pena, 
já que a desorganização, a falta de produtividade, a ausência de 
matérias-primas e de utensílios para o labor interno nas ofici-
nas da prisão eram problemáticas recorrentes.

Em 1893, registra-se a fundação da Colônia Correcional 
da Fazenda Boa Vista, localizada na Paraíba. Tratava-se de um 
espaço destinado a reclusão social, pois eram encontrados, nes-
tes locais, mendigos, trabalhadores pobres e infratores.

Em 1935, foi aprovado o Código Penitenciário da Re-
pública que objetivava uma organização do sistema peniten-
ciário. Vale ressaltar que as penas seguiam o Código Penal de 
1890. A obrigatoriedade do trabalho penitenciário continuava 
a ser enfatizada pelo Código. Pretendia-se aliviar as despesas 
para manutenção das prisões, como, também, prover a educa-
ção profissional do preso e sua readaptação social.

A distribuição e organização do trabalho do preso era 
dividido em industrial, agrícola, mista ou de pesca. O Estado 
capitalista, segundo Pedroso (2004, p.02), “via o trabalho do 
preso uma saída com relação aos custos da prisão e como uma 
pretensa produtividade do recluso: o detento deveria produzir 
alguma coisa”.

O terceiro Código Penal surge em 1940, sob a égide da 
Constituição de 1937. É importante destacar o contexto his-
tórico vivenciados nesse período: Estado Ditatorial e Segunda 
Guerra Mundial. Portanto, momentos políticos difíceis. Em 
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1955, realiza-se o I Congresso das Nações Unidas sobre Pre-
venção do Crime e Tratamento de Delinquentes, em Genebra. 
Em Maio de 1984, foram aprovadas as Regras Mínimas de 
Tratamento aos Prisioneiros.

O Código Penal de 1940 sofreu várias alterações. Uma 
delas ocorreu em 1977, através da Lei Nº 6416, que tratou so-
bre disposições gerais da pena e sua execução. Ressaltamos que, 
após 1964, o Brasil viveu um regime de ditadura militar que ca-
racterizou um radicalismo penal imposto pela política criminal 
da época. Em nome da garantia da segurança nacional, foram 
praticados abusos, pelo governo militar, o qual fez uso de uma 
intensa repressão policial e militar no combate aos opositores 
políticos.

A partir de 1978, começaram a surgir sinais de mudanças 
no Regime Ditatorial Militar. Pinto (2006, p. 103) cita algumas: 
a revogação dos Atos Institucionais que cerceavam as liberdades 
públicas, exercício de direitos e garantias individuais e coletivas, 
legislações que proibiam prisão perpétua e o banimento. 

Assim, em 11 de julho de 1984, no Brasil, surge a Lei 
de Execução Penal, LEP, Lei Nº 7210/1984. Posteriormente, é 
promulgada a Constituição Federal de 1988 que representa um 
instrumento legal importante no País.

Da reforma de 1984 até os dias atuais, houve mudanças 
na legislação. Introdução da Lei Nº 8.072/90 referente aos cri-
mes hediondos, sendo esta, tomada como medida para reduzir 
a violência. A referida lei incluía o latrocínio10, extorsão me-
diante sequestro, homicídio qualificado ou em ações de grupos 
de extermínio, atentado violento ao pudor, estupro, tráfico de 
entorpecentes, tortura e o terrorismo.
10  Roubo seguido de morte.
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No Estado do Ceará, a primeira prisão surge em 1836, 
no período regencial. Cria-se a Casa de Correção11 da provín-
cia e, ao longo do período, torna-se a cadeia pública. Nesse 
período histórico, a administração da justiça era subordinada 
ao cargo do executivo imperial. A partir do Segundo Império, 
é criado um sistema judiciário alinhando nossa conduta moral 
à das civilizações de outros países. Assim, ocorre a repressão 
aos comportamentos dos brancos pobres, dos mestiços e dos 
indígenas (PIMENTEL et al., 2009).

A província do Ceará estipulou, no seu sistema judiciá-
rio, punição para aqueles foragidos do processo de civilização, 
através da escola e da Igreja. Assim, o tempo do homem inculto 
correspondia também ao tempo de punição antiga do Ceará 
(idem, 2009, p.156).

Segundo o autor, as prisões cearenses, que eram poucas e 
caracterizavam-se pela insegurança e pelo improviso, pois não 
havia locais apropriados para reclusão dos presos e estes eram, 
muitas vezes, direcionados para casas de propriedade dos muni-
cípios. No Ceará, o combate ao crime tinha bases conceituais na 
civilização e na religião, conforme aponta o autor supracitado. 

Pimentel (2009) revela que, a partir de 1848, a crimina-
lidade no Ceará, era fortemente marcada por homicídios e vio-
lências. Assim, houve forte investimento de recursos por parte 
do poder provincial no combate ao crime.

Acrescenta que durante as décadas de 1940 a 1960, num 
contexto de crescente criminalidade no Ceará, a elite, tratou de 
reproduzir ideologicamente, a “barbárie” manifestada nas ações 
dos crimes políticos, emboscadas e certos hábitos comuns à 

11 Atualmente localiza-se a 10.ª Região Militar, Av. Alberto Nepomuceno, 250 - Centro, 
Fortaleza – CE.
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vida dos sertanejos, como por exemplo, andarem armados com 
facas presas na cintura. A prisão no Ceará era, sobretudo, com-
posta pelos brancos pobres, pessoas sem propriedade de terra 
e escravos. Assim, o perfil profissional dos presos cearenses era 
composto por trabalhadores livres, em sua maioria, da ativida-
de agrícola.

A Casa de Correção apresentava uma massa carcerária 
diversificada, composta por: “vadios, desordeiros, bêbados, vi-
ciados”. Para estes, eram destinados trabalhos em oficinas de 
sapateiro, alfaiate, ferreiro, ourives e funileiros. Os presos re-
cebiam uma remuneração sem importância pelas peças produ-
zidas. Essas casas serviam também de asilos e correção. Nelas, 
encontravam-se escravos e alguns filhos de “família”12.

O Sistema Penitenciário Cearense processava-se em 
1851, quando construída a Casa Penitenciária, posteriormente 
denominada Cadeia Pública de Fortaleza, para a qual foram 
transferidos os presos da Casa de Correção. 

A Casa Penitenciária de Fortaleza surge já com várias 
deficiências, seja pela falta de estrutura física, seja pela falta de 
recursos para se ampliar a cadeia, sendo sempre inadequada 
para a infinidade de presos que chegavam de várias províncias, 
como Rio Grande do Norte, Paraíba e Piauí. Acrescentavam-
se os criminosos provenientes do interior da província, os quais 
eram, na grande maioria, envolvidos com cangaceiros e justi-
ceiros. (PIMENTEL et al., 2009, p.168) 

Com a Cadeia Pública de Fortaleza13, houve aproveita-
mento da mão de obra dos presos condenados ao trabalho for-
12 Os ditos filhos de “família” estavam ali para “descanso de suas libertinagens”, geral-
mente ficavam em solitárias por oito dias, ou em caso de prisão simples passavam no 
máximo um mês.
13 Até os dias atuais, é conservada em seu modelo arquitetônico original, onde funciona a 
Empresa Cearense de Turismo, EMCETUR.
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çado. A cadeia pública cearense seguiu os moldes de Auburn, 
considerado, na época, um método eficaz, por manter o silêncio 
e aparente harmonia. Nela havia problemas com higiene, im-
plementação de oficinas de trabalho, vigilância e regulação das 
visitas, controle de bebidas alcoólicas, entre outros. Somente a 
partir de 1880, esses problemas são amenizados.

No final do século XIX, as prisões no Ceará apresenta-
vam péssimas condições de manutenção e segurança e ainda 
eram muito reduzidas. Existiam outras cadeias em Fortaleza, 
Aracati, Sobral, Quixeramobim, Icó e Crato. As demais ca-
deias, ainda eram improvisadas em casas particulares.

A Cadeia Pública de Fortaleza, considerada a melhor no 
Estado, era sobrecarregada pelos presos do interior, uma vez 
que as cadeiras no Interior do Estado não comportavam tais 
reclusos. Desta forma, resultou-se na superpopulação carcerá-
ria em Fortaleza14. 

Nos anos de 1850 a 1970, o sistema penitenciário ce-
arense acumulou inúmeras deficiências nos seus objetivos de 
“recuperação social”, tais como estruturas físicas precárias, es-
paços insalubres e péssimas condições de assistência ao preso 
(PIMENTEL et al., 2009).

Segundo dados da Secretaria de Justiça do Estado do 
Ceará (2008) a atual rede penitenciária é composta por quatro 
penitenciárias, dois presídios, duas colônias agrícolas, uma casa 
de albergado, quatro casas de custódia, dois hospitais e 131 ca-
deias públicas. 

O Instituto Penal Feminino Desembargadora Auri 
Moura Costa (IPF) foi construído em Fortaleza e inaugurado 
14 De acordo com o relatório de 1858, a cadeia suportaria algo em torno de setenta con-
denados e, naquele momento, já somava mais de duzentos presos.
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em 22 de agosto de 1974. Em 31 de outubro de 2000 foi rei-
naugurado e, atualmente, localiza-se no município de Aquiraz, 
BR 116, Km 27. 

O IPF integra o complexo de Unidades Prisionais da 
Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará, SEJUS/
CE, situado na Região Metropolitana de Fortaleza. Ele foi 
construído  com capacidade para abrigar uma média de trezen-
tas e dezessete mulheres. Atualmente, o IPF abriga um quanti-
tativo de mulheres além de sua capacidade. Existe necessidade 
de reestruturação do sistema prisional feminino, pois algumas 
reclusas não desfrutam de condições físicas para dormirem, 
não participam de atividade voltada ao desenvolvimento hu-
mano e social.

Os dados do Departamento Penitenciário (DEPEN) 
sobre a massa de mulheres encarceradas destacam que havia 
um total de 487 no IPF em dezembro de 2011. Existiam mu-
lheres em progressão de regime, totalizando 110, em regime 
semiaberto e 19 em regime aberto (BRASIL, 2008).

O relatório final do Grupo de Trabalho Interministerial 
Reorganização e Reformulação do Sistema Prisional Femini-
no (2008), articulação entre Ministério da Justiça e Secretária 
Especial de Políticas para as Mulheres aponta que, durante os 
anos de 2000 a 2006, houve um aumento de 53,36% do núme-
ro de encarceradas no Brasil. A Região Nordeste apresentou, 
em 2005, um total de 2.048 presas, no Sistema Penitenciário 
e, em 2006, esse número foi elevado para 2.149. O Estado do 
Ceará apresentou um grande aumento da população femini-
na no sistema penitenciário, passando de 390 presas, em 2005, 
para 431, em 2006.  
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O referido documento analisa o perfil nacional da mu-
lher presa e destaca a precariedade no fornecimento dos dados 
nacionais oficiais sobre o encarceramento feminino. Assim, ex-
plicita que o perfil da mulher presa no Brasil, hoje, tem as se-
guintes características: jovem, mãe solteira, afrodescendente e, 
na maioria dos casos, condenada por envolvimento com tráfico 
de drogas, sendo que a maioria ocupa uma posição secundária 
na estrutura do tráfico. 

Assim, não diferentemente do sistema prisional nacio-
nal, nosso Estado encontra-se com problemas sérios. Existe 
problema no que diz respeito à ociosidade dos reclusos e as re-
duzidas vagas de trabalho ofertadas para presos, independente 
do regime em que se encontre. Diante da crise do sistema peni-
tenciário cearense e suas dificuldades em implementar a rein-
serção social do preso,  torna-se necessário investir em práticas 
que trilhem caminhos rumo às políticas públicas, organização 
social dos/as presos/as e ações socioeducativas que possibilitem 
desenvolvimento humano e social. É dentro deste contexto que 
abordamos o trabalho como aspecto importante da reintegra-
ção social dos/as presos/as.

Encontramos, nos estudos sobre o retorno do/a preso/a à 
sociedade, vários conceitos e concepções. É bastante comum o 
uso de termos como ressocialização, recuperação, readaptação, 
reinserção, reeducação social, reabilitação e reintegração social. 
Não se trata, simplesmente, de denominações, pois a nomen-
clatura adotada traz, em si, valores, concepções e propostas.

É preciso identificar que todos estes termos estão nos 
limites da lógica de reforma social, vinculada ao imediato que 
não discorre sobre as contradições próprias da ordem social do 
capital.
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Segundo Machado (2009), “tratamento”, “recuperação”, 
“ressocialização”, “reabilitação” do preso, e outros equivalentes, 
trazem uma clara conotação sobre a chamada conduta crimino-
sa, sobretudo, a qual é expressão de algum desajuste ou desvio 
de conduta por parte de seu autor. O autor tece reflexões sobre 
o termo ressocialização, pois para ele, torna-se contraditório 
falar em ressocialização quando alguém sequer foi socializado 
de forma positiva.

A prisão, explicita, formaliza e consagra uma relação de 
antagonismo entre o condenado e a sociedade. Sua “recupera-
ção” deverá ser uma recuperação para a sociedade, ou seja, só 
será possível mediante a resolução do conflito social. Por um 
lado, a pena de prisão, como consequência, exacerba as dispa-
ridades entre preso/a e sociedade. Por outro lado, o retorno à 
sociedade só será viável mediante a participação efetiva, tecni-
camente planejada e assistida da comunidade, família e organi-
zações civis e políticas públicas.

Compreender que a prisão é também parte da socieda-
de é o desafio, pois muitas vezes, estas são identificadas como 
espaço isolado. Baratta (1990), em oposição aos termos citados 
anteriormente, afirma que deveria ocorrer uma reintegração 
social do preso, sobretudo, por parte da sociedade. Pela rein-
tegração social, a sociedade (re)inclui aqueles que ela excluiu, 
através de estratégias nas quais esses “excluídos” tenham uma 
participação ativa, isto é, não como meros “objetos de assistên-
cia”, mas como sujeitos. Em outras palavras, subentende que o 
preso está sendo compreendido como alguém exatamente igual 
a todos os demais homens livres, deles se diferenciando unica-
mente por sua condição de preso e de segregado.
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Neste debate, Falconi (1988) defende a utilização do ter-
mo “reinserção social”. Observamos que seus conceitos não se 
diferenciam de Baratta. Para o autor, a reinserção está voltada 
para a reintrodução do condenado no contexto social e visa a 
criar um modus vivendi entre ele e a sociedade fora do cárcere. 
Neste processo, necessita que ambos aceitem limitações míni-
mas. Com isso, os efeitos que se esperam são a diminuição da 
reincidência do ex-condenado e do preconceito da sociedade.

O Ministério da Justiça, através do DEPEN, por sua vez, 
utiliza o termo reintegração social e define como ações,

o conjunto de intervenções técnicas, políticas e ge-
renciais levadas a efeito durante e após o cumprimen-
to de penas ou medidas de segurança, no intuito de 
criar interfaces de aproximação entre Estado, Comu-
nidade e as Pessoas Beneficiárias, como forma de lhes 
ampliar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade frente 
ao sistema penal (BRASIL, [ca. 2010]).

Acrescenta que um bom “tratamento penal” tanto pre-
vine a prática da violência física como possibilita a garantia 
de boas condições para a custódia do indivíduo, quando nos 
remetemos à pena privativa de liberdade. Este tratamento deve, 
antes disso, consistir em um processo de superação de uma his-
tória de conflitos, por meio da promoção dos direitos e da re-
composição dos seus vínculos com a sociedade, visando criar 
condições para que o indivíduo reflita sobre as consequências 
de seus atos e lhe oportunize uma mudança social.

O DEPEN estabelece como eixos básicos para gerencia-
mento dos projetos na área de Reintegração Social: formação 
educacional e profissional dos apenados, internados e egressos 
do Sistema Penitenciário Nacional; e assistência ao preso, ao 
internado, ao egresso e aos seus dependentes. Neste último as-
sinala que é necessário, 
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um movimento de promoção dos direitos dos ape-
nados, internados, egressos, dependentes e familiares, 
criando condições para que estes possam exercer a 
sua autonomia. Esse processo deve ser mediado pela 
inclusão dos beneficiários na agenda das políticas 
públicas de governo e pelo apoio a ações de insti-
tuições públicas e privadas, de caráter permanente, 
que tenham como objetivo prestar atendimento aos 
beneficiários, na forma e nos limites da lei: material, 
jurídica, educacional, social, religiosa e principalmen-
te à saúde ao egresso, após a edição do Plano Na-
cional de Saúde no Sistema Penitenciário (BRASIL, 
[ca.2010]).

A Lei de Execução Penal estabelece, no art. 1º, que “a 
execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de 
sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 
harmônica integração social do condenado e do internado”. A 
maior parte das críticas sobre este artigo trata das contradições 
entre isolamento e reintegração social do/a preso/a.

O dilema posto encontra-se no processo de reintegração 
do/a preso/a à sociedade, evitando a reincidência criminal. Não 
precisamos de muito esforço para constatar que no Brasil não 
existe garantia de direitos à saúde, moradia, educação e traba-
lho, para a grande maioria da população. Conforme constatado 
pelo censo penitenciário de 199415, grande parte dos encarce-
rados é oriunda das classes mais pobres da sociedade e vive, ou 
viveu, sem qualquer assistência do Estado.

É necessário dispor aos/às condenados/as, meios e con-
dições que permitam a estes, adesão voluntária, retornar ao 
convívio social sem cometer novos delitos. Desta forma, neste 
mesmo processo, pautado sob um enfoque crítico e humanista, 
garantam a proteção de suas liberdades e direitos não alcan-
çados antes da reclusão, é o que deveria ser evidenciado pela 
reintegração social.
15  ALVES (2003, p. 15).
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Alguns estudiosos16 argumentam que a reintegração so-
cial do/a preso/a está fadado ao fracasso, pois, dentro de um 
ambiente repleto de condições indignas, não há possibilidade 
alguma para evolução dos/as presos/as.

Dessa forma, Bittencourt (2006) relata que não mais se 
sustenta o pensamento de que é possível castigar e, ao mesmo 
tempo, reeducar o delinquente, através do cárcere. Segundo sua 
análise, a reintegração social do preso não pode ser concebida 
no espaço da prisão, pois esta tende a se converter num mi-
crocosmo, onde as mazelas do cárcere e a estrutura social de 
dominação acabam reproduzindo e agravando as contradições 
existentes no sistema social.

Discutir sobre a reintegração social do/a preso/a, através 
do trabalho, não é uma tarefa fácil, pois esta categoria apresenta 
polêmicas e complexos que não pretendemos aprofundar neste 
estudo17. 

Assim, acreditamos que, apesar dos avanços efetivos para 
reintegração social das mulheres encarceradas, ainda existe 
muito a se realizar. As unidades prisionais apresentam contras-
te significativo ao punir e possibilitar a reintegração social. 

Enfim, é urgente e necessário, pensar estratégias de rein-
tegração social transformadoras, que avancem nos conceitos e 
na realidade das pessoas encarceradas; que articulem políticas 
16 Baratta (1990), Julião (2010) e outros.
17 No sentido bem amplo, é importante identificar que o debate da categoria ‘trabalho’ 
é citado por Lukács apud Lessa (1996) como centralidade ontológica, tomando o pres-
suposto de Marx, descreve que os homens vivem através da contínua transformação da 
natureza. Lukács elaborou seus estudos percebendo as esferas: mineral, biológica e social.  
Atribuindo que na esfera biológica, esta transformação da natureza é teleologicamente 
posta; seu resultado final é previamente construído na subjetividade sob a forma de uma 
finalidade que orientará todas as ações que virão a seguir. Esta transformação da natureza, 
teleologicamente posta, Lukács denomina de trabalho. (LESSA, 1996, p.01). Desta forma, 
nosso estudo não adentrou a categoria trabalho na amplitude do ponto de vista ontológico.
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públicas; que incitem o trabalho profissional interdisciplinar 
constante; transversalizem políticas sociais e gênero; garantam 
condições dignas às mulheres que cumprem pena privativa de 
liberdade; e, sobretudo, percebam a mulher, a família e a so-
ciedade como participante efetivos no processo de retorno ao 
convívio social.

3 OS CAMINhOS METODOLÓgICOS: o campo de 
estudo e a pesquisa realizada

Diante da complexidade do nosso objeto, buscamos per-
cebê-lo e analisá-lo a partir de uma leitura histórico-crítica. 
Compreender os impactos e os sentidos da atividade remune-
rada na vida da mulher egressa do IPF, assistida pelo NAPAE 
da SEJUS/CE é perceber os complexos envolvidos neste con-
texto, é mergulhar na realidade e captar o movimento do real.

Na compreensão do objeto de estudo e sua processua-
lidade histórica, utilizamos alguns elementos do discurso de 
Foucault (1987) sobre as prisões. O referido autor resgatou im-
portantes elementos históricos sobre a punição, implicação do 
suplício e surgimento das prisões. Percebeu como as relações 
de poder no espaço micro ditam regras e estabelecem relações 
sociais18.

Ratificamos que o referencial marxista nos permitiu a 
compreensão ampliada da realidade social do nosso objeto, 

18 É pertinente realizar algumas considerações sobre nossas escolhas metodológicas. 
É fato que este teórico, não se enquadra no campo marxista. Foucault apresenta uma 
característica essencial, no quadro do estruturalismo, na formulação de teorias que não 
percebem o homem como ser ativo e construtor dos processos sociais. Neste ponto, é im-
portante destacar que partimos do campo de análise que evidencia o homem como cons-
trutor do processo da racionalidade. Assim, compartilhamos com Coutinho, o pensamen-
to de Foucault, no cenário contemporâneo, “deseja eliminar da consciência dos homens 
o insubstituível elemento de crítica racional e humanista que tem sua base na concepção 
dialética e materialista da história”. (2010, p.174).
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pois, a partir dele, percebemos, conforme cita Marx apud Araú-
jo (2003), que

o objeto do conhecimento é a realidade do sujeito, é 
o espaço material no qual está inserido. Além disso, 
a realidade é construída pelos próprios homens, não 
por vontades individuais, mas a partir das condições 
materiais que lhe são opostas pela natureza, pelas 
conquistas e transformações anteriormente objeti-
vadas e acumuladas, pelas suas necessidades e pelas 
novas relações que vão estabelecendo com o mundo 
e com os outros homens (MARX apud ARAÚJO, 
2003, p. 61).

Os sujeitos da pesquisa foram escolhidos do Núcleo de 
Assistência aos Presidiários e Apoio ao Egresso, NAPAE, da 
Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado do Ceará, SEJUS/ 
CE. Portanto, foi utilizado o campo de trabalho como espaço 
de estudo científico. A seleção ocorreu por meio da lista de 
egressos e das fichas de avaliação preenchidas pelo serviço so-
cial do NAPAE. Após identificação do objeto, o próximo passo 
foi o estabelecimento das formas de conhecimento da reali-
dade social a qual os sujeitos pesquisados estavam envolvidos.

Antes de iniciar a coleta dos dados, submetemos o Proje-
to de Pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universida-
de Estadual do Ceará, CEP/UECE, que emitiu parecer apro-
vando execução da pesquisa e relevância do tema direcionado a 
assistência social das mulheres egressas de presídios.

Iniciamos a pesquisa de campo na própria SEJUS/CE, 
em outubro de 2011, sempre evitando um viés advindo da 
identificação da pesquisadora como investigadora institucio-
nal. Também, tivemos a preocupação em enfatizar o anonimato 
das entrevistadas e, sobretudo, da importância da contribuição 
dos depoimentos.



152

Os instrumentos e técnicas utilizados para a coleta dos 
dados foram exclusivamente: levantamento documental do 
NAPAE, observação participante e entrevistas semiestrutura-
das. Como subsídio, realizamos anotações em diário de campo, 
das situações observadas no cotidiano da Instituição, tais como 
relato de reuniões com profissionais e com a Coordenação do 
NAPAE.

O nosso instrumental de pesquisa, a entrevista, teve o 
objetivo de trazer, no primeiro momento, o perfil socioeconô-
mico dessas mulheres e, no segundo, identificar o ponto central 
da pesquisa: os relatos das entrevistadas sobre a vida antes da 
prisão, aspectos relacionados ao cotidiano prisional, dilemas da 
mulher egressa, rebatimentos do mundo do trabalho na sua re-
alidade e a visão dos sujeitos sobre as possíveis alternativas de 
solução para as dificuldades apresentadas.

No trabalho de campo, pudemos estabelecer um contato 
maior com a realidade pesquisada e, assim, amadurecer políti-
ca, pessoal e profissionalmente sobre a realidade carcerária. No 
entanto, no decorrer da pesquisa de campo, alguns desafios fo-
ram surgindo. Inicialmente, fez-se necessário estabelecer uma 
relação de confiança com as informantes, pois mesmo que es-
tas demonstrassem tranquilidade nas entrevistas, aparentavam 
desconfiança e timidez em responder algumas perguntas. 

Algumas das informantes, em determinados momentos, 
não sabiam ou não detalhavam sua problematização, mesmo 
com repetição do questionamento. Outro difícil obstáculo se deu 
devido à heterogeneidade do nosso cotidiano de trabalho que, 
muitas vezes, nos impõe tarefas de cunho imediato e urgente.

Atentando para estas questões próprias da pesquisa re-
alizada, foram efetuadas entrevistadas junto às mulheres em 
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trabalho externo, assistidas pelo NAPAE, da SEJUS/CE. Do 
total de quarenta e uma mulheres egressas, segundo dados do 
NAPAE de julho/2011; doze realizam atividades na sede da 
secretaria. Assim, entrevistamos estas doze mulheres assistidas 
pelo NAPAE que desenvolvem atividade laborativa na SE-
JUS/CE.

Assim, passado o momento de coleta de dados, inicia-
mos a etapa de análise. O tratamento das informações cole-
tadas teve como perspectiva uma interpretação qualitativa19 
do objeto de estudo, sendo utilizados os dados quantitativos, 
quando significativos, na aferição dessa qualidade, uma vez que 
a pesquisa quantitativa fornece dados sobre frequência dos fe-
nômenos em estatísticas.

No decorrer da pesquisa, tivemos a preocupação em ela-
borar um perfil socioeconômico das entrevistadas para, assim, 
compreender comportamento, valores e a realidade vivenciada 
por elas. Utilizamos nomes de flores para garantir o anonimato 
das pessoas pesquisadas. O perfil de nossas entrevistadas tem 
as seguintes características: Faixa etária: de 21 a 57 anos; Na-
cionalidade: 50% são brasileiras e 50% estrangeiras20. Todas as 
brasileiras são naturais do Estado do Ceará. As estrangeiras 
são, na maioria, oriundas de países do continente africano; Es-
colaridade: predominam a escolaridade de ensino fundamen-
tal; Cor/raça: identificam-se pela cor parda e negra; Profissão: 
predomina a de vendedora; Religião: a maioria se diz adepta 
ao catolicismo; Crime praticado: quase todas respondem cri-
19 A pesquisa qualitativa permite compreender concepções dos sujeitos, como pensam a 
problemática, os significados que atribuem a suas experiências e, como vivem suas vidas. 
Enfim, conforme Martinelli (1999, p.22) é o reconhecimento da singularidade do sujeito 
e da importância de se conhecer sua experiência social e seu modo de vida.
20 Ressalto que este dado configura-se no contexto atual e no caso específico da pesquisa. 
Portanto, a realidade do IPF, o quantitativo percentual das mulheres estrangeiras pre-
sidiárias, no geral oscila entre 8% a 9% do total de mulheres presas.
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minalmente por tráfico ilícito de drogas. Somente duas delas 
respondem outro artigo criminal. Todas são rés primárias; Re-
gime criminal estabelecido: todas progrediram para regime se-
miaberto; Renda familiar: a maioria percebe ¾ do salário míni-
mo; Composição familiar: quase todas residem com a família, 
sendo esta composta somente por filhos. A maioria não tem 
companheiro.

Pontuaremos a análise dos dados identificando a con-
figuração da atividade laboral para mulher antes da prisão, no 
cárcere e na saída do presídio. Nossa pesquisa identificou ques-
tões relevantes a problemática da mulher presidiária no Ceará 
em progressão de regime.

Das 12 entrevistadas, 11  afirmaram que trabalharam 
antes da reclusão. As mulheres declararam exercício da pro-
fissão de vendedoras, cozinheiras, atendente de dentista, e do-
mésticas. A única que afirmou não ter  trabalhado, identificou-
se como dona de casa 21.

Percebemos que a maioria das mulheres desenvolveu 
alguma atividade remunerada e, acima de tudo, atividades vi-
sualizadas como extensão daquelas realizadas no âmbito do 
domicílio. A presença da mulher no mercado é uma questão 
posta na realidade. A pesquisa “A mulher brasileira nos espaços 
públicos e privados”, realizada pelo Núcleo de Opinião Públi-
ca da Fundação Perseu Abramo, em outubro de 2001, revela 
que a maioria das mulheres considera importante sua inserção 
no mercado de trabalho, pois isto pode permitir sua indepen-
dência econômica, possibilidade de tomada de decisões e am-
21 Assim, percebe-se notoriamente a discussão travada pelos marxistas sobre a invisibil-
idade do trabalho doméstico das mulheres no mundo capitalista. Desta forma, “as regras 
do mercado se aplicariam à produção enquanto o trabalho doméstico seria, por assim 
dizer, um dote natural que as mulheres aportam ao casamento em troca do sustento. Por 
esta razão, o trabalho doméstico ficou por muito tempo invisível”. (SORJ, 2004, p.107).
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pliação da visão da mulher para além do seu lar. Entram em 
questão, as formas de inserção destas mulheres no mercado de 
trabalho e suas funções desempenhadas.

De acordo com Ferreira (2010), a divisão sexual do tra-
balho é um dos eixos fundamentais da sociedade patriarcal, 
assim como da divisão social do trabalho na sociedade regida 
pelo capitalismo. Esses eixos estruturam a dupla exploração das 
mulheres, no interior da família e como parte integrante da 
classe trabalhadora. 

O papel do Estado, nesse processo, consiste na media-
ção da relação: garantir políticas públicas no enfretamento a 
sobrecarga e o desvalorização  do trabalho doméstico e efetivar 
formas de proteção social às atividades laborativas das mulhe-
res. A autora supracitada ratifica que, no Brasil, esta realidade 
encontra-se muito distante, pois o modelo preponderante de 
políticas públicas adotado reproduz a divisão sexual do traba-
lho, o qual as sobrecarrega, principalmente as mais pobres e as 
negras (idem, 2010, p. 177).

Destaca-se que na sociedade contemporânea, as contra-
dições das relações capitalistas permeiam a vida social. Das 11 
que afirmaram que trabalhavam apenas três tiveram vínculo 
empregatício formalizado. A maioria relata que nunca teve 
qualquer registro na Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial. Desta forma, a maioria das mulheres não gozou de auxílio
-reclusão ou mesmo não poderá fazer jus a nenhum benefício 
previdenciário, diante de qualquer eventualidade como doença, 
gestação, invalidez, velhice ou morte.

O delito para mulheres configura-se como divisor de 
águas. A condição social, muitas vezes, põe em cheque suas 
necessidades básicas para sobrevivência. Desta forma, o envol-
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vimento no mundo do crime torna-se um dos mecanismos que 
garante a efetivação imediata da provisão econômica do lar. 
As mulheres que respondem criminalmente, na maioria, são 
primárias. Apenas duas, conforme dados dos prontuários do 
NAPAE, respondem mais de um artigo criminal. Identifica-
mos nos relatos de todas, que cometeram o ato ilícito devido a 
situação financeira.

Estávamos precisando de dinheiro. Havia crise no 
meu país. Eu não tinha trabalho, a minha esposa 
também não. Ofereceram dinheiro pra cada uma 
(Orquídea, espanhola, 41 anos).

Fui do Paraguai pra Bolívia, depois vimos pra Brasí-
lia e depois Fortaleza. Vínhamos com droga na mala. 
Íamos pra Europa. (...). O dinheiro me levou aceitar. 
Eu pensava que ia ser tudo fácil. Nunca pensava (Tu-
lipa, paraguaia, 21 anos).

Eu recebi a proposta de vir ao Brasil levando a dro-
ga, fiquei em São Paulo e vim para Fortaleza. Eu iria 
ganhar 2.500 euros (Hortência, cabo-verdiana, 43 
anos).

É (risos). Na verdade, eu vim só buscar, pegar a 
maldita de droga, né? A necessidade... acabou que... 
(Rosa, guineense, 29 anos).

Eu caí nessa porque queria comprar as coisas pros 
meus filhos. Eu não tinha condições de dá o que eles 
precisavam. Eu sabia que tinha uma coisa na justi-
ça que nunca tinha sido resolvido, porque, na época, 
foi presa uma de nós, que andava comigo. Quando 
prendeu eu fui lá na delegacia e conversei com ela. 
Quando cheguei lá, a mulher falou: ela também com-
prou na minha loja. Aí eu já fiquei. Aí quando foi, 
eu preocupada em casa, nunca tinha passado a noite 
fora, meus meninos era pequeno e meu marido tam-
bém bebia. Isso tá com 25 anos (Violeta, brasileira, 
57 anos).
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Moura (2005) evidencia, em sua pesquisa realizada no 
IPF, que a precariedade do trabalho e o desemprego estrutural 
são as razões maiores para a inserção das mulheres no mundo 
do tráfico de drogas. Assim, essa inserção, não apenas como 
infração penal, é percebida pelas reclusas como uma forma de 
oportunidade de trabalho, capaz de propiciar a superação da 
difícil situação financeira que afeta não só suas próprias vidas, 
mas também do grupo familiar. A pesquisadora identificou que 
mais de 47% das mulheres encarceradas se envolveram no ne-
gócio por estarem desempregadas e necessitarem de meios para 
prover o sustento para a família, além do que 94,8% são mães, 
sendo que 84,6% têm filhos na faixa etária de 0 a 17 anos; 82,1 
% são provedoras.

Em outra etapa da entrevista, realizamos um resgate his-
tórico sobre singularidade da mulher na prisão, identificando 
aspectos relacionados ao trabalho no cárcere, se houve algum 
aprendizado no trabalho exercido e quais habilidades adquiri-
das durante a reclusão. Percebemos que do total, 10 mulheres 
afirmaram que exerceram alguma atividade na unidade prisio-
nal. Destaca-se a atividade laboral nas duas fábricas privadas e 
serviços disponíveis no IPF na oficina de artesanato, cozinha, 
padaria, fábrica de produtos de limpeza e auxiliar de serviços 
gerais. 

Não pode passar despercebida a participação das fábricas 
na unidade prisional. Percebemos que o trabalho desenvolvido 
na unidade era importante para as mulheres e para o capital. 
As mulheres desenvolviam alguma atividade e se ocupavam no 
cárcere, além de que, no IPF, a atividade realizada nas fábricas 
têxteis era aquela que melhor remunerava as presas. Assim, as 
vagas de emprego eram disputadíssimas pelas mulheres. Mes-
mo assim, havia rotatividade, principalmente pelas brasileiras, 
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destes postos de trabalho. Devido ao rigor das fábricas pela 
produção constante, intolerância sobre faltas e ausências, as es-
trangeiras eram aquelas que se adaptavam melhor às exigências 
do trabalho fabril.

As fábricas aproveitavam o trabalho das mulheres encar-
ceradas para obter maior exploração do trabalho e, consequen-
temente, lucro, pois o espaço, a energia e a mão de obra são 
da própria unidade; não existe qualquer responsabilidade entre 
trabalhadora e empresa; não se pagava nenhum direito traba-
lhista; quando a mulher sai da prisão, não há continuidade des-
te emprego. Observamos que, dificilmente, as mulheres eram 
absorvidas por estas empresas quando progrediam de regime.

Existem, atualmente, novas formas de exploração dos 
trabalhadores presente através do trabalho precarizado, parcial, 
temporário, subcontratado, “terceirizado”, vinculados à “eco-
nomia informal”, entre tantas outras modalidades existentes. 
Alain Bihr apud Antunes (1999, p. 52) relata que diversas ca-
tegorias de trabalhadores possuem, em comum, a precariedade 
do emprego e da remuneração; a desregulamentação das con-
dições trabalhistas sobre as normas legais vigentes ou pactua-
das e, consequentemente, retrocesso dos direitos sociais, assim 
como a ausência de proteção e deslegitimação das expressões 
sindicais, configurando uma tendência à individualização ex-
trema da relação salarial.

Segundo Hirata (2010), o trabalho precário conduz à 
exploração do trabalhador. Existe uma ameaça para os traba-
lhadores estáveis por aqueles que estão desempregados e pro-
curam qualquer emprego, pois estes últimos estão sujeitos a 
aceitar qualquer condição para obter um. Os novos modelos 
e as novas formas de organização do trabalho e da produção 
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intensificam a exploração da classe trabalhadora. “Estas no-
vas formas são organizações flexíveis da produção e aparecem 
como extremamente essenciais para a própria reprodução do 
sistema de trabalho e do emprego.” (idem, 2010, p.23).

As 10 que relataram que efetuaram atividades na unida-
de, declaram que aprenderam algo novo:

Bom, aprendi lá que, às vezes, é preciso a gente so-
frer muito pra gente aprender bastante, aprender a 
dar mais valor pra vida, a lutar pelos nossos objetivos 
honestamente. Aprendi muita coisa, posso dizer que, 
hoje, eu sou outra pessoa (Íris brasileira, 29 anos).

Aprendi ser mais humilde, ser mais compreensiva, ter 
mais responsabilidade. Eu aprendi mais me cuidar, 
saber como conviver com as pessoas (Tulipa, para-
guaia, 21 anos).

Aprendi a valorizar a vida (Orquídea, espanhola, 41 
anos).

Lá no presídio, aprendi muita coisa, né? Tipo borda-
do; eu não sabia fazer. Mas lá aprendi se comportar 
também, lá, né? (Camélia, guineense, 26 anos).

Eu aprendi; porque [antes] nunca sentei na máquina. 
Na parte do trabalho e parte de convivência? Eu não 
sabia classificar a pessoa, se era falsa, se era amiga. Pra 
mim, todas as pessoas eram amigas, mas lá eu aprendi 
muitas coisas que eu nem sabia no meu país (Dália, 
guineense, 32 anos).

É importante destacar as contradições próprias da rein-
tegração social que responsabiliza, sobretudo, o indivíduo pelo 
ato criminal. A prisão é referida em sua dualidade: repressão e 
reintegração social.

As mulheres, facilmente, identificam o princípio edu-
cativo da prisão: intervir nos comportamentos, refletir sobre 
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posturas e identificar sofrimento como parte do processo de 
disciplinar. A convivência, dentro da prisão, ainda é um dos 
maiores entraves citado pelas mulheres, pois o cárcere permite 
vinculação afetiva, profissional e social às internas. Conviver 
com o diferente não é uma tarefa fácil. As relações sociais na 
prisão caminham por uma linha tênue de confiança e descon-
fiança, aceitável e repudiado, certo e errado.

É importante destacar que as mulheres evidenciaram 
aspectos inerentes ao confinamento, tais como relata Foucault 
(1987, p.207) ao afirmar que a prisão se estabelece como apa-
relho para tornar indivíduos dóceis e úteis, através do trabalho 
preciso sobre seu corpo. O trabalho associado ao isolamento 
é definido como um agente da transformação carcerária.  O 
referido autor descreve: “a prisão deve ser um aparelho disci-
plinar exaustivo.” (ibidem, p. 211). Deve, sobretudo, controlar 
todos os sentidos dos indivíduos, sua aptidão para o trabalho, 
seu comportamento cotidiano, sua atitude moral e suas dispo-
sições.

Nesse momento da pesquisa, analisamos o sentido do 
trabalho para a mulher após sua saída da prisão. Procuramos 
perceber os seguintes aspectos: valor da remuneração, identifi-
cação com a atividade de labor, qualificação profissional, ava-
liação sobre a experiência de trabalho, sugestão de atividades 
a serem realizadas do ponto de vista educativo ou laborativo, 
existência de preconceito na atividade e identificação de aspec-
tos positivos e negativos do trabalho externo.

Das 12 entrevistadas, 11 relataram que o valor da remu-
neração recebida não supre suas necessidades básicas, tais como 
pagamento de moradia, alimentação e vestuário. Afirmaram 
receber ajuda da família e exercem outras atividades, para além 
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do trabalho na SEJUS/CE. Algumas declararam que, através 
da Secretaria, ingressaram seus filhos e netos em programas 
governamentais e uma relatou que possui uma filha que traba-
lha com contratação, em empresa terceirizada na própria sede 
da instituição.

A LEP trata, no art. 29, que o trabalho do preso será 
remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser inferior 
a 3/4 (três quartos) do salário mínimo. Percebe-se que a lei 
estabelece o mínimo da remuneração. No entanto, os convênios 
e parceiros estabelecem este valor como base de remuneração, 
quando, na realidade, poderia ser ampliado. Os relatos sobre o 
valor da remuneração são muitos.

Eu pago R$ 200,00 reais de aluguel, inclusive segun-
da-feira eu fui até assaltada. Levaram meu dinheiro 
do aluguel. Eu pago alimentação, água e luz. Não dá 
essa remuneração. (...) Teve uma vez ou outra que 
eu fiz uma faxina, mas não apareceu mais não. Meus 
filhos são tudo de menor (Margarida, brasileira, 30 
anos).

 O valor da remuneração não dá pra viver, mas ajuda. 
Porque minha família também manda. Porque só R$ 
445,00 eu pago aluguel de R$ 300,00, luz, alimen-
tação, roupa. Aqui, pra viver, tem que ter dinheiro. 
Aqui, se você não tem dinheiro... roupa é cara (Ca-
mélia, guineense, 26 anos).

Essa remuneração não dá pra viver (...) Eu tenho 
ajuda do meu marido pra me sustentar (Hortência, 
cabo-verdiana, 43 anos).

Não dá (...) Tem ajuda, né?. Tem a pensão do meu 
netinho, que o pai dele ajuda. Aqui e acolá, minha 
menina também trabalha. Meu filho também traba-
lha com pintura (Violeta, brasileira, 57 anos).
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Esse valor não dá não. A minha sorte é que eu faço 
esses tapetes. Antes de ontem, eu vendi dois tapetes 
e paguei a água e a luz. Tem deles que eu vendo de 
R$ 12,00. Tem deles que eu vendo de R$ 15,00; tem 
deles que eu vendo de R$ 6,00 (Azaléia, brasileira, 
42 anos).

Não dá pra viver não. Lá em casa, trabalha eu, minha 
filha e meu marido. Minha filha trabalha aqui. Ela 
era aprendiz e o Senhor abençoou. Assinaram a car-
teira dela. Eu lutei e fui atrás de um e de outro e con-
segui. Ela trabalha aqui, tá com quatro anos. O meu 
filho mais novo não estuda mais; possui problemas 
com droga e o meu filho mais velho está preso. Eu 
visito meu filho todos os domingos. É difícil! (Açu-
cena, brasileira, 43 anos).

Todas as mulheres são contratadas para exercer atividade 
de auxiliar de serviços gerais. Na pesquisa, identificamos que a 
maioria gostaria de exercer outro trabalho. Os estudos de An-
tunes (1999) nos auxiliam a compreender essa realidade social, 
pois existe uma notória divisão sexual do trabalho operada na 
sociedade capitalista. Geralmente, as atividades de concepção 
ou aquelas baseadas em capital intensivo são preenchidas pelo 
trabalho masculino, enquanto as atividades dotadas de menor 
qualificação, mais elementares, rotineiras e, muitas vezes, fun-
dadas em trabalho intensivo são destinadas às mulheres traba-
lhadoras e, muito frequentemente, também aos trabalhadores/
as imigrantes e negros/as.

Os relatos daquelas que gostariam de exercer outra ati-
vidade confirmam que desejariam uma oportunidade de traba-
lho com melhor remuneração. Elas afirmam que gostariam de 
exercer atividade na área em que foi capacitada profissional-
mente, na unidade.
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Eu queria costurar. É isso que eu quero fazer no meu 
país (Hortência, cabo-verdiana, 43 anos).

A gente sempre gosta de exercer, sempre uma coisa 
mais melhor do que a outra. Eu gostaria de trabalhar 
como vendedora (Íris, brasileira, 29 anos).

Das mulheres pesquisadas, 06 relatam que fizeram cur-
sos profissionalizantes; destas a maioria declara que o fizeram 
na unidade e na sede da SEJUS/CE. Destacam-se os cursos 
de relações humanas, cabeleireira, panificação, serviços gerais, 
educação financeira, tecelagem e customização e costura in-
dustrial. 

É importante destacar que as mulheres anseiam a opor-
tunidade de trabalho externo, pois, a partir deste, poderiam 
usufruir a liberdade e, assim, ter contato com familiares e socie-
dade. As mulheres iniciavam, através desta experiência, retorno 
ao convívio social.

Aqui, eu acho bom, porque eu tô ocupando a minha 
mente e não pensando besteira. Por que na situação 
que eu passo, se eu tivesse parada, eu já tinha feito 
loucura. Eu tô tentando levar... Eu acho bom traba-
lhar aqui, o pessoal são legal (Margarida, brasileira, 
30 anos).

Proveitoso, sou uma pessoa que valoriza as coisas. 
Bom, recebi minha liberdade e estou trabalhando, 
não? (Orquídea, espanhola, 41 anos).

Trabalho externo trouxe algo bom. Além de trabalhar 
pra receber dinheiro. (...)  às vezes você aprende com 
gente. Convivência é difícil. Conviver com pessoa di-
ferente. (...). Eu descobri muitas coisas no Brasil que 
eu nunca esperava que ia descobrir na minha vida, 
no momento mais difícil da minha vida. (...) mas, ao 
mesmo tempo, é bom. Gostei também (Rosa, guine-
ense, 29 anos).
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Ressaltamos que, embora sem qualquer suporte econô-
mico ou social efetivo, as mulheres possuem a tarefa de sozi-
nhas suprirem as necessidades de moradia, alimentação, vestu-
ário e complementação da renda. A articulação das políticas é 
muito precária e sem visualização importante.

Nessa questão, foi perceptível o desejo da maioria das 
mulheres que a Secretaria realizasse alguma atividade voltada 
para o mercado de trabalho. Muitas identificam cursos profis-
sionalizantes como perspectiva de ação e destacam os seguintes 
cursos: informática, cabeleireiro, gestão de empresas e costura. 

Para as mulheres, a saída da prisão coloca em cheque as 
condições econômicas. Assim, ingressar no mercado de traba-
lho, de forma qualificada, é uma estratégia que elas apontam 
como forma de superação dessa condição.

As mulheres elencam aspectos positivos e negativos do 
trabalho externo. Aspectos positivos são: não ficar em casa, re-
ceber remuneração, o tratamento das pessoas na SEJUS/CE e 
a experiência de trabalho. Relatam:

Aqui não tem nada de ruim. Todo trabalho tem sua 
responsabilidade, hora de chegada, hora de saída. Se 
faltou e tiver doente tem quem trazer atestado. Isso é 
aqui, numa firma de carteira assinada. E em qualquer 
canto (Violeta, brasileira, 57 anos).

(...) O trabalho externo é bom, porque só depende 
de você administrar o seu trabalho (Íris, brasileira, 29 
anos).

Aqui é muito bom, mas tem coisas que a gente não 
tem prioridade (Açucena, brasileira, 43 anos). 

Bom é porque tô trabalhando, conhecendo novas 
pessoas e adquirindo novas experiências (Zinia, bra-
sileira, 29 anos).
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Aspectos negativos do trabalho externo são: valor insu-
ficiente da remuneração, atraso do pagamento da remuneração, 
adoção de novas rotinas de trabalho e hierarquia nas institui-
ções. Fatores relativos ao não aproveitamento das oportunida-
des e ausência de trabalho são pontos elencados, pelas mulhe-
res, como algo ruim, como mostram relatos abaixo:

O ruim é porque o salário é pequeno, muito pouco 
para quem tem quatro filhos para sustentar (Zinia, 
brasileira, 29 anos).

Aqui é ruim porque não paga no dia. O aluguel ven-
ceu e eu não paguei. O dono do apartamento quer o 
dinheiro na hora. Tem que compreender... (Camélia, 
guineense, 26 anos).

Ruim é a hora de acordar [madrugada] (Orquídea, 
espanhola, 41 anos).

A única coisa que eu não gosto é de ninguém [al-
guém] mandar em mim. Até hoje ninguém mandou, 
não (Azaléia, brasileira, 42 anos).

É ruim ficar sem trabalhar. Isso que aconteceu foi um 
momento de fraqueza (Hortência, cabo-verdiana, 43 
anos).

Eu acho que é ruim quando você não sabe aproveitar 
as oportunidades boas que são colocadas na sua fren-
te. Aí quer culpar alguém por isso. Acho ruim é isso 
(Íris, brasileira, 29 anos). 

 A pesquisa identificou que existe uma contradição na 
relação das mulheres com o trabalho, pois este possibilita ajuda 
econômica no domicílio, porém não é suficiente. A maioria so-
brevive apenas com a remuneração do trabalho externo e isto, 
muitas vezes, gera insatisfação. No entanto, quando estas re-
fletem que o trabalho é condição para liberdade, avaliam-no 
como algo proveitoso e bom.
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As mulheres realizam planos; a maioria, para trabalhar. 
Falam do desejo de trabalhar como autônoma, com carteira 
assinada e obter melhor remuneração, como mostram as falas 
abaixo:

Quando se desligar, se eu tivesse condição, ia colocar 
uma coisa de merenda na minha casa, pra ajudar (a 
ganhar mais). Quando eu penso que vou deixar de 
receber o meu ordenado que eu tenho certo, é ruim. 
Mas Deus vai me dar um jeito pra gente viver. Graças 
a Deus, honestamente. Passei esses tempos todinho e 
nunca fiz mais besteira, por que depois de velha eu 
vou fazer, né? (Violeta, brasileira, 57 anos).

Arranjar emprego melhor, outro trabalho com aten-
dimento, atendente (Zinia, brasileira, 29 anos).

Eu penso em voltar para meu país. Fazer um comér-
cio e se juntar com minha mãe. Minha mãe é co-
merciante também. Trabalhar, cuidar de meus filhos. 
Pedir perdão aos meus pais. Tentar mudar a minha 
vida. Aproveitar o tempo que eu perdi. Ficar junto 
com a família porque isso é o que mais eu mais senti 
falta, durante todos esses anos que eu fui presa. Mu-
dar a minha vida mesmo. O que eu aprendi lá dentro 
é que eu posso ganhar minha vida de alguma forma 
que não seja essa daqui (Rosa, guineense, 29 anos).

Neste momento, percebemos a descontinuidade das po-
líticas de reintegração social, pois as mulheres têm seu futuro 
como incógnita, após desligamento do NAPAE. A maioria 
realiza planos que dependerá somente de seu esforço e articu-
lação. Assim, evidencia-se a fragmentação das políticas sociais, 
o que Behring (1999, p. 29) afirma ao dizer que as políticas 
sociais estão assentadas no trinômio focalização-privatização-
descentralização. O que se coloca é a desuniversalização e a 
assistencialização das ações, cortando os gastos sociais e con-
tribuindo para o equilíbrio financeiro do setor público. “Uma 
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política social residual que soluciona apenas o que não pode ser 
enfrentado pela via do mercado, da comunidade e da família”.

Diante dos relatos das entrevistadas, procuramos identi-
ficar, a partir da experiência no NAPAE, como estas mulheres 
perceberam a reinserção social, ou suposta reintegração social, 
através do trabalho. A pesquisa proporcionou uma riqueza in-
tensa de relatos e vivências peculiares.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modelo econômico, adotado, hegemonicamente, nos 
países capitalistas, representado pelo neoliberalismo acentua 
as desigualdades sociais existentes entre as diferentes classes 
sociais. A intervenção mínima do Estado nas políticas sociais 
desencadeou a inserção de políticas repressivas às camadas me-
nos favorecidas da sociedade.

Estabelecer políticas de retorno à liberdade dos indiví-
duos encarcerados deve ser prioridade das políticas governa-
mentais. Só há sentido falar de reintegração social se as pessoas 
obtiverem oportunidades na vida, o que é uma contradição na 
lógica da ordem social vigente. Entretanto, o mesmo Estado, sob 
a ordem do capital, tem condições de amenizar as desigualda-
des com reformas estruturantes. É verdade que o Estado deve 
se fazer presente na vida comunitária, não apenas por meio da 
repressão, mas por meio da garantia dos direitos sociais, a essas 
parcelas da população, de acesso a serviços fundamentais para 
existência digna de um ser humano, como serviço de saúde e 
educação gratuitas e de qualidade. 

Nosso objeto de estudo estruturou-se na compreensão 
dos impactos e sentidos do trabalho para as mulheres assistidas 
pelo NAPAE em trabalho externo na SEJUS/CE. Identifica-



168

mos aspectos relacionados ao trabalho exercido pelas mulheres 
antes do cárcere, no IPF e após saída da prisão. Nosso objetivo 
era identificar, com base na experiência no NAPAE, como as 
mulheres percebiam a reinserção social ou, pelo menos, o dis-
curso da suposta reintegração social por meio do trabalho.

Percorremos um caminho longo, que teve ponto de par-
tida no ano de 1998, quando ingressamos no curso de serviço 
social e estabelecemos os primeiros contatos com a ideia de for-
mular estudos científicos sobre nossas categorias: prisão, traba-
lho e reintegração social.

 Hoje, percebemos muitas avaliações equivocadas sobre 
os problemas sociais que envolvem as mulheres, reforçadas pelo 
sistema capitalista, como, por exemplo, a invisibilidade social 
do trabalho realizado pelas mulheres no âmbito do domicílio, 
a baixa remuneração paga a elas pelo mercado de trabalho, es-
tabelecimento da dupla jornada de trabalho para a mulher, res-
ponsabilização das mulheres pelos cuidados para com os filhos e 
a família. Enfim, há uma preponderância dos estudos e pesqui-
sas existentes que enfatizam a subjetividade da mulher, muitas 
vezes, sem contextualizar ou abordar as questões objetivas da 
sociabilidade do capitalismo.

Tratando-se de mulher e prisão, nosso desafio aumen-
tou, pois este ambiente tão obscuro e pouco conhecido insti-
gou-nos a conhecer muito mais a realidade social das mulheres 
presidiárias, principalmente, daquelas que progridem do regi-
me fechado para semiaberto, ou seja, possuem possibilidade de 
retorno ao convívio social através do trabalho.

Instaura-se o dilema entre estabelecer retorno social no 
contexto socioeconômico tão contraditório. No entanto, nossa 
pesquisa aponta a urgência do estabelecimento de articulação 
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das políticas públicas e efetivação da política de reintegração 
social.

Diante de nossas indagações e hipóteses formuladas, 
descrevemos observações relevantes. Percebemos a partir de 
nossa pesquisa que as mulheres entrevistadas desenvolveram 
alguma atividade econômica lícita antes da prisão. Porém esta 
atividade se efetivava de forma precarizada. Observamos que 
as mulheres em trabalho externo desenvolveram alguma ativi-
dade na reclusão, evidenciando que o trabalho na prisão favo-
rece o estabelecimento de possibilidades quando as presidiárias 
progridem do regime fechado para semiaberto. Desta forma, o 
retorno à liberdade através do trabalho torna-se uma alterna-
tiva de constituição de renda e, sobretudo, estabelecimento dos 
laços sociais com o mundo para além do presídio. E por fim, 
identificamos que a remuneração da atividade laboral exercido 
pelas mulheres em trabalho externo é insuficiente para custear 
sua vida após saída do IPF. Muitas sustentam precariamente 
suas famílias com esse valor; outras recorrem a outras ativida-
des que complementem sua renda ou mesmo recebem ajuda de 
familiares. Observamos que algumas também procuram incluir 
seus filhos/as nas políticas públicas de governo ou buscam con-
tratações em empresas terceirizadas junto à SEJUS/CE.

E, finalmente, sinalizamos que as mulheres percebem a 
necessidade de participação de programa, projeto ou política 
social que possibilite ingressar licitamente no mercado de tra-
balho e não reincidir criminalmente. Neste ponto, observamos 
que as mulheres não evidenciam perspectivas concretas após 
desligamento do NAPAE. É perceptível a necessidade e ur-
gência da elaboração de um projeto de reintegração social arti-
culado a outras políticas sociais que vislumbrem um norte para 
as mulheres e, consequentemente, para os homens que tiveram 
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suas vidas tão marcadas pelo acirramento da desigualdade so-
cial e, acima de tudo, uma política que os percebam como pes-
soas construtoras de seus caminhos. 

Consideramos que a presente pesquisa apontou algu-
mas reflexões importantes sobre as dificuldades das mulheres 
assistidas pelo NAPAE e que desenvolvem trabalho externo 
na SEJUS/CE, principalmente no que tange aos fatores im-
bricados na reintegração social. Devemos avançar para além 
da reintegração social pelo trabalho, porém garantindo educa-
ção, efetivação dos vínculos familiares e comunitários, acesso 
à cultura, exercício livre da espiritualidade, e, enfim, condições 
dignas de sobrevivência.

Percebemos que a reintegração social, conforme estabe-
lecido pelo Ministério da Justiça, mantém uma lacuna, pois as 
mulheres em trabalho externo, apesar das capacitações realiza-
das, estão ingressadas no trabalho, de forma precária. O con-
texto econômico não apresenta possibilidades ou alternativas 
para homens e mulheres, no entanto, para estas, as condições 
acirram-se paulatinamente. É necessário refletirmos sobre o 
rumo que trilhamos na reintegração social, como a pobreza 
está sendo tratada e que ações estão sendo pautadas para mu-
dança do contexto social que está posto.  

A saída da prisão configura-se como um momento ím-
par na vida da mulher, pois esta se depara, novamente, com sua 
dura realidade social. Enfrentar esta situação realizando uma 
atividade laborativa, torna-se uma estratégia de sobrevivência 
necessária.

A pesquisa evidenciou que os sentidos do trabalho para 
a mulher egressa do sistema prisional constitui-se para além de 
uma questão de sobrevivência, como também efetivação do re-
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torno à liberdade e restabelecimento dos vínculos sociais apar-
tado pelo isolamento social da prisão. Assim, discutimos que 
reintegrar uma pessoa socialmente não ocorre com a sua saída 
da prisão; é preciso que essa reintegração seja potencializada 
desde a sua entrada no presídio.

Vislumbramos que é preciso repensar o papel efetiva-
do pelas prisões, quais as respostas e reflexões que a sociedade 
vem apresentando sobre suas leis e tratamento aos/às reclu-
sos/as, e como o Estado estabelece respostas às expressões da 
questão social. Na nossa avaliação, a LEP reforça a ideologia 
da culpabilização total do indivíduo pelo crime, sem realizar 
qualquer diálogo com o contexto social e econômico vigen-
te. Existe também um apelo muito intenso do senso comum 
que os/as “criminosos/as” acarretam um custo muito alto pelo 
Estado, porém não se questiona a má distribuição de renda, 
acirramento das desigualdades sociais e crescimento da pobre-
za, elementos que, inclusive, podem determinar a “opção” pelo 
caminho da criminalidade.

Acreditamos que essas questões caminham para cons-
trução de uma sociedade diferente da atual, de formas diferen-
tes de organização social, de legislações sociais avançadas, onde 
nossas diferenças de classe social e gênero não nos afastem ou 
nos hierarquizem, mas que estas nos permitam respeito ao di-
ferente.

Concluímos este trabalho e muitos questionamentos 
surgem, assim como necessidade de ampliarmos, com futura 
pesquisa sobre a realidade da mulher egressa do sistema prisio-
nal após desligamento do NAPAE.

Enfim, as reflexões se estabelecem e isso nos estimula a 
continuar investigando e dar prosseguimento aos estudos sobre 
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a temática. Acreditamos que este estudo será imprescindível 
para conhecimento da realidade social das mulheres assistidas 
pelo NAPAE, aprimoramento das ações de reintegração so-
cial da SEJUS/CE e construção de uma ordem societária justa, 
igualitária e transformadora. 
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1 INTRODUÇÃO

O Serviço Social brasileiro se vinculou, nas últimas dé-
cadas, ao projeto societário que revela expressamente sua apro-
ximação com a defesa dos direitos da classe trabalhadora e o 
enfrentamento das expressões da Questão Social a partir da 
construção de uma nova ordem societária. 

Para tanto, a categoria profissional, nos diversos espaços 
sócio-ocupacionais em que atua, principalmente nas políticas 
sociais, busca efetivar sua prática balizada nos princípios e va-
lores norteadores do Projeto Ético-político. 

Em Fortaleza, historicamente a Política de Assistência 
Social esteve secundarizada e condicionada administrativa-
mente a outras políticas municipais, principalmente nas déca-
das de 80 e 90, quando quase deixou de ser executada. Contudo, 
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as/os assistentes sociais apresentaram importante destaque em 
todos os processos de implementação desta política, construin-
do estratégias e enfrentamentos na perspectiva de conquistar 
espaços políticos relevantes no contexto da gestão municipal. 

Sendo assim, este capítulo intenciona refletir teorica-
mente sobre a atuação da categoria de assistentes sociais na 
busca incansável de legitimar a Assistência Social no cenário 
municipal enquanto política pública de direito que efetiva suas 
ações levando em consideração a qualidade do serviço presta-
do. Esse processo demanda enfrentamentos cotidianos que exi-
gem consciência política coletiva, embasamento ético-político 
e coragem para lutar com as questões institucionais.  

Para perceber esta realidade, foi realizada esta pesquisa, 
de natureza qualitativa e cunho empírico, na qual se utilizou de 
pesquisa de campo, documental e bibliográfica, e teve por obje-
tivo analisar em que medida a organização política da categoria 
de Assistentes Sociais contribuiu para consolidação da política 
municipal de Assistência Social na última década. A pesquisa 
teve como lócus de investigação a Secretaria Municipal de As-
sistência Social – SEMAS.

A escolha da técnica de entrevistas semiestruturadas 
com assistentes sociais atuantes desde o período dos anos 1980 
a 2012 e observação participante no espaço pesquisado possi-
bilitou o conhecimento sobre diversas fases das suas atuações 
profissionais. 

O trabalho de campo foi realizado no período de setem-
bro de 2011 a janeiro de 2012. Durante todo o desenvolvimen-
to do trabalho houve a preocupação com os princípios éticos, 
procurando garantir o anonimato dos sujeitos envolvidos. Para 
tanto, foram criados siglas e números de um a seis para repre-
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sentar as falas das profissionais apresentadas nas discussões e 
análise dos dados, levando em consideração os aspectos éticos 
para pesquisas sociais. Assim, a referência se deu por ordem 
cronológica de entrevistas, ficando como sigla de referência: 
A.S e o número da entrevista, sendo A.S as iniciais de assis-
tentes sociais. 

No que diz respeito à escolha dos sujeitos/informan-
tes em pesquisas qualitativas, compreende-se que o interesse 
maior “[...] não é o número de pessoas que vão prestar as in-
formações, mas o significado que esses sujeitos têm, em função 
dos objetivos da pesquisa” (MARTINELLI, 1999, p. 24). 

Nessa direção, optou-se por definir como sujeitos da 
pesquisa o quantitativo de 06 (seis) profissionais, dentre tercei-
rizadas e servidoras, que trabalharam ou que ainda estivessem 
trabalhando na política municipal de Assistência Social.

2 “A CONTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL AO 
PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA POLíTICA DE 
ASSISTêNCIA SOCIAL”

O marco legal que constitui a Política de Assistência 
Social como política pública no Brasil se dá a partir da efer-
vescente participação popular, especialmente a partir da Cons-
tituição Federal de 1988. Nascida como símbolo supremo de 
idealização e consolidação de políticas sociais no Brasil a partir 
do período de redemocratização nacional, a Constituição de 
1988 assegura a política de Assistência Social como uma das 
três políticas sociais que compõe a Seguridade Social, sendo as 
outras duas, as políticas de Saúde e Previdência Social. 

Na linha de mobilização popular que caracterizou todo o 
período de elaboração do texto constitucional, a participação de 
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assistentes sociais nos debates realizados foi fundamental para 
a tessitura relativa à Assistência Social. Dessa forma, reforça-
se a relevância da categoria no cenário nacional em relação a 
mobilizar e arregimentar a população com vistas a conquistas 
de legislações e direitos sociais.  

Ao realizar a categorização da Assistência Social como 
política de Seguridade Social não contributiva, a Constituição 
Federal de 1988 a apresenta como direito aos cidadãos que dela 
necessite. Nesse sentido, a Lei Orgânica da Assistência Social 
– LOAS (Lei nº 8742/1993) se apresenta como importante 
regulamento legal da Política de Assistência Social após a ho-
mologação da Constituição Federal de 1988 e inicia o processo 
de organização da Assistência Social como política pública ao 
instituir um modelo de administração e gestão participativo. 

A ansiedade pelo nascimento da menina LOAS gera 
novas forças na sociedade brasileira. Seus interlocu-
tores já possuíam vida enquanto ela aguardava. Os 
movimentos pró assistência social passam a ser ar-
ticulados com a presença de órgãos da categoria dos 
assistentes sociais que, através do então CRAS e CE-
FAS – hoje CRESS e CFESS -  vão se movimentar 
com a ANASSELBA, Frente Nacional de Gestores 
Municipais e Estaduais, Movimentos pelos Direitos 
das Pessoas com Deficiência, dos Idosos, das Crian-
ças e Adolescentes, pesquisadores de várias univer-
sidades pleiteando a regulamentação da assistência 
social (SPOSATI, 2010, p. 46).

Nesse cenário, destacam-se as colocações de Vinagre so-
bre a participação da categoria dos assistentes sociais nos espa-
ços nacionais de lutas por direitos sociais. 

Nesta esfera, cabe destacar sua presença [das/os as-
sistentes sociais] no movimento pela anistia, nas asso-
ciações de bairro e nos movimentos de mulheres, que 
defenderam “bandeiras” contra a carestia, contra a 
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violência e a tortura, pelo direito a creches, à moradia 
e outros. Inseridas(os) nos partidos, no movimento 
sindical classista, nos Conselhos, nos movimentos 
sociais, de mulheres e de negros, e nas associações 
de moradores, as(os) assistentes sociais engrossaram 
o movimento Diretas já. Em 1986, estavam acom-
panhando, através de diferentes frentes, o processo 
constituinte. Participaram das Conferências Nacio-
nais de Saúde, contribuíram para a implementação 
do SUS - Sistema Único de Saúde e do PAISM - 
Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher. 
Ajudaram a escrever a LOAS -Lei Orgânica da 
Assistência Social e o ECA - Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Estiveram à frente dos debates e das 
lutas pela implementação de políticas afirmativas, na 
perspectiva de assegurar igualdade de acesso a opor-
tunidades para grupos em situação de desvantagem 
social, como as mulheres e os negros (VINAGRE 
apud SERRA, 2007, p. 188).

A promulgação da LOAS, portanto, a partir de um longo 
processo de lutas e mobilização popular no qual se destacaram 
as organizações representativas e acadêmicas, dentre elas, a de 
assistentes sociais, intelectuais das universidades, partidos de 
esquerdas, Conselhos e Sindicatos de categorias e organizações 
não-governamentais, dentre outras, representou uma conquista 
para a Política de Assistência Social no cenário nacional. 

Assim, destaca-se que no processo de elaboração e 
aprovação da LOAS (1989-1993), a participação das/os pro-
fissionais assistentes sociais e representantes do conjunto do 
Conselho Federal de Serviço Social  e Conselhos Regionais de 
Serviço Social na intensa luta de defender a política de Assis-
tência Social enquanto política pública de direito. Segundo a 
publicação do CFESS na Cartilha “Trabalhar na Assistência 
Social em defesa dos direitos da Seguridade Social”, as profis-
sionais juntamente com o Conselho tiveram importante parti-
cipação na aprovação da LOAS. 
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O CFESS combateu ferozmente o veto do então 
Presidente Collor ao primeiro Projeto de LOAS; 
articulou a elaboração e apresentação ao Congresso 
de um amplo e alargado projeto de lei de assistência 
social (que infelizmente não foi aprovado); lutou no 
âmbito do legislativo contra vários projetos de leis 
que defendiam ações extremamente restritivas de 
assistência social; apresentou inúmeras emendas ao 
Projeto de Lei que veio a ser aprovado e sancionado 
em 1993, no intuito de ampliar a renda per capita para 
acesso ao BPC, incluir diferentes programas, projetos 
e serviços e garantir a descentralização e o exercício 
do controle social de forma autônoma pelos Con-
selhos de Assistência Social nas três esferas (muitas 
emendas foram acatadas);

Após a aprovação da LOAS, o CFESS continuou 
lutando arduamente para sua implementação: entrou 
com ação judicial para que o CNAS fosse instituído 
em 1994; participou de 06 gestões no CNAS, repre-
sentando o segmento dos trabalhadores; e elaborou e 
publicizou diversas manifestações em defesa do cum-
primento da LOAS e, mais recentemente, do SUAS 
(CFESS, 2011, p. 03).

Após dez anos de aprovação da LOAS, em dezembro de 
2003, ocorreu a IV Conferência Nacional de Assistência So-
cial, em caráter extraordinário, na qual a plenária final aprovou 
137 deliberações, sendo 78 correspondentes ao eixo de controle 
social, 35 ao eixo de financiamento e 24 ao eixo de gestão, ten-
do como deliberação mais importante, a aprovação da Política 
Nacional de Assistência Social-PNAS, que prevê a construção 
e implementação do Sistema Único da Assistência Social – 
SUAS, cujo modelo de gestão é descentralizado e participativo 
e constitui-se na regulação em território nacional:

Da hierarquia, dos vínculos e das responsabilidades 
do sistema cidadão de serviços, benefícios e ações da 
Assistência Social, de caráter permanente ou eventu-
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al, executados e providos por pessoas jurídicas de di-
reito público sobre critério universal e lógica de ação 
em rede hierarquizada e em articulação às iniciativas 
da sociedade civil (BRASIL/PNAS,  2004, p. 15).

Assim, a PNAS apresentada em julho de 2004 pela Se-
cretaria Nacional de Assistência Social, vinculada ao Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/MDS, 
surge com propostas de operacionalização dos temas mais 
complexos da Assistência Social como territorialização, finan-
ciamento, controle social, política de Recursos Humanos, con-
cepção, monitoramento e avaliação e da ação do público versus 
privado redesenhando um novo modelo da política de Assis-
tência Social que tenta romper com o paradigma conservador e 
assistencialista histórico a essa política, efetivada como política 
pública, dever do Estado e direito de todos os cidadãos.

Ainda, a PNAS objetivava municipalizar seus serviços; 
criar o comando único de suas ações em todo o país e romper 
com o ranço de política de governo. Ainda, prevê a construção 
e implantação de um novo modelo de gestão: o Sistema Único 
de Assistência Social/SUAS. 

O SUAS avança na padronização da formulação e im-
plantação de novos princípios e diretrizes, como também no 
esforço nacional em qualificar a política de Assistência Social. 
Considera-se avanço a normatização dos padrões de serviços, 
da qualidade no atendimento, nos indicadores de avaliação e 
resultados, na nomenclatura dos serviços e a regulação e orga-
nização nacional da rede de serviços socioassistenciais. 

Esse modelo aponta para a tentativa de amadurecimento 
da Assistência Social antes publicamente vinculada ao cliente-
lismo, benemerência, de interesses coronelistas e assistenciais, 
ainda atualmente vivenciada de forma mais ocultada tanto pelo 
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poder público quanto pelas entidades conveniadas que rece-
bem recurso público para operacionalizá-la.

No tocante a participação das/os assistentes sociais na 
Política de Assistência, assinala-se as ações destes profissionais 
em momentos importantes nos processos de reconhecimen-
to e consolidação da Assistência Social como direito social e 
política de seguridade social. Consoante a Cartilha “Trabalhar 
na Assistência Social em defesa dos direitos da Seguridade So-
cial”, as/os profissionais participaram:

• Mesmo antes da Constituição de 1988, os assisten-
tes sociais já atuavam na extinta Legião Brasileira de 
Assistência (LBA), constituindo seu principal quadro 
de trabalhadores e, com atuação crítica, condenavam 
as tendências clientelistas de suas direções e defen-
diam sua transformação e extinção;

• Durante a Constituinte (1987-1988), o CFESS 
participou ativamente nas subcomissões e Comissão 
da Ordem Social, sendo um ardoroso defensor da 
seguridade social como amplo sistema de proteção 
social, que deveria incluir a assistência social, previ-
dência e saúde. Neste processo, se contrapôs às forças 
que defendiam que a seguridade social deveria se li-
mitar à previdência social;

• Após a aprovação da LOAS, o CFESS continuou 
lutando arduamente para sua implementação: entrou 
com ação judicial para que o CNAS fosse instituído 
em 1994; participou de 6 gestões no CNAS, repre-
sentando o segmento dos trabalhadores; e elaborou e 
publicizou diversas manifestações em defesa do cum-
primento da LOAS e, mais recentemente, do SUAS;

• O Conjunto CFESS-CRESS foi quem mais apre-
sentou sugestões à NOB/RH/SUAS, e em docu-
mento de 11 páginas apresentado ao CNAS à época, 
defendeu que o debate deveria se situar no âmbito 
da Gestão do Trabalho e não de recursos humanos, 
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sendo que a maioria de suas sugestões foram incor-
poradas no documento final;

• Em busca da qualidade dos serviços prestados aos 
usuários, elaborou e publicou duas versões (CFESS, 
2011, p. 06).

Diante do apresentado, verifica-se que o Serviço Social 
possuiu um papel fundamental na elaboração dos marcos legais 
referentes a política de Assistência Social. A participação das/
os profissionais assistentes sociais historicamente se sobressaí-
ram frente as demais profissões, constituindo um fazer-profis-
sional sólido e crítico pautada na luta pela defesa da Assistên-
cia Social enquanto política pública de direito.  

Dessa forma, uma parcela da categoria profissional en-
cabeçou muitos movimentos e lutas cotidianas, tanto nos en-
frentamentos habituais nos seus espaços sócio-ocupacionais, 
quanto garantindo participação crítica em momentos de Con-
ferências, Fóruns e espaços políticos relacionados à política.

No contexto histórico do município de Fortaleza, as/os 
profissionais também se destacaram frente a Assistência Social 
tanto na gestão quanto na execução da política de Assistência 
Social como melhor detalhado no próximo capítulo.  

3 “A ORgANIZAÇÃO POLíTICA DA CATEgORIA 
NA POLíTICA DE ASSISTêNCIA SOCIAL EM 
FORTALEZA-CE”

3.1 A articulação dos movimentos sociais e o Serviço Social 
na trajetória das Políticas Sociais no Brasil

Movimentos sociais são aqueles que se caracterizam, na 
maioria das vezes, por atuarem de forma explícita e evidente na 
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esfera social e política. Suas atividades desenvolvem-se pacifi-
camente ou mediante manifestações violentas, arbitrárias e/ou 
polêmicas e possuem uma identidade definida e articulam ou 
se fundamentam em um projeto ideológico de sociedade. 

Os movimentos sociais devem perseguir objetivos 
‘ofensivos’ e ‘defensivos’. Por meio de uma ofensiva, 
lançam temas de relevância para toda a sociedade, 
definem problemas, trazem contribuições para sua 
solução, mobilizam bons argumentos, a fim de pro-
duzir uma atmosfera consensual e exercer influência 
e pressão no discurso e nos atores da sociedade po-
lítica, ao passo que defensivamente tentam preservar 
normas culturais, redefinir modos de interpretação, 
forma e conteúdo dos discursos de valores e visões de 
mundo, solidificar identidades individuais e coletivas 
(DURIGUETTO, 2005, p. 87).

No Brasil, em abril de 1964, com a instauração do re-
gime de ditadura militar, inicia-se um período de intensa re-
pressão política, com o fechamento de sindicatos, a cassação 
de mandatos, torturas e banimentos de lideranças sociais e 
políticas, as censuras à imprensa, o engessamento do processo 
eleitoral, bem como a restrição dos espaços públicos. As ações 
repressoras, no entanto, não ocorreram sem a resistência e o 
enfrentamento de movimentos sociais. 

Com a urbanização crescente das cidades a partir dos 
anos 1970, ocorrem mudanças no cenário brasileiro relaciona-
das às questões socioeconômicas e políticas ocasionando no-
vas manifestações da Questão Social. Em virtude da ditadura 
então vigente, os espaços sociais tornam-se lugares de ação 
política constituídas por atores e organizações sociais dife-
rentes daquelas do sindicato e do partido, como o movimento 
estudantil, participação de artistas, historiadores, professores, 
intelectuais, dentre outros, no enfrentamento a ação ditatorial. 
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(HERKENHOFF, 1994).1 O sindicalismo, a Igreja e a es-
querda marxista, desempenham especial papel na constituição 
desses novos sujeitos comprometidos com projetos de ruptura 
e de redemocratização.

Nesta época, o Serviço Social brasileiro vivenciava o 
Movimento de Reconceituação, o qual define a vertente crítica 
que direciona à fundamentação do exercício e dos posiciona-
mentos teóricos do Serviço Social. Consoante Faria:

Ergueram-se, então, uma nova organização política 
da categoria que, na sua particularidade, foi determi-
nante na renovação teórico-metodológica e ídeo-cul-
tural adotada pelo Serviço Social brasileiro, e novas 
pautas acadêmicas de análise teórica e crítica, efetiva-
mente diversas e divisoras das tendências que predo-
minaram no período anterior, sobretudo nas décadas 
de 50 e 60 (FARIA, 2003, p. 47).

Ainda segundo a autora, esta perspectiva é amadurecida 
a partir dos anos 80 e 90, e é responsável pelo embasamen-
to de toda intervenção do Serviço Social no país. Além disso, 
alicerçou a categoria na luta pela classe trabalhadora, o que a 
vinculou estreitamente aos movimentos de luta sociais. 

Na década de 1980, esse processo sócio-profissional 
alterou, substancialmente, as prioridades do debate 
profissional e direciona a inserção da categoria na 
luta mais ampla da classe trabalhadora, ganhando 
maior concretude ao legitimar-se na organização po-
lítica da categoria (IDEM, IBIDEM, p. 48).

Para o Serviço Social, esse período foi marcado pela for-
te articulação do Conselho Federal de Serviço Social com os 
Conselhos Regionais de Serviço Social, o chamado conjunto 
CFESS – CRESS, que buscou construir as bases de funda-
1 Fonte www.dhnet.org.br/direitos/militantes/herkenhoff/livro1/index.html em 29 de 
abril de 2012.
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mentação do Projeto ético–político profissional coletivamente. 
Este Projeto foi fruto da organização da categoria, principal-
mente aqueles que se opuseram à ditadura militar e lutaram 
pela democratização do país. 

Segundo Santos (2007), em meio ao fortalecimento do 
movimento sindical das/os assistentes sociais, a partir de 1979, 
com a criação da CENEAS (Comissão Executiva Nacional 
das Entidades Sindicais de Assistentes Sociais) e, posterior-
mente, da ANAS (Associação Nacional de Assistentes Sociais) 
em 1983, iniciou-se um processo de politização das entidades 
da categoria, repercutindo, inclusive, na esfera dos conselhos 
de fiscalização da profissão. Esses espaços, antes caracteriza-
dos por um perfil conservador, passaram a ser alvo de disputa 
política e eleitoral por atores oriundos do movimento sindical.

Com isso, a categoria inicia a discussão para transição 
dos sindicatos de categorias profissionais para os sindicatos por 
ramos de atividades, que refletiam como sindicatos ligados a 
nova estrutura proposta pela Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e que levou as/os assistentes sociais a deliberar pela 
dissolução dos seus sindicatos. Mesmo assim, em alguns esta-
dos da federação, cinco sindicatos da categoria permaneceram, 
incluindo o Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado do 
Ceará (SASEC), mesmo contrariando a deliberação da assem-
bleia das/os profissionais. 

Ainda, de acordo com Santos (2007), em novembro de 
2000, a 1ª Assembleia Nacional Sindical dos Assistentes So-
ciais, oriunda da articulação nacional dos sindicatos acima ci-
tado, deu origem a Federação Nacional dos Assistentes Sociais 
(FENAS). 
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O surgimento dessa federação se apoiou no legado 
de que, desde a extinção da ANAS, houve uma fra-
gilização da organização sindical da categoria, tendo 
em vista que, a sindicalização por ramo não avançou, 
justamente porque, diferente do que ocorreu com as 
entidades sindicais dos(as) assistentes sociais, outras 
categorias mantiveram seus sindicatos e federações, 
o que suscitou um isolamento e desarticulação das 
lutas específicas da categoria, além de manter a base 
sem representação sindical (SANTOS, 2007, p. 06).

No cenário nacional, é imprescindível ressaltar a rele-
vância dos movimentos sociais que emergiram nas décadas de 
1980-90 quando houve forte movimentação popular motivan-
do a comunidade no apoio de greves e manifestações públicas 
em prol da conquista de direitos.  

Na década de 1980, esse processo sócio-profissional al-
terou, substancialmente, as prioridades do debate profissional e 
direciona a inserção da categoria na luta mais ampla da classe 
trabalhadora, ganhando maior concretude ao legitimar-se na 
organização política da categoria. 

O conjunto das entidades sindicais da categoria, a 
ANAS e seus sindicatos e associações filiadas apoia-
ram e participaram de lutas mais gerais, tais como: 
lutas pela anistia, liberdade democrática, eleições 
diretas, reforma agrária sobre o controle dos traba-
lhadores, Assembleia Nacional Constituinte: livre, 
soberana e democrática, pela autonomia e liberdade 
sindical, direito de greve, construção de uma nova es-
trutura sindical proposta pelos trabalhadores, não ao 
pagamento da dívida externa, luta contra o arrocho 
salarial, a recessão e a inflação, além das luta pelo di-
reito à moradia, transporte, creche, carestia etc.

É importante destacar que esse processo de organi-
zação e lutas da categoria forjou quadros que assu-
miram postos eletivos no âmbito do legislativo e do 
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executivo. Entendo que o legado da ação político-
sindical contribuiu para o posicionamento público e 
claro da categoria, na perspectiva da construção do 
projeto ético-político, com clara direção social. Ou-
tra contribuição está na constituição da identidade 
do assistente social, como trabalhador que vende sua 
força no mercado de trabalho da mesma forma que os 
demais trabalhadores, além do legado de uma cultura 
democrática que foi exercida nos fóruns da ANAS e 
de seus filiados (SERRA, 2007, p. 186).

Antes e após a promulgação da Constituição Federal de 
1988, consoante (HERKENHOFF, 1994)2, observa-se um 
intenso movimento, inspirado pela possibilidade de exercício 
de uma cidadania ativa, de criação de fóruns públicos com o 
objetivo de tratar de questões como direitos humanos, proteção 
à infância e à adolescência, cultura, gênero, meio ambiente e 
qualidade de vida, moradia, saúde, dentre outros. 

Tais movimentos foram fundamentais para a construção 
da própria Constituição Federal, que traz na ordem social a 
conquista da criação da Seguridade Social. Importa destacar a 
importância da categoria de assistentes sociais neste processo 
na luta pelas conquista de direitos sociais no Brasil, principal-
mente aqueles afetos das políticas da Seguridade Social: Assis-
tência Social, Saúde e Previdência Social. 

Paralelamente, na segunda metade dos anos de 1990, a 
conjuntura política e econômica neoliberal alterou a dinâmica 
dos movimentos sociais em geral, que passam a tematizar, seg-
mentar e redefinir a esfera pública, realizando parcerias com 
outras entidades da sociedade civil, possuindo grande influên-
cia na definição e execução de políticas sociais. 

2 Fonte www.dhnet.org.br/direitos/militantes/herkenhoff/livro1/index.html em 29 de 
abril de 2012.
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A partir desse período, um grande número de projetos 
passa a ser patrocinado por entidades privadas principalmente 
bancárias, dentro de programas de responsabilidade social3.  

A conjuntura constitucional e seus avanços no campo 
dos direitos sociais e da participação popular na sua 
formulação e fiscalização foi contra-arrestada pelo 
avanço de um discurso que, usando o argumento da 
necessária redefinição das relações entre o Estado e a 
sociedade, passa também em investir na participação 
social no campo da sociedade civil. Esta participação 
é incentivada, a partir dos anos 1990, pelo projeto ne-
oliberal em ascensão, não na direção do controle so-
cial na gestão e implementação das políticas sociais, 
mas na direção de transferir e atribuir às organizações 
da sociedade civil o papel de agentes do bem-estar 
social mediante práticas voluntárias, filantrópicas e 
caritativas.

A ideologia neoliberal vai recuperar e metamorfosear 
a visão maniqueísta entre Estado e sociedade civil, 
presente nas análises e ações prático-políticas dos 
movimentos sociais no início dos anos de 1980, para 
desqualificar e minimizar tudo o que é estatal. Nessa 
perspectiva, a sociedade civil é transformada em ins-
trumento para a operacionalização da estratégia do 
projeto neoliberal de desresponsabilização do Esta-
do e do capital com as respostas à ‘Questão Social’, 
particularmente no que se refere às políticas sociais 
(DURIGUETTO, 2005, p. 84).

Registre-se que a política estatal de distribuição e gestão 
de fundos públicos, em parceria com a sociedade organizada, 
favorece o surgimento de projetos pontuais, focalizados em de-
terminado público ou região geográfica. Assim, essa parceira 
3 É o conjunto amplo de ações que beneficiam a sociedade e as corporações que são 
tomadas pelas empresas, levando em consideração a economia, educação, meio ambiente, 
saúde, transporte, moradia, atividades locais e governo, essas ações otimizam ou criam 
programas sociais, trazendo benefício mútuo entre a empresa e a comunidade, melhoran-
do a qualidade de vida dos funcionários, quanto da sua atuação da empresa e da própria 
população.
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transfere parcialmente o Estado na responsabilidade da execu-
ção desses projetos, e a sociedade fragmenta-se em segmentos. 

O primeiro setor é o governo, que é responsável pelas 
ações sociais. O segundo setor é o privado, responsável pelas 
questões individuais. Face a esta possibilidade, o setor privado 
começou a se envolver nos serviços sociais, inclusive receben-
do recursos públicos do próprio Estado e através das inúmeras 
instituições que compõem o chamado terceiro setor. 

Dessa forma, o terceiro setor é constituído por organi-
zações ditas sem fins lucrativos e não governamentais que têm 
como objetivo gerar serviços de caráter público. A atuação por 
projetos dessa natureza exige resultados e tem prazos, gerando 
como consequência a criação de:

Uma nova gramática onde mobilizar deixou de ser 
para o desenvolvimento de uma consciência crítica 
ou para protestar nas ruas. Mobilizar passou a ser 
sinônimo de arregimentar e organizar a população 
para participar de programas e projetos sociais. O mi-
litante foi se transformando no ativista organizador 
das clientelas usuárias dos serviços sociais (GOHN, 
2007).4

Diferente da perspectiva de sustentabilidade social do 
terceiro setor, a sociedade civil organizada muito contribuiu 
nos movimentos sociais e tem estreita relação com o processo 
de conquista e ampliação de direitos, na medida em que estes 
devem ser considerados como frutos de lutas sociais, da orga-
nização popular ou da ação de indivíduos que ousaram não si-
lenciar diante da negação da dignidade humana e do exercício 
da cidadania.

4 Extraído de http://br.dir.groups.yahoo.com/group/pvnc/message/2051 em 29 de abril 
de 2012.
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Foram esses movimentos os grandes responsáveis pelo 
reconhecimento por parte do Estado dos direitos fundamen-
tais, afirmados internacionalmente através de declarações, pac-
tos ou convenções e, hoje, integradas à legislação nacional, e 
dos direitos sociais garantidos pelas legislações nacionais.

As primeiras iniciativas de políticas sociais, como pro-
cesso social, tiveram sua gênese nos movimentos de ascensão 
capitalista com a Revolução Industrial, das lutas de classes e 
dos desenvolvimentos da intervenção estatal. Sua origem ge-
neralizou-se na passagem do capitalismo concorrencial para o 
monopolista, principalmente no pós-guerra (pós-1945). 

As legislações sociais agiam na contradição do assis-
tencialismo versus trabalho forçado que oprimem os pobres à 
“servidão da liberdade sem proteção” no contexto de subverter o 
trabalho ao capital, acarretando a pobreza como expressão da 
chamada Questão Social.  Dessa forma, 

As políticas sociais e a formação de padrões de prote-
ção social são desdobramentos e até mesmo respostas 
e formas de enfrentamento – em geral setorializa-
das e fragmentadas – às expressões multifacetadas 
da Questão Social no capitalismo, cujo fundamen-
to se encontra nas relações de exploração do capital 
sobre o trabalho. ‘A Questão Social se expressa em 
suas refrações’. (NETTO, 1999) e, por outro lado, os 
sujeitos históricos engendram formas de seu enfren-
tamento (BEHRING; BOSCHETTI, 2007, p. 51). 

Esse processo configura a desigualdade como relação de 
exploração dos trabalhadores, e as políticas sociais enraizadas 
nas manifestações concretas no processo de acumulação do ca-
pital, produzido e reproduzido com a operação da lei do valor 
acrescida à desigualdade social e do aumento da pauperização.
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Em uma sociedade na qual o trabalho vivo reduz pro-
gressivamente em decorrência da elevação da composição or-
gânica do capital, implica no predomínio do trabalho morto 
sobre o trabalho vivo, o que favorece ao acúmulo de mão de 
obra desempregada – o exército industrial de reserva ou super-
população relativa em larga escala (BRAZ.; NETTO, 2006) o 
que acentua as desigualdades de classes e aumenta considera-
velmente a pobreza social.

Para o Serviço Social, a composição da Questão Social 
imbrica-se na relação entre o Serviço Social e a realidade, tendo 
como mediação as estratégias utilizadas pelo Estado interven-
cionista e pelas classes sociais para enfrentar a Questão Social.

Com os princípios liberais em intensa expansão e alicer-
çados pelo Estado capitalista, justifica-se que a resposta dada 
pelas relações do Estado para a Questão Social no final do sé-
culo XIX foi desenhada pela superficialidade, e apenas atendeu 
a algumas demandas da classe trabalhadora. Assim, suas mani-
festações por melhorias nas condições de vida foram respondi-
das de forma pontual, e nem mesmo as reformas sociais no pós 
Segunda Guerra tiveram esse viés.

Ressalta-se que a luta da classe trabalhadora conseguiu 
garantir importantes avanços para os direitos políticos, como 
o direito de voto, de organização em sindicatos e partidos, de 
livre expressão e manifestação. Dessa forma, as manifestações 
refletem positivamente pelo fato dos trabalhadores unirem-se 
com ações legítimas de questionamento ao papel do Estado 
capitalista no final do século XIX e início do século XX. 

O surgimento das políticas sociais foi gradual e dife-
renciado entre países, dependendo dos movimentos 
de organização e pressão da classe trabalhadora, do 
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grau de desenvolvimento das forças produtivas, e das 
correlações e composições de forças no âmbito do 
Estado. Os autores são unânimes em situar o final 
do século XIX como o período em que o estado ca-
pitalista passa a assumir e a realizar ações sociais de 
forma mais ampla, planejada, sistematizada e com ca-
ráter de obrigatoriedade (BEHRING; BOSCHET-
TI, 2007, p. 64).

3.2 Organização política das Assistentes Sociais na trajetória 
da Política Municipal de Assistência Social5

A primeira instituição municipal responsável por desen-
volver os serviços de assistência social, não diferente do contex-
to nacional, apresentava forte viés assistencialista. Denominada 
de Fundação do Serviço Social de Fortaleza (FSSF), foi respon-
sável pelo planejamento das ações da referida política nos anos 
70, perdurando por aproximadamente 15 anos. 

Posteriormente, ainda com a mesma perspectiva con-
servadora e caritativa, foi implementada nos finais dos anos 
80, a Superintendência do Serviço Social de Fortaleza. Tratava-se 
de uma fundação municipal de direito público, dotada de au-
tonomia administrativa e financeira  e que apenas mudou de 
nome em relação a anterior, em virtude de mudança de gestão 
municipal à época.  

Com a extinção da referida Superintendência, na gestão 
do prefeito Juraci Magalhães, surge a Secretaria de Trabalho e 
Ação Social - SETAS, a qual futuramente vem se transformar 
em Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento 
Social- SMDS. Ambas englobavam, no mesmo espaço físi-

5 Todas as informações contidas neste tópico tiveram como fontes: o Guia Institucio-
nal elaborado por mim enquanto estagiária da Prefeitura Municipal de Fortaleza, entre 
2005-2006; e pela narração das/os 06 assistentes sociais que participaram das entrevistas 
realizadas neste estudo e resgataram o histórico da política municipal. 
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co, todas as coordenações e gerências das políticas de Saúde, 
Educação e Assistência Social, entretanto todas contavam com 
autonomia: financeira, política e administrativa. 

Em 1997, com a reforma administrativa realizada pela 
gestão municipal da época a qual estruturou as seis Secretarias 
Executivas Regionais-SER, a política de Assistência Social 
reduzia-se apenas a uma Coordenadoria de Habitação e Tra-
balho subordinada a SMDS e subdividia sua execução pública 
pelas seis regiões administrativas.

Nestas Secretarias foram criados órgãos descentraliza-
dos chamados de Distritos de Habitação e Trabalho, que pla-
nejavam a gestão da política, e realizavam a execução parcial 
dos serviços, mais direcionada a atendimentos técnicos e con-
cessão de benefícios eventuais. A execução de fato era desen-
volvida pelas Unidades Sociais compreendidas pelos: Centros 
de Cidadania, Unidades de Ação Comunitária (UAC), Unida-
de de Profissionalização e Atendimento ao Menor (UPAM) 
e as Creches que na época eram gerenciadas pela Assistência 
Social. 

Entretanto, com esse reordenamento político-adminis-
trativo a Assistência Social perde mais visibilidade em relação 
às demais políticas locais, principalmente com a extinção da 
SETAS em 1997. Este fato levou a uma ruptura das ações na 
área da Assistência Social, havendo uma descentralização in-
clusive no comando e gerenciamento da política. 

A crescente carência de programas e serviços para aten-
der a demanda no município; e, sobretudo o receio de corte 
de recursos federais, fizeram com que o gestor municipal re-
conhecesse a necessidade de definir ações nessa área, expan-
dindo a política além de ações habitacionais. Assim, foi criada 
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a Coordenadoria de Assistência Social, fundada através da Lei nº 
8.195 de 23 de setembro de 1998, vinculada a antiga SMDS 
e posteriormente a SEDAS, com a finalidade de desenvolver 
Assistência Social Municipal. 

Houve grande trabalho de mobilização, discussões e de-
bates inclusive de reuniões no CRESS, suscitados por profissio-
nais da Assistência Social, em sua maioria da/o assistente social, 
profissional de grande destaque no contexto dessa política. 

O Conselho Regional de Serviço Social e o Conselho 
Federal de Serviço Social tiveram participação ativa 
na implantação da Assistência Social. Fomentou o 
debate pela descentralização da política, através de 
apoio nas conferências, conselhos, comissões e fóruns 
(A.S 05).

Houve muita participação, apoio do CRESS nas dis-
cussões e nos debates, mas principalmente na cessão 
do espaço do CRESS para a gente se reunir e organi-
zar alguns processos (A.S 03).

Ainda na Coordenadoria de Assistência Social, em me-
ados de 1998, a política de infância era desenvolvida por uma 
Fundação de direito público conveniada ao município deno-
minada Fundação da Criança Cidadã (Funci). Face ao cenário 
nacional que à época conferia bastante legitimidade às ações 
destinadas a crianças e adolescentes, a Funci apresentava maior 
peso na rede assistencial municipal e federal, posto que a socie-
dade  estava bastante organizada para esse segmento.

Frente ao contexto de disputa por espaços políticos na 
administração municipal, ocorreram fortes debates entre a Co-
ordenadoria de Assistência Social e a Funci. Por um período, 
a direção da Funci pretendeu desenvolver todos os serviços de 
Assistência Social. 
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A Funci queria tudo! E ainda contava com a pos-
sibilidade de articular para receber recurso porque 
era uma Fundação. Além disso, havia uma forte vin-
culação do prefeito com os gestores de lá e por isso, 
ela era muito mais forte. E a força e quebra de braço 
começou.  Eu participei de alguns momentos e as 
discussões eram muito calorosas. Como a Coorde-
nadoria era embrionária, na sua fase inicial, não tinha 
força política nenhuma. Nessa época, a Funci mudou 
até o nome e acrescentou Família. Era Fundação da 
Criança Cidadã, e passou a ser Fundação da Criança 
e da Família Cidadã para poder abranger todos os 
segmentos por causa do nome Família (A.S 01).

Desde então, Fortaleza passa a apresentar dois comandos 
em relação a política de Assistência Social, sendo, assim, des-
respeitado o princípio do “comando único” das ações proposto 
pela PNAS e NOB/ SUAS, e isso perdura até 2011, data que 
o último programa da política é desmembrado da FUNCI6 e 
passa a ser gestado e executado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SEMAS).

Nesse intervalo, ressalta-se que o município foi obrigado 
a habilitar-se ao processo de municipalização a fim de evitar 
perda de recursos federais. Assim, implantou o Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social – CMAS através da Lei Nº 7.945 
de 15 de agosto de 1996, alterada pela Lei Nº 8.404 de 24 de 
dezembro de 1999, posteriormente regulamentada pelo decre-
to Nº 10.371 de 24 de dezembro de 2000. E também,  criou 
o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS se deu pela 
Lei Nº 8.404/99, regulamentado pelas Leis: Nº 4.320/64, e Nº 
8.66/93, complementar Nº 101/00.

A filosofia dessa reforma administrativa era o desen-
volvimento social e a intersetorialidade. [...] Tudo foi 
criado com muito esforço desse grupo, de apresentar 

6 Refere-se ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil-PETI que foi transferido 
para SEMAS em janeiro de 2011.
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os recursos federais que Fortaleza estava perden-
do porque não executavam a política de Assistên-
cia Social. Aí o prefeito nomeou a coordenadora, e 
mais ninguém. Não existia corpo técnico. As outras 
políticas contavam com gerência, núcleos e células, 
mas a Assistência não tinha. A gente ia receber a 
rede socioassistencial (de criança de 0 a 6 do Projeto 
Casulo, projeto de Idoso). Sabíamos que para a pre-
feitura se municipalizar, tinha que ofertar essa rede, 
e nós mantemos o atendimento exatamente com as 
entidades conveniadas para movimentar os recursos 
fundo a fundo. Com a Coordenadoria de Assistência 
Social, 04 profissionais conseguiram criar o Fundo, 
elaborar o Plano de Assistência Social e o Conselho 
Municipal de Assistência Social. Essas 04 criaturas 
conseguiram com o prefeito o aval para fazer tudo 
isso (A.S 01).

Entre 2000 a 2004, muitas assistentes sociais saíram da 
política e esta quase não tinha representatividade administrati-
va, apenas política. “Não tinha nem corpo técnico nem político que 
desse conta. Só veio ter maior repercussão com o concurso em 2003” 
(A.S 02). Nesse período, a Assistência Social municipal redu-
ziu-se à ação de habitação; a atividade de “desfavelamento”7 nos 
Centros Sociais; e acompanhamento das creches municipais.

Em 2003, o mesmo grupo de assistentes sociais da Co-
ordenadoria de Assistência Social apresentou à Prefeitura a 
necessidade de contratação imediata de assistentes sociais para 
atender ao déficit de profissionais em relação a política. 

Fizemos estudos exaustivos que apontassem como 
administrativamente era importante ter assistentes 
sociais contratadas e levamos várias propostas de gra-
tificações e melhorias salariais, para que o concurso 
tivesse condições que representar bem a categoria 
(A.S 03).

7 O termo desfavelamento foi indicado por duas entrevistadas que reconheceram que 
esta nomenclatura era a mais usual à época. 
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Com isso, aprovou-se a realização de um concurso pú-
blico8 para o Serviço Social destinado à Assistência Social, 
com 50 vagas distribuídas para gestão e execução. O certame 
ocorreu em 2003, e a partir de 2004, foram nomeados pau-
latinamente as/os profissionais do Serviço Social, chegando a 
oitenta nomeações. 

É importante mencionar que historicamente a política 
de Assistência Social de Fortaleza foi desprivilegiada e secun-
darizada na visão dos gestores municipais. Ainda neste perí-
odo, continuava se diferenciando da maioria dos municípios 
do Estado e era a única metrópole que não possuía uma pasta 
específica de Assistência Social.

A partir de 2005, percebe-se que a Assistência Social 
promove o esforço de desconstruir o conservadorismo imposto 
historicamente. Ganha destaque uma nova ideologia, mais par-
ticipativa, que leva em consideração as diversidades, o respeito 
aos usuários, e principalmente, trouxe uma posição contrária 
a até então existente. Nesse período, a política passava por re-
definição em todo cenário nacional. No início desse ano, em 
Fortaleza ainda existiam as Casas da Família, mas em meados 
do primeiro semestre, passaram ao formato de Centros de Re-
ferência da Assistência Social, como a PNAS/2004 estabelece.

 Ainda em 2005, outro fator influenciou a discussão da 
estrutura da Assistência Social em Fortaleza; a realização da V 
Conferência Municipal de Assistência Social que trouxe a dis-
8 À época, ocorreram divergências dentro da própria categoria profissional na perspec-
tiva de anulação do concurso, que remunerava o trabalho de trinta horas semanais com 
aproximadamente um salário mínimo.  Segundo as entrevistadas, o CRESS 3ª região 
se posicionou contra ao concurso, e o Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado do 
Ceará–SASEC, por outro lado endossou a continuidade do concurso. As referidas en-
tidades representativas apresentavam posições políticas e ideológicas antagônicas, e o 
concurso foi a chave para descortinar as diferenças existentes entre estas entidades que 
perduram até os dias atuais.
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cussão da PNAS e apresentação de suas estruturas, diretrizes, 
princípios e eixos estruturantes. 

Depois da Conferência, nós participamos também 
de muitas reuniões para entender os serviços, e prin-
cipalmente, gerenciar recurso, as profissionais que já 
existiam e como ficaria a nova estrutura. Nessa época, 
já tínhamos profissionais terceirizados, servidores e 
comissionados. Então conseguimos desenhar fluxos, 
cargos e serviços, organizar o papel dos Distritos de 
Assistência já que a PNAS não menciona estrutura 
semelhante, e dar um formato a política (A.S 04).

Entre 2005 e 2007, a Coordenadoria de Políticas Públi-
cas de Assistência Social-CASSI, embora tivesse a nomencla-
tura de Coordenadoria, estava subordinada apenas represen-
tativamente a Secretaria de Educação, mas já possuía recursos 
autônomos, direcionamento administrativo, político e de ges-
tão independentes. Era composta por gerências e células onde 
ficavam lotados os serviços e projetos, mas não eram ainda es-
truturados de acordo com a PNAS. 

Era uma confusão de programas e projetos reunidos, 
e não eram estruturados como a política definia. Nes-
sa época, éramos ainda Coordenadoria, e por sermos 
apenas uma Coordenadoria e não tínhamos muitos 
recursos para pensar em grandes ações, então a in-
tenção era adequar os serviços existentes, direcionar 
o viés político da Gestão Municipal nas ações para os 
10 CRAS existentes. Na época não possuía nenhum 
equipamento de Proteção Especial. A PSE se dava só 
no monitoramento da FUNCI que era conveniada a 
SEMAS com o Sentinela, L.A, e Peti. Quanto aos 
CRAS, desenvolvíamos atendimentos, visitas domi-
ciliares e acompanhamento familiar (A.S 04).

Em 2006 realizou-se o processo de integração de todos 
os Serviços de Proteção Social Básica para os 10 CRAS.  Os 
Centros de Cidadania e Salões de Idosos que possuíam estrutu-
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ra adequada deixaram de ter esta configuração e passaram a de-
senvolver os serviços de CRAS, conforme a Política estabelece. 

O desafio maior foi colocar em uma mesma lógica a 
estrutura municipal que já existia de Assistência So-
cial para deixar tudo como SUAS. Além de poucos 
recursos financeiros e humanos, havia questões po-
líticas por traz desses serviços porque a Assistência 
Social traz essa marca historicamente. E a gente na 
luta para desconstruir essas amarras (A.S 04).

No início de 2007, as discussões da implantação da 
Secretaria estavam em plena intensificação. A proposta para 
a implantação da Semas já estava pronta e  no mês de julho, 
foi aprovada na Câmara Municipal. A Secretaria Municipal de 
Assistência Social foi criada através da Lei Complementar Nº 
0039, de 10 de julho de 2007, publicada no Diário Oficial do 
Município em 13 de julho de 2007.

A Semas já nasceu toda estruturada nos moldes da Polí-
tica Nacional. Assim, seu organograma, foi estabelecido sob a 
estrutura de Coordenadorias de: Proteção Social Básica; Pro-
teção Social Especial; Coordenação do Cadastro Único/Bolsa 
Família que inicialmente era ligada a Coordenadoria da Ges-
tão do SUAS; Coordenadoria Administrativo-financeira, e o 
Gabinete da Secretaria.

A Proteção Social Especial só veio implantar equipa-
mentos em Fortaleza a partir de agosto de 2007, com a cria-
ção do Núcleo de Atendimento à Pessoa Idosa, extinto em 
setembro de 2008 para implantação do Centro Especializado 
da Assistência Social (CREAS 1). Este CREAS foi inaugura-
do ainda em setembro e com a mesma equipe de profissionais 
com a intenção do atendimento se abranger além do público 
de idosos. 
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Também em 2007, foi implantado o Centro de Atendi-
mento a População de Rua (CAPR), atualmente denominado 
Centro de Referência Especializado para População de Rua 
(CentroPop). Além deste, a Semas implantou em novembro de 
2009, o Espaço de Acolhimento Noturno, e em 2010, outros 
dois equipamentos: o CREAS 02 em dezembro de 2010, e a 
Casa de Passagem inaugurada em julho de 20109, totalizando 
05 equipamentos de Proteção Social Especial atualmente em 
execução.  

Em termos de Proteção Social Básica, em 2009, já se 
contava com 23 unidades de CRAS, distribuídos pelos bairros 
mais pobres de Fortaleza. 

De 2005 a 2012, a Política Municipal de Assistência So-
cial expandiu seus equipamentos e por consequência suas ações 
e serviços. Atualmente, Fortaleza conta com 24 unidades de 
CRAS, sendo um no modelo Itinerante, equipamentos sociais 
de execução direta no formato estabelecido pelo SUAS, e mais 
06 equipamentos de Proteção Especial. 

E em relação ao quadro de trabalhadores, estima-se que 
a Semas possua atualmente 1.265 profissionais10, sendo: 369 
profissionais de ensino superior; 667 profissionais de ensino 
médio; 144 profissionais de ensino fundamental; 47 estagiários 
ensino superior e médio e 38 servidoras assistentes sociais. 

Levando em consideração o significado do serviço social 
face a política municipal, em relação a todos os trabalhadores 
da política, as/os assistentes sociais representam 11,85% das/
os profissionais. No tocante aos profissionais com curso supe-
9 Dados fornecidos por profissionais da Coordenadoria de Proteção Social Especial da 
Semas em janeiro de 2012. 
10 Dados fornecidos pela Coordenadoria da Gestão do SUAS da Semas em dezembro 
de 2011.
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rior, a categoria representa 40,65% do corpo técnico em rela-
ção aos demais profissionais com outra formação, apresentando 
um dado expressivo. Destes, apenas 25,33% são servidoras/os 
públicas, e todas/os as/os demais se encontram com vínculo 
empregatício por terceirização.  

Contudo, não se pode deixar de reconhecer que a criação 
da Semas representou um importante avanço para a política 
de Assistência Social em várias dimensões.  Até então, como já 
mencionado, Fortaleza era a única metrópole que não possuía 
uma Secretaria específica de Assistência Social. 

Com esta iniciativa, deu-se um salto na Assistência 
Social como política pública, principalmente pelo esforço no 
cumprimento das ações as quais estruturam os serviços da 
política de Assistência Social em Proteções Básica e Especial 
e estabelece as diretrizes de operacionalização da política en-
quanto responsabilidade do Estado, com equipamentos pú-
blicos, serviços, e ações descentralizadas para a população que 
dela necessite. 

A SEMAS e as unidades de execução representam o 
espaço sócio-ocupacional de maior destaque do exercício pro-
fissional da/o assistente social na gestão municipal em For-
taleza. Podemos ainda ressaltar que nesta instituição há um 
quantitativo significativo da/o profissional de Serviço Social. 
Levando em consideração todos as/os profissionais, a Semas 
possui aproximados 150 assistentes sociais11, o que contribui 
sobremaneira para convergência da fundamentação teórica-

11 Contabilizou-se: assistentes sociais de CRAS, equipamentos de PSE, e da Semas desde 
Gabinete, Coordenações: PBS, PSB, CGSUAS, Inclusão Produtiva e Cadastro Único, 
considerando gestoras/es, coordenadoras, supervisoras, técnicas e servidor/as. Não foram 
levados em consideração o quantitativo de assistentes sociais dos Distritos de Assistência 
Social.
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metodológica e ético-política da categoria para as ações desen-
volvidas na política municipal de Assistência Social. 

A gente enquanto assistentes sociais também temos 
uma leitura de mundo que favorece a perspectiva de 
transformação social. Agora, a Gestão quando inten-
ciona desenvolver serviços que se preocupa com par-
ticipação popular, com minorias sociais, houve uma 
aproximação com nosso projeto ético-político. Todos 
os temas e direcionamento dos serviços de assistência 
social municipal buscam apresentar um viés político 
transformador que na minha opinião se aproximam 
muito dos nossos princípios éticos e políticos (A.S 04).

No que se refere à dimensão ética, entende-se que 
houve certo avanço, pois assegurava a materialização 
dos princípios defendidos pelo projeto ético-político. 
Nessa perspectiva, a participação dos profissionais de 
Serviço Social teve papel importante na implantação 
da Assistência Social, através de órgãos representati-
vos e conselhos de classe (A.S 05).

As lutas e os enfrentamentos que permitem nortear as 
políticas ou simplesmente mantê-las têm como reflexo a inten-
ção de construir uma sociedade que garanta acessos aos serviços 
sociais, possibilitando aos usuários mais justiça social e garantia 
de seus direitos humanos e sociais. Conforme Iamamoto: 

A consolidação do projeto ético-político profissional 
que vem sendo construído requer remar na contra-
corrente, andar no contravento, alinhando forças que 
impulsionam mudanças na rota dos ventos e das ma-
rés na vida em sociedade. Teimamos em reconhecer 
a liberdade como valor ético central, o que implica 
desenvolver o trabalho profissional para reconhecer 
a autonomia, emancipação e plena expansão dos in-
divíduos sociais, reforçando princípios e práticas de-
mocráticas (1998, p. 141). 

 Assim, esvazia-se a ideia que o Projeto ético-político 
é utópico e abstrato, ao tempo que materializa seus princípios 
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e valores nas ações individuais e, sobretudo coletiva da cate-
goria profissional. Percebe-se, assim, a relevância do potencial 
organizativo da categoria na trajetória da política municipal de 
Assistência Social, o enfrentamento das questões institucionais 
na conjuntura contraditória do capitalismo contemporâneo. 

Dessa forma, torna-se imprescindível apontar que a/o 
assistente social é um profissional de destaque nesta política 
e que a fundamentação encontrada no Projeto ético-político 
serviu de base de sustentação para essa concretização. 

Porém, muitos desafios estão postos para sua efetivação. 
Ao avaliar a capacidade da política em reduzir concretamente 
a pobreza e a desigualdade social no município, esta se torna 
meramente a reprodução de programas paliativos sem impacto 
social significativo, reduzindo-a a política de transferência de 
renda.

O desprestígio a persegue até os dias atuais. Essa política 
carece de recursos humanos e financeiros para desenvolver suas 
ações com qualidade, de garantir benefícios assistenciais à po-
pulação que necessita, ficando na maioria das vezes com ações 
frágeis com pouca efetividade e transformação da realidade vi-
venciada pela pobreza do município.  

É importante que se apresente a condução de uma po-
lítica pública, qualquer que seja ela, no contexto dos percalços 
provocados pelas disputas partidárias e ideológicas. Muitas são 
as concessões feitas em nome de uma governabilidade instável e 
que não permite que se definam programas e projetos de acordo 
com a real demanda da população ou que se contrate profissio-
nais com base apenas em sua competência e experiências.

Em termos nacionais essa percepção ficou bastante clara 
a partir da eleição presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva no 
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Brasil. À época, o imaginário de toda a sociedade civil que há 
décadas militava por um governo popular e que se dispusesse a 
enfrentar de fato o sistema capitalista e atuar de forma efetiva 
sobre as expressões da Questão Social, foi frustrado por um 
governo que se alinhou ao pensamento neoliberal, fragilizou 
os movimentos sociais, desenvolveu ações de caráter populista 
e reforçou um viés clientelista das políticas públicas na medi-
da em que boa parte da população ainda percebe a concessão 
de benefícios, por exemplo, como benesse e favor, não como 
direito.

No município de Fortaleza, é possível afirmar ter havi-
do um processo semelhante ao cenário nacional na medida em 
que a gestão municipal foi assumida por uma administração 
que se auto-intitulava popular após décadas de poder assumido 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 
Vários atores sociais, que integravam a luta enquanto socie-
dade civil organizada, foram convidados a compor os quadros 
de pessoal comissionado e a desenvolver novas propostas de 
políticas públicas para a cidade de Fortaleza. 

Nesse contexto, vários foram as/os assistentes sociais 
que exerciam papel ativo em organizações não-governamen-
tais, entidades representativas da categoria e universidades que 
passaram a colaborar com a nova administração em diferentes 
órgãos, com especial destaque para a Política de Assistência 
Social. E de fato o fizeram. Elaboraram planos e outros do-
cumentos que se tornaram base para as ações a serem desen-
volvidas, estruturaram um órgão próprio de Assistência Social, 
consultaram a população através de instâncias democráticas 
como o Orçamento Participativo e Conferências Municipais 
de Assistência Social. 
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A efetivação da política pública, contudo, ainda enfrenta 
problemas que dificultam sua execução tal como inicialmente 
planejado e inviabilizam que se priorize o atendimento às de-
mandas advindas das/os próprias/os usuárias/os. O excessivo 
número de pessoal terceirizado e a histórica escassez de recur-
sos revelam algumas dessas dificuldades12.

Quanto à organização política, percebe-se ainda fra-
gilização nos últimos anos. Cada vez mais se percebe menor 
participação da categoria, enquanto ser coletivo, nos processos 
políticos no cenário municipal. Tal fato talvez se justifique em 
razão de grande parte das/os assistentes sociais que antes se en-
gajavam em tais debates, estar hoje vinculados à Administração 
Pública Municipal, não atuando mais enquanto coletividade, 
mas representando os interesses da própria Administração. 

Não seria exagero afirmar, por exemplo, que o Conse-
lho Municipal de Assistência Social não tem exercido de fato 
o controle social da Política de Assistência Social no sentido 
de garantir os serviços sócio-assistenciais previstos na PNAS 
a serem executados pelo órgão gestor; ou que a sociedade civil 
organizada do município tornou-se menos movimento social e 
mais prestadora de serviços.

Não se pode deixar de mencionar o comprometimento e 
a frágil organização da categoria das/os assistentes sociais que 
atuam na política de assistência social, tendo em vista as tercei-
rizações. As lutas por melhores salários, condições de trabalho 

12 Em relação aos assistentes sociais, observa-se em SILVA (2010, p. 36) baixos salári-
os; rotatividade de profissionais o que fragiliza os serviços, em especial nos serviços de 
execução o que compromete sobremaneira o vínculo com usuárias/os; sentimento de in-
stabilidade e insegurança de perder o emprego; dentre outros. Informa-se que a tercei-
rização representa a intensa maioria de profissionais da Semas. Isso acarreta uma atuação 
profissional cada vez mais tímida e desmobilizada, fragilizando o sentimento coletivo da 
categoria.
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e reivindicação dos direitos trabalhistas, estão mais fragilizadas. 
Ademais, percebe-se receio das/os profissionais em participar 
ativamente de espaços de organização coletiva, desde uma sim-
ples reunião a espaços de decisões políticas, havendo em muitas 
vezes, uma intimidação das/os profissionais em apontar essas 
questões.

Destarte, confirma-se o natural entendimento que a Se-
cretaria Municipal de Assistência Social está sujeita as con-
dições e relações da própria conjuntura atual: o achatamento 
salarial, a precarização das condições de trabalho, ameaça ao 
desemprego, mudança nos parâmetros legais e institucionais 
que orientam as relações de trabalho, o precário contrato de 
trabalho (terceirização), a alienação no/do trabalho, dentre ou-
tros, influenciando inclusive a categoria de assistentes sociais 
(SILVA, 2010, p. 37).

A polivalência, a terceirização, a subcontratação, a 
queda de padrão salarial, a ampliação de contratos de 
trabalho temporários, o desemprego são dimensões 
constitutivas da própria feição atual do Serviço So-
cial e não uma realidade alheia e externa, que afeta os 
outros (IAMAMOTO, 2005a, p. 49).

Observa-se que esses fatores influenciam de certa forma 
no cumprimento do exercício ético profissional das/os assis-
tentes sociais e, por consequência, envolve a conduta profissio-
nal nesse espaço sócio-ocupacional. Diante do exposto, ana-
lisa-se que a desmobilização mencionada reflete inclusive na 
organização coletiva da categoria, em desenvolver o papel de 
tencionar situações cotidianas e questionar melhores condições 
de trabalho, mesmo com um número significativo de profissio-
nais atualmente no exercício cotidiano. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Serviço Social tem sido objeto de estudos sob as mais 
variadas vertentes. Por constituir-se em uma profissão que pos-
sui várias possibilidades de atuação em distintos espaços sócio
-ocupacionais, busca-se constantemente definir sua forma de 
intervenção, a interlocução com outras áreas do conhecimento, 
a formação acadêmica adequada ao profissional com determi-
nada especialização, entre outros temas de igual relevância.

O objetivo deste trabalho foi analisar em que medida a 
organização política da categoria de Assistentes Sociais con-
tribuiu para consolidação da política municipal de Assistência 
Social na última década. 

A partir da consideração de que a/o assistente social é 
“profissional que atua nas expressões da Questão Social”, o Projeto 
Ético-político do Serviço Social consiste em uma construção 
coletiva da categoria que está em constante processo de elabo-
ração, tendo por objetivo a orientação profissional, da formação 
à prática.

Pertinente e necessária, portanto, uma reflexão sobre o 
cotidiano de trabalho e as práticas desenvolvidas nesse am-
biente sócio-ocupacional à luz do Projeto Ético-político. Este, 
por sua vez, passa por um momento de reafirmação, seguindo 
a direção de ser:

Um projeto profissional que faz a crítica ao cotidiano 
tem uma dimensão que se refere à operacionalização. 
Ele propõe um conjunto de referências prático-ins-
trumentais, de modo que os seus portadores tendem 
a uma prática de novo tipo. Ele traz no seu interior 
determinada forma de conceber a funções do Esta-
do e o papel das políticas sociais, como a mediação 
necessária para impor limites ao processo de mer-
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cantilização da vida social, normatiza as formas de 
estabelecer relações com o usuário dos serviços e das 
políticas sociais, de viabilizar direitos, de organizar e 
mobilizar a participação dos indivíduos, grupos e po-
pulações na vida das instituições; no planejamento e 
nas decisões institucionais, bem como a participação 
dos sujeitos sociais, comunidades e organizações na 
reinvindicação e defesa dos seus direitos (REVISTA 
TRIMESTRAL, 2007, p. 21).

A partir dos depoimentos obtidos, da leitura de docu-
mentos oficiais e da observação realizada, foi possível perceber 
inúmeras potencialidades e fragilidades na política investigada 
no que concerne à organização política da categoria. 

Como potencialidades, pôde-se constatar que a catego-
ria de assistentes sociais:

1. Contribuiu na formulação de instrumentos normativos: 
lei, decretos, normas operacionais favoráveis a qualifica-
ção da política e de seus trabalhadores; 

2. Apresentou historicamente importante contribuição no 
desenvolvimento e no aprimoramento das ações e servi-
ços prestados, se destacando frente as demais profissões 
no exercício e na militância em defesa da Assistência 
Social municipal;

3. Possuiu e ainda possui relevante participação na cons-
trução da política municipal de Fortaleza, tendo atraves-
sado diferentes gestões, e ainda assim, visto como profis-
sional legitimado frente à gestão e à execução da política;

4. Potencializou a organização da política municipal com 
maior destaque entre as décadas de 80 e 90, no sentido 
dos enfrentamentos realizados. Vale destacar, contudo, 
que em Fortaleza, apenas com um grupo pequeno, sem 
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organização de toda a categoria que estava na execução, 
ainda muito movida pelas práticas de viés conservador;

5.  Atualmente está em franca legitimidade na gestão mu-
nicipal, tendo todo o corpo técnico das/os assistentes so-
ciais nos mais diferentes serviços da política e no grupo 
gestor;

6. Verificou-se que as ações de execução desenvolvidas pela 
política de Assistência Social municipal, teleologica-
mente coadunam-se com o projeto profissional na me-
dida em que são pautadas pela intenção de um projeto 
mais crítico e progressista em relação às gestões anterio-
res, apesar da existência de práticas em desacordo com 
os princípios fundamentais do Projeto Ético-político. 
Percebeu-se no processo de implementação das ações, 
desde o seu planejamento ao monitoramento, a opção 
por uma atuação em favor dos interesses das classe tra-
balhadora, percebendo a Assistência Social como direito 
e não como benesse.

Como fatores que apresentaram fragilidades:

1. Mesmo sem ser objetivo desta pesquisa, mas teve-se 
como achado o elevado percentual de terceirizados o 
que representa a precarização das relações de trabalho; 

2. Ocorrência de práticas autoritárias pontuais, entre ou-
tras que violam os preceitos éticos norteadores da inter-
venção profissional; 

3. A organização política da categoria está evidentemente 
frágil. As/os profissionais encontram-se desacreditadas/
os do potencial coletivo, muitas vezes justificado pela 
necessidade do emprego;
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4. As propostas apresentadas geralmente são desenvolvi-
das pelo grupo gestor, que mesmo sendo composto por 
assistentes sociais, apresentam mediações com a gestão 
administrativa;

Compreende-se a existência de dificuldades de ordem 
conjuntural, bem como, as pressões exercidas pelos diversos 
segmentos sociais e partidos políticos, tão acostumados à apro-
priação do público pelo privado e a definir a execução de polí-
ticas públicas de acordo com seus interesses.  

Entretanto, não se pode naturalizar a ocorrência dessas 
situações, especialmente em um órgão que tem a maioria de 
seu quadro técnico profissional composto por assistentes so-
ciais, que foram responsáveis pela construção de um Projeto 
Ético-político e rejeita a existência de tais práticas, que forta-
lecem as táticas burguesas como estratégias para a manutenção 
do status quo.

Desse modo, considera-se sobremaneira importante a 
fidelidade da/o profissional de Serviço Social ao sentimento 
coletivo de transformação da realidade vivenciada, sobretudo 
baseada nos valores e princípios do Projeto Ético-político.  Es-
tes profissionais integrantes da Assistência Social em Fortale-
za, devem sempre buscar a transformação das realidades de tra-
balhadoras/es e usuárias/os dos programas, projetos e serviços 
de Assistência Social como princípios ético-políticos.

É também e, principalmente, nesses espaços contraditó-
rios que o fazer profissional necessita de intenso interesse em 
concretizar a construção de uma sociedade balizada na lógica de 
rompimento com a ofensiva neoliberal à luz da “necessidade de 
uma sociedade alternativa ao capitalismo que garanta a emanci-
pação da humanidade” (CARDOSO, LOPES, 2009, p. 475).



213

Por fim, o sentimento de militância deveria constante-
mente ser alimentado por parte das/os profissionais inclusive 
para questionar a instituição onde estão vinculadas/os, mesmo 
juntos/as com entidades representativas da profissão no sentido 
de buscar desvendar as contradições postas no âmbito da ges-
tão municipal e de seu grupo gestor. É fundamental não ficar 
com um discurso profissional meramente de operacionalização 
de políticas, mas buscar efetivar a constante defesa da categoria 
pela consolidação da cidadania, a garantia dos direitos sociais 
e políticos da classe trabalhadora e o posicionamento ético em 
favor da justiça social, que assegure a socialização da riqueza 
construída e o acesso aos bens e serviços como direitos junto 
às políticas sociais. 
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1 INTRODUÇÃO

A sociedade mudou muito no decorrer do tempo. Essas 
mudanças incluem os modos de comunicação entre as pesso-
as, evidentemente. Se compararmos as formas de comunicação 
durante a história da humanidade, perceberemos que são cada 
vez mais ágeis as estratégias usadas para a interação social. 

A interação verbal é uma das formas de o homem agir 
no mundo. Ela é materializada em gêneros discursivos, como 
veremos adiante, mas é interessante observar que, assim como 
as formas de comunicação mudam com o tempo, os gêneros 
discursivos também são metamorfoseados, por serem formas 
discursivas que retratam demandas e características histórico-
sociais de grupos. Uma dessas materializações de texto que 
passaram por transformações nos chamou a atenção, em espe-
cial: os quadrinhos.
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O gênero quadrinhos, ou histórias em quadrinhos (HQ), 
há cerca de um século fascina leitores no mundo inteiro por sua 
conjunção de códigos semióticos. É um texto misto, em que 
são reunidas cores, imagens, palavras, traços etc., além da nar-
rativa instigante. O tempo fez bem aos quadrinhos e os tornou 
cibernéticos. São tantas as características novas nos quadrinhos 
digitais que isso fez com que fosse suscitada a pergunta: os 
quadrinhos eletrônicos constituem um novo gênero ou são ver-
sões modernas do que já existe, ou seja, são versões atuais das 
histórias em quadrinhos impressas? 

Antes de nós, outros pesquisadores se aventuraram a 
estudar esse texto semiótico sui generis, dada a complexidade 
do assunto. No entanto, analisando o caminho trilhado por 
eles, sentimos falta de algumas informações que esclarecessem 
melhor esse fenômeno semiótico. É isso que nos motiva nesta 
pesquisa: tentar preencher as lacunas deixadas por nossos ante-
cedentes na pesquisa, por exemplo, no que diz respeito ao esta-
tuto genérico desses textos, no que tange à sua caracterização, 
seus propósitos e à forma como os leitores da web lidam com 
o que se pode chamar de história em quadrinho eletrônica ou, 
simplesmente, HQtrônica.

As poucas pesquisas empreendidas sobre o assunto inci-
dem  apenas na vertente computacional do fenômeno. É, pois, 
com o intuito de contribuir com os estudos da linguagem, es-
pecificamente da Semiótica e da Linguística, que enveredamos 
na seara deste complexo texto, contemplando, pois, outros es-
pectros, entre eles o comunicativo-social. 

2 FUNDAMENTOS SEMIÓTICOS

Uma das coisas que diferencia os humanos dos demais 
seres é o uso da linguagem: “Filósofos, psicólogos e linguis-
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tas frequentemente salientam que é a posse da linguagem o 
que mais claramente distingue o homem dos outros animais” 
(LYONS, 1987, p. 16). Não simplesmente a capacidade de pos-
suí-la, de ser dotado da competência de tê-la como instrumen-
to de uso em potencial, mas, principalmente, de ter acesso a 
ela, às suas engrenagens, a manipulá-la com os mais variados 
fins. Na verdade, a linguagem encanta o homem desde os povos 
antigos. 

Servir de meio para a comunicação é papel da linguagem 
de um modo geral, ou seja, independente da modalidade de 
linguagem, seja ela corporal, fisionômica, cromática etc., elas 
são importantes em virtude de mediar a efetiva comunicação.  
É importante explicitar que “a palavra linguagem aplica-se não 
apenas ao que todos concordariam em chamar adequadamente 
de línguas, mas a uma série de outros sistemas de comunica-
ção” (LYONS, 1987, p.16). Dentro do domínio da linguagem é 
possível considerar duas formas amplas de linguagem: a verbal 
e a não-verbal. A primeira diz respeito ao uso de palavras como 
signos primordiais. Dela, a Linguística toma conta cientifica-
mente. Já a linguagem não-verbal envolve o uso de quaisquer 
coisas que sejam, em potencial, objetos comunicativos. Desta, é 
a Semiótica que cuida.

Assim como na maioria das ciências, a Semiótica tam-
bém apresenta uma seara rica em tentativas de conceituação, 
eis algumas: “A ciência que estuda os sistemas de signos, quais-
quer que seja as suas esferas de utilização, chama-se Semiologia 
ou Semiótica” (LOPES, 1999, p.15) ou “a semiótica é a ciência 
dos signos e dos processos significativos (semiose) na natureza 
e na cultura” (NÖTH, 1995, p. 17), ou ainda: “Semiótica é a 
disciplina ou o ramo de estudos que se dedica à investigação 
do comportamento simbólico e comunicativo” (LYONS, 1987, 
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p. 21) e, por ora, para concluir esse momento de tentativas de 
definições, as palavras de uma das mais representativas pesqui-
sadoras de Semiótica no Brasil, Santaella: “Semiótica, ciência 
de toda e qualquer linguagem” (SANTAELLA, 1992, p. 01). 

O ponto específico que tratamos como pressuposto bá-
sico neste estudo é que o nosso corpus, histórias em quadrinhos 
eletrônicas, é um texto multimodal, ou seja, é uma construção 
semiótica, em que é aliada a linguagem verbal e a não-verbal. 
Para tanto, nosso aporte teórico que sustenta o estatuto das 
histórias em quadrinhos eletrônicas como um texto semiótico 
é Kress e van Leeuwen (1996), os quais constatam que durante 
muito tempo o Ocidente priorizou a linguagem verbal como 
sistema sígnico dominante. Segundo eles, as outras formas de 
semiose limitaram-se a servir de pano de fundo, por assim di-
zer, da escrita. Chegam a dizer que desenhos, fotos, imagens 
acabaram por ficar à margem dos textos verbais, despindo-se 
de seu valor semiótico e ganhando status de mera ilustração.

Mesmo com essa supremacia da escrita na sociedade ci-
vilizada, muitos meios semióticos coexistiram com o verbal. O 
advento da tecnologia fez com que a circulação dos textos ga-
nhasse força de circulação e de produção, já que precisaram se 
diferenciar devido aos novos suportes. Com isso, os textos mais 
do que antes foram construídos com cores, sons, animações, 
imagens etc. A transmissão de informações foi enriquecida 
com a simbiose entre diversos códigos linguísticos.

A escolha do corpus se justifica em âmbito semiótico por 
ser um texto multimodal: vários códigos integrados harmonio-
samente a fim de compor uma peça inteira de significação. É 
um objeto linguístico-semiótico, pois reúne linguagem verbal 
e não-verbal. No espaço digital, as potencialidades dos quadri-
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nhos impressos são ampliadas e novas estratégias de constru-
ção e leitura são possíveis.  

Achamos conveniente traçar esse panorama para am-
bientar as HQtrônicas na atmosfera semiótica mesmo sem ser 
necessariamente adepto de uma ou outra corrente, pois não é 
nosso interesse aqui aplicar uma teoria já consolidada e veri-
ficar sua aplicabilidade, mas sim propor um estudo descritivo 
e analítico de um texto semiótico / multimodal e apresentar 
reflexões teóricas acerca de um texto semiótico.

3 gêNEROS DISCURSIVOS

O estudo dos gêneros discursivos ganhou muito desta-
que nas últimas décadas do século XX. A partir dos escritos 
de Bakhtin (2003), variadas concepções teóricas surgiram. É 
a teoria de Bakhtin que pauta a abordagem de gênero assumi-
da neste trabalho. Sendo assim, ora na voz do próprio filósofo 
russo, ora na voz de estudiosos contemporâneos, é a teoria de 
gêneros bakhtiniana nosso aporte seguro. A noção de gênero 
discursivo foi trazida para este trabalho para situar o corpus es-
colhido, história em quadrinhos eletrônica – HQtrônicas – como 
prática discursiva.

Bakhtin (2003) define gêneros como tipos relativamen-
te estáveis ou formas relativamente estáveis e normativas de 
enunciados. Ele dá aos gêneros uma natureza social e dialógica, 
concepção que engloba basicamente a ideia de que a interação 
verbal social é a realidade primordial da língua. O mencionado 
autor postula ainda que os gêneros não são entidades abstratas, 
são históricos e concretos. Neste ponto, é oportuno citar Mar-
cuschi (2002, p. 30) que, numa afirmação objetiva e até certo 
ponto curiosa, nos diz de como os gêneros são construídos: “os 
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gêneros não são entidades naturais como as borboletas, as pe-
dras, os rios e as estrelas, mas são artefatos culturais construídos 
historicamente pelo ser humano”. 

Sendo assim, a constituição dos gêneros dar-se-ia na 
situação social de interação, na qual as pessoas travam conta-
to entre si por meio desses instrumentos de comunicação, por 
assim dizer. A constituição desses atos de linguagem depende, 
pois, de dada esfera social para existir: é o homem quem cria 
os gêneros. Cada esfera os arquiteta de modo histórico, tendo 
em vista sua ideologia, suas necessidades, suas condições e suas 
relações sociais entre os envolvidos na interlocução. 

O surgimento dos gêneros e a feitura de novos meios de 
comunicação estão diretamente vinculados às atividades hu-
manas, pois eles servem ao propósito de preencher discursi-
vamente uma dada necessidade social. Eles têm sua finalidade 
discursiva, seu destino e sua noção de autoria, necessidades que 
são infindas, dado que “a riqueza e a diversidade dos gêneros do 
discurso são infinitas porque são inesgotáveis as possibilidades 
da multiforme atividade humana” (BAKHTIN, 2003, p. 262). 

A complexidade e o constante dinamismo das atividades 
humanas dão aos gêneros a característica de serem infinitos, 
pois, se os gêneros se instauram mediante a infinita modifi-
cação do comportamento social humano e suas práticas sub-
jacentes, não poderiam ser quantificados de modo preciso e 
fixo. Os gêneros acompanham o frenético ritmo da sociedade, 
dessa forma, “sendo os gêneros fenômenos sócio-históricos e 
culturalmente sensíveis, não há como fazer uma lista fechada 
de todos os gêneros” (MARCUSCHI, 2002, p. 29).   
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4 AS hISTÓRIAS EM QUADRINhOS

Como definir o gênero quadrinhos se nem mesmo os 
profissionais quadrinhistas sabem dizer o que é exatamente? 
(MENDONÇA, 2002, p. 197). Tarefa complicada definir esse 
gênero, uma vez que há semelhanças entre as histórias em qua-
drinhos – HQs – e outros gêneros, tais como: tirinhas, gibis, 
cartuns, charges. Há quem diga que histórias em quadrinhos 
não são exatamente um gênero, mas um hipergênero, isto é, um 
gênero que abrigaria outros gêneros em seu escopo (RAMOS, 
2009, p. 359). Mesmo constando essa dificuldade de definição, 
não é nossa pretensão aqui entrar nesse mérito e discutir longa-
mente o assunto. Assumimos então um conceito e trabalhamos 
a partir dele. 

O conceito de HQ a ser utilizado neste trabalho é pro-
posto por Cirne (2000): “Quadrinhos são uma narrativa grá-
fico-visual, impulsionada por sucessivos cortes, cortes estes 
que agenciam imagens rabiscadas, desenhadas e/ou pintadas” 
(CIRNE, 2000, p. 23-24). Além desse conceito alguns outros 
circulam na literatura, mas, em geral, eles congregam muitas 
características comuns a todos os outros conceitos, ou seja, em-
bora cada conceito traga sua concepção do que sejam as his-
tórias em quadrinhos e sua composição, há entre eles, traços 
compartilhados, por exemplo: é consensual nas acepções de 
HQs que elas devem conter balões de fala. Ramos (2009, s.p.) 
reúne as características comuns às definições das HQs, entre 
elas:

I - Muitos gêneros usam a linguagem dos quadrinhos: é o caso 
da charge, do cartum, dos diferentes gêneros autônomos das 
histórias em quadrinhos (entendidas aqui como um gênero in-
tegrante de um rótulo maior homônimo); 
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II - Predomina a sequência textual narrativa, que tem nos diá-
logos um de seus elementos constituintes; 

III - Há personagens fixos ou não; alguns dos trabalhos se ba-
seiam em personalidades reais, como os políticos; 

IV - A narrativa pode ocorrer em um ou mais quadrinhos e 
varia conforme o formato do gênero, padronizado pela indús-
tria cultural; 

V - Em muitos casos, o rótulo, o formato e o veículo de pu-
blicação constituem elementos que acrescentam informações 
genéricas ao leitor, de modo a orientar a percepção do gênero 
em questão; 

VI - A tendência é de uso de imagens desenhadas, mas ocor-
rem casos de utilização de fotografias para compor as histórias. 

Além de Ramos (2009), Mendo (2008) lista uma série 
de características gráficas, referentes à linguagem quadrinhísti-
ca presentes na maioria das HQs. A primeira das característi-
cas apontadas por Mendo (2008) diz respeito aos desenhos inse-
ridos em quadros dispostos sequencialmente: “os quadros, em geral, 
completam o significado um dos outros em ordem sequencial 
e lógica” (MENDO, 2008, p. 31). Os quadros funcionam como 
uma relação de completude entre si. 

5 CORPUS DA PESQUISA

O corpus de pesquisa é composto por cinco exemplares 
de textos multimodais, que, por sua vez, se dividem em dois 
grupos: a) GRUPO I: textos que podem ser entendidos como 
HQtrônica, considerada a larga definição do gênero estabeleci-
da por Franco (2001) e b) GRUPO II: textos que podem ser 
entendidos como HQtrônica a partir da definição operacional 
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que propomos neste trabalho. No grupo 1, estão o jogo de vide-
ogame Super Mário Bros e o curta de animação Vida Maria; no 
grupo 2, estão as HQtrônicas Um ponto aumenta um conto, Ne-
omaso Prometeu e Os doze trabalhos de Mônica, uma HQtrônica 
do Portal da Turma da Mônica. Fazemos a seguir um resumo 
de cada um dos enredos dos textos.

O curta de animação Vida Maria1, de Márcio Ramos 
narra a história de Maria, protótipo de personagem feminino 
nordestino que, há muitas gerações, repetem um ciclo: aban-
donar o estudo para trabalhar, casar, ter filhos e envelhecer. 
Animação gráfica 3D, o curta-metragem acompanha Maria 
José, desde os cinco anos de idade, na labuta diária no pilão, 
nas várias outras atividades domésticas, no envelhecer calado 
que transforma seu corpo revelando as marcas do tempo e a 
alteração de comportamento. Os cenários, construídos a partir 
de pesquisas no sertão cearense, do Nordeste brasileiro, mostra 
texturas e cores como o pano de fundo de uma história que 
parece não mudar. 

Super Mário Bros2: O personagem Mário apareceu pela 
primeira vez nos fliperamas (ou videogame Árcade) no jogo 
Donkey Kong em 1983. Os jogos dele como protagonista e 
suas dezenas de variações, contudo, surgiram depois nos vi-
deogames populares já com história própria e apresentando 
o seu irmão Luigi, tornando-se Mário Bros (de brother). Os 
irmãos encanadores têm como missão destruir as pragas que 
estão saindo pelos canos da cidade. Os títulos da série Mário 
são jogos de estratégia de fácil jogabilidade e, dado o sucesso do 
game, ganharam várias versões ao longo dos anos, como o Super 
Mário Bros, onde Mário explora um mundo cheio de fantasia e 
1  Ver http://www.youtube.com/watch?v=DEgq_Xx-XAw
2Ver: http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=l-N1ugGDyUY#!.

http://www.youtube.com/watch?v=DEgq_Xx-XAw
http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=l-N1ugGDyUY#!
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perigos para salvar a princesa Peach, ou ainda o Mário Kart, um 
dos mais divertidos jogos de corrida da época de sua criação.

Em Neomaso Prometeu3, Edgar Franco, o criador, res-
gata o mito grego do titã Prometeu que provoca a ira de Zeus 
e como punição foi  acorrentado num penhasco em Cáucaso, 
onde era atacado constantemente por uma águia que lhe de-
vorava o fígado durante o dia enquanto o órgão se regenerava 
à noite, num suplício sem fim. A personagem é um híbrido 
genético de humano com animal. Segundo Franco (2001), o 
trabalho questiona a visão inocente e equivocada de muitos ge-
neticistas, cientistas e tecnólogos que acreditam que o desen-
volvimento da ciência está ligado ao progresso da humanidade. 
O avanço velocíssimo da tecnologia, ainda segundo o autor, 
não está sendo acompanhado pela reavaliação dos princípios 
éticos. 

Em relação à HQtrônica Um ponto aumenta um conto?4, 
é um texto semiótico e hipermidático constituinte do Banco 
Internacional de Objetos Educacionais (BIOE) do Ministério 
da Educação (MEC). Este banco é um repositório que possui 
vários programas, vídeos e animações que servem ao propósito 
de auxiliar nas atividades pedagógicas dos professores nos vá-
rios níveis de ensino e nos vários formatos. É um portal gratui-
to e acessível a todos. Um ponto aumenta um conto? por exemplo, 
além de recontar a história da Princesa Ariel (Pequena Sereia), 
suscita o trabalho de docentes de Língua Materna com os gê-
neros textuais. Atua como uma função meta-textual, pois gêne-
ros discursivos são ensinados por meio de outro gênero.                    

3 Ver: http://www.cap.eca.usp.br/wawrwt/neomaso/neo-a.html
4 Ver: http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/

http://www.cap.eca.usp.br/wawrwt/neomaso/neo-a.html
http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/
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Já a HQtrônica ambientada no site Portal Turma da 
Mônica5, Os doze trabalhos de Mônica6, é de autoria do qua-
drinhista brasileiro Maurício de Sousa. O portal se insere no 
domínio de responsabilidade do site globo.com. Ao mergulhar 
no portal, independente da quantidade de vezes que isso acon-
tecer, não entramos no site de imediato, mas temos uma ima-
gem de entrada que sempre muda: podem ser propagandas dos 
brinquedos da turminha com cheiro de frutas, por exemplo, 
podem ser comunicados sobre eventos da área de quadrinhos 
etc. Nessa imagem há o link-slogan do portal, que é o passa-
porte para o site. Ressaltamos que o que estamos considerando 
HQtrônica não é o site, mas parte dele, especificamente às his-
tórias em quadrinhos eletrônicas presentes e suas possibilidade 
interativas.  

No portal, o leitor pode enviar cartões animados, entrar 
no bate papo infantil específico da Turma da Mônica, ler as 
tirinhas divulgadas em jornais, ler histórias seriadas completas 
(clássicos do gênero, como Esportes Olímpicos, Coelhada nas Es-
trelas, Horacic Park, Os doze trabalhos de Mônica), escolher papéis 
de parede para o computador, construir sua própria história em 
quadrinhos (na seção máquina de fazer quadrinhos), acompa-
nhar as páginas semanais das histórias de banca, formato que 
lembra muito os folhetins romanescos, já que estas páginas são 
colocadas por semana, assim como era na época do Romantis-
mo. Reiteramos que o que apontamos como HQtrônicas são as 
histórias citadas anteriormente e a interação relacionada a elas 
e não o portal. O portal, na verdade, guarda a HQtrônica em 
sua estrutura, assim como engloba outros gêneros (publicitá-
rios, humorísticos etc.).

5 O portal completo pode ser acessado em: http://www.monica.com.br/
6 A HQtrônica citada será analisada aqui posteriomente. 

http://www.monica.com.br/
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6 HQTRÔNICAS: a nossa proposta de conceituação 

Os quadrinhos existem há mais de cem anos, costumam 
agradar os diversos públicos, dada a heterogeneidade de temá-
ticas que abordam, e apresentam características específicas e 
marcantes, reconhecíveis por muitos leitores, quase consensu-
almente. O contato dos quadrinhos com o universo da Ciber-
cultura, porém, reverberou na estrutura e na forma de interlo-
cução das histórias seriadas, trazendo divergências e rompendo 
com ideias coletivas do que se consideravam histórias em qua-
drinhos, desestabilizando, pois, a consolidada composição das 
HQs.

Alterações de estrutura, comparadas com as HQs tra-
dicionais, são notadas nas HQs produzidas no meio digital. 
Muitas vezes essas diferenças destoam tanto da versão impres-
sa que chegamos a nos perguntar se aquela novidade constitui 
ainda uma HQ ou se é outro gênero discursivo. Os próprios 
estudiosos da problemática parecem não chegar a um consenso 
sobre a questão. Franco (2001) e Mendo (2008), dois autores 
que discutem largamente a díade HQ/HQtrônicas, apresen-
tam pontos de vista opostos sobre esse gênero digital. Sobre 
a definição, Franco (2001, p. 16) afirma que as HQtrônicas são 
“uma nova linguagem, híbrida de HQ e hipermídia”. Já Mendo 
(2008, p. 99) assevera que a HQtrônica “não chega a criar uma 
nova linguagem, mas [é] uma variação que se assemelha à HQ 
tradicional impressa.” 

Podemos perceber, pelos pontos de vista distintos, que 
não há definição pacífica ainda do que seja HQtrônica entre 
os dois maiores teóricos do tema. Aliás, nem em relação ao 
próprio termo, HQtrônica, há consenso, pois este neologismo, 
que é criação de Franco (2001), não é sequer usado por Mendo 
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(2008), a não ser quando este o usa para criticar Franco (idem): 
“A HQ com ‘cara’ de web desperta a percepção de que a lingua-
gem sofreu adaptações suficientes para ser notada como nova 
(...) trataram de criar neologismos para rotular o fenômeno, 
mas será que se trata realmente de uma nova ‘forma de arte’?” 
(MENDO, 2008, p. 88). Este teórico prefere usar adjetivos ou 
locuções adjetivas para se referir às histórias em quadrinhos no 
suporte digital e não propriamente cria um termo exclusivo: “as 
‘novas’ histórias em quadrinhos”, “as ‘novíssimas’ narrativas em 
quadrinhos”, “as histórias em quadrinhos ‘da internet’, ‘da web’, 
‘digitais’ etc.” (MENDO, 2008, p. 100).

As perspectivas citadas acima não facilitam o entendi-
mento do que seja de fato uma HQtrônica e assim como não 
são consensuais quanto à denominação do próprio gênero. 
Neste trabalho, elegemos o termo de Franco (2001), HQtrô-
nicas, por considerarmos importante usar um termo específi-
co quando quisermos nos referir as histórias em quadrinhos 
digitais e assim evitar possíveis confusões de compreensão7, 
além de a explicação dada por Franco (2001, p. 104-105) para 
a criação da nomenclatura nos soar coerente:

Propomos então o neologismo ‘HQtrônicas’ – forma-
do pela contração da abreviação HQ (histórias em 
quadrinhos), usada comumente para referir-se aos 
quadrinhos no Brasil, com o termo ‘eletrônicas’ re-
ferindo-se ao novo suporte. Esse neologismo é uma 
tradução livre do termo americano Eletronic Comics 
que nos parece falho devido à palavra comics (cômi-
cos) que usa de um gênero para definir as histórias 
em quadrinhos.

Como se vê, Franco (2001) defende a postura de que as 
HQtrônicas são uma nova linguagem. Segundo o autor, as HQ-

7 Posteriormente iremos reforçar a justificativa da escolha do termo de Franco (2001). 
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trônicas seriam uma forma linguageira de hibridização entre 
HQ e a Hipermídia. Isso quer dizer que meras transposições 
de versões impressas para a tela do computador são descarta-
das de sua definição, já que não agregam traços semióticos hi-
permidiatizados, como animação e trilha sonora, por exemplo. 
Páginas de quadrinhos impressos digitalizados seriam, segun-
do ele, “transferências brutas de imagens para o meio digital” 
(FRANCO, 2001, p. 83) e não poderiam ser tratadas como 
HQtrônicas, como já dissemos. 

Franco (2001), na verdade, traça sua teoria a partir do 
pressuposto de que as HQtrônicas precisam ser sustentadas es-
truturalmente por traços semióticos da tecnologia hipermidiá-
tica. Para o autor, hipermídia seria 

o conjunto de multimeios formado por uma base 
tecnológica comunicacional multilinear e interativa, 
cuja estrutura inclui informação rizômica representa-
da por nós clicáveis que são acessados pelo navegador 
de acordo com suas preferências (FRANCO, 2001, 
p. 87). 

A definição de hipermídia de Franco é a que usaremos 
no decorrer de nossa discussão. Considerando a noção de hi-
permídia e o fato de os computadores domésticos terem se 
popularizado somente a partir dos anos 90 do século XX, é 
possível admitir que as HQtrônicas, devido ao próprio avanço 
da tecnologia, só passaram a existir a partir da mesma época em 
que passaram a ser feitas “as primeiras experiências de inclu-
são de códigos alheios à linguagem tradicional [...] em site de 
veiculação de quadrinhos online” (FRANCO, 2001, p. 83), na 
segunda metade dos anos 90.        

Antes desse período, as versões pioneiras de HQs no 
suporte computacional eram tentativas incipientes, ainda sem 
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maturidade, na verdade, eram experimentações do que viriam 
a ser. Versões das HQs tradicionais eram apenas escaneadas 
diretamente para o PC, sem nenhum tipo de adaptação para o 
novo mídium. Eram meras transposições, as quais não explo-
ravam as possibilidades da Hipermídia, mas, graças às novas 
possibilidades semióticas proporcionadas pela hipermídia, 

muitos artistas passaram a se interessar por experi-
mentar as possibilidades expressivas desse novo meio, 
dentre eles, vários quadrinhistas que trabalhavam 
tradicionalmente no suporte papel vêm aos poucos 
migrando para a hipermídia, trazendo consigo todo 
o manancial artístico e narrativo apreendido na con-
fecção das histórias em quadrinhos impressas, pro-
movendo uma hibridização da linguagem das HQs 
com linguagens próprias de outras mídias (FRAN-
CO, 2001, p. 88). 

A partir das novidades tecnológicas, os quadrinhistas 
lançaram mão de estratégias semióticas para sofisticar os qua-
drinhos, como lemos há pouco. É importante que se diga tam-
bém que o processo de transição de mídium em relação às HQs 
reverberou muito rapidamente na forma de interação com os 
leitores e, evidentemente, no modo de construção das histori-
nhas seriadas. Isso gerou praticamente uma fábrica desenfre-
ada de textos híbridos, especificamente aqueles que mesclam 
marcas do impresso e do virtual. Em meio a esse universo de 
textos novos, todavia, faltam compreensões claras em relação à 
própria feição de gênero novato no campo da linguagem ou se 
é apenas uma versão cibernética daquilo que se conhece. Neste 
espaço é que surge a complexa definição de HQtrônica. Já exis-
tem tentativas de explicá-la, mas elas carecem de refinamento, 
como veremos posteriormente. Por ora, comecemos a inves-
tigar o que já se sabe sobre HQtrônicas. Para Franco (2001, p. 
105), 
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HQtrônica inclui efetivamente todos os trabalhos 
que unem um (ou mais) dos códigos da linguagem 
tradicional das HQs no suporte papel com uma (ou 
mais) das novas possibilidades abertas pela hipermí-
dia (sendo eles: Animação, Diagramação Dinâmica, 
Trilha Sonora, Efeitos de Som, Tela Infinita, Narra-
tiva Multilinear e Interatividade).

Para referendar a descrição do que seria essa nova lin-
guagem de hibridização semiótica, Franco (2001) apresenta 
características que, aliadas às tradicionais características das 
HQs impressas, compõem as HQtrônicas estruturalmente. As 
características, já citadas anteriormente, são detalhadas a se-
guir: 

Animação – A animação, grosso modo, se dá quando 
algum personagem, objeto ou quaisquer outras coisas se mo-
vimentam, criando a ilusão de aquilo ganhar vida. Isso seria 
proporcionado por meio de simulações de movimento geradas 
por softwares sofisticados, como o Flash da Macromedia8. Elas 
podem ser simples ou mais complexas, podem até ter dimen-
sões no Ciberespaço9, o que levaria as HQs a ser praticamente 
uma realidade virtual. 

Diagramação dinâmica – A tradicional divisão da pá-
gina em requadros estáticos que comportam as cenas em seu 
interior ganham mobilidade. 

Trilha sonora – É o efeito causado pela música, é um 
dado novo que pode ajudar o artista na elaboração geral da 
atmosfera de uma sequência narrativa.

8 É um software que suporta imagens e vídeos, utilizado para a criação de animações in-
terativas que funcionam integradas à rede internet. Definição baseada no portal Wikipédia 
(http://pt.wikipedia.org/wiki/Adobe_Flash). Acesso em 01/02/12.
9 O Ciberespaço é definido por Mendo (2008, p. 57) como o espaço das comunicações 
por redes computacionais onde o principal fenômeno é hoje a internet. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Adobe_Flash
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Efeitos sonoros – Como no caso da trilha sonora, mui-
tos artistas que têm experimentado criar HQs com recursos de 
hipermídia se recusam a utilizar efeitos sonoros, eles preferem 
usar as onomatopeias e insistem no seu valor como elemento 
da linguagem dos quadrinhos. 

Tela infinita – Com o advento de um novo suporte, isto 
é, com a migração do papel para o ambiente digital da tela do 
computador, as histórias em quadrinhos poderão ver-se libertas 
das amarras do formato de diagramação tradicional, imposto 
pela veiculação impressa. 

Narrativa multilinear – Os hipertextos são estruturas 
narrativas multilineares que diferem da narrativa tradicional 
linear.  

Interatividade – É possível classificar os níveis de in-
teratividade entre passivo, reativo e interativo. As HQs ele-
trônicas veiculadas em CD-ROM ou na Internet poderiam, 
então, ser divididas em vários níveis de interatividade. Esses 
níveis, por sua vez, poderiam ir desde o mais básico (passivo), 
em que o receptor tem como única opção os comandos avançar 
e retornar, repetindo o padrão do suporte papel; passando pelo 
nível intermediário (reativo) que envolveria sites e CD-ROM 
nos quais o receptor poderia optar entre caminhos diversos já 
pré-estabelecidos, ou ainda poderia acionar animações, efeitos 
sonoros e links que o levariam a caminhos paralelos à narrativa; 
chegando finalmente ao nível mais avançado de interatividade, 
que seria classificado como “interatividade não trivial”.

Como vimos, Franco (2001) apresenta uma definição e 
um conjunto de características daquilo que ele mesmo batizou 
de HQtrônicas. Isso consiste em uma tentativa interessante de 
estruturar essa linguagem online, porém há um nó que embara-
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ça a compreensão dessa caracterização, já que ela se confunde 
com a composição arquitetônica de outros gêneros, tais como 
os games e o desenho animado, por exemplo. Essa falta de cla-
reza na definição e na caracterização das histórias em quadri-
nhos eletrônicas dá margens para que nós, leitores, nomeemos 
gêneros digitais indiscriminadamente como HQtrônicas.                  

Em outras palavras, ele afirma que, para ser HQtrônica, 
é necessário que haja uma mescla dos componentes das HQs 
tradicionais e de elementos hipermidiáticos. A questão nebulo-
sa é que Franco não especifica sua proposta, não nos fornece os 
limites e as fronteiras das HQtrônicas, deixando-nos pensativos 
ao nos deparar com certos gêneros digitais, como já afirmamos.

Isso significa dizer que, da forma como está posta a 
teoria, há pontos nebulosos, carecendo de explicitações. Não 
queremos com isso, desmerecer ou diminuir a importância do 
trabalho de Franco, muito pelo contrário, almejamos contribuir 
com os estudos na área, partindo dos escritos dele a discussão 
em foco, já que este autor é o pioneiro nos estudos em âmbito 
nacional. Um dos pontos confusos nos escritos de Franco é 
quando ele não explica em que grau ou até que ponto as carac-
terísticas das HQs se fundem às da Hipermídia. Retomemos 
o trecho da definição em que o teórico ressalta a amplitude de 
sua definição:

HQtrônica inclui efetivamente todos os trabalhos 
que unem um (ou mais) dos códigos da linguagem 
tradicional das HQs no suporte papel com uma (ou 
mais) das novas possibilidades abertas pela hipermí-
dia (sendo eles: Animação, Diagramação Dinâmica, 
Trilha Sonora, Efeitos de Som, Tela Infinita, Narra-
tiva Multilinear e Interatividade) (FRANCO, 2001, 
p. 105).
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Analisando atentamente as palavras de Franco, é possível 
observar lacunas geradas por ausência de informações mais de-
talhadas, as quais nos levam a refletir: i) Uma infinidade de gê-
neros poderia ser confundida com HQtrônica, já que qualquer 
gênero com elementos semióticos das HQs e da Hipermídia 
são consideradas como tal por Franco. Por exemplo, a anima-
ção Vida Maria10 poderia ser considerada uma HQtrônica, se 
levarmos em consideração a conceituação e a caracterização 
proposta por Franco (2001); ii)  Para especificar o que são HQ-
trônicas e evitar a confusão de identificação de gêneros, quais 
seriam as características imprescindíveis para a legitimação do 
status genérico de HQtrônica, já que Franco diz que basta ape-
nas uma das características das HQs impressas se unir às da 
Hipermídia (ou vice-versa)? 

Algum dos componentes quer seja das HQs, quer seja 
da Hipermídia há de ser crucial para determinar características 
que não poderiam deixar de existir em um exemplar de HQtrô-
nica para que o texto fosse considerado como tal, tornando-o 
distintivo entre muitos. Partindo dessas reflexões, analisare-
mos dois exemplos para ilustrar as possíveis complicações que 
os pontos, mencionados anteriormente, podem trazer para a 
compreensão do que seria HQtrônica. Analisamos, então, dois 
exemplares de gêneros que não são chamados pelos usuários 
de HQtrônica, mas que estariam enquadrados na definição de 
Franco: o jogo de videogame Super Mário Bros e a animação 
Vida Maria. 

Com relação ao jogo, destacamos as propriedades que o 
fariam ser visto como HQtrônica. Em relação à animação, dis-
cutimos outro aspecto da definição de Franco, que é o fato de 
ser ou não pertinente a possibilidade de se ter em uma HQ ele-
10 Ver:  http://www.youtube.com/watch?v=DEgq_Xx-XAw. 

http://www.youtube.com/watch?v=DEgq_Xx-XAw
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trônica sobreposição de características que se equivaleriam no 
impresso e no espaço hipermídia. Passemos a comentar o jogo.

No jogo eletrônico Super Mario Bros11 se desenrola a saga 
de Mário, personagem mascote da Nintendo12, que tenta res-
gatar a princesa Peach, a qual está aprisionada em uma torre 
de castelo. Há narratividade no jogo, muito embora, o enre-
do funciona apenas como pano de fundo, justificando as ações 
esperadas dos jogadores. Os personagens, evidentemente, não 
agem por conta própria já que é o jogador quem os manipula 
dentro do jogo. É o usuário quem determina se o personagem 
vai andar, correr, pular ou ainda aonde o mascote do jogo vai 
entrar, com quem vai lutar. 

O fato de o andamento do jogo se dar exclusivamente 
pelas ações dos jogadores rompe com a ideia de tempo e espa-
ço da narrativa tradicional, que é diferente, pois o tempo das 
ações pode ser congelado, se, por exemplo, o jogador demorar 
a vencer um inimigo ou não conseguir superar uma dificul-
dade imposta pelo jogo. Ele ficará naquela fase até conseguir 
vencer. Ou ainda em relação ao espaço, em que, também por 
empecilhos da saga, o jogador fica condicionado a mudar de 
local somente se a etapa em questão for concluída com êxito. O 
jogador pode repetir o jogo inúmeras vezes até atingir a meta. 

Independente da estratégia adotada, da quantidade de 
bônus recebidos, de inimigos derrotados, o herói sempre terá 
que “passar de fase”, ou seja, ir para a fase posterior. O caminho 
para o castelo onde a princesa está aprisionada é dividido em 
etapas, nas quais o herói só alcança se vencer a etapa anterior. 
11 Ver: http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=l-N1ugGDyUY#! 
12 É uma empresa japonesa de vídeos-jogo, é a grande marca de vídeos-game no mundo. 
Tida como símbolo mundial dos games, devido à sua competência e sucesso de vendas, 
além de criar personagens carismáticos que cativam o público. Comentário baseado no 
portal Wikipédia (http://pt.wikipedia.org/wiki/Nintendo).

http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=l-N1ugGDyUY#!
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nintendo
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Ao fim de cada etapa, há um vilão-mor guardião das portas que 
representam a entrada para a nova fase do jogo. Com a vitória 
do herói, sob o comando do jogador, há uma cena automática 
da comemoração do herói e da morte do vilão de cada etapa. 
O jogo é, assim, uma verdadeira saga comandada pelo interlo-
cutor e que reserva o mesmo fim para todos aqueles que con-
seguem superar todas as fases do jogo, não há possibilidade de 
intervenção do desfecho, podem mudar as estratégias do jogo, 
mas o final é o mesmo: o resgate da nobre Peach.  

Esta saga apresenta todas as características de hiper-
mídia e alguns traços das HQs, como balões de fala e recor-
datários (ou box de informações). Os balões de fala surgem, 
por exemplo, quando o personagem Mário e a princesa Peach 
comemoram o resgate desta. Surgem também quando o herói 
encontra seu mascote Yoshi, um dinossauro, o qual acaba por ser 
também um ágil parceiro nas suas aventuras. Já os recordatários 
aparecem diversas vezes seja para dar instruções aos jogadores 
ou dar detalhes do mapa do lugar, seja para finalizar cada etapa 
do jogo, assim como também para dar informações sobre o ter-
ritório/habitantes em cada etapa (fase) do jogo. 

Isso já seria suficiente para considerarmos Super Mario 
Bros como uma HQtrônica, segundo Franco, pois, lembrando 
a definição dele, basta o gênero unir um ou mais traços se-
mióticos das HQs e os outros de hipermídia (ou o contrário). 
Todavia questionamos novamente a definição de HQtrônicas 
dada por Franco, pois, se assim for, abriríamos precedentes 
para se considerar muitos outros gêneros na rede internet como 
HQtrônicas, já que apresentam também recursos semióticos da 
Hipermídia e dos quadrinhos impressos, como os websites, pro-
pagandas, trailers etc.
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O outro caso a ser comentado é a animação Vida Ma-
ria13, curta-metragem produzido pela Secretaria de Cultura 
Cearense, com duração de nove minutos. Esta animação apre-
senta todas as características de hipermídia citadas por Franco, 
mas não apresenta todos os elementos das HQs tradicionais, 
apenas o fato de ser uma narrativa, a qual nem é citada por 
Franco, provavelmente por considerar isso um pressuposto.  
Poderíamos pensar, então, que o caso já está resolvido: Vida 
Maria não é uma HQtrônica, já que lhe falta uma das partes da 
miscelânea de linguagens, no caso, o tocante às HQs. 

Poderíamos pensar na obviedade do início desse pará-
grafo, quando apresentamos Vida Maria como uma animação 
na circunstância de questionar se ela seria uma HQtrônica, ou 
seja, poder-se-ia pensar como é que nós questionamos se o cur-
ta-metragem cearense é uma HQtrônica se já estamos nomean-
do-a como animação? Ressaltamos, porém, que adiantamos no 
início deste capítulo o fato de alguns gêneros serem nomeados 
de forma indiscriminada, por isso, preferimos apresentá-la ini-
cialmente com o nome que mais se conhece dela: animação.

Continuando a reflexão teórica acerca da composição de 
Vida Maria, chamamos a atenção para o detalhe de que muitas 
características das HQs impressas têm como contraponto ca-
racterísticas semelhantes numa versão digital, digamos assim. 
Necessariamente algumas características da HQ impressa não 
precisariam acontecer da mesma forma nas eletrônicas. Isso 
poderia, no entanto, ser considerado a partir da delimitação 
feita por Franco.                                                                                                                  

13 Lembrando: produzido em computação gráfica 3D e finalizado em 35mm, o cur-
ta-metragem mostra personagens e cenários modelados com texturas e cores pesquisadas 
e capturadas no Sertão Cearense, no Nordeste do Brasil, criando uma atmosfera realista e 
humanizada. Direção de Márcio Ramos, produzido no Ceará. Fonte: http://www.porta-
curtas.com.br/Filme.asp?Cod=4910. Acesso em 02/02/12.

http://www.portacurtas.com.br/Filme.asp?Cod=4910
http://www.portacurtas.com.br/Filme.asp?Cod=4910
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As onomatopeias, por exemplo, elemento marcante nas 
HQs, são tentativas de representações escritas de determina-
dos sons. Esse elemento é usado pela impossibilidade de um 
som ser emitido no papel, todavia se o meio hipermidiático 
propicia a emissão do som propriamente dito, não seriam os 
efeitos sonoros, característica dada por Franco às HQtrônicas, 
a correspondência das onomatopeias nas HQs? Nesse caso, 
acreditamos que seria possível prescindir da característica da 
HQ impressa, que poderia muito bem ser substituída por uma 
correspondente no espaço hipermidiático. 

Em um momento da história, percebemos a protagonis-
ta depositando sementes quaisquer no grande pilão de madeira 
para que sejam maceradas, atividade doméstica comum nas ca-
sas interioranas. Se o som das pancadas fortes de Maria ao es-
magar os grãos fosse  representado no impresso, provavelmente 
seriam usadas onomatopeias como Pum! Pum! (usadas também 
para representar batidas de porta bruscamente, objetos caindo 
rapidamente), já que essa ação marca uma etapa crucial na nar-
rativa: a passagem de tempo na vida da sertaneja e mereceria 
um destaque. 

Ainda no que diz respeito à transposição de caracterís-
ticas do impresso para características equivalentes em hiper-
mídia, além do efeito de som, podemos apontar uma possível 
correspondência entre os balões de fala das HQs e o som repre-
sentativo da fala dos personagens de Vida Maria. A explicação 
é próxima da que foi dada anteriormente, já que os balões de 
fala também intentam representar as falas dos personagens na 
modalidade escrita, enquanto na versão virtual, os personagens 
se comunicam verbalmente através da oralidade, quando da 
ocasião de eles “falarem” 14. Não existiria, portanto, a necessida-
14  Exceto quando as duas Marias escrevem seus respectivos nomes no caderno (Maria 
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de de serem criadas representações escritas daquilo que poderia 
ser representado diretamente por emissões sonoras específicas, 
como efeitos de som e a “fala” dos personagens.  

Segue outra imagem de Vida Maria, dessa vez para ilus-
trar um momento em que há diálogo direto entre alguns per-
sonagens. A situação é a chegada do pai de Maria e de José, um 
conhecido da família, que vem a ser depois esposo de Maria. 
Há falas entre eles, mas elas se dão sonoramente, “direto da 
boca dos personagens” sem precisar dos típicos balões de fala. 
Podemos considerar mais uma correspondência direta entre 
um constituinte das HQs e um elemento de hipermídia, pois 
as falas dos personagens existem em ambos os mídiuns, mas 
diferem quanto ao modo de representação. 

Ainda na tentativa de apontar possíveis correspondên-
cias entre características de HQs e HQtrônicas, baseados em 
Franco (2001), citamos as chamadas linhas de movimento (ou li-
nhas cinéticas), que são traços que indicam nas HQs movimen-
to seja de personagens, seja de objetos em geral. Nas HQtrôni-
cas, é possível dispor da animação, cuja pujança dá movimento a 
qualquer coisa na narrativa. Isto dispensaria os traços cinéticos, 
porque seria dada movimentação direta, sem precisar insinuar 
vida, esta seria percebida através da animação, recurso no qual a 
ilusão de movimento é bastante ágil, a ponto de contemplar o 
meio digital, também veloz.

Julgamos que essas possibilidades de correspondência 
entre os atributos da HQ e da HQtrônica sejam suficientes para 
ilustrarmos o fato de que a declaração de Franco de que basta 

José e Maria de Lourdes) posicionado na janela do casebre. Neste momento da narrativa, 
as personagens não estão se comunicando com outrem, através da palavra escrita, mas 
executando um ato físico de escrever para repetir o próprio nome, num exercício de escrita 
de um recém-alfabetizado. 
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haver a junção de características entre as versões impressas e 
digitais dos quadrinhos não é satisfatória na definição e na ca-
racterização das HQtrônicas, já que poderíamos pensar em cor-
respondências semióticas de um ou de outro meio, como mos-
tramos. Observando as situações anteriores, mostramos que a 
caracterização de Franco para as HQtrônicas abre precedentes 
para dúvidas e generalizações, praticamente nos autorizando a 
afirmar que games e animações também são HQtrônicas, já que 
faltam elucidações de até onde vai a mescla de linguagens ou 
ainda qual ou quais os pontos que sustentam primordialmente 
o eixo das histórias em quadrinhos eletrônicas.   

Afirmar, pois, que o sincretismo entre as linguagens com, 
pelo menos, uma característica de um lado e mais os códigos do 
outro não é suficiente pelo que vimos. Também é questionável, 
a nosso ver, o fato de Franco não criar dimensões de qual (ou 
quais) elemento(s) precisa(m) estar presente quando da oca-
sião da feitura de uma HQtrônica. Consideramos importante 
para a compreensão de um gênero discursivo não a exatidão 
de seus elementos, mas avaliamos como necessária a apresen-
tação de parâmetros que norteiem o leitor no que diz respeito 
às características a partir das quais pode reconhecer um gênero 
e seu propósito comunicativo. É, pois, crucial para a defini-
ção científica do gênero que ele tenha um arcabouço mínimo 
de arquitetura para o aprofundamento de estudos e pesquisas 
concernentes aos gêneros, já que para pesquisarmos produtiva-
mente um gênero precisamos, antes de qualquer coisa, saber do 
que estamos tratando.                

Comentados esses exemplos, passemos agora a discu-
tir um exemplar de texto que, segundo o próprio Franco se-
ria HQtrônica. A HQtrônica Neomaso Prometeu é de autoria de 
Franco e está hospedada no website da Escola de Comunicação 
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e Artes da Universidade de São Paulo15. Iremos analisar a partir 
desse exemplo a aplicação da definição dele a fim de perceber 
na prática o que seria uma HQtrônica. 

Aliada a elementos de hipermídia, Neomaso Prometeu 
reúne algumas características das HQs tradicionais, como os 
balões de fala e a moldura das cenas em quadros, os quais, por 
sua vez, mesmo animados, movimentam-se dentro dos enqua-
dramentos. Neomaso Prometeu é uma versão contemporânea do 
mito grego Prometeu acorrentado. A HQtrônica associa elemen-
tos da história original e inova com traços de vanguardismo, 
como os personagens da biotecnologia genética, por exemplo, 
misturando possibilidades. 

A HQtrônica de Franco traz animações que substituem, 
por assim dizer, o ato de folhear as páginas das HQs tradicio-
nais. Isso se dá por meio de links distribuídos em pontos lumi-
nosos, especificamente esferas incandescentes, que, ao serem 
clicadas, conduzem o leitor à outra cena. Essa animação está 
ligada imediatamente à outra característica da Hipermídia: a 
interatividade, já que a história só acontece se o leitor navegar 
nela, clicando nas esferas de luz. 

Além da interatividade ser percebida na navegação da 
história, propriamente dita, ela também se faz presente no 
acesso aos informativos e curiosidades da HQtrônica. A apre-
sentação disso é feita de forma semelhante aos recordatários, 
das HQs impressas, já que são informações adicionais e trazem 
algo fora do enredo da narrativa, no caso, informações extras, 
como se fossem bônus para o leitor. 

Os efeitos sonoros substituem as onomatopeias no texto, 
pois, ao invés de serem representados na escrita, os efeitos de 
15 Ver: http://www.cap.eca.usp.br/wawrwt/neomaso/neo-a.html.  

http://www.cap.eca.usp.br/wawrwt/neomaso/neo-a.html
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som de fato os realizam dentro do enredo. Por meio da anima-
ção cibernética, a história ganha um tom agonizante de suplí-
cio, marca do Mito de Prometeu. As animações dão movimento 
aos personagens, mas não saem dos quadros, não ultrapassam 
os limites de moldura, entre outras palavras, os enquadramen-
tos em si são estáticos, o que se move é o que está dentro deles. 
A história inteira é narrada em quadros, ainda que com ani-
mações.

Neomaso Prometeu é, pois, segundo a classificação de 
Franco, uma HQtrônica. Mesmo isso sendo esperado, já que, 
como já dissemos, ele é o autor da história em quadrinhos ele-
trônica de que estamos tratando, fizemos questão de analisá-la 
a fim de constatar se a teoria se aplicava ao texto que ele mes-
mo produziu. 

Depois de discutirmos a definição e a caracterização de 
HQtrônicas segundo Franco (2001), partimos para a discussão 
dos mesmos pontos na perspectiva de Mendo (2008), o outro 
teórico que nos propomos a estudar. Mendo não usa o ter-
mo HQtrônica, como já afirmamos, nem define propriamente 
o que sejam as histórias em quadrinhos eletrônicas. Na ver-
dade, ele considera que “a nova HQ que se forma está cada 
vez mais distante do mundo dos impressos, apropriando-se de 
elementos presentes nos videogames, desenhos animados e dos 
recursos interativos da própria internet” (MENDO, 2008, p. 
88). Isso significa dizer que, quando Mendo propõe estudar as 
histórias em quadrinhos digitais, não a legitima como um novo 
gênero, uma nova linguagem, mas uma versão remasterizada 
do que já existe. 

Para ele, a relação de interface entre HQs e hipermídia 
existe, mas não ao ponto de esse intermeio gerar um gênero 
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novo. Mendo admite que essa interface interfira nos quadri-
nhos, porém no sentido de ampliar as possibilidades comuni-
cativas e criativas das HQs tradicionais, sem que isso denote 
um novo gênero. A hipermídia seria, segundo ele, um feixe de 
modos de aprimoramento criativo para as HQs, como se fosse 
instrumental às HQs e não como propiciadora de uma nova 
composição linguageira. Ele considera que, a inter-relação em 
foco estaria cada vez mais tênue, já que a desmedida de ele-
mentos semióticos de hipermídia descaracterizaria as HQs, 
pois,

quanto mais a HQ evolui no meio eletrônico, acres-
centando novos valores à linguagem [...], mais ca-
minhamos na direção de um grande distanciamento 
entre a HQ no papel e digital. [...] Quando vamos 
além, as histórias na rede – ricas em recursos extras de 
linguagem – aproximam-se cada vez mais de lingua-
gens muitas vezes lúdico-interativas (como os jogos 
eletrônicos) e com movimento (como nos desenhos 
animados) (MENDO, 2008, p. 87).

Mendo não conceitua as histórias em quadrinhos na in-
ternet, pois afirma ser “difícil de classificá-las”. Além de não 
definir, ele não apresenta características do que seriam as HQ-
trônicas, já que não teria como caracterizar, como fez Franco 
(2001), aquilo que ele nem sequer legitima como gênero. Ele 
estabelece relações entre HQs e hipermídia, como por exemplo, 
o contato dos videogames e desenhos animados com os quadri-
nhos, mas isso se dá para mostrar outro ângulo de observação, 
isto é, para enfatizar a descaracterização das HQs e não para 
evidenciar as HQtrônicas. Vejamos algumas das considerações 
do teórico.              

Em relação aos desenhos animados, o autor declara 
que “quando a HQ é criada em suporte eletrônico, utilizan-
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do recursos multimídia, passa a estar à beira de atravessar a 
linha divisória que a separa do desenho animado” (MENDO, 
2008, p. 91). Já no que concerne aos jogos eletrônicos, afirma 
que “o universo ficcional dos games é muito semelhante ao das 
HQs, assim como seus gêneros [...]. Muitos dos quadrinhos 
na web assumem tal grau de interatividade que se assemelham 
sobremaneira aos jogos eletrônicos” (MENDO, 2008, p. 91). 
Percebemos, pois, que Mendo não só se recusa a aceitar as his-
torinhas eletrônicas como gênero novo, como também hesita 
em caracterizá-las. Isso é óbvio, já que um ato desses estaria 
imediatamente associado ao outro (definir e caracterizar). 

Feitas as constatações e contestações dos escritos de 
Franco (2001) e Mendo (2008), passamos, baseados neles, a 
discutir nossa posição no tocante às histórias em quadrinhos 
eletrônicas. Isto significa dizer que vamos propor uma concei-
tuação e uma caracterização daquilo que julgamos ser funda-
mental nas histórias em quadrinhos da web. Primeiro vamos 
acatar a sugestão de Franco (2001) ao nomear o gênero inves-
tigado nessa pesquisa como HQtrônica. O motivo pelo qual 
admitimos a nomenclatura de Franco é que compartilhamos 
o ponto de vista do teórico e consideramos as HQtrônicas uma 
nova linguagem, que merece, pois, um nome exclusivo. 

Acreditamos que as HQtrônicas constituem uma nova 
forma de comunicação e interação. Somamos à ideia de Franco 
a concepção de gênero discursivo. Afirmamos “somar”, porque 
Franco não constrói a pesquisa dele sob o enfoque textual-dis-
cursivo. Considerando o conceito bakhtiniano de gênero, ve-
mos HQtrônica como um gênero discursivo, já que ela constitui 
um tipo relativamente estável de enunciado e serve a um pro-
pósito sócio-cultural situado historicamente, qual seja entreter. 
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Em nossa perspectiva, as HQtrônicas contemplam ne-
cessidades comunicativas do homem  contemporâneo como 
agilidade de interação, além de cobrar também habilidades es-
pecíficas de mergulhar na rede, haja vista o fato de os leitores 
serem cobrados a navegar na rede internet, caminhando pelos 
hipertextos cheios de caminhos escondidos. Isso acontece em 
ambientes de trabalho, de estudo, até entre amigos, pois, muitas 
atividades atualmente exigem a compreensão e a vivência no 
mundo digital. Tudo isso precisa acontecer muito rapidamen-
te, dado o ritmo frenético das atividades sociais atualmente. É 
uma exigência da contemporaneidade. Os quadrinhos, então, 
não apenas ganharam uma versão arrojada de sua aparência, 
mas também sua forma de construção e de recepção pelos in-
terlocutores foi modificada, já que os leitores têm na web mais 
uma possibilidade de leitura e interação, desde que conheçam o 
mundo virtual para poder desfrutar de sua amplitude. 

Para definir HQtrônica, partimos primeiramente da pró-
pria formação do termo: HQtrônica (ou história em quadrinhos 
eletrônica). Levando em consideração o sugestivo e auto-ex-
plicativo termo em si, propomos a sustentação da arquitetura 
desse gênero a partir da formação da própria palavra composta 
HQtrônica. O primeiro termo da composição seria história, em 
que se percebe a necessidade de o gênero ter como sequência 
textual16 predominante a narrativa, ou seja, um enredo que se 
desenrole em um tempo. O segundo é quadrinhos – a história 
narrada realizar-se-ia também em semiose visual (imagens, de-
senhos etc.) dentro de enquadramentos (quadrinhos), mesmo 

16 Sequência textual designa estruturas relativamente autônomas, dotadas de organização 
linguística típica (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas), que abran-
gem as categorias clássicas da narração, descrição, argumentação, formas típicas de orga-
nização das informações nos mais variados gêneros, que podem ocorrer, não raramente, de 
modo combinado (REINALDO, 2002, p. 02).
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que haja animação dentro deles, seja de personagens, ambien-
te ou quaisquer outros elementos. O terceiro termo, o radi-
cal trônica, estaria ligado à hipermídia e teria como elemento 
obrigatório a interatividade17, em que o leitor passa, no espaço 
hipermidiático, a ser também condutor do funcionamento de 
ferramentas virtuais típicas desse universo. 

Conceituamos HQtrônicas, então, como um gênero dis-
cursivo formado pela hibridização das HQs tradicionais com 
os elementos semióticos de hipermídia, e cuja estrutura se 
sustenta em um tripé que engloba a sequência textual predo-
minante,  linguagem utilizada e o uso de elementos hipermí-
dia. No que diz respeita à sequência textual predominante, as 
HQtrônicas são narrativas, com toda a estrutura inerente a elas 
(personagens, tempo, espaço, local, enredo e narrador). 

Já no que concerne à linguagem utilizada, a HQtrônica 
herda das histórias em quadrinhos o enquadramento, ou seja, 
as cenas narradas em quadrinhos. Em relação à hipermídia, as 
histórias em quadrinhos eletrônicas apresentam a interativida-
de como traço semiótico mais forte. Isso não significa dizer, no 
entanto, que outras características não possam ou não devam 
estar presentes, a existência de outras propriedades numa HQ-
trônica é potencialmente possível e se realiza muitas vezes. 

O que propomos, na verdade, é que esse tripé de carac-
terísticas seria o que daria base para as HQtrônicas serem le-
gitimadas como um novo gênero discursivo, e não ser apenas 
uma modernização dos quadrinhos. Quanto aos outros traços 

17 Segundo Silva (1998), o conceito de interatividade é recente, posterior ao conceito 
de interação, que vem da física, tendo sido incorporado por outros campos do saber e, 
no campo da informática, designa-se por interatividade. A ideia de interatividade vem 
ao encontro de uma nova dimensão conversacional da informática, traduzida por uma 
bidirecionalidade.  Este conceito vem da pop art, caracterizada pela fusão sujeito-objeto, 
onde o espectador interfere, modifica e co-cria a obra com o artista.
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característicos não mencionados na nossa proposta de concei-
tuação (onomatopeias, linhas cinéticas etc.), acreditamos que 
podem permanecer em estado de latência, sendo ou não usados 
nas HQtrônicas.

Reforçamos que esses outros traços possíveis (mas não 
obrigatórios) podem ter correspondentes semióticos tanto do 
lado das HQs quanto da hipermídia, por exemplo: as onoma-
topeias, das HQs, podem ser equivalentes aos efeitos sonoros 
na hipermídia, assim como os recordatários podem ser vistos 
como representantes escritos das caixas de informações e bônus 
na interface das histórias digitais, ou ainda os balões de fala por 
reprodução da fala, acusticamente falando etc. Queremos dizer, 
com isso, que todas as outras marcas características típicas ou 
das HQs ou da hipermídia, exceto as três que sustentam nos-
sa proposta apresentada anteriormente, podem estar presentes 
nas HQtrônicas, mas não obrigatoriamente.

Isso significa dizer que esses elementos podem se mis-
turar aos outros três fundantes (sequência textual narrativa, 
quadrinhos e interatividade) sem nenhum risco de implicar 
transtornos à proposição exposta por nós. Exemplificando: 
uma HQtrônica, já levando em consideração que reúne as três 
características ao mesmo tempo, pode ainda apresentar balões 
de fala ou reproduções sonoras das falas dos personagens, como 
recursos adicionais, por exemplo. Pode também apresentar um 
recordatário em forma de legenda no rodapé dos quadrinhos 
ou dispor de um link que conduza a determinada informação 
de tempo ou esclarecimento, ou seja, as outras características 
das HQs e de hipermídia podem ser intercambiáveis ao lado 
das outras três peças fundamentais da construção genérica 
hibridizada sem que isso a descaracterize aquilo que estamos 
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nomeando como HQtrônica. A imagem abaixo é da HQtrônica 
Neomaso Prometeu e exemplifica o que afirmamos anteriormen-
te: a presença de balões de fala, marca característica das HQs 
é mantida mesmo havendo a possibilidade de os personagens 
“falarem” diretamente, sem precisar de balões, já que a hiper-
mídia permitiria isso. Em outras palavras, nem os balões de fala 
nem as “falas” são indispensáveis, já que podem ser substituídos 
um pelo outro. 

Sobre a diferença entre HQtrônica e outros gêneros, o 
fato de: i) uma narrativa precisar ser contada em quadrinhos, 
assumindo, assim, as origens do gênero de que a HQtrônica 
indica ter sido transmutado18, histórias em quadrinhos; ii) as 
cenas precisarem ser narradas em quadros; iii) a interativida-
de também se fazer presente na composição das HQtrônicas 
concomitantemente diminui o número de outros gêneros que 
poderiam ser confundidos com as histórias em quadrinhos ele-
trônicas, pois esse tripé de elementos fundantes que propomos 
contribui, ao nosso ver, para a identificação das HQtrônicas, 
distinguindo-a de games e animações, por exemplo.

Um game, a partir de nossas reflexões teóricas, não pode-
ria ser confundido com uma HQtrônica, como era antes, dada 
a ampla definição de Franco (2001), porque ele não conta uma 
história propriamente, não é uma sequência textual. Isso já evi-
taria de ele ser confundido, assim como as animações também 
deixariam de ser alvo de dúvidas quanto à designação científi-
ca, já que a diagramação é dinâmica, ou seja, nestas há quebras 
do enquadramento estático, não há quadrinhos, há elasticidade 
tridimensional, característica forte das animações. Refinando a 
teoria de Franco, pensamos que noções escalares de continuum 
podem operacionalizar a compreensão do que seja HQtrônica. 
18 Para saber mais sobre transmutação de gêneros conferir Araújo (2010).
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Propomos graficamente o seguinte esquema que visa repre-
sentar a noção de continuum:

Esquema de conexões entre HQtrônicas e gêneros discursivos afins

Fonte: Criação nossa

Como parâmetros de análise, então, sugerimos as carac-
terísticas: sequência textual predominantemente narrativa, a 
disposição das cenas exige os enquadramentos, ou seja, que as 
cenas sejam contadas em quadrinhos (mesmo que haja anima-
ções internas) e a interatividade  como elemento de hipermídia. 
Chamamos de interatividade aqui, pormenorizando a defini-
ção de Silva (1998), a possibilidade de o leitor poder intervir 
na história, escolhendo possíveis desfechos para ela ou ainda a 
possibilidade de o interlocutor poder mergulhar em hiperlinks 
para desfrutar de outras possibilidades, como por exemplo, 
acessar as informações extras, joguinhos educativos ou ativi-
dades de lazer. 

Para medir a operacionalidade do conceito que propo-
mos, usaremos como exemplo de análise a HQtrônica Um pon-
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to aumenta um conto?19 Nessa discussão procuramos o refina-
mento da teoria de Franco e o refutamento do pensamento de 
Mendo no que concerne às historinhas da web, como o próprio 
teórico denomina o que chamamos de novo gênero.

Um ponto aumenta é um conto? é uma HQtrônica porque 
conta uma história, em quadrinhos e é passível de condução 
pelo interlocutor. A história é uma retextualização20 do conto A 
Pequena Sereia, narrativa conhecida principalmente pela versão 
cinematográfica da Walt Disney. Apresenta personagens, enre-
do, tempo, lugar e narrador tudo bem definido, legitimando 
o estatuto de texto narrativo. A história, propriamente dita, é 
contada em páginas de quadrinhos estáticos, cujas páginas di-
gitais são passadas por animações de setas indicativas de direita 
e esquerda, acompanhadas, quando clicadas, de efeitos sonoros. 
O texto em questão contempla também a terceira exigência, 
por assim dizer, da constituição do gênero: é interativa, pois o 
leitor pode intervir no desfecho da história ou acessar as infor-
mações extras à história e joguinhos lúdico-educativos. 

19 Ver: http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/
20 Marcuschi (2001, p. 46) elabora o conceito de “retextualização”, entendida como “um 
processo que envolve operações complexas [de passagem do texto falado para o escrito e 
vice-versa] que interferem tanto no código como no sentido e evidenciam uma série de 
aspectos nem sempre bem-compreendidos da relação oralidade-escrita.”.

http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/
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 Figura 05 Fonte: Imagens da própria HQtrônica

 Figura 06 Fonte: Imagens da própria HQtrônica
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Na figura 05 a qual alude à cena de abertura da história, 
observamos alguns elementos os quais permitem a interativi-
dade do leitor com o texto, entre eles o ícone de corneta com 
uma bandeira (cujo desenho de centro é uma nota musical) 
localizada no canto superior direito da tela. Este ícone permite 
que o leitor escolha se quer efeitos sonoros ou não. Um simples 
toque na corneta aciona ou desliga a função musical. Além do 
dispositivo situado no canto inferior esquerdo, o qual funcio-
na como uma espécie de controle remoto, já que o leitor pode 
avançar, pausar ou voltar na apresentação. Observemos ainda 
que, no canto inferior direito, existe um desenho de concha, 
que dá a opção de se iniciar logo a história em quadrinhos, isso 
acontece quando a seta controlada por nós, pelo mouse, passa 
em cima da concha e aparece o comando INICIAR. 

Na figura 06 continuamos a notar traços que denotam 
interatividade na HQtrônica, tais como as setas à direita e à es-
querda dos quadrinhos, as quais também funcionam como co-
mando de voltar ou avançar as páginas da história. Observamos 
ainda, no canto inferior direito, uma imagem de uma luneta 
(cuja passagem da seta por cima) acusa o comando AUMEN-
TAR, dando um zoom, isto é, ampliando a página (ou ainda, 
quando a página está ampliada, o comando funciona com o 
alvo inverso, DIMINUIR). Outro elemento interessante a ser 
visto é o caramujo, no canto inferior esquerdo, que fica fechado 
até que o leitor clique nele e este se movimenta, expondo o que 
tem dentro de sua concha. As opções podem ser acionadas a 
qualquer momento da narrativa e o leitor, consequentemente, 
pode conhecer os links à vontade e depois voltar a acompanhar 
a história da Pequena Sereia. 

A figura 06 ilustra ainda um exemplo de as histórias se-
rem narradas em quadrinhos, como pode ser visto acima. O en-
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quadramento das cenas estáticas marca uma característica fun-
dante das histórias em quadrinhos eletrônicas, como dissemos. 

Percebemos a moldura das cenas e o detalhamento de 
informações visuais em cada quadrinho, em que cada cena 
precisa ser produzida seja verbal seja pictoricamente de for-
ma minuciosa, já que esses elementos sustentam a narrativa 
em pormenores. Tocamos no assunto multimodalidade no pri-
meiro capítulo e recapitulamos a ideia de que as imagens não 
são postas à toa, elas significam tanto quanto as palavras. O 
interessante na narrativa em quadrinhos é que estes precisam 
reunir elementos semióticos de desenhos, cores e símbolos su-
ficientes para manter a coerência da história e não poluir visu-
almente o texto híbrido. 

Em relação à sequência textual, afirmamos que Um pon-
to aumenta um conto? é uma narrativa por reunir os elementos 
intrínsecos à narração: personagens (seres do mar e pessoas), 
tempo (cronológico e psicológico), espaço (oceano e praia), 
enredo (uma história de amor diferente) e narrador (narrador
-observador). Esses elementos harmoniosamente unidos é que 
legitimam o estatuto de um texto ser uma narrativa. 

A proposta que apresentamos como caracterização de 
HQtrônicas evitaria a confusão terminológica com os games e 
as animações, haja vista o fato de que, os  games, por exemplo 
mesmo sendo interativos, que seria um das condições estipula-
das por nós, e trazendo outras características das HQs tradicio-
nais, como vimos, não poderiam ser confundidos com as HQ-
trônicas, porque não contemplam a sequência textual narrativa, 
ou seja, não narra uma história propriamente. 

Apenas um esboço de enredo existe para dar estímulo ao 
jogador: no caso de Super Mario Bros, há os personagens e uma 
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meta a ser alcançada, que é resgatar uma princesa. Isto, por si 
só não sustenta uma possível narrativa, já que não há os outros 
elementos da narração, não existe, por exemplo, um narrador. 
Além disso, o tempo não é determinado, já que é o jogador 
quem situa o personagem temporalmente, de acordo com a es-
tratégia de jogo adotada. Assim como a indefinição do tempo, 
outro elemento indefinido é o próprio enredo, que não passa de 
um resquício narrativo, não existe o desenvolvimento de uma 
história propriamente dita, consequentemente, se não há uma 
história, não tem como ela ser contada seja em quadrinhos ou 
quaisquer outras disposições geométricas. Em outras palavras, 
nos games, há interatividade, mas mesmo assim, não satisfaz os 
outros critérios, quais sejam os de ser uma sequência textual 
narrativa e nem são dispostos em quadrinhos. 

Seria improvável também a confusão terminológica 
entre as HQtrônicas e as animações devido ao fato de, mesmo 
apresentando toda a estrutura bem definida dos textos narrati-
vos, essas histórias não são contadas em quadrinhos. A noção 
de congelamento de cenas do enquadramento é relegada ao 
esquecimento, pois é substituída pela diagramação eletrônica e 
sua tridimensionalidade constante, impossibilitando a narração 
em quadrinhos. Seria impensável o uso de quadrinhos estáticos 
em um gênero cujo nome, animações, enfatiza sua característica 
mais patente, a homônima ilusão de movimento e recurso hi-
permidiático, animação. Além disso, as animações não permitem 
tanta interatividade com o interlocutor quanto às HQtrônicas. 
Resumindo, as animações são predominantemente sequências 
textuais narrativas, mas não apresentam a moldura de cenas 
na forma de quadrinhos, nem são interativas como propomos. 

Recapitulamos que refutamos a teoria de Mendo (2008) 
de que não há uma nova linguagem e que discordamos de Fran-
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co (2001) que qualquer texto hibridizado entre HQs e Hiper-
mídia possa ser HQtrônica. Mostramos com exemplos por que 
os gêneros games e animações poderiam ser confundidas com 
HQtrônicas, se fossem levadas em conta as reflexões teóricas de 
Franco. Propusemos uma conceituação e uma caracterização 
das HQtrônicas, termo apresentado por Franco e adotado por 
nós, que visa à contribuir na compreensão científica do gênero 
HQtrônica. 

Relacionamos nossa proposta a dois textos distintos e 
mostramos a aplicabilidade de nossa proposta e, assim, apon-
tamos como sendo HQtrônicas os textos Um ponto aumenta um 
conto? e Neomaso Prometeu.  Confrontamos ainda nossa pro-
posta de caracterização com a animação Vida Maria e o game 
Super Mário Bros para afirmar que estes textos não são HQ-
trônicas. Vamos agora analisar os propósitos comunicativos e a 
relação com os interlocutores neste mídium digital para conti-
nuar com o objetivo de ampliar nossa compreensão de como as 
HQtrônicas reverberam. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A razão que nos fez aventurar por pesquisar um assun-
to com poucas teorias nos pareceu desafiador e realmente foi. 
Por várias vezes, deparamo-nos com a certeza de que algo mais 
precisava ser escrito em relação às HQtrônicas, pois nos ques-
tionávamos bastante sobre os limites e as fronteiras desse gê-
nero em relação a outros e, principalmente, em relação à sua 
própria arquitetura.

Sabemos que aprisionar um gênero em uma definição/
estrutura não é nem suficiente nem lógico para estudá-lo, 
haja vista o fato de ele ser dinâmico e só ter funcionalidade 
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comunicativa na práxis social, porém, como conhecer melhor 
um gênero se não nos detivermos ao estudo dele? No caso das 
HQtrônicas, fez-se, então, necessário lançar sobre ele a luz da 
Ciência, no caso a Semiótica e a Linguística, para podermos 
refletir teoricamente e trabalhar em suas engrenagens. Para 
isso, precisamos recortar uma pequena amostra das HQtrônicas, 
que constituiu nosso corpus, a fim de nos aproximarmos mais e 
abstrairmos aquilo que seria comum. 

A partir dos dados de análise, acreditamos ser possível 
admitir que a HQtrônica constitua um novo gênero discursivo. 
É um texto multimodal, pois alia diversos códigos semióticos 
e é um texto híbrido que agrega constituintes das HQs e de 
hipermídia, apresentando assim as seguintes características: a) 
sequência textual predominantemente narrativa, b) disposição 
das cenas em enquadramentos, ou seja, que as cenas sejam con-
tadas em quadrinhos (mesmo que haja animações internas) e 
c) interatividade como elemento de hipermídia. As HQs deixa-
ram como legado textual a sequência predominantemente nar-
rativa e a moldura das cenas em quadros. Já a hipermídia em-
prestou a característica interatividade para a composição desse 
gênero rico em construção e em possibilidades comunicativas. 
Ressaltamos que essa caracterização pode ser mais ampla, tra-
zendo, por exemplo, outras marcas das HQs e da hipermídia, 
como balões de fala, recordatários, animações, efeitos sonoros 
etc. ao lado das outras citadas.

Nossa proposta não encerra o assunto, muito pelo con-
trário, ela almeja suscitar provocações de outros pesquisadores 
que desejem ampliar o escopo teórico e dialogar conosco sobre 
esse interessante gênero. Ressaltamos ainda que esta pesquisa 
não teve como intuito delimitar o gênero dentro de uma ta-
xionomia dura, digamos assim, o que quisemos foi analisá-lo 
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de perto e devolvê-lo aos leitores em geral, dessa vez com uma 
lanterna, para que desfrutem de uma leitura semiótica mais 
aguçada.    
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O Caldeirão foi uma experiência de organização social, 
ocorrida na década de 1930 no Cariri cearense. O movimento 
teve a liderança do beato José Lourenço, agricultor, negro, pa-
raibano, que chegou ao Cariri cearense no auge das romarias 
a Juazeiro do Norte, no final do século XIX. Motivado por 
uma religiosidade própria do sertanejo, o povo do Caldeirão 
construiu uma forma de organização social igualitária. Todos 
trabalhavam para o bem comum e cada um recebia de acordo 
com as suas necessidades. Os grupos de poder viram em tal 
experiência uma ameaça à “ordem” e, sob acusações como he-
resia, fanatismo e comunismo, o movimento foi reprimido, em 
1936 e 1937, pelas forças do Governo, com o apoio da Igreja 
Católica e das elites da região21. 
21 Cabe destacar que a experiência comunitária do sítio Caldeirão está no rol de out-
ros movimentos religiosos populares que representaram uma alternativa ao problema da 
questão agrária brasileira, a exemplo de Canudos, Contestado e Pau de Colher. Esses 
movimentos populares foram reprimidos pelas camadas dominantes e acabaram simplifi-
cados como “banditismo”, “misticismo”, “fanatismo” e “desordem”. Porém, tais atribuições 
objetivaram mascarar as motivações materiais que geraram a constituição dessas experiên-
cias de organização social.
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O Caldeirão teve grande repercussão na imprensa da 
época. As tensas relações e os conflitos entre diversos agen-
tes sociais se materializaram nas páginas dos jornais. Alguns 
questionamentos iniciais são motivadores da presente pesqui-
sa: na cobertura da imprensa sobre o Caldeirão, havia espaço 
para vozes dissonantes, questionadoras do discurso oficial que 
justificou a destruição do movimento, ou predominavam sen-
tidos hegemônicos, ligados aos grupos de poder? É possível 
identificar, a partir da materialidade linguística, índices que 
assinalem a presença das vozes desses diferentes grupos sociais 
em conflito? 

O discurso jornalístico está situado historicamente e 
é palco de embates ideológicos, da tensa relação dominação 
versus resistência dos vários agentes sociais. Entretanto, os 
processos históricos que constituem os sentidos do discurso 
jornalístico nem sempre são levados em conta e os jornais são 
lidos, muitas vezes, como “espelhos da realidade”, como fon-
tes de uma “verdade histórica”. Analisar o discurso jornalístico 
sobre o Caldeirão significa, portanto, levar em conta as condi-
ções históricas e as relações de poder em cena na sociedade da 
época, os diversos confrontos – representativos de diferentes 
posições sociais - que se materializam nesse discurso.

Neste trabalho, analisamos a cobertura do jornal O 
Povo sobre o movimento Caldeirão, em textos publicados no 
período de 1934 a 1938.  Esse período se justifica por ser o 
momento de maior visibilidade do movimento na imprensa, 
pois nessa época o sítio Caldeirão foi invadido e destruído e, 
posteriormente, houve sério confronto entre remanescentes do 
Caldeirão e militares na Serra do Araripe, o qual teve grande 
repercussão na imprensa e foi reprimido pelas autoridades.
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Tomando como referencial teórico a proposta de Au-
thier-Revuz (1990; 2004) sobre heterogeneidades enunciativas, 
articulando-a com o trabalho de analistas do discurso, como 
Maingueneau (1997; 2001), e de estudos sobre o discurso da 
imprensa (BENITES, 2002; MARIANI, 1999), analisamos a 
construção da heterogeneidade discursiva nos textos jornalísti-
cos sobre o Caldeirão22. 

De acordo com Mesquita e Rosa (2010), foi mediante 
a noção de heterogeneidades enunciativas, de Authier-Revuz, 
que a Análise do Discurso vislumbrou aporte teórico-metodo-
lógico para a análise do primado teórico do outro23 na discur-
sividade. Por meio da articulação dos conceitos de heteroge-
neidade constitutiva e heterogeneidade mostrada (marcada e 
não–marcada), a autora contribui para uma análise linguística 
do funcionamento do heterogêneo na linguagem, que se ma-
nifesta no discurso.

A construção do discurso jornalístico é marcada pelo 
contexto histórico-social. Assim, são produzidos múltiplos 
sentidos a partir das diversas posições sociais em conflito em 
dado momento histórico (MARIANI, 1999). O apagamento 
de todo esse processo tem uma eficácia ideológica grande, pois 
garante a legitimidade do discurso jornalístico como expressão 
da verdade. No que se refere à escrita da história, o discurso 
jornalístico é palco de acirrados conflitos que contribuem para 
a constituição da memória histórica oficial.

22 Neste trabalho, a partir da articulação entre os conceitos propostos por Authier-Revuz 
com demais abordagens teóricas acerca da construção heterogênea do discurso, utilizamos, 
indistintamente, os termos heterogeneidade enunciativa e heterogeneidade discursiva. 
23 Conforme Mesquita e Rosa (2010, p.137), o outro “refere-se ao exterior que constitui o 
sujeito – vozes outras, sujeitos outros, discursos sócio-histórica e ideológico-culturalmente 
constituídos, anteriores e exteriores aos sujeitos – o social que o constitui. Ao passo que, o 
Outro (em maiúsculo) reporta-se ao inconsciente, às manifestações do desejo e injunções 
do inconsciente sob forma de linguagem”.
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O discurso jornalístico, em resumo, funciona desam-
biguizando o mundo, construindo modelos de com-
preensão da realidade. Daí seu caráter ideológico: por 
contribuir na construção das evidências, a imprensa 
atua no mecanismo de naturalização e instituciona-
lização dos sentidos, apagando alguns processos his-
tóricos em detrimento de outros. A imprensa, então, 
ajuda a construir/ desconstruir a memória histórica 
oficial num processo que para o leitor comum passa 
despercebido (MARIANI, 1999, p.112).

Durante muito tempo, o discurso oficial que justificou 
a destruição do Caldeirão foi legitimado como a verdade dos 
fatos. Na historiografia oficial, o beato José Lourenço era re-
presentado como um fanático, explorador da ignorância po-
pular. Anos mais tarde, o Caldeirão volta a despertar interesse 
de pesquisadores que lançam um novo olhar sobre a história 
do movimento. A partir dos relatos de remanescentes do Cal-
deirão, surgiram vozes dissonantes daquele discurso oficial24. 
A experiência comunitária liderada pelo beato José Louren-
ço tornou-se um referencial para os movimentos agrários. Em 
1986, quando completaram 50 anos da destruição do Caldei-
rão, aconteceu o lançamento do documentário “O Caldeirão da 
Santa Cruz do Deserto”, de Rosemberg Cariry, que apresenta 
o Caldeirão como um movimento de luta dos trabalhadores 
rurais pela terra. 
24 No que se refere à produção acadêmica sobre o movimento Caldeirão, cabe destacar o 
trabalho pioneiro do historiador Régis Lopes Ramos, que publicou, em 1991, o livro Cal-
deirão (reeditado em 2011, pelo Instituto Frei Tito/ NUDOC - Núcleo de Documentação 
Cultural da UFC). A partir da história oral, o autor traz a voz dos remanescentes do mo-
vimento, as quais haviam sido silenciadas pela historiografia tradicional e pela imprensa 
da década de 1930. O autor destaca que, durante muito tempo, uma das poucas fontes de 
pesquisa sobre o Caldeirão eram os jornais da época, que representavam a versão oficial 
dos acontecimentos. Outro trabalho sobre o Caldeirão que merece destaque é o livro Um 
beato líder: narrativas memoráveis do Caldeirão, do sociólogo Domingos Sávio Cordeiro, 
publicado em 2004. A pesquisa é fruto da dissertação de mestrado intitulada Memórias 
e narrativas na construção de um líder, defendida no ano de 2002, no curso de Sociologia 
da Universidade Federal do Ceará. No trabalho, por meio de pesquisa de campo, o au-
tor colheu relatos de remanescentes do Caldeirão e de pessoas que viveram na época do 
movimento, com o intuito de refletir sobre a construção das diversas narrativas existentes 
sobre o beato José Lourenço.
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Desde 2000, todos os anos, as pastorais sociais da Dioce-
se do Crato realizam, no mês de setembro, no sítio Caldeirão, 
no Crato, a Romaria das Comunidades, que tem como objetivo 
resgatar essa história de luta pela terra. Em 2002, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará aprovou a criação do Dia Es-
tadual em Memória da Comunidade do Caldeirão da Santa 
Cruz do Deserto. O dia comemorativo é 10 de setembro, data 
da invasão e destruição do sítio em 1936.  Em 2005, o sítio 
Caldeirão foi tombado como Patrimônio Histórico Cultural, a 
partir de proposta elaborada pela Coordenação de Patrimônio 
Histórico Cultural, da Secretaria de Cultura do Estado.  No 
ano de 2006, o Museu do Ceará organizou a exposição per-
manente “Caldeirão 80 anos”, para relembrar a história de luta 
daqueles trabalhadores no ano em que completaram oitenta 
anos de criação da comunidade, setenta anos de sua destrui-
ção e sessenta anos da morte do beato José Lourenço, no sítio 
União, em Exu, Pernambuco, onde se refugiou depois que ces-
saram as perseguições.

1 O MOVIMENTO CALDEIRÃO E O BEATO JOSÉ 
LOURENÇO

Um dos romeiros que chega a Juazeiro do Norte, no 
auge das peregrinações à terra de Padre Cícero Romão Batis-
ta25, é o paraibano José Lourenço Gomes da Silva, futuro líder 
do movimento popular do Caldeirão. 

25 Em Juazeiro do Norte, Ceará, teria ocorrido, em 1889, um fato que mudaria a vida 
daquele lugarejo: o chamado “Milagre de Juazeiro”. Contam as narrativas em torno desse 
fenômeno que Padre Cícero dava a comunhão a um grupo de beatas e a hóstia teria se 
transformado em sangue na boca da beata Maria do Araújo. Esse fato teria se repetido 
várias vezes. Muitas pessoas testemunharam o ocorrido e o boato se espalhou. A notícia do 
milagre atraiu gente de todo o país. A imprensa ficou em polvorosa. Iniciaram-se, assim, 
as romarias a Juazeiro, “a terra da Mãe de Deus”. A respeito das origens do fenômeno 
religioso de Juazeiro do Norte, ver Della Cava (1976). 
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Segundo Cordeiro (2004), por volta de 1894, José Lou-
renço é encaminhado pelo padre Cícero ao sítio Baixa Dantas, 
na zona rural do Crato, na condição de arrendatário. A princí-
pio, ele vai apenas com sua família, mas logo outros romeiros 
se juntam ao trabalho e começam a formar uma pequena co-
munidade rural. 

 Mais tarde, o beato José Lourenço e sua gente partem 
para as terras do Caldeirão, de propriedade de padre Cícero, 
uma região semiárida, no sopé da Chapada do Araripe. Eles 
chegaram ao Caldeirão em 1926, prepararam o terreno para o 
plantio e se reuniram para o trabalho comunitário. Com o tem-
po, os esforços começam a dar resultados e o Caldeirão floresce, 
ficando cheio de plantações. A comunidade prospera e cresce, 
tornando-se um refúgio para o povo miserável. Chegavam ao 
sítio muitos trabalhadores rurais e suas famílias fugindo do es-
quema de exploração a que eram submetidos nas fazendas da 
região. Segundo relatos de remanescentes da comunidade, o 
Caldeirão era um lugar de “trabalho e oração” 26.

De acordo com Ramos (1991), principalmente após a 
seca de 1932, quando a comunidade do Caldeirão socorreu 
flagelados que lá chegaram, levas de trabalhadores rumaram 
para o sítio. O crescimento do movimento assusta a Igreja, o 
Estado e os proprietários de terras. Os latifundiários viam per-
der sua mão de obra barata, pois os trabalhadores, ao invés de 
se submeterem à exploração servil nas fazendas da região, iam 
trabalhar no Caldeirão, onde o sistema econômico era coletivo 
26 Luitgarde Cavalcante Barros, em seu trabalho A Terra da Mãe de Deus (1988), traz 
uma importante discussão sobre os embates entre o catolicismo popular – compreendido 
como uma expressão da ideologia das classes dominadas – e a Igreja Oficial; e o papel dos 
beatos e santos do povo, a exemplo do beato José Lourenço e Antônio Conselheiro, como 
produtores de uma ideologia que traz uma nova concepção de mundo, através da mensa-
gem cristã. Para a autora, a constituição de comunidades religiosas representa a práxis da 
ideologia cristã, uma reação a miséria e privações por que passavam as camadas populares.
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e igualitário. Para o Estado, a comunidade poderia representar 
um foco de insurreição, uma “célula comunista”. A Igreja, em 
sua perseguição às práticas do catolicismo popular, via a expe-
riência do Caldeirão como um ultraje, um ato de fanatismo que 
fugia ao seu controle e deveria ser combatido.

Após a morte de padre Cícero, em julho de 1934, a per-
seguição ao povo do Caldeirão aumentou, pois o sítio não ficou 
como herança para o beato José Lourenço e seus seguidores, 
mas sim para a Ordem de São Francisco de Sales, os Salesianos. 

Em setembro de 1936, o Caldeirão foi invadido por for-
ças militares que tinham a missão de destruir a comunidade. 
Com a invasão ao sítio, os camponeses entregaram as únicas ar-
mas que tinham: foices, enxadas, machados, seus instrumentos 
da luta diária com a terra. De acordo com Barros (1937), diante 
da pacífica resistência dos caldeirenses, os militares resolveram 
destruir as casas e se apropriar dos bens da comunidade. 

Os caldeirenses foram expulsos do sítio, outros foram 
torturados e presos, levados para Fortaleza. Grande parte dos 
camponeses se dispersou e teve que buscar auxílio de paren-
tes e amigos, outra parte se refugiou na chapada do Araripe. 
No Caldeirão, a polícia deixou um destacamento militar para 
“manter a ordem” e impedir a reorganização da comunidade 
religiosa.

Muitos trabalhadores se refugiaram entre as regiões co-
nhecidas como Mata dos Cavalos e Curral do Meio, na Serra 
do Araripe. Eles acamparam em meio à floresta e se abrigaram 
de forma improvisada. Nesta região, em maio de 1937, acon-
tece o confronto entre militares e remanescentes do Caldeirão. 
Dos sete militares que travaram luta com os romeiros, apenas 
três escaparam com vida. 
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Foi o estopim; as primeiras páginas dos jornais estampa-
vam a tragédia: “a chacina cometida, na Serra do Araripe, pelos 
fanáticos do Caldeirão”. A sociedade fica em pânico. O espírito 
corporativista da polícia exige uma reação imediata. Fortaleza 
chora os militares mortos, que são representados como heróis, 
vítimas de uma emboscada dos “sanguinários fanáticos”. Foram 
enviadas para a Serra fortes equipes do exército e da polícia. O 
número de vítimas da violência policial na Serra do Araripe é 
bastante controverso27. Enquanto isso, a imprensa ecoava um 
discurso hegemônico que justificava a limpeza e dizimação do 
“antro de fanáticos” 28. 

2 O JORNALISMO CEARENSE NAS DÉCADAS DE 
1920 E 1930

Conforme Geraldo Nobre (1974), no começo do século 
XX, 

o jornalismo cearense ainda traz a notícia como um 
complemento do debate político, que se expressa tan-
to na assembleia, como nas folhas, denominação mais 
apropriada, para os jornais de então, com suas quatro 
páginas, das quais as duas últimas geralmente toma-
das por anúncios (p. 128). 

27  Muitos estudiosos afirmam que houve uma chacina na Serra do Araripe, inclusive com 
bombardeio aéreo, que teria matado centenas de camponeses. Entretanto, recentemente, 
esta versão vem sendo questionada. Conforme o Prof. Dr. Domingos Sávio Cordeiro, da 
Universidade Regional do Cariri (URCA), as pesquisas feitas em livros, monografias, tra-
balhos publicados em congressos nacionais e internacionais e, principalmente, os depoi-
mentos dos remanescentes da comunidade do Caldeirão revelam que ‘não houve o mas-
sacre’: “não há documentos, resquícios arqueológicos, nem registro de depoimentos orais 
que confirmem a versão da suposta chacina” (CORDEIRO, 2013).  Essas informações 
foram enviadas pelo Departamento de História da URCA ao Ministério Público Federal, 
em um processo de investigação do suposto massacre do Caldeirão (VINCELMO, 2011). 
28  O beato José Lourenço sobreviveu a esses confrontos. Ele faleceu no dia 12 de maio 
de 1946, no sítio União, em Exu, Pernambuco.
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Assim, uma linha mais informativa tem início com a pu-
blicação do Correio do Ceará, em 1915, e a iniciativa de trazer 
edições maiores, de 8 a 16 páginas, coube ao jornal O Ceará, 
que circulou de 1925 a 1930.

 Manter um jornal não era uma tarefa simples e, na gran-
de imprensa, muitas publicações tiveram duração efêmera.  Na 
década de 1920, para chamar a atenção dos leitores, os princi-
pais jornais da capital afixavam suas manchetes nos quiosques 
da Praça do Ferreira, onde o povo se juntava para ver a chegada 
de mais um “placar”, que eram “os títulos das matérias pregadas 
a bom grude em uma tabuleta de madeira. Espécie de vitrine 
do que continha na edição” (GIRÃO, O Povo, 7/1/1978). Em 
momentos como esse, propagavam-se as notícias dos jornais 
para além do público-leitor, a partir dos comentários e conver-
sas sobre os assuntos em pauta.

No fim dos anos 1920, um novo placar chegou à pra-
ça, era o Jornal O Povo, fundado por Demócrito Rocha, em 
7 de janeiro de 1928, em plena efervescência do “movimento 
revolucionário”, que contestava as oligarquias dominantes. Em 
1922, Juarez Távora – um dos articuladores da Revolução de 
30 no Norte e Nordeste do país – fundou o jornal A Tribu-
na, que era porta-voz do movimento tenentista. Também em 
1922, a Diocese de Fortaleza criou seu órgão de divulgação, o 
jornal O Nordeste, que circulou até 1967; extremamente conser-
vador, foi o porta-voz da Liga Eleitoral Católica (LEC), que 
reergueu ao poder do Estado os grupos ligados às antigas oli-
garquias agrárias “decaídas” com a Revolução de 30.  Com as 
consequências da declaração do estado de sítio, decretado pelo 
presidente Arthur Bernardes, o jornal A Tribuna acabou sendo 
fechado.  Neste período surgiram ainda outros jornais, como o 
Jornal do Comércio, fundado em 1924 e fechado em 1930. Em 
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1927, foi fundado o jornal Gazeta de Notícias, que, mais tarde, 
foi incorporado ao O Povo. Em 1936, o jornal O Estado surge 
como mais um órgão partidário. 

No Ceará, em meados da década de 1920, a classe mé-
dia, a intelectualidade e os militares compunham o grupo dos 
chamados “revolucionários”, que lutavam contra a República 
Velha, representativa do domínio das tradicionais oligarquias 
agrárias. O jornal O Povo aparece como um dos porta-vozes 
da reação ao velho regime. É bastante significativo que inicial-
mente, no logotipo do jornal, a letra “P” formasse a imagem 
de um chicote29, que representaria a luta contra as injustiças, o 
poder dos coronéis. Até mesmo o nome “O Povo” foi escolhido 
por meio de um concurso e simboliza que o jornal seria porta-
voz da luta democrática. O editorial da primeira edição d’O 
Povo, num tom panfletário, revela quais seriam os propósitos 
do jornal. 

O jornal é do vulgo [...]

O Povo necessita de mais gritos que o estimulem, de 
mais vozes que lhe falem ao sentimento.

Eis porque surgimos. [...]

O POVO é, pois, uma bateria descoberta para os em-
bates francos e leais, na arena da imprensa (O Povo, 7 
de janeiro de 1928).

Com um discurso liberal-democrático, O Povo apresen-
ta-se como um opositor das velhas tradições políticas. Um ano 
antes da criação do jornal, o seu fundador, Demócrito Rocha, 
envolvido no movimento em contestação às oligarquias do-
minantes, junto com outros membros da classe média urbana 
cearense; jornalistas, intelectuais, estudantes, organizaram o 
29  Esse logotipo ilustra a marca O Povo durante 8 anos. Um novo cabeçalho aparece na 
edição de 4 de novembro de 1936.
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Partido da Mocidade, que se proclamava contra o latifúndio 
e a favor da moralização do processo eleitoral (MONTENE-
GRO, 1980).

  Depois da derrubada da República Velha, quando, no 
Ceará, despontavam as disputas políticas entre a LEC, Liga 
Eleitoral Católica – partido ligado à igreja Católica e às tra-
dicionais oligarquias- e o PSD, Partido Social Democrático, 
o jornal O Povo torna-se porta-voz deste partido, de discur-
so modernizador e composto pelas elites cearense apoiadoras 
do movimento de 30; militares e grupos oligárquicos ligados a 
Fernandes Távora. A LEC saiu vitoriosa em sucessivos pleitos, 
inclusive com a eleição, em 1935, de Menezes Pimentel para o 
Governo do Estado. 

Nas décadas de 1920 e 1930, o Brasil fervilhava com a 
repercussão de acontecimentos políticos que culminaram; pri-
meiro com a derrubada da República Velha, e mais à frente, 
com o golpe do Estado Novo. Todos esses conflitos vão estar 
presentes nas páginas dos jornais. Com a chegada de Getú-
lio Vargas ao poder, são adotadas uma série de medidas para 
manter a “ordem pública” e a “coesão nacional”. A pretexto de 
combater os “inimigos da Pátria”, o Governo tomou medidas 
repressivas, como a promulgação, em 1935, da Lei de Seguran-
ça Nacional, que “definia, com severidade, os crimes contra a 
ordem social e política” (SCHWARTZMAN, 1983, p. 104). 

Estava decretado o clima de “caça às bruxas”, principal-
mente em perseguição aos acusados de comunismo, mas, na 
verdade, contra todo aquele que pudesse representar uma ame-
aça à ordem estabelecida. No que se refere à mídia e à propa-
ganda, o Governo Vargas vai dar ênfase à publicidade das ações 
do Estado, com a criação de órgãos específicos, que buscavam 
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formar uma imagem positiva do Governo junto à opinião 
pública, a exemplo do Departamento Oficial de Propaganda 
(DOP) e do Departamento de Propaganda e Difusão Cultural, 
criando em 1934. Essa preocupação do Estado com o controle 
dos meios de comunicação culmina com o monopólio e cen-
sura à mídia de todo o País, por meio da instalação do DIP, 
Departamento de Imprensa e Propaganda, em 1939.

O Caldeirão foi destruído  neste período (1936-1937) 
quando o Ceará estava sob a administração de Menezes Pi-
mentel e o Brasil vivia a iminência de um longo período di-
tatorial no país, que se efetivou a partir do golpe do Estado 
Novo, em 1937. 

3 hETEROgENEIDADES ENUNCIATIVAS: A 
PROPOSTA DE AUThIER-REVUZ

3.1 Princípios Teóricos e Contribuição para a Análise do 
Discurso

O pressuposto da natureza heterogênea do discurso se 
opõe a uma concepção de linguagem como estrutura fecha-
da, homogênea, desvinculada de relação com a exterioridade. 
Numa perspectiva que considera a linguagem como heterogê-
nea, o exterior, o outro, está inscrito no discursivo e dele é cons-
titutivo. Conforme Brandão (1996), a heterogeneidade liga o 
“Mesmo do discurso” com o seu Outro, permite a inscrição no 
discurso daquilo que se costuma chamar seu “exterior”. 

A concepção de heterogeneidade se fundamenta em 
princípios como o dialogismo bakhtiniano, segundo o qual 
toda palavra dialoga com um já-dito, com palavras anteriores, 
em uma “corrente ininterrupta” da comunicação verbal. “Ne-
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nhuma palavra é “neutra”, mas inevitavelmente “carregada”, 
“ocupada”, “habitada”, “atravessada” pelos discursos nos quais 
viveu sua existência socialmente sustentada” (AUTHIER-RE-
VUZ, 1990, p. 27). 

A linguista Authier-Revuz traz significativa contribui-
ção para a análise do Outro na discursividade, a partir de seus 
estudos acerca das heterogeneidades enunciativas (1990; 2004). 
A noção de heterogeneidade trabalhada pela referida autora se 
fundamenta na problemática do dialogismo e da polifonia, de 
Mikhail Bakhtin, na concepção de interdiscurso (desenvolvida 
pela Análise do Discurso) e na abordagem do sujeito e de sua 
relação com a linguagem, na releitura de Freud por Lacan. 

Authier-Revuz parte, portanto, de pressupostos teóricos 
que questionam uma concepção de linguagem “monológica” (e 
desvinculada de relação com a exterioridade) e de sujeito dis-
cursivo como “fonte e senhor do seu dizer”.

Conforme já dito, a autora retoma o dialogismo bakh-
tiniano, segundo o qual, “as palavras são, sempre e inevitavel-
mente, ‘as palavras dos outros’”.  De acordo com Bakhtin, toda 
fala dialoga com falas que a precedem e a sucedem, formando 
um elo da cadeia da comunicação verbal. Assim, toda fala se 
configura a partir de sua relação com o outro, pois está reple-
ta de “ecos e lembranças de outros enunciados aos quais está 
vinculada no interior de uma esfera comum da comunicação 
verbal” (BAKHTIN, 2006, p. 317). 

Segundo a autora, as discussões desenvolvidas por Mi-
khail Bakhtin, em especial os conceitos de dialogismo e poli-
fonia, tornam problemática a concepção de sujeito do discur-
so carregado de “intenção”. Conforme Authier-Revuz (2004, 
p.69), “todo discurso se mostra constitutivamente atravessado 
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pelos “outros discursos” e pelo “discurso do Outro”. O outro não 
é um objeto (exterior do qual se fala), mas uma condição (cons-
titutiva, para que se fale) do discurso de um sujeito falante que 
não é fonte primeira desse discurso”. 

A questão do sujeito é central na produção teórica de 
Authier-Revuz. A autora, a partir da psicanálise, reafirma um 
contraponto a uma concepção de sujeito como fonte autônoma 
do discurso e do sentido. Fundamentada na releitura de Freud 
por Lacan, nos estudos acerca do inconsciente, Authier-Revuz 
articula as concepções de discurso heterogêneo e sujeito divi-
dido. 

Sempre sob as palavras “outras palavras” são ditas: é 
a estrutura material da língua que permite que, na 
linearidade de uma cadeia, se faça escutar a polifonia 
não intencional de todo discurso, através da qual a 
análise pode tentar recuperar indícios da “pontuação 
inconsciente” (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 28). 

Nessa perspectiva, o discurso é atravessado pelo incons-
ciente e o sujeito é compreendido como efeito da linguagem e 
não como uma entidade uniforme, exterior ao discurso. Assim, 
o sujeito - ao contrário de ser homogêneo e centro do dizer - é 
descentrado, clivado, dividido. Segundo a autora, Freud consi-
dera que a descoberta do inconsciente pelo sujeito gerou uma 
“ferida narcísica”, pois este não é mais “senhor de sua morada”.  
O que, de fato, Freud coloca é que não há centro para o sujeito 
fora da ilusão e do fantasmagórico, mas que é função desta 
instância do sujeito que é o eu ser portadora desta ilusão ne-
cessária (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 29).   

Dessa forma, o sujeito tem a ilusão de ser a origem do 
seu “dizer”, ou seja, desconhece que o seu discurso é travessa-
do pelo inconsciente e por outros discursos. “O sujeito é do-
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minado pelo interdiscurso e é clivado pelo inconsciente, num 
processo em que, tanto o interdiscurso quanto o inconscien-
te, constituem, de maneira determinante, o sujeito” (MES-
QUITA; ROSA, 2010, p. 133). Nesta perspectiva, a autora 
se fundamenta, ainda, na concepção de interdiscurso, já que, 
seus estudos consideram que, constitutivamente, no sujeito e 
no discurso está o outro, com toda a historicidade inscrita nos 
processos discursivos. “Não é senão em relação aos outros dis-
cursos, no ‘meio’ que eles formam e ‘com’ eles, que se constrói 
todo discurso; os outros discursos são seu ‘exterior constitutivo’” 
(AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 36) 30.

3.2 heterogeneidade Constitutiva

O conceito de heterogeneidade constitutiva dialoga com 
outros conceitos que consideram a natureza heterogênea da 
linguagem, tais como polifonia, dialogismo e interdiscurso. As-
sim, a heterogeneidade constitutiva reafirma o pressuposto do 
discurso como atividade dialógica, interativa. Dessa forma, em 
toda fala, existe a presença do outro. Segundo Authier-Revuz 
(1990; 2004), esse caráter heterogêneo do discurso é constitu-
tivo, ou seja, não existe discurso que não seja atravessado por 
outros discursos. 
30 O conceito de heterogeneidade enunciativa é retomado nos estudos do discurso em te-
óricos como Norman Fairclough (2001) e Dominique Maingueneau (1997; 2001).  Fair-
clough (2001) trabalha a heterogeneidade a partir do conceito de intertextualidade, termo 
criado por Júlia Kristeva (1986) com base nos pressupostos teóricos de Mikhail Bakhtin. 
Tomando como referência o trabalho dessa autora e o pressuposto do dialogismo bakh-
tiniano, Fairclough distingue intertextualidade manifesta e intertextualidade constituti-
va (reportando-se, ainda, aos conceitos de heterogeneidade mostrada e heterogeneidade 
constitutiva, propostos por Authier-Revuz). Maingueneau (1997) retoma os conceitos de 
heterogeneidade mostrada e heterogeneidade constitutiva, de Authier-Revuz, e desen-
volve o primeiro a partir da apresentação de análise de fenômenos como a polifonia (na 
perspectiva de Oswald Ducrot), a pressuposição, o discurso relatado, as palavras entre 
aspas, a negação, o metadiscurso do locutor, a parafrasagem, o discurso indireto livre e a 
ironia. Na análise da heterogeneidade constitutiva, o autor relaciona esse conceito ao de 
interdiscurso. 
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A heterogeneidade constitutiva, porém, não deixa mar-
cas, vestígios, na superfície textual. A alteridade não é revelada 
explicitamente, permanece no interdiscurso. Assim, não é pos-
sível identificar esse tipo de heterogeneidade a partir da análise 
dos elementos linguísticos. Trata-se de um pressuposto, uma 
condição de existência de toda atividade discursiva.

A língua só se realiza atravessada pelas variedades de 
discurso que se relativizam umas às outras em um 
jogo inevitável de fronteiras e de interferência; ne-
nhuma palavra vem neutra “do dicionário”; elas são 
todas “habitadas” pelos discursos em que viveram 
“sua vida de palavras”, e o discurso se constitui, pois, 
por um encaminhamento dialógico, feito de acordos, 
recusas, conflitos, compromissos... (AUTHIER-RE-
VUZ, 2004, p. 68). 

Assim, a autora fundamenta-se no princípio do dialogis-
mo bakhtiniano e nos estudos de Lacan acerca do sujeito e sua 
relação com a linguagem. Nessa perspectiva, o sujeito não é de-
tentor do sentido nem fonte do dizer, pois, constitutivamente, é 
perpassado por outros dizeres, outros discursos. Entretanto, na 
perspectiva da Psicanálise, é próprio da constituição do sujeito 
o ‘eu’ manter a ilusão de ser o centro. 

Somente algo que já foi dito, que vem pela memória e 
por outros dizeres entra no campo do dizível. Assim, 
o sujeito não é senhor de suas palavras, pois as pala-
vras são sempre as palavras de outros. No entanto, 
o sujeito pensa ter acesso ou controle sobre o modo 
como os sentidos nele são constituídos. O sujeito, 
portanto, “esquece” o Outro que diz anteriormente 
e cujo dizer ele retoma. Por isso seu dizer é constitu-
tivamente heterogêneo (MESQUITA; ROSA, 2010, 
p. 136). 

Segundo Authier-Revuz, toda fala é determinada de 
fora da vontade do sujeito, pois a exterioridade está no interior 
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do sujeito. Ou seja, constitutivamente, no sujeito e no seu dis-
curso, está o Outro. 

3.3 heterogeneidade Mostrada

A heterogeneidade mostrada inscreve o outro na ma-
terialidade linguística. A alteridade se apresenta e pode ser 
identificada por meio de análise. A heterogeneidade mostrada 
quebra a aparente unicidade do processo discursivo e assinala 
a presença do outro no nível da frase ou do discurso. Authie-
r-Revuz propõe duas formas desse tipo de heterogeneidade: 
marcada e não-marcada.  

A heterogeneidade mostrada marcada traz a inscrição do 
outro de forma explícita, apresenta marcas linguísticas, no ní-
vel do enunciado, que podem ser detectadas e recuperadas pela 
análise. Algumas das manifestações de formas marcadas são o 
discurso direto, o discurso indireto, as aspas e a entonação. Nos 
textos do nosso corpus, vamos analisar, por exemplo, o uso das 
aspas, presentes em algumas matérias, na palavra beato, que 
marcaria a presença do outro no discurso.

As formas não-marcadas de heterogeneidade mostrada 
são mais sutis, sem visibilidade e sem marcas unívocas da pre-
sença do outro. Os índices não estão explícitos na materialidade 
linguística. Ocorre, por exemplo, no discurso indireto livre, na 
ironia, nas metáforas, no pastiche e nos jogos de palavras. “No 
grupo das formas marcadas, há modos explícitos da presença 
do discurso do outro por meio de marcas na língua. No grupo 
das formas não-marcadas, essas marcas não são explícitas, não 
aparecem, cabendo, portanto, ao receptor o reconhecimento ou 
interpretação da presença de um outro discurso” (MESQUI-
TA; ROSA, 2010, p. 135). 
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Segundo Authier-Revuz (1990), a heterogeneidade 
mostrada assinala formas linguísticas de representação de dife-
rentes modos de negociação do sujeito falante com a heteroge-
neidade constitutiva do seu discurso. Assim, esses dois tipos de 
heterogeneidade são articulados, interligados. A primeira está 
no campo da constituição do discurso e a segunda, no campo 
da representação. “Ao nível da cadeia do discurso, localizar um 
ponto de heterogeneidade é circunscrever este ponto, ou seja, 
opô-lo por diferença do resto da cadeia, à homogeneidade ou à 
unicidade da língua, do discurso, do sentido etc.” (AUTHIER
-REVUZ, 1990, p. 30). 

 Por meio da heterogeneidade mostrada, pode-se perce-
ber a tentativa do sujeito de estabelecer uma distância com o 
seu discurso, reafirmando a ilusão de ser o centro do dizer, de 
ter o controle sobre o processo discursivo. 

Nas formas marcadas, fica clara a presença da exteriori-
dade (assinalada por um fragmento que quebra a linearidade 
da cadeia discursiva) e também do enunciador, o qual se coloca 
como observador e acredita que controla o funcionamento do 
discurso. 

As formas marcadas de heterogeneidade mostrada 
representam uma negociação com as forças centrí-
fugas, de desagregação, da heterogeneidade constitu-
tiva: elas constroem no desconhecimento desta, uma 
representação da enunciação, que, por ser ilusória, é 
uma proteção necessária para que discurso possa ser 
mantido (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 32). 

Conforme Authier-Revuz (1990; 2004), embasada pela 
Psicanálise, essa distância do “objeto”, esse “desconhecimento” 
do caráter heterogêneo da linguagem, é um tendência normal e 
necessária para a constituição do sujeito. Entretanto, a tentativa 
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de encobrir a heterogeneidade constitutiva deixa fissuras, bre-
chas, e esta acaba se manifestando exatamente onde tentaram 
encobri-la. 

A autora afirma que as diversas formas de heterogenei-
dade mostrada em sua relação com a heterogeneidade consti-
tutiva remetem ao corpo do discurso e ao sujeito. Nas formas 
marcadas (discurso direto, discurso indireto, glosa, etc.), há 
uma suposta proteção e um distanciamento na relação sujeito 
versus discurso; já nas formas não marcadas (ironia, metáfora, 
discurso indireto livre, etc.), a negociação com a heterogenei-
dade constitutiva se dá de forma mais “arriscada”, pois ocorre a 
dissolução do “outro no um”. Conforme Brandão (1996):

A partir da análise das marcas explícitas da heteroge-
neidade mostrada, articulada com a heterogeneidade 
constitutiva da linguagem, tomando como apoio te-
órico as colocações do círculo de Bakhtin e da psica-
nálise, Authier-Revuz vê uma espécie de negociação 
entre as duas formas de heterogeneidade. Impossi-
bilitado de fugir da heterogeneidade constitutiva de 
todo discurso, o falante, ao explicitar a presença do 
outro através das marcas da heterogeneidade mostra-
da, expressa no fundo de seu desejo de dominância. 
Isto é, movido pela ilusão do centro, por um processo 
de denegação em que localiza o outro e delimita o seu 
lugar, o falante pontua o seu discurso, numa tentativa 
de circunscrever e afirmar o um (BRANDÃO, 1998, 
p. 56).   

Em seus trabalhos, a Authier-Revuz dá ênfase à análi-
se da heterogeneidade mostrada marcada, pois esta assinala o 
caráter heterogêneo na superfície discursiva, ou seja, apresenta 
formas linguisticamente descritíveis. 
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4 ANÁLISE DA hETEROgENEIDADE DISCURSIVA 
NA COBERTURA DO JORNAL O POVO SOBRE O 
MOVIMENTO CALDEIRÃO

O movimento Caldeirão teve significativa visibilidade 
na imprensa cearense, principalmente na década de 1930, pe-
ríodo central que abrange desde o crescimento da comunidade 
até a sua destruição, ocorrida nos anos de 1936 e 1937. Na pes-
quisa hemerográfica31, encontramos textos em diversos jornais, 
da Capital e do Interior, entre eles: O Estado, Gazeta de Notí-
cias, O Crato, O Nordeste, O Vagalume, Unitário, Correio do Ceará 
e O Povo32. Destes, o jornal O Povo, continua em circulação e 
teve a cobertura mais abrangente sobre o assunto. De 1934 a 
1938, encontramos no jornal O Povo 19 textos relacionados ao 
Caldeirão, que constituem o corpus desta pesquisa e aos quais 
temos acesso, inclusive em versão digital33. 

Durante muito tempo, a História recorreu aos textos 
jornalísticos como fonte documental de grande credibilidade. 
Entretanto, os textos jornalísticos não podem ser lidos como 
registros precisos e objetivos, pois é necessário analisar as con-

31 Refere-se ao conjunto de jornais pesquisados. 
32 Nossa pesquisa sobre o movimento Caldeirão vem sendo desenvolvida há alguns anos. 
No ano de 2003, no curso de Comunicação Social da UFC, apresentamos monografia, na 
qual estudamos a polifonia no discurso jornalístico sobre o Caldeirão. Em 2007, na con-
clusão do Curso de Letras da UECE, produzimos artigo científico intitulado: “‘A Irman-
dade do Caldeirão da Santa Cruz do Deserto’: o dramático como denúncia do conflito 
social”, em que analisamos texto teatral de Oswald Barroso.  Em 2011, concluímos o curso 
de Especialização em Ensino de Língua Portuguesa, na UECE, com apresentação de 
monografia em que estudamos a heterogeneidade discursiva em textos jornalísticos sobre 
o movimento Caldeirão, a qual é a base para a produção do presente artigo.
33 Em 1985, o Núcleo de Microfilmagem da Secretaria de Turismo e Desporto do Ceará 
organizou uma coletânea de textos jornalísticos referentes ao movimento Caldeirão, pub-
licadas no período de 1934 a 1984, que se encontram disponíveis na Biblioteca pública 
Menezes Pimentel. Também é possível pesquisar textos publicados sobre o Caldeirão na 
década de 1930 em outros arquivos, como no Banco de Dados do jornal O Povo. Vale 
destacar que, no presente artigo, analisamos apenas uma amostra desse corpus.  
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dições históricas, as relações de poder em jogo, no processo de 
construção do discurso da imprensa. 

Nessa perspectiva, neste trabalho, a partir do conceito 
de heterogeneidade discursiva, analisamos as condições em 
que o discurso jornalístico sobre o movimento Caldeirão foi 
produzido. Com ênfase na análise da heterogeneidade mos-
trada, proposta por Authier-Revuz, fizemos uma análise dos 
múltiplos sentidos que emergem a partir das tensas relações 
do contexto histórico-social que se materializam na linguagem.  
Não se trata, pois, de buscar uma verdadeira versão dos fatos 
históricos, mas de refletir acerca dos acirrados conflitos sociais, 
que se materializam no discurso jornalístico. Partindo de uma 
perspectiva de que não existe uma verdade oculta nos textos, 
muito menos uma neutralidade, o discurso jornalístico é com-
preendido como uma remissão a vários outros discursos em 
conflito na sociedade, o que assinala o caráter heterogêneo da 
linguagem. 

Assim, a partir da busca de índices nos textos (seja por 
meio das formas marcadas ou não marcadas de heterogeneida-
de), analisamos a presença desses outros discursos e os efeitos 
de sentido produzidos. Analisamos marcas da heterogeneida-
de, tais como o discurso relatado (discurso direto e discurso 
indireto). Conforme Maingueneau (1997), os discursos direto 
e indireto são as manifestações mais clássicas da heterogenei-
dade no discurso. Acerca desses tipos de discurso, Authier-Re-
vuz destaca:

É o outro do discurso relatado: as formas sintáticas 
do discurso direto e do discurso indireto designa, de 
maneira unívoca, no plano da frase, um outro ato de 
enunciação. No discurso indireto, o locutor se com-
porta como tradutor: fazendo uso de suas próprias 
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palavras, ele remete a um outro como fonte do “sen-
tido” dos propósitos que ele relata. No discurso di-
reto, são as próprias palavras do outro que ocupam 
o tempo – ou o espaço – claramente recortado da 
citação da frase; o locutor se apresenta como simples 
“porta-voz”. Sob essas duas diferentes modalidades, 
o locutor dá lugar explicitamente ao discurso de um 
outro em seu próprio discurso (AUTHIER-RE-
VUZ, 2004, p. 12).   

Buscamos, ainda, outras formas de heterogeneidade 
mostrada presentes na cobertura jornalística do jornal O Povo 
sobre o movimento Caldeirão, tais como a ironia e o uso das 
aspas. Procuramos investigar, assim, esses mecanismos de dis-
tância entre o sujeito e aquilo que ele diz, detectáveis por meio 
da análise da heterogeneidade mostrada. 

Para termos uma visão geral dos textos publicados pelo 
jornal O Povo, e também por uma questão metodológica, divi-
dimos a cobertura do jornal O Povo sobre o Caldeirão em três 
partes. Tal divisão se justifica em função da importância de de-
terminados fatos da historiografia do Caldeirão e a repercussão 
que tais fatos tiveram na cobertura do jornal O Povo.  

 PARTE I (junho/1934 a março/1935) – Textos publicados antes da 
invasão ao sítio Caldeirão, ocorrida em setembro de 1936. (2 textos)

PARTE II (setembro a novembro/ 1936) – Textos publicados de-
pois da invasão ao sítio Caldeirão/ Antes do confronto na Serra do 
Araripe entre militares e remanescentes do Caldeirão, ocorrido em 
maio de 1937. (2 textos)

PARTE III (maio/ 1937 a janeiro/1938) – Textos publicados de-
pois do confronto na Serra do Araripe entre militares e remanescen-
tes do Caldeirão, ocorrido em maio de 1937. (15 textos)
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Nesse levantamento das matérias publicadas sobre o 
Caldeirão pelo jornal O Povo, de 1934 a 1938, pode-se observar 
a atenção dada pelo jornal a esse movimento, em especial após 
o choque direto ocorrido com as forças militares, em 1937. 

Para nossa análise, que não é quantitativa, vamos nos 
aprofundar em algumas amostras desse conjunto de textos. 
Abaixo, seguem algumas das manchetes e datas dos textos ana-
lisados34.

PARTE I
 - “O Beato José Lourenço e sua ação no Cariri” (7/6/1934) 

PARTE II
- “O Beato do Caldeirão – Com vistas ao Sr. Chefe de Polícia.” 
(30/9/1936)

PARTE III
- “Luta de morte na Serra do Araripe.” (11/5/1937)
- “Os acontecimentos na Serra do Araripe.” (12/5/1937)
- “Um jornal do Crato localizou nova Concentração de Fanáticos em 
Meados de Abril.” (12/5/1937)
- “Um novo Caldeirão?” (18/5/1937)
- “Fanáticos do Caldeirão em Fortaleza.” (21/5/1937)
- “Um Grupo de Fanáticos ameaça o Distrito de Iracema – Será o Beato 
José Lourenço?” (27/11/1937)
- “O Beato José Lourenço no Rio Grande do Norte” (29/11/1937)
- “O Beato Zélourenço na Bahia?” (13/1/1938)
- “O BEATO JOSÉ LOURENÇO NA BAHIA?” (14/01/1938)
- “Quinhentos homens do Beato Lourenço – assaltando e matando na 

Bahia: O Beato não está á frente do bando.” (19/05/1938)

34 Importante destacar que, neste trabalho, mantivemos a ortografia originalmente uti-
lizada nos textos analisados
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Nessa perspectiva, analisamos a heterogeneidade mos-
trada e sua relação com a heterogeneidade constitutiva, e os 
efeitos de sentido que daí emergem, em textos selecionados 
da cobertura do jornal O Povo sobre o Movimento Caldeirão, 
publicados no período de 1934 a 1938. 

4.1 PARTE I – Textos publicados antes da invasão ao sítio 
Caldeirão, ocorrida em setembro de 1936

O primeiro texto publicado no O Povo sobre o Caldeirão 
é um artigo escrito pelo jornalista e farmacêutico cratense José 
Alves de Figueiredo. Este artigo foi publicado no dia 7 de ju-
nho de 1934, quando já havia iniciado a perseguição ao Beato 
José Lourenço e seus seguidores, por meio de uma campanha 
difamatória. O artigo, intitulado “O Beato José Lourenço e sua 
ação no Cariri”, objetiva defender o beato José Lourenço das 
acusações que vinha recebendo. É um longo texto que foi pu-
blicado em toda a página 7 desta edição do jornal O Povo. 

O texto traz toda a trajetória do beato José Lourenço 
desde sua chegada ao Juazeiro, depois o trabalho no sítio Bai-
xa Dantas, o episódio do boi Mansinho35 até a construção da 
comunidade no Caldeirão, fala também sobre a seca de 1932, 
quando o beato acolheu os retirantes que procuravam o sítio. 
Este artigo é uma referência para os estudiosos do tema. José 
Alves, que foi vereador e prefeito do Crato, tinha uma fazenda 
vizinha ao Caldeirão, era amigo de José Lourenço e, por conta 
de sua defesa ao beato, chegou a ser preso.

No texto, o beato é apresentado como um homem rude, 
de mentalidade atrasada, fanático por padre Cícero, porém 
35 Quando viviam no sítio Baixa Dantas, José Lourenço e seu povo foram acusados de 
heresia e fetichismo por, supostamente, adorarem um “boi santo”. A repercussão do fato 
na imprensa causou a prisão de José Lourenço. 
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muito trabalhador, honesto, resignado e respeitador da ordem. 
A sequência discursiva a seguir abre o artigo:

O beato José Lourenço pertence ao número dos ver-
dadeiros fanáticos do Padre Cícero. Ele é daqueles 
que vêem na figura do velho patriarca do Joazeiro 
alguma coisa mais do que um simples sacerdote (O 
POVO, 7/6/1934).  

No decorrer do texto, ouviremos vozes em contraponto 
ao discurso hegemônico sobre o beato e sua gente. Entretanto, 
já de início, aparece essa voz em consonância com o discurso 
oficial, que diz serem fanatismo as crenças da religiosidade do 
povo, que acreditava na sobrenaturalidade do milagre e na san-
tidade de Padre Cícero.  O texto prossegue falando da ida de 
José Lourenço ao sítio Baixa Dantas, onde foi “viver honrada-
mente da profissão de agricultor”. 

Nesse tempo, Joazeiro sofria tenaz perseguição da 
imprensa, suscitada, em parte, pela interferência de 
dr. Floro Bartolomeu na política do Estado e, em 
parte, pela ausência de escrúpulos de alguns jorna-
listas que visaram assaltar o bolso do padre Cícero.

A lenda do boi santo foi trazida à baila, com os na-
turais retoques que os caçadores de escândalos tecem 
por sua conta, sendo José Lourenço apontado, falsa-
mente, como estimulador de um grosseiro fetichismo 
(O POVO, 7/6/1934).  

 Nesse trecho, podem-se observar os efeitos de sen-
tidos produzidos, a partir da análise de formas não-marcadas 
da heterogeneidade mostrada, que se apresenta, neste caso, por 
meio da ironia. 

No trecho, em destaque abaixo, extraído do nosso cor-
pus, percebe-se a ironia presente.
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– “A lenda do boi santo foi trazida à baila, com os naturais reto-
ques que os caçadores de escândalos tecem por sua conta, sen-
do José Lourenço apontado, falsamente, como estimulador de 
um grosseiro fetichismo” (O POVO, 7/6/1934) (Grifo nosso).

O episódio do “boi santo” marcou o início da persegui-
ção ao beato José Lourenço e sua gente. Durante muitos anos, 
a historiografia tradicional reproduziu que, no Cariri, fanáticos 
adoravam o boi “Ápis”. Entretanto, o artigo em análise abre 
espaço para a construção de outros sentidos, pois considera as 
implicações ideológicas e políticas desse episódio: a tensa re-
lação entre o deputado Floro Bartolomeu36 e a imprensa da 
época, ironicamente, nomeados de “caçadores de escândalos”, 
que, por interesses políticos, acusavam Juazeiro de ser foco de 
retardamento social. José Lourenço acabou sendo “apontado, 
falsamente, como estimulador de um grosseiro fetichismo”. Floro 
Bartolomeu, não querendo que fosse reproduzida a imagem de 
Juazeiro como um “antro de fanáticos” mandou matar o boi e 
prender o beato.

Ao longo do artigo, é isso que podemos verificar: uma 
tensa relação entre os sentidos construídos acerca do Beato 
José Lourenço e o povo do Caldeirão. O texto dialoga com o 
que foi dito anteriormente sobre o Caldeirão e traz respostas às 
acusações que o beato e seu povo vinham sofrendo.

No dia 20 de julho de 1934, pouco mais de um mês de-
pois da publicação do artigo de José Alves de Figueiredo no 
O Povo, padre Cícero morre e deixa  em testamento as terras 
do Caldeirão para a Ordem dos salesianos. Os herdeiros legais 
reivindicaram a posse do terreno. A partir daí, intensificou-se 
36  O médico baiano Floro Bartolomeu chegou a Juazeiro do Norte por volta de 1908 
e logo se aproximou de Padre Cícero, sobre quem exerceu forte influência política. Teve 
decisiva atuação política em Juazeiro e em todo o Estado. Foi eleito deputado estadual e 
federal em mais de um mandato
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a campanha de perseguição ao beato e a gente do Caldeirão, 
que culminou com a invasão e destruição do sítio, ocorrida em 
setembro de 1936.   

4.2 PARTE II- Textos publicados depois da invasão ao sítio 
Caldeirão/ Antes do confronto na Serra do Araripe entre 
militares e remanescentes do Caldeirão, ocorrido em maio 
de 1937

Quando ocorreu a destruição do Caldeirão, em setembro 
de 1936, o jornal O Povo silenciou, não se pronunciou. Ape-
sar da repercussão que teve na sociedade a operação militar de 
destruição do sítio Caldeirão, a princípio o jornal não publicou 
nenhum texto sobre a invasão. 

Até que, no dia 30 de setembro de 1936, o jornal pu-
blicou um texto com a manchete “O Beato do Caldeirão – Com 
vistas ao Sr. Chefe de Polícia.”. A matéria chama a atenção das 
autoridades do Estado para venda ilegal de bens do beato José 
Lourenço e do povo do Caldeirão que foram apropriados pela 
polícia por ocasião da invasão ao sítio. 

[...] Como sabe o público desde que a polícia in-
surgiu contra o “beato”, pondo fim à vida estranha 
que o mesmo levava naquele sítio, estacionou ali um 
destacamento, incumbido de manter a ordem e não 
permitir, certamente, a reorganização do centro de 
fanatismo e retardamento social que as autoridades 
cearenses vislumbravam no pacato município. Entre-
tanto, segundo informações que nos têm sido envia-
das, o destacamento em apreço está pondo em “lei-
lão” todos os pertences de José Lourenço. Algodão, 
animais, utensílios domésticos, tudo enfim, é vendido 
sem a menor formalidade legal, ao mesmo em que 
destroem casas e se impõem a mudança de domicílio 
de seus habitantes (O POVO, 30/9/1936).



288

No trecho as palavras, “beato” e “leilão” aparecem entre 
aspas, uma marca da busca de distanciamento do sujeito em 
relação àquilo que diz. Não se tratam aqui das aspas utiliza-
das no discurso direto para marcar uma alteridade “claramente 
manifestada pela ruptura sintática entre o discurso que cita e o 
discurso citado. Nas palavras entre aspas, em compensação, esta 
ruptura não existe: a expressão aspeada é, ao mesmo tempo, 
usada e mencionada” (MAINGUENEAU, 1997, p. 89). 

Ao longo de todo o texto, a palavra beato aparece sempre 
entre aspas. Essa marca questiona a adequação do uso desse 
termo, comumente atribuído ao líder do movimento Caldei-
rão. Assim, elas assinalam, pois, a presença de um outro dis-
curso que critica a pertinência e validade dessa denominação, 
própria das práticas da religiosidade popular. Vale destacar que 
os trechos do texto em que o movimento Caldeirão é classifi-
cado como centro de fanatismo e retardamento social não estão 
colocados entre aspas, o que assinala a postura do locutor em 
reafirmar e valorizar a utilização desses termos.  Conforme Au-
thier-Revuz (2004), as palavras aspeadas são assinaladas como 
“deslocadas”, “fora de seu lugar”, pertencendo e adequando-se 
a outro discurso. Essas marcas indicam, ainda, a tentativa do 
sujeito de posicionar-se distante do seu discurso, na ilusão de 
que controla esse processo discursivo, que constitutivamente, é 
heterogêneo. 

Utilizando umas das funções do uso das aspas, propostas 
por Authier-Revuz, as do texto em análise seriam de “questio-
namento ofensivo do caráter apropriado de uma palavra”.

Dizer “mentalidades” no lugar de “ideologia” pode ser 
para um locutor, em determinada situação, pruden-
te, até mesmo obrigatório, para não desencadear um 
conflito ou simplesmente para se fazer compreender: 
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a cada vez que um locutor é obrigado a falar com 
palavras que percebe como impostas pelo exterior, no 
lugar de suas palavras, que lhe são proibidas, pode de-
fender-se com essas aspas que são de reação ofensiva 
em uma situação dominada (AUTHIER-REVUZ, 
2004, p. 225).  

   As aspas da palavra “leilão”, no trecho; “Entretanto, 
segundo informações que nos têm sido enviadas, o destacamento em 
apreço está pondo em “leilão” todos os pertences de José Lourenço”, 
assinalam certa ironia, pois destacam a inadequação do uso 
do termo, ao mesmo tempo em que o reafirmam. Os efeitos 
de sentido construídos levam a um questionamento acerca da 
atitude das forças policiais que se apropriaram dos bens da co-
munidade e estavam, em benefício próprio e de forma ilícita, 
“leiloando”, vendendo, os bens de José Lourenço e do povo do 
Caldeirão.  Inclusive essa atitude da polícia entra em conflito 
com a voz presente no texto, segundo a qual as forças policiais 
seriam os “agentes de ordem”. As aspas marcam uma operação 
de distanciamento, uma suspensão de responsabilidade, e im-
plicitamente remetem a um discurso-outro.

 No texto jornalístico em análise, apesar de haver espaço 
para a construção de sentidos que questionam a ação da polícia, 
predomina um discurso hegemônico, o qual justifica a destrui-
ção do Caldeirão.  É tanto que, junto à denúncia da venda ilíci-
ta dos bens do beato, na mesma matéria, O Povo transcreve um 
texto, que havia sido publicado no jornal Correio Paulistano, de 
São Paulo, em que predomina um discurso oficial, o qual con-
sidera José Lourenço como “herege”, “promíscuo”, “explorador” 
e uma “ameaça à ordem”.  

O “beato” José Lourenço exercia na localidade de 
Caldeirão completa autonomia e era a única autori-
dade obedecida, entregando-lhes os fanáticos os pró-
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prios haveres. O “beato” possuía um harém composto 
de 16 mulheres jovens e formosas. A sua mesa era 
farta e bebidas finas não lhe faltavam. 

Mas o “beato” deu a jogar as cristas contra o gover-
no. Ultimamente, afirmam as notícias, o “beato” José 
Lourenço fazia observações nada simpáticas ao Sr. 
Getúlio Vargas. E, vai daí, a ruína de José.

Que fizesse milagres, vá.

Que formasse fanáticos, compreende-se; que explo-
rasse a crendice sertaneja, tolerasse. Mas meter-se 
em política contra o governo, isso nunca (O POVO, 
30/9/1936). 

Assim, o jornal traz explicitamente a presença de um 
discurso-outro, que reforça o seu posicionamento sobre o mo-
vimento Caldeirão. No trecho, “Ultimamente, afirmam as no-
tícias, o “beato” José Lourenço fazia observações nada simpáticas 
ao Sr. Getúlio Vargas”, a marca da presença de outro discurso 
se apresenta em “afirmam as notícias”, ou seja, a informação 
apresentada tem como fonte as notícias de outros jornais ou 
mesmo, apenas, os “boatos”, a fala anônima do senso comum. 
Entretanto, tais informações são apresentadas no texto como 
fatos, que representam justificativas para a destruição do Cal-
deirão.  É importante destacar a repercussão que poderiam ter 
textos como esses, publicados em 1936, quando o Brasil estava 
sob a liderança autoritária de Getúlio Vargas, cujo governo re-
primia (em nível nacional e estadual) duramente qualquer foco 
de “ameaça à ordem”.

Se no texto publicado no jornal O Povo em 1934, ain-
da antes da invasão ao sítio, era possível ver a construção de 
sentidos que rompem com o discurso oficial sobre o Caldei-
rão, no texto publicado no dia 30 de setembro de 1936 (após 
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a invasão), predomina um discurso hegemônico que respalda a 
destruição do movimento. 

4.3 PARTE III – Textos publicados depois do confronto 
na Serra do Araripe entre militares e remanescentes do 
Caldeirão, ocorrido em maio de 193737

Depois da destruição do Caldeirão, muitos trabalhado-
res que lá viviam se refugiaram na Serra do Araripe. Em maio 
de 1937, sob o pretexto de que os remanescentes do Caldeirão 
ameaçavam invadir o Crato e o Juazeiro, a polícia seguiu para a 
serra, onde houve um violento combate, no qual morreram cal-
deirenses e militares. A notícia rapidamente se espalhou pela 
imprensa. Jornais da Capital, do Interior, e de outros estados, 
deram foco para a “Chacina da Serra do Araripe”. A morte dos 
militares foi narrada com sensacionalismo e comoção. O Go-
verno do Estado promoveu por ato de bravura, post mortem, os 
militares mortos. A opinião pública pedia uma dura reação, em 
honra dos “militares chacinados pelos fanáticos do Caldeirão”. 
A imprensa, através de textos que apelavam para o sentimen-
talismo e o autoritarismo, ecoava um discurso hegemônico que 
justificava a limpeza e dizimação do “antro de fanáticos”.  O 
jornal O Povo chegou a publicar uma folha-extra no dia do 
confronto, 10 de maio de 1937, e até janeiro de 1938, publicou 
mais 13 textos, relacionados ao Caldeirão. 

No dia 11 de maio de 1937, a primeira página do O Povo 
estampava como manchete principal: “Luta de morte na Serra do 
Araripe”, que vinha em letras grandes logo abaixo do logotipo 
do jornal.  A matéria continua na página 4. Para contextualizar 
o assunto, o texto traz os antecedentes sobre o caso.
37 Destacamos que, nesta parte da cobertura do jornal O Povo, foram publicadas 15 ma-
térias sobre o Caldeirão, entretanto, neste trabalho, analisamos apenas uma amostra desses 
textos.
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Em setembro do ano findo, conforme é de conheci-
mento público e acaba de ser divulgado em folheto 
de autoria do tenente José Góis de Campos Barros, 
delegado da Ordem Social, a polícia deste Estado 
atacou a concentração de fanáticos que há tempos se 
formara no sítio “Caldeirão”, do município do Cra-
to, destruindo-os completamente. Os fanáticos, po-
rém, tiveram tempo de evadir se, internando-se nas 
fronteiras do Ceará com o estado de Pernambuco (O 
POVO, 11/5/1937).

O texto refere-se ao relatório feito pelo tenente José 
Góis de Campos Barros, no qual, através de teorias cientificis-
tas, o Estado justifica a destruição do sítio Caldeirão. Em abril 
de 1937, esse relatório foi publicado pelo jornal O Estado, na 
íntegra, ao longo de várias edições. Também foi publicado em 
livro, sob o título “A Ordem dos Penitentes”. Esta publicação 
é a versão oficial sobre os acontecimentos e é, com frequência, 
tomada pela imprensa da época como argumento de autorida-
de. Nesse sentido, é recorrente, ao longo dessa matéria, o de-
poimento e a voz das autoridades.

Conforme noticiou “O Estado” de hoje – o sr che-
fe de polícia recebeu telegrama do deputado Norões 
Milfont, atualmente, em Crato, comunicando que 
o “secretário” do beato José Lourenço de nome Se-
bastião Marinho, ameaçara atacar a fazenda Con-
ceição, a poucas léguas daquela cidade, que também 
seria visada pelos fanáticos do Caldeirão (O POVO, 
11/5/1937).

Esta matéria, publicada no O Povo de 11 de maio, 
é toda construída a partir de fontes oficiais. O texto busca 
depoimentos da polícia, reproduz telegramas de autoridades e 
os comunicados entre os militares através do Rádio da Força 
Pública. Norões Milfont, por exemplo, que é uma das fontes da 
matéria, era advogado dos Salesianos, herdeiros do Caldeirão, e 
foi um dos articuladores da destruição da comunidade. 
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Vale destacar que o fato ocorreu no Cariri cearense e 
o jornal O Povo circulava na capital, então as limitações dos 
meios de comunicação da época contribuíam para a hegemo-
nia da reprodução de fontes oficiais, as quais eram acessíveis e 
possuíam credibilidade perante o público-leitor. 

A utilização dessas diversas fontes que compõem a fala 
do jornal assinala, de forma explícita, a presença de outros dis-
cursos, que, em consonância, criminalizam os remanescentes 
do Caldeirão que entraram em choque com a polícia e exaltam 
a ação militar. 

Ainda valendo-se de fontes oficiais, o texto traz, mais 
uma vez, a voz das autoridades e reproduz comunicados do 
Rádio da Força Pública que faz uma descrição aterrorizadora 
da luta.

O capitão José Bezerra lutou muito até não poder 
mais, porque recebeu uma foiçada na nuca que pro-
vocou a exposição da massa encefálica. A morte desse 
oficial foi uma coisa bárbara.

[...] Consta com visos de verdade que o grupo de 
bandidos se eleva a trezentos homens. O Capitão 
Cordeiro Neto seguiu agora mesmo de avião, a fim 
de fazer reconhecimento e tomar as providências que 
o caso exige (O POVO, 11/5/1937). 

E meio a toda a comoção provocada pela morte dos 
militares, a presença marcada desse discurso oficial favorece a 
construção de sentidos que justifiquem uma reação enérgica 
contra os “fanáticos” refugiados na serra. Assim, pela descrição, 
pode-se inferir que os militares são “bravos heróis que foram 
massacrados barbaramente por fanáticos”. Na sequência da 
matéria, são apresentadas as providências oficiais que estavam 
sendo tomadas para reprimir os “fanáticos”. 
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Preparada pelo governo do Estado, viajou para o 
Crato às 14h45min., em trem especial, a 1.B.C. da 
Força Pública [...] Além dessa força, constituída de 
95 praças, com um pelotão de metralhadoras leves e 
6 F.M., seguiu ainda uma ambulância, sob a direção 
do major dr. João Vitorioso.

Minutos antes, o cap. Cordeiro Neto seguiu de avião 
militar para o Cariri, em companhia do tenente Góis, 
delegado da Ordem Social, e do tenente Alfredo 
Dias. 

Zarparam também para o local da luta os aviões “Pa-
raíba”, “Chaco”, e “C 83”, sob o comando do capitão 
José Macedo [...].

Por determinação do ministro de Guerra, a força fe-
deral acantonada neste Estado foi autorizada a pres-
tar auxílio ao governo estadual no combate ao grupo 
de fanáticos (O POVO, 11/5/1937). 

Assim, ao longo da matéria, é reproduzida uma série de 
telegramas de autoridades e de comunicados das forças poli-
ciais que vão tecendo os sentidos construídos acerca do choque 
entre os refugiados na Serra do Araripe e as forças militares. 
Conforme Mauro Wolf (1999), a utilização de determinadas 
fontes, no jornalismo, em detrimento de outras, ocorre em fun-
ção de diversos fatores, entre eles a “respeitabilidade”.

O fator da respeitabilidade refere-se ao procedimen-
to dos jornalistas, que preferem fazer referência a 
fontes oficiais ou que ocupam posições institucionais 
de autoridade: “presume-se que essas fontes sejam 
mais credíveis, quanto mais não seja porque não po-
dem permitir-se mentir abertamente e porque são 
também consideradas mais persuasivas em virtude 
de as suas ações e opiniões serem oficiais” (GANS, 
1979, p.130). Além disso - e no que se refere aos 
valores/notícia da “importância”, da “integralidade” 
e do “equilíbrio” - essas fontes afiguram-se neces-
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sárias dado que, em relação a questões controversas, 
representam o ponto de vista oficial (WOLF, 1999, 
p. 225). 

Nesse sentido, a presença desses vários textos (e vozes), 
oriundos de fontes oficiais, no texto em análise, mostra, na 
materialidade linguística, a heterogeneidade do discurso jor-
nalístico sobre o movimento Caldeirão. Dessa forma, vão se 
construindo as justificativas para repressão aos remanescentes 
do movimento. 

O autoritarismo institucional, nas ditaduras brasilei-
ras, também reforçou a voz oficial, em detrimento das 
vozes anônimas, do debate nacional. Verificou-se a 
extrema centralização das fontes de informação em 
todos os temas (pautas) que diziam respeito direta-
mente a qualquer cidadão brasileiro – problema sala-
rial, habitacional, de emprego etc. (MEDINA, 2000, 
p. 36).

No dia 12 de maio de 1937, O Povo traz como manchete 
principal: “Os acontecimentos na Serra do Araripe”. Na capa, aci-
ma do nome do jornal, vem a seguinte chamada: “Segundo nos 
declarou hoje o Sr. Chefe de Polícia é bem difícil a captura dos fa-
náticos, ora Internados na Serra”. Essa edição traz duas matérias 
sobre o assunto. Mais uma vez, o jornal recorre à voz das auto-
ridades.  A segunda matéria tem como manchete “Um jornal do 
Crato localizou a concentração de fanáticos”. 

A primeira matéria é toda baseada em uma entrevista 
feita com o Capitão Cordeiro Neto, chefe de Polícia do Estado. 
O texto traz, em discurso direto, uma reprodução da fala do 
Capitão acerca dos acontecimentos da Serra do Araripe. 

[...] Os sucessos de Joazeiro, que são uma resultante 
do ocorrido o ano passado em Caldeirão – come-
çou o Capitão Cordeiro Neto – revestem se de certa 
gravidade, se se tiver em vista o local estratégico em 
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que se acham os transviados e o fanatismo que nos 
mesmos desperta o beato José Lourenço (O POVO, 
12/5/1937).

O discurso direto é uma forma marcada de assinalar a 
presença do outro na materialidade linguística. Na matéria, 
esse tipo de discurso assinala a presença de uma fala de au-
toridade, legitimada pela ordem político-econômica, que traz 
credibilidade à informação. Conforme Maingueneau (2001):

Diz-se frequentemente que o discurso direto é a 
reprodução “fiel” do discurso citado, constituindo o 
locutor uma espécie de gravador ideal. Na realidade, 
a particularidade do discurso direto é que um mesmo 
“sujeito falante” se apresenta com o “locutor” de sua 
enunciação (x disse; “...”), mas delega a responsabi-
lidade da fala citada a um segundo “locutor”, o do 
discurso direto. Esse distanciamento é uma encena-
ção no interior da fala, uma maneira de apresentar 
uma citação, mas de modo algum uma garantia de 
objetividade.  Aqui o discurso citado só tem existên-
cia através do discurso citante, que constrói como 
que um simulacro da situação de enunciação citada 
(MAINGENEAU, 2001, p. 105).

As marcas de heterogeneidade que aparecem no discurso 
relatado assinalam a presença da exterioridade e do outro no 
discurso e remetem a um sujeito que acredita ter o controle so-
bre o funcionamento discursivo. A utilização do discurso direto 
na matéria lida assevera a gravidade dos acontecimentos, pois a 
fala foi dita pelo chefe de Polícia, o que garantiria a objetivida-
de e veracidade da informação.

Na mesma edição, do dia 12 de maio de 1937, O Povo 
transcreve uma matéria que havia sido publicada no jornal O 
Crato no dia 17 de abril de 1937. O texto ocupa duas colunas 
da primeira página, à esquerda, e continua na página 8. A man-
chete é a seguinte: “Um jornal do Crato localizou nova Concen-
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tração de Fanáticos em Meados de Abril”. Abaixo da manchete, 
a chamada: “Travestido de Crente, o Repórter conseguiu visitar 
o Acampamento, observando todos os seus Detalhes – o Beato não 
tinha Pouso certo – O Abastecimento do Arraial – a Desventura de 
José Alexandre – Serviço de Espionagem – Outras Notas”.

Um repórter visitou o acampamento dos remanescen-
tes “travestido de crente” e publicou matéria com o intuito de 
alertar as autoridades para a ameaça representada por aquele 
“ajuntamento de fanáticos”.

Não é possível ocultar o perigo que acarreta este 
ajuntamento selvagem em logar deserto e despolicia-
do como a Serra do Araripe, não sendo de estranhar 
que dentro em breve surjam roubos e tropelias outras 
praticadas por aquele bando de inconscientes de qua-
se mil indivíduos, atualmente vagabundos e ociosos 
(O POVO, 12/05/1937). 

Segundo o relato do repórter, os camponeses viviam em 
“miseráveis casebres cobertos de folhas e algumas palhas, as quais 
mal os abrigavam das chuvas”, já o beato José Lourenço não se 
fixava em um só lugar. O responsável pelo abastecimento do 
acampamento seria o comboieiro Severino Tavares. Conforme 
o texto, o ajuntamento teria um “serviço de espionagem”, ho-
mens de confiança do beato, vigias, com a “incumbência de dar 
aviso da aproximação de forças”. Além disso, os moradores da 
região estariam revoltados e temerosos com a presença dos “fa-
náticos” e “não é difícil que surja entre eles e os adventos indesejá-
veis – séria luta armada”. O texto narra um episódio em que um 
suposto morador da serra, de nome José Alexandre, teria tido a 
“desventura” de encontrar-se casualmente com José Lourenço.

 O beato interrogou lhe de pronto: “- Tem rosário?” 
Zéalexandre, aturdido, respondeu confusamente. Foi 
o suficiente para que o Beato o agredisse e dominan-
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do o, arrancasse lhe do pescoço aquele sinal de cristão 
e lhe infligisse, por castigo, rigorosa pancadaria, em 
consequência da qual Zéalexandre foi obrigado a um 
repouso de quatro dias [...]. Dado o exemplo, Zelou-
renço explicou: ‘Fiquem sabendo você e seus parcei-
ros que aqui ninguém usa rosário que não seja dado 
por mim (O POVO, 12/05/1937). 

A presença do discurso direto reforça um sentido segun-
do o qual o Beato José Lourenço é um violento fanático, here-
ge, que quer impor sua lei e não respeita os símbolos e preceitos 
da Igreja Oficial. Assim o repórter, de certa forma, se isenta da 
responsabilidade pelo que está sendo dito, procura manter-se 
afastado. Entretanto, trata-se de uma estratégia argumentativa 
na construção de determinados efeitos de sentido. Dar voz ao 
beato, neste contexto, significa comprovar “através de fatos” sua 
agressividade e autoritarismo, o que representava uma evidente 
ameaça à ordem social38. 

Assim, após a destruição do Caldeirão e o posterior con-
fronto na Serra do Araripe, o jornal não abre muito espaço para 
vozes que questionem o discurso oficial, segundo o qual era 
necessária uma enérgica repressão àquele movimento.

A voz de apelo às autoridades é consonante com o mo-
mento político do país, quando interessa ao Estado, a todo cus-
to, “impor a ordem”. Dessa forma, observa-se a construção de 
um sentido dominante segundo o qual “o beato e sua gente 
são um perigo à ordem pública”, em oposição a um outro sen-
tido, que é silenciado, segundo o qual “o beato e sua gente são 
honestos trabalhadores rurais”, “estão se escondendo para se 
proteger das perseguições que vêm sofrendo”, “o beato e sua 
gente só querem terra para trabalhar”.
38 Vale destacar que a matéria publicada no jornal O Povo, em junho de 1934 (antes 
do confronto entre os remanescentes do Caldeirão e os militares), traz informações que 
contradizem essa imagem depreciativa do beato.
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A perseguição aos remanescentes do Caldeirão se esten-
deu por outros estados do Nordeste. Ao longo do ano de 1937, 
a imprensa continuou uma incisiva campanha de perseguição 
ao “fanatismo religioso”. De maio de 1937 até janeiro de 1938, 
foram publicados, no jornal O Povo, diversos textos referentes 
ao assunto.  

Até janeiro de 1938, diversas matérias publicadas no O 
Povo associam crimes praticados pelos sertões ao beato José 
Lourenço e sua gente. No dia 19 de janeiro de 1938, O Povo 
traz na primeira página uma manchete, acima do nome jornal, 
“Quinhentos homens do Beato Lourenço – assaltando e matando 
na Bahia”, seguida da chamada: “O Beato não está á frente do 
bando”. A matéria é ilustrada com uma foto rara do Beato José 
Lourenço ao lado de uma afilhada, prova de que ele estaria 
no Ceará. O texto reproduz noticiário telegráfico da Bahia e 
de Pernambuco que registram a prática de crimes que seriam 
atribuídos a José Lourenço. Em uma Nota da Redação, o jornal 
O Povo esclarece que o Beato José Lourenço não poderia está à 
frente do bando e usa como argumento a entrevista dada pelo 
Tenente Góes Barros, delegado da Ordem Social.

Assim, nos textos publicados em janeiro de 1938, é cons-
truído um sentido que diz: “O beato José Lourenço não está 
à frente de um bando de criminosos”, o qual é reforçado por 
marcas como “a sorte do beato infunde compaixão”. Em contra-
partida, sobre a imagem dos remanescentes do Caldeirão, im-
põe-se e reafirma-se um sentido hegemônico: “Os homens do 
beato andam assaltando e matando pelos sertões”. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O discurso jornalístico é visto, muitas vezes, como “es-
pelho da realidade”, expressão da verdade. E é exatamente “o 
compromisso com a verdade” que garante sua legitimidade.

Entretanto, o jornalismo é uma atividade de linguagem, 
portanto, não é neutro, imparcial, pois nele estão em confronto 
os vários discursos – representativos de diferentes posições so-
ciais – em embate na sociedade. 

A concepção de heterogeneidade discursiva rompe com 
uma visão de discurso uno, isolado e imparcial. Assim, na aná-
lise da cobertura do jornal O Povo sobre o Caldeirão foi possí-
vel observar os tensos conflitos na construção dos sentidos do 
discurso jornalístico. 

O caráter dialógico da linguagem pôde ser percebido por 
uma série de índices, elementos que assinalam a presença ou-
tro, conforme proposta de Authier- Revuz (1990; 2004). 

Na primeira parte da cobertura do jornal O Povo, per-
cebemos que o jornal traz um discurso que questiona uma sé-
rie de acusações, as quais o beato José Lourenço e seu povo 
vinham recebendo. Na segunda parte da cobertura, depois da 
invasão ao sítio Caldeirão, antes do confronto na serra do Ara-
ripe, há um questionamento sobre a venda indébita dos bens 
de José Lourenço, entretanto prevalecem os sentidos hegemô-
nicos que justificam a destruição do Caldeirão. No texto em 
análise, observamos, por exemplo, o uso das aspas na palavra 
“beato”, utilizadas como marca de distanciamento, numa ten-
tativa de isenção de responsabilidade e, ao mesmo tempo, de 
ironia, de questionamento da validade daquela nomeação para 
o líder do Caldeirão. 
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Depois do confronto entre militares e remanescentes do 
Caldeirão, a cobertura do jornal passa a reproduzir o sentido 
legitimado pelos grupos de poder, estabelecendo uma tensa re-
lação com outros sentidos. A morte dos militares nesse conflito 
parece ser um “divisor de águas” na cobertura do jornal O Povo 
sobre o Caldeirão. Antes do confronto, ainda era possível ver 
marcas que apontavam para a construção de sentidos em con-
traponto aos sentidos hegemônicos sobre o Caldeirão. Porém, 
após esse confronto, as camadas dominantes se uniram para 
reprimir os remanescentes na serra do Araripe e, no jornal O 
Povo, passa a predominar o “combate ao fanatismo religioso”, 
em consonância com interesses dos grupos sociais de poder.

Assim, os textos utilizam, sobretudo, as falas das auto-
ridades, as quais garantiriam a legitimidade e veracidade das 
informações.  Nos textos, predomina a utilização de fontes 
oficiais, por meio de entrevistas com autoridades e da repro-
dução de comunicados da Força pública e de telegramas. Ao 
longo dos textos desse período, a imagem do povo do Caldei-
rão é construída de forma depreciativa e eles são apresentados 
como “perigosos elementos”. Sobre José Lourenço, a primeira 
imagem construída é a de uma “ameaça à ordem”. No entanto, 
nos últimos textos do nosso período em análise, por meio do 
discurso relatado, uma voz de autoridade assegura que o bea-
to é um homem fragilizado, derrotado, portanto, alguém que 
já recebeu a devida punição. A imagem dos remanescentes do 
Caldeirão, entretanto, continua associada a diversos crimes co-
metidos pelos sertões.

Nesta perspectiva, a partir da análise da heterogeneida-
de do discurso jornalístico sobre o movimento Caldeirão, pu-
demos perceber as tensas relações na construção dos sentidos 
acerca desse movimento. Na cobertura do jornal O Povo, apesar 
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de haver, em determinados momentos, abertura para a constru-
ção de sentidos que rompem com aqueles ligados aos grupos 
de poder, predominam marcas que vão constituindo sentidos 
hegemônicos, os quais criminalizam o movimento Caldeirão.  
Destacamos que a presente pesquisa não esgota, certamente, as 
possibilidades de discussão e análise sobre o tema. Outros ín-
dices de heterogeneidade poderiam ser analisados nos demais 
textos que compõem o corpus do trabalho. Existem, ainda, 
diversas perspectivas de estudo desse fenômeno, seja a partir 
dessa categoria de análise (heterogeneidade discursiva), seja a 
partir de outras, como, por exemplo, intertextualidade, polifo-
nia, argumentação, pressupostos e subentendidos. 

De todo modo, consideramos que são sempre bem-vin-
das leituras críticas sobre o discurso jornalístico, tendo em vista 
que, por meio dele, sentidos dominantes e autoritários podem 
se cristalizar e vir a constituir a memória histórica oficial. Por 
muitos anos, o que foi dito pela imprensa sobre o Caldeirão foi 
se reproduzindo e se perpetuando como o sentido legítimo e 
verdadeiro. Hoje esse movimento é considerado uma referência 
na luta dos trabalhadores rurais pela terra, ou seja, os sentidos 
sobre o Caldeirão já são múltiplos, diversos dos sentidos domi-
nantes na época da destruição do movimento. 

Assim, no momento histórico em que vivemos – no qual 
fervilham movimentos no campo e os trabalhadores rurais re-
agem e se organizam para lutar por terra e por melhores con-
dições de trabalho – procurar desconstruir os discursos oficiais 
sobre o Caldeirão pode contribuir, também, para podermos 
lançar um olhar questionador sobre a cobertura da mídia acer-
ca dos movimentos sociais na atualidade.
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